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APRESENTAÇÃO

Chegar ao terceiro volume da série Educação em Perspectiva é, ao mesmo 
tempo, motivo de satisfação e de renovado compromisso com a reflexão crítica 
sobre os rumos da educação contemporânea. Os volumes anteriores trouxeram ao 
leitor um percurso que partiu da análise das bases conceituais e históricas da edu-
cação, passando por experiências pedagógicas inovadoras e discussões sobre os 
desafios cotidianos do fazer docente. Este terceiro livro, portanto, insere-se como 
continuidade dessa caminhada, mas também como abertura para novos diálogos.

Vivemos um tempo em que a educação se vê constantemente tensionada 
por mudanças sociais, tecnológicas e culturais. Ao mesmo tempo em que a escola 
continua a desempenhar sua função social clássica — de transmitir conhecimen-
tos e valores —, é chamada a reinventar-se diante das novas demandas da socie-
dade digital, dos movimentos de inclusão e diversidade e da urgência em preparar 
sujeitos para um futuro em transformação. O presente volume nasce justamente 
da necessidade de refletir sobre esses temas de maneira integrada, articulando 
fundamentos, práticas e horizontes possíveis.

Nosso propósito, aqui, é duplo: oferecer ao leitor uma visão ampla e crítica 
da educação e, ao mesmo tempo, trazer subsídios práticos e inspiradores para a 
ação pedagógica. Entendemos que pensar a educação exige esse movimento de 
“ir e vir” entre a teoria e a prática, entre a análise estrutural e a vivência cotidiana, 
entre o que já foi construído e o que ainda está por vir.

O e-book organiza-se em 27 capítulos interligados, que percorrem diferen-
tes dimensões da educação contemporânea. Em cada um deles, buscamos não 
apenas discutir conceitos e tendências, mas também provocar perguntas e estimu-
lar reflexões que possam ecoar nas práticas dos leitores.
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CAPÍTULO 1
EDUCAÇÃO E SOCIEDADE: 

FUNDAMENTOS E TRANSFORMAÇÕES
Júnio Souza dos Santos; Janaína Santana da Costa; Patrícia Cristina Cavalcante
Kyrleys Pereira Vasconcelos; William Carlos de Sousa; Eduardo Nunes Silva

INTRODUÇÃO

A educação é um fenômeno social e histórico que expressa, em cada               
época, as contradições e os projetos de sociedade em disputa. Ela reflete os 
modos de produção, as formas de organização política e os valores culturais 
que orientam determinada coletividade. No Brasil, essa relação se evidencia 
na própria trajetória do sistema educacional, marcado por avanços no acesso e 
persistentes desigualdades estruturais que limitam a democratização efetiva do 
conhecimento.

Desde a formação do Estado moderno, a escola foi concebida como insti-
tuição central para a coesão social e o desenvolvimento econômico. No entan-
to, essa função também implicou um papel ambíguo: ao mesmo tempo em que 
possibilita o acesso à cultura letrada, reproduz hierarquias sociais e cognitivas. 
Bourdieu (1998) interpreta a escola como um espaço de reprodução simbólica 
das desigualdades, no qual o capital cultural é transmitido de forma desigual, 
favorecendo os grupos dominantes.

Essa leitura se torna especialmente relevante em contextos como o brasi-
leiro, em que as desigualdades econômicas e raciais estruturam o próprio acesso 
à educação. A escola, longe de ser neutra, participa da manutenção dessas desi-
gualdades, seja por meio de currículos excludentes, seja pela falta de políticas de 
permanência e valorização docente. Como observa Saviani (2008), a educação 
não pode ser entendida como causa das transformações sociais, mas como parte 
das condições que as tornam possíveis.

A partir da década de 1990, a expansão do acesso ao ensino fundamental 
e médio representou um avanço democrático, mas também evidenciou novos 
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desafios. O aumento da matrícula não se traduziu em equidade de aprendiza-
gem ou qualidade social do ensino. As reformas educacionais orientadas por 
organismos internacionais, como a OCDE e o Banco Mundial, introduziram 
uma lógica de eficiência e desempenho que tensiona o papel social da escola e 
o trabalho docente.

Nesse contexto, Paulo Freire (1996) oferece uma leitura contra-hege-
mônica ao compreender a educação como prática de liberdade. Para ele, a es-
cola deve ser espaço de diálogo, consciência crítica e transformação social. A 
pedagogia freiriana propõe uma ruptura com o ensino bancário e com as estru-
turas hierárquicas que silenciam a voz dos oprimidos. A educação emancipa 
quando reconhece o estudante como sujeito histórico e o conhecimento como 
construção coletiva.

Michael Apple (2006) amplia essa discussão ao afirmar que a educação 
é campo de disputa política e ideológica. O currículo e as políticas educacio-
nais não são neutros: expressam escolhas que favorecem determinados grupos 
sociais. Essa perspectiva permite compreender por que as reformas recentes, 
embora defendam a meritocracia e a qualidade, frequentemente aprofundam 
desigualdades ao ignorar as condições materiais e simbólicas dos sujeitos.

Autores como Arroyo (2011) e Candau (2012) destacam que a escola é 
também espaço de encontro entre diferenças. A diversidade cultural, étnica e 
de gênero deve ser reconhecida como riqueza formativa, e não como obstáculo 
pedagógico. A inclusão, nesse sentido, não é apenas política de acesso, mas 
uma ética da convivência. A função social da escola se amplia quando ela se 
compromete com a dignidade humana e com a justiça social.

Nóvoa (2021) chama atenção para a centralidade do professor nesse pro-
cesso. A qualidade da educação depende da valorização do trabalho docente, de 
sua autonomia e de condições adequadas de formação e exercício profissional. 
A desvalorização e a sobrecarga vividas pelos professores comprometem o pa-
pel emancipador da escola e reforçam a lógica tecnocrática. A formação docen-
te, portanto, deve ser entendida como investimento estratégico em cidadania e 
democracia.

Os relatórios da UNESCO (2022) e da OCDE (2025) convergem ao afir-
mar que a educação contemporânea enfrenta um duplo desafio: preparar para um 
mundo em transformação e garantir equidade de oportunidades. As mudanças 
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tecnológicas, o aumento das desigualdades e a crise ambiental colocam novas 
exigências à escola. A qualidade educacional passa a depender não apenas de re-
sultados cognitivos, mas da capacidade de promover empatia, pensamento crítico 
e participação social.

No Brasil, documentos como a LDB nº 9.394/1996 e o PNE (2014–2024) 
reconhecem a educação como direito social e dever do Estado. Contudo, a efeti-
vação dessas leis ainda encontra limites na falta de financiamento e de políticas 
integradas de permanência e valorização. A democratização do ensino requer su-
perar a fragmentação entre níveis e modalidades, fortalecendo uma visão sistêmi-
ca que integre educação, trabalho e cidadania.

As transformações sociais e culturais recentes também exigem repensar o 
currículo e as práticas pedagógicas. A escola do século XXI deve articular co-
nhecimento científico e saberes comunitários, promovendo aprendizagens signi-
ficativas e críticas. Essa perspectiva dialoga com Freire (1996) e Candau (2012), 
para quem o conhecimento só tem sentido quando vinculado à vida social e ao 
exercício da liberdade. Educar é formar sujeitos capazes de intervir no mundo e 
transformá-lo.

O presente capítulo adota abordagem qualitativa e natureza bibliográfica, 
baseada em revisão de obras clássicas e contemporâneas da sociologia e filoso-
fia da educação, bem como em documentos normativos e relatórios internacio-
nais (UNESCO, 2022; OCDE, 2025; PNE, 2014–2024). A metodologia busca 
articular reflexão teórica e análise documental, com o objetivo de compreender 
as relações entre educação, desigualdade e transformação social no contexto 
brasileiro.

O objetivo geral é analisar a educação como fenômeno social e histórico, 
discutindo sua função na formação cidadã e na democratização do conhecimento. 
A problematização central indaga: como a escola pode conciliar sua função de re-
produção cultural com seu potencial emancipador? A reflexão propõe compreen-
der a educação como espaço de disputa entre interesses hegemônicos e projetos 
democráticos, reafirmando seu papel político e humanizador na construção de 
uma sociedade mais justa.
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REFERENCIAL TEÓRICO

A relação entre educação e sociedade tem sido objeto central das ciências 
humanas, especialmente nas teorias críticas da modernidade. Marx (1983) com-
preende a educação como parte das superestruturas sociais que refletem as con-
dições materiais de produção. Para o autor, a escola não é neutra: ela participa 
da manutenção das relações de poder ao difundir valores e ideias que legitimam 
a dominação de classe. Essa perspectiva inaugura uma compreensão histórica e 
materialista do papel educativo.

Na tradição marxista, a educação possui dupla dimensão. Por um lado, ser-
ve aos interesses do capital, reproduzindo as divisões sociais; por outro, contém 
potencial emancipador, pois permite a apropriação crítica do conhecimento. A 
escola, ao oferecer acesso à cultura e à ciência, pode contribuir para o desenvol-
vimento da consciência de classe e para a transformação social. Essa tensão entre 
reprodução e emancipação está presente em toda a teoria crítica da educação.

Bourdieu (1998) aprofunda essa discussão ao desenvolver os conceitos de 
capital cultural e habitus. Para o autor, o sucesso escolar não é apenas resultado 
de mérito individual, mas de um conjunto de disposições e saberes herdados de 
forma desigual entre as classes sociais. A escola, ao valorizar o capital cultural 
dominante, tende a reproduzir as hierarquias existentes. Essa reprodução simbó-
lica legitima as desigualdades, apresentando-as como naturais e meritocráticas.

A partir dessa perspectiva, a escola aparece como instituição de poder e 
disputa simbólica. Ela pode perpetuar exclusões, mas também abrir possibili-
dades de resistência. O reconhecimento dessas contradições é fundamental para 
compreender as desigualdades educacionais no Brasil, onde a origem social, o 
território e a raça ainda determinam fortemente as trajetórias escolares. O desafio 
está em transformar a escola em espaço de redistribuição e não de reprodução.

Freire (1996) propõe uma leitura transformadora da educação ao                          
concebê-la como prática de liberdade. Para o autor, ensinar é um ato político 
que envolve o diálogo e a conscientização. A educação libertadora se opõe à 
pedagogia bancária, que reduz o aluno a receptor passivo. Em vez disso, propõe 
uma pedagogia crítica, em que o conhecimento é construído coletivamente a 



Educação em Perspectiva: Reflexões e Práticas para o Ensino Contemporâneo Educação em Perspectiva: Reflexões e Práticas para o Ensino Contemporâneo 

14 Volume 3

partir da realidade vivida. Nessa visão, o educador é mediador da emancipação 
e não apenas transmissor de saberes.

Saviani (2008) dialoga com Freire ao afirmar que a educação é um fenô-
meno social condicionado pelas relações econômicas, mas dotado de autonomia 
relativa. Para o autor, a escola tem potencial para contribuir com a transformação 
da sociedade desde que compreendida dentro de sua função histórica. Sua peda-
gogia histórico- crítica enfatiza o trabalho educativo como meio de apropriação 
do saber elaborado e de construção da consciência crítica.

Michael Apple (2006) amplia esse debate ao analisar a educação como              
espaço de disputa ideológica. O currículo, segundo ele, expressa interesses po-
líticos e econômicos, e não apenas escolhas pedagógicas. A defesa da neutrali-
dade curricular é, para o autor, uma forma de ocultar a hegemonia de determina-
dos grupos. Essa crítica é essencial para compreender as reformas educacionais 
contemporâneas e os discursos de qualidade que desconsideram a desigualdade 
de condições.

No Brasil, essas discussões dialogam com autores como Arroyo (2011), 
que entende a educação como espaço de luta e resistência. Para ele, a escola 
tem papel central na construção de uma cidadania ativa e no reconhecimen-
to das diferenças culturais. O enfrentamento das desigualdades exige políticas 
que articulem educação, justiça social e valorização dos sujeitos historicamente 
marginalizados. A docência, nesse sentido, é prática política e compromisso 
ético com a vida.

Candau (2012) reforça essa dimensão ética e intercultural da educação. Sua 
proposta de uma pedagogia da diversidade destaca que a escola deve acolher as 
diferenças como elemento formativo. A convivência entre culturas e identidades 
diversas amplia a experiência humana e fortalece o princípio democrático. O diá-
logo e o respeito tornam-se, assim, fundamentos de uma educação comprometida 
com os direitos humanos e com a equidade social.

A análise das políticas educacionais recentes revela a tensão entre pers-
pectivas críticas e tecnicistas. A LDB nº 9.394/1996 consolidou princípios de-
mocráticos ao garantir a educação como direito de todos e dever do Estado, mas 
sua implementação ocorreu em meio à expansão do neoliberalismo. A gestão por 
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resultados e as avaliações em larga escala passaram a orientar as políticas, limi-
tando o espaço para a reflexão pedagógica e o compromisso social da escola.

O PNE (2014–2024) reafirma o compromisso com a universalização da 
educação básica e a valorização dos profissionais, mas enfrenta entraves finan-
ceiros e institucionais. O subfinanciamento crônico e as desigualdades regionais 
dificultam a concretização das metas. Apesar dos avanços legais, a materializa-
ção do direito à educação de qualidade ainda é um desafio, especialmente quando 
a lógica econômica se sobrepõe ao princípio da equidade.

Nóvoa (2021) adverte que a educação do futuro deve ser repensada à luz 
da valorização docente e da formação contínua. A inovação pedagógica, segundo 
ele, depende de condições reais de trabalho e autonomia profissional. O discurso 
da qualidade só tem sentido quando sustentado por políticas de reconhecimento. 
Sem professores valorizados e protegidos, a escola não consegue cumprir sua 
função social de formação cidadã e democrática.

Os relatórios da UNESCO (2022) reforçam essa leitura ao propor um novo 
contrato social para a educação. A organização defende uma educação humanista, 
baseada na solidariedade, na equidade e na sustentabilidade. O documento des-
taca que os sistemas educacionais devem promover justiça cognitiva e bem-es-
tar coletivo, superando modelos que privilegiam a competição. O conhecimento, 
nessa perspectiva, é bem comum e deve servir ao fortalecimento da democracia.

A OCDE (2025) acrescenta que a qualidade educacional está diretamente 
ligada à equidade. Os países que investem na formação docente, na inclusão e 
na redução das desigualdades apresentam melhores resultados de aprendizagem 
e maior coesão social. No Brasil, os desafios permanecem na implementação de 
políticas que conciliem desempenho acadêmico e justiça social. A avaliação deve 
ser instrumento de melhoria, e não de exclusão.

Essas abordagens evidenciam que a educação é simultaneamente reflexo e 
motor da sociedade. Ao mesmo tempo em que traduz as contradições sociais, ela 
pode promover emancipação e consciência crítica. O sentido público da escola 
depende da articulação entre políticas de redistribuição, reconhecimento e valo-
rização da diversidade. A formação cidadã, portanto, é resultado de um projeto 
coletivo e não de ações isoladas.
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A democratização da educação exige compreender que o conhecimento não 
é mercadoria, mas patrimônio social. Freire (1996) e Saviani (2008) convergem 
ao afirmar que o direito à educação é o direito de participar da construção do 
mundo. Essa concepção contrapõe-se à visão instrumental que reduz a escola 
à preparação para o mercado. Educar é também formar sujeitos capazes de agir 
com ética, autonomia e responsabilidade social.

O referencial teórico aqui delineado evidencia que a escola é espaço de 
disputa entre a lógica da reprodução e a utopia da emancipação. A construção de 
uma educação democrática implica repensar políticas, currículos e práticas que 
perpetuam a desigualdade. O desafio da contemporaneidade é consolidar uma pe-
dagogia que una rigor teórico e compromisso social, fortalecendo a escola como 
espaço de liberdade, diálogo e humanização.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A análise das relações entre educação e sociedade revela que a escola é 
uma das instituições mais tensionadas pelas contradições contemporâneas. O 
avanço tecnológico, a crise ambiental e a desigualdade econômica reconfigu-
ram o sentido do conhecimento e do trabalho educativo. A educação, antes vista 
como instrumento de ascensão social, hoje enfrenta o desafio de responder a 
um mundo cada vez mais fragmentado, competitivo e excludente.

Marx (1983) permite compreender que a estrutura econômica influencia 
diretamente o funcionamento dos sistemas educacionais. A lógica capitalista 
transforma a escola em espaço de reprodução das relações de produção, for-
mando sujeitos adaptados às necessidades do mercado. No entanto, a educação 
também abriga a possibilidade de resistência, quando orientada por um projeto 
de emancipação humana e crítica social.

Essa ambiguidade atravessa a escola brasileira, que se tornou, ao longo das 
últimas décadas, mais acessível, porém ainda desigual. O acesso ampliado ao 
ensino básico e superior não foi acompanhado de condições adequadas de perma-
nência e qualidade. Dados da UNESCO (2022) e da OCDE (2025) apontam que 
o Brasil ainda enfrenta altos índices de desigualdade educacional, expressos na 
evasão, na defasagem idade-série e na baixa valorização do magistério.
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Sob o ponto de vista sociológico, Bourdieu (1998) explica que a escola re-
produz desigualdades ao valorizar determinados capitais culturais em detrimento 
de outros. Essa lógica se manifesta em currículos pouco sensíveis à diversidade 
cultural e social dos estudantes. Ao impor padrões de linguagem e comportamen-
to da classe dominante, a escola tende a reforçar exclusões e a mascarar desigual-
dades sob o discurso do mérito.

Freire (1996) propõe uma ruptura com essa visão tecnocrática e elitista ao 
defender uma educação dialógica e libertadora. A emancipação do sujeito ocorre 
quando ele reconhece sua inserção histórica e assume papel ativo na transforma-
ção do mundo. Essa perspectiva se opõe à pedagogia da neutralidade e convoca 
o educador a assumir compromisso ético e político com a realidade social. O 
diálogo, nesse contexto, é a base de uma aprendizagem humanizadora.

Saviani (2008) complementa essa leitura ao afirmar que a educação deve 
articular conhecimento científico e realidade social. A escola precisa oferecer 
instrumentos para compreender o mundo e transformá-lo, e não apenas transmitir 
informações. A aprendizagem crítica é, portanto, prática social, capaz de aproxi-
mar teoria e ação. Essa concepção recoloca a escola como espaço de consciência 
e de produção de saberes comprometidos com a igualdade.

Autores como Arroyo (2011) e Candau (2012) lembram que a luta por uma 
educação democrática também envolve o reconhecimento das diferenças. A es-
cola não é apenas lugar de instrução, mas de convivência e formação cidadã. A 
inclusão de temas como gênero, raça, cultura e direitos humanos amplia a função 
educativa e redefine o papel do currículo. A justiça educacional passa pela valo-
rização da diversidade e pelo respeito à pluralidade.

O debate contemporâneo sobre qualidade da educação tem sido marcado 
pela influência de organismos internacionais. A OCDE (2025) destaca que países 
que conciliam equidade e investimento docente alcançam melhores resultados de 
aprendizagem. No Brasil, entretanto, as políticas públicas frequentemente prio-
rizam indicadores de desempenho, sem enfrentar os fatores estruturais de exclu-
são. A qualidade, reduzida a metas, perde seu caráter social.

As políticas nacionais expressas na LDB (1996) e no PNE (2014–2024) 
representam marcos importantes para a consolidação do direito à educação. 
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Contudo, sua efetivação depende de condições materiais e políticas. O subfinan-
ciamento, a desigualdade regional e a precarização docente comprometem os 
avanços previstos. A democratização da escola requer políticas contínuas e inter-
setoriais, capazes de articular inclusão, permanência e valorização profissional.

Nóvoa (2021) enfatiza que o futuro da educação está intrinsecamente liga-
do à valorização do professor. A docência precisa ser reconhecida como atividade 
intelectual e social, não apenas técnica. A autonomia docente e o investimento 
na formação são pilares para a construção de uma escola democrática. O cuida-
do com quem ensina é também o cuidado com a qualidade e o sentido público 
da educação. A leitura de Apple (2006) reforça que as reformas curriculares e 
avaliações externas são arenas de disputa política. O currículo reflete visões de 
mundo e define quais conhecimentos são legítimos. A luta por uma educação de-
mocrática exige que o conhecimento seja tratado como bem comum e não como 
mercadoria. Essa perspectiva recoloca o debate educacional no campo da justiça 
cognitiva e da cidadania ativa.

As discussões apresentadas demonstram que a educação é campo de                 
permanentes contradições, mas também de possibilidades. Ela reproduz desi-
gualdades quando submissa às lógicas do capital, mas emancipa quando guiada 
por princípios éticos, críticos e coletivos. A escola pode ser instrumento de liber-
tação se ancorada em um projeto pedagógico que valorize o diálogo, o respeito e 
a solidariedade. A transformação social, nesse sentido, depende da construção de 
uma educação verdadeiramente pública, democrática e humanizadora.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise desenvolvida ao longo deste capítulo evidencia que a educação é 
um campo atravessado por contradições históricas, sociais e políticas. A escola, 
como instituição social, desempenha papel essencial na formação cidadã e na 
democratização do conhecimento, mas também pode reproduzir as desigualdades 
estruturais da sociedade. Essa ambivalência reafirma a necessidade de compreen-
der a educação não como instância neutra, e sim como espaço de disputa entre 
projetos de poder e de emancipação.

Autores como Marx (1983) e Bourdieu (1998) ajudam a compreender que 
a escola reflete e reforça as hierarquias sociais quando o acesso e o sucesso es-
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colar são determinados pelas condições econômicas e culturais. Entretanto, ao 
se reconhecer como espaço de resistência, a educação pode subverter a lógica da 
reprodução e promover a formação crítica dos sujeitos. O conhecimento, nesse 
sentido, torna-se ferramenta de libertação e instrumento de transformação social.

O pensamento de Freire (1996) e Saviani (2008) permite vislumbrar cami-
nhos para essa transformação ao compreender a educação como prática de liber-
dade e ação política. Uma escola democrática é aquela que incentiva o diálogo, 
a reflexão e a solidariedade, formando sujeitos capazes de agir com autonomia 
e consciência. Essa perspectiva exige romper com a lógica instrumental e tec-
nicista que reduz o ensino a resultados mensuráveis, devolvendo-lhe o caráter 
humanizador.

As discussões recentes da UNESCO (2022) e da OCDE (2025) demonstram 
que o futuro da educação depende da capacidade dos sistemas educacionais de 
articular qualidade e equidade. A democratização do ensino requer investimento 
na formação e valorização docente, bem como políticas que garantam o acesso e 
a permanência de todos os estudantes. A construção de uma escola pública forte, 
crítica e inclusiva é condição indispensável para o desenvolvimento social e de-
mocrático do país.

Conclui-se que a educação, ao mesmo tempo em que reflete as contradi-
ções da sociedade, pode ser motor de sua transformação. Reafirmar seu papel 
emancipador implica defender o direito de todos ao conhecimento, à cultura e 
à cidadania. A escola do século XXI precisa ser um espaço de diálogo e justiça 
cognitiva, capaz de formar sujeitos críticos e solidários. Assim, a educação cum-
pre sua função essencial: contribuir para a construção de uma sociedade mais 
humana, democrática e igualitária.
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CAPÍTULO 2
TECNOLOGIAS E CULTURA DIGITAL NA 

EDUCAÇÃO: TRANSFORMAÇÕES, DESAFIOS 
E O PAPEL DO EDUCADOR NA ERA DIGITAL

Edimar Fonseca da Fonseca; Cristiano Alves Fontes; Josélia dos Santos Paixão; 
Emanuella Cruz Barbosa Vieira; José Fábio Vieira Gomes; Eduardo Nunes Silva

INTRODUÇÃO

A presença das tecnologias digitais na educação contemporânea repre-
senta uma das transformações mais significativas no campo pedagógico e social 
das últimas décadas. A escola, tradicionalmente associada à transmissão de 
saberes, vê-se imersa em um novo ecossistema informacional mediado por redes, 
algoritmos e plataformas digitais. Essa reconfiguração não se limita à introdução 
de ferramentas, mas implica repensar o próprio sentido do conhecimento, da 
interação e da aprendizagem em um mundo em constante conexão.

A cultura digital, marcada pela convergência das tecnologias da informação 
e comunicação, redefine as práticas educativas e os modos de aprender. Kenski 
(2010) observa que a tecnologia não é apenas um conjunto de recursos, mas um 
fenômeno social que transforma comportamentos e formas de pensamento. Na es-
cola, isso se traduz em novas linguagens, temporalidades e relações entre professo-
res e estudantes, exigindo um olhar pedagógico capaz de articular criticamente os 
recursos digitais com a formação humana.

No contexto das redes sociais, plataformas e ambientes virtuais, o conheci-
mento passa a circular de forma descentralizada e interativa. Moran (2021) enfa-
tiza que a inovação tecnológica somente contribui para a aprendizagem quando 
acompanhada de intencionalidade pedagógica e reflexão crítica. O uso de disposi-
tivos digitais deve servir à construção de autonomia e colaboração, e não à repro-
dução de práticas transmissivas, frequentemente associadas à lógica mercadoló-
gica da educação mediada por plataformas.
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A reflexão sobre a cultura digital também envolve reconhecer o fenômeno 
da dataficação, isto é, a conversão das interações humanas em dados passíveis de 
monitoramento e análise. Williamson (2017) argumenta que a educação se tornou 
um dos campos privilegiados da experimentação algorítmica, com implicações 
para a governança e a autonomia docente. Tal contexto impõe a necessidade de 
políticas que garantam a soberania dos dados e a regulação ética do uso de tecno-
logias no ambiente escolar.

As transformações tecnológicas, ao mesmo tempo em que ampliam o 
acesso à informação, aprofundam desigualdades sociais e educacionais. Re-
latórios da UNESCO (2022) e da OCDE (2025) demonstram que a exclusão 
digital ainda atinge milhões de estudantes, principalmente em países em desen-
volvimento. A ausência de infraestrutura adequada, de conectividade estável e 
de formação digital docente perpetua barreiras históricas ao acesso equitativo 
ao conhecimento.

A cultura digital, portanto, não é neutra. Ela reflete e produz relações de po-
der, modos de pensar e formas de controle social. Michel Serres (2012) já aponta-
va que a transição do livro para as telas implicava uma revolução epistemológica, 
deslocando o saber do espaço fixo da página para o fluxo dinâmico das redes. Essa 
transformação desafia a escola a equilibrar a fluidez das tecnologias com a solidez 
da reflexão crítica e da mediação humana.

As novas gerações de estudantes, nascidas em um ambiente permeado 
por dispositivos digitais, demandam práticas pedagógicas mais interativas e 
flexíveis. No entanto, como observa Carbonell (2002), a simples moderniza-
ção tecnológica não garante inovação educacional. O risco está em reproduzir 
modelos tradicionais com novos aparatos, sem modificar a lógica hierárquica e 
passiva da aprendizagem. O desafio está em construir uma pedagogia que use a 
tecnologia para libertar, e não para vigiar.

Nesse cenário, o papel do professor adquire centralidade. O educador é 
chamado a atuar como mediador crítico entre o mundo digital e o conhecimento. 
Fiorese (2024) observa que a formação docente deve incluir o domínio técnico 
das tecnologias, mas também o discernimento ético e pedagógico para utilizá-las 
de modo significativo. A mediação humanizadora torna-se, assim, o contraponto 
à automatização dos processos de ensino.
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As práticas docentes mediadas por tecnologias precisam considerar tam-
bém as dimensões emocionais e sociais da aprendizagem. A educação digital não 
se reduz ao uso de dispositivos, mas envolve vínculos, afetos e interações. Es-
tudos recentes mostram que o excesso de conectividade pode gerar dispersão 
e superficialidade cognitiva, o que reforça a importância de práticas planejadas e 
reflexivas que articulem empatia, colaboração e criticidade.

A partir desse panorama, compreende-se que a cultura digital redefine o pa-
pel da escola e os modos de produzir conhecimento. A educação precisa preparar 
os sujeitos para lidar com a incerteza, a velocidade da informação e a necessidade 
de aprender continuamente. Nesse sentido, a alfabetização digital deve ser vista 
não apenas como competência técnica, mas como condição para o exercício da 
cidadania no século XXI.

A metodologia adotada neste capítulo é de natureza qualitativa, fundamen-
tada em revisão bibliográfica e análise documental. Foram consultadas pesquisas 
nacionais e internacionais que discutem o uso pedagógico das tecnologias digi-
tais, incluindo relatórios da OCDE (TALIS, 2024) e da UNESCO (2022), além 
de estudos de autores como Moran (2021), Kenski (2010), Carbonell (2002), 
Williamson (2017) e Fiorese (2024). A análise busca compreender as implicações 
éticas, pedagógicas e sociais da cultura digital para o trabalho docente.

O objetivo é analisar criticamente o impacto das tecnologias digitais na 
educação, destacando tanto suas potencialidades quanto seus riscos. Parte-se do 
pressuposto de que o uso ético e reflexivo das tecnologias depende da valorização 
do professor como mediador e da construção de políticas que promovam inclu-
são e equidade. A problematização central reside na necessidade de equilibrar 
inovação e humanização, de modo que a tecnologia sirva à emancipação e não à 
mercantilização da educação.

REFERENCIAL TEÓRICO

As transformações tecnológicas contemporâneas provocam mudanças 
profundas nos modos de ensinar e aprender. O ambiente digital amplia o acesso 
à informação, mas também cria novas formas de dependência e controle. A es-
cola, diante disso, é convocada a reinventar-se como espaço de reflexão crítica, 
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capaz de integrar as tecnologias sem perder sua função formadora e humani-
zadora. Kenski (2010) observa que a tecnologia redefine o tempo e o espaço 
educativos, tornando o processo de aprendizagem mais dinâmico, interativo e 
complexo.

Segundo Moran (2021), a inovação tecnológica deve ser compreendida 
como meio para fortalecer o protagonismo discente e não como substituto do 
professor. O uso das tecnologias digitais, quando orientado por intencionali-
dade pedagógica, potencializa a autonomia e a criatividade dos estudantes. No 
entanto, o autor adverte que a educação corre o risco de se tornar tecnicista se 
as ferramentas forem utilizadas sem reflexão crítica e sem diálogo com os ob-
jetivos formativos da escola.

Lima et al. (2024) analisam que a expansão da educação digital no Brasil, 
impulsionada pela pandemia, revelou tanto possibilidades quanto contradições. 
Os autores ressaltam que o discurso da inovação foi muitas vezes instrumenta-
lizado por lógicas mercadológicas, que priorizam eficiência e produtividade em 
detrimento da formação integral. Conforme destacam:

A retórica da inovação, quando não acompanhada de crítica social, tende a 
reproduzir desigualdades e naturalizar exclusões. O uso das tecnologias, para 
ser educativo, precisa estar vinculado à construção coletiva de sentido e à de-
mocratização do acesso ao conhecimento. Inovar é humanizar a experiência 
digital, colocando o sujeito no centro do processo (Lima et al., 2024, p. 9).

Essa reflexão evidencia que a integração das tecnologias à educação deve 
considerar as condições materiais e simbólicas de cada contexto. Os relatórios 
TALIS (OCDE, 2024) mostram que professores que recebem formação conti-
nuada em tecnologias digitais demonstram maior autoconfiança e engajamen-
to, mas também relatam níveis elevados de sobrecarga. A inovação, portanto, 
depende da valorização profissional e da criação de ambientes institucionais de 
apoio à docência.

A Education at a Glance (OCDE, 2025) reforça que a desigualdade di-
gital é um obstáculo global à equidade educacional. O acesso a dispositivos e 
conectividade não garante o aprendizado, pois a mediação pedagógica continua 
sendo determinante. O relatório afirma:
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As tecnologias educacionais só são efetivas quando acompanhadas de                   
políticas de formação docente e de apoio institucional. O papel do profes-
sor é insubstituível na promoção da aprendizagem crítica e no combate à 
superficialidade cognitiva que o excesso de informação pode gerar (OCDE, 
2025, p. 46).

Williamson (2017) acrescenta que a expansão das plataformas digitais e 
da inteligência artificial na educação tem gerado um novo regime de governança 
algorítmica. As decisões pedagógicas passam a ser influenciadas por métricas e 
dados, reduzindo a autonomia do professor e a singularidade da aprendizagem. 
Para o autor, é necessário desenvolver uma pedagogia crítica dos algoritmos, que 
forme cidadãos conscientes dos mecanismos de vigilância e controle presentes 
na cultura digital.

A UNESCO (2022) propõe um novo contrato social para a educação, ba-
seado na ética, na sustentabilidade e na colaboração. O relatório enfatiza que as 
tecnologias devem ser utilizadas para ampliar o diálogo entre culturas, fortalecer 
a cidadania planetária e reduzir desigualdades. O documento destaca:

A educação digital não deve ser orientada pelo mercado, mas pelos direitos 
humanos. As tecnologias precisam servir à solidariedade, à paz e à inclu-
são. O futuro da educação depende de nossa capacidade de criar comunida-
des de aprendizagem que unam conhecimento, empatia e responsabilidade 
(UNESCO, 2022, p. 54).

Carbonell (2002) argumenta que inovar pedagogicamente requer superar 
a lógica da modernização técnica e investir na formação docente reflexiva. A 
tecnologia, sem projeto político, pode reforçar práticas tradicionais e centrali-
zadoras. Para o autor, a verdadeira inovação nasce da escuta e da criatividade 
coletiva, onde o professor atua como protagonista na construção de experiências 
significativas.

Fiorese (2024) amplia essa discussão ao destacar a importância da ética 
digital e da responsabilidade do educador diante das novas tecnologias. A for-
mação docente deve incluir o desenvolvimento da consciência crítica sobre 
os impactos sociais, cognitivos e emocionais do uso das mídias. O professor 
precisa ser mediador e filtro cultural, ajudando os estudantes a navegarem na 
complexidade informacional sem perder o senso de propósito e de alteridade.
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A reflexão sobre a cultura digital também exige compreender a dimensão 
cognitiva e subjetiva da aprendizagem em rede. Michel Serres (2012) descreve o 
sujeito contemporâneo como “conectado e disperso”, condicionado pela simul-
taneidade e pela velocidade. Essa nova forma de relação com o saber desafia a 
escola a equilibrar fluidez e profundidade, transformando o excesso de estímulos 
em oportunidade de criação e crítica.

Paiva (1999) lembra que as tecnologias sempre foram mediadoras                         
culturais e que o desafio da educação é garantir que elas ampliem, e não limi-
tem, a capacidade humana de pensar e sentir. O autor defende que a tecnologia 
deve ser incorporada ao currículo de forma contextualizada, articulando conhe-
cimento técnico e reflexão ética, a fim de formar sujeitos autônomos e partici-
pativos na sociedade digital.

Lima et al. (2024) reforçam que a inovação educativa só se concretiza 
quando professores e estudantes constroem conjuntamente práticas inclusivas e 
dialógicas. O professor é chamado a transitar entre o domínio técnico e a sensibi-
lidade pedagógica, tornando-se referência ética e intelectual. Essa postura exige 
formação continuada e apoio institucional, como apontam os relatórios da OCDE 
(2025) e da UNESCO (2022).

Kenski (2010) sintetiza essa perspectiva ao afirmar que as tecnologias, 
quando integradas de modo crítico e criativo, transformam o ensino em expe-
riência coletiva e colaborativa. Para a autora:

A tecnologia não substitui o professor, mas amplia suas possibilidades. O 
desafio é ensinar e aprender com as tecnologias, e não sobre elas. A inovação 
só é real quando resulta em transformação cultural e no fortalecimento da 
consciência crítica dos sujeitos (Kenski, 2010, p. 87).

O conjunto das análises evidencia que a cultura digital redefine a função 
social da escola e a identidade do trabalho docente. As tecnologias podem tan-
to libertar quanto aprisionar, dependendo das mediações pedagógicas e éticas 
envolvidas. A tarefa do educador é assegurar que o conhecimento digital contri-
bua para a emancipação, a equidade e a construção de uma educação compro-
metida com a dignidade humana.
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ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A análise das fontes revela que a integração das tecnologias digitais ao 
ensino não se traduz automaticamente em inovação pedagógica. Embora os re-
cursos digitais ofereçam novas possibilidades de aprendizagem, seu uso descon-
textualizado tende a reforçar práticas tradicionais e a lógica do controle. Segundo 
os relatórios da TALIS (OCDE, 2024), grande parte dos professores ainda utiliza 
as tecnologias de forma instrumental, com foco na transmissão de conteúdo e na 
mensuração de resultados, sem promover interação efetiva e construção coletiva 
de conhecimento.

Os dados da OCDE (2025) indicam que 67% dos docentes brasileiros rela-
tam falta de formação adequada para o uso pedagógico das tecnologias digitais, 
o que impacta diretamente na qualidade do ensino híbrido e remoto. Essa lacuna 
formativa é reflexo da ausência de políticas integradas que articulem infraestru-
tura tecnológica, valorização docente e autonomia pedagógica. A inovação, nesse 
contexto, só se consolida quando o professor é reconhecido como autor e media-
dor do processo de aprendizagem.

Lima et al. (2024) destacam que o discurso da digitalização muitas vezes 
mascara processos de precarização e sobrecarga. A promessa de eficiência tecno-
lógica convive com realidades de exaustão e intensificação do trabalho docente. 
Os autores argumentam que a inovação só é emancipadora quando humaniza o 
uso das tecnologias e promove condições concretas de diálogo e colaboração en-
tre os sujeitos. Conforme afirmam:

A inovação educativa requer uma ética da presença e do cuidado. Nenhum 
algoritmo é capaz de substituir o olhar, o gesto e a escuta do professor. As tec-
nologias podem potencializar a aprendizagem, mas somente quando media-
das por vínculos humanos e orientadas por propósitos pedagógicos. A escola 
que inova sem diálogo perde sua alma e se converte em simulacro de moder-
nidade (Lima et al., 2024, p. 12).

Fiorese (2024) reforça essa crítica ao observar que a cultura digital, se não 
for acompanhada de reflexão ética, tende a favorecer a superficialidade e a dis-
persão. A abundância de informações desafia a atenção e o pensamento crítico 
dos estudantes, exigindo do professor novas estratégias de mediação. O autor 
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ressalta que o papel do educador é ensinar a selecionar, interpretar e ressignificar 
o conhecimento, transformando dados em sabedoria e experiência.

Os relatórios da UNESCO (2022) alertam para o risco da exclusão digital 
e da ampliação das desigualdades educacionais. Apesar dos avanços no acesso à 
internet e às ferramentas digitais, as condições de uso permanecem desiguais. A 
ausência de conectividade em regiões periféricas e o déficit de formação docente 
comprometem o princípio de equidade. O relatório destaca que:

A inclusão digital é uma questão de justiça social. Garantir o acesso não é 
suficiente; é preciso assegurar o uso crítico e significativo das tecnologias. A 
alfabetização digital deve promover empatia, pensamento reflexivo e respon-
sabilidade ética. A educação para o futuro é aquela que une ciência, cultura e 
solidariedade (UNESCO, 2022, p. 61).

Essa perspectiva amplia o debate para além da dimensão técnica, situando 
a inovação digital como campo de disputa política e cultural. Williamson (2017) 
adverte que as plataformas educacionais e os algoritmos de aprendizagem re-
configuram a governança da educação, transformando dados em instrumentos 
de regulação e vigilância. A lógica da performatividade, expressa em métricas e 
rankings, ameaça a autonomia pedagógica e a diversidade de práticas docentes.

Moran (2021) e Kenski (2010) propõem uma pedagogia digital centrada 
na criatividade e na cooperação. Para esses autores, o potencial das tecnologias 
está na capacidade de criar experiências de aprendizagem colaborativas, em que 
o estudante assume papel ativo na construção do saber. A cultura digital, quando 
orientada por valores humanistas, pode transformar a escola em espaço de autoria 
e de convivência ética, superando a fragmentação informacional que caracteriza 
o mundo contemporâneo.

A análise dos documentos e estudos evidencia que o maior desafio da cul-
tura digital na educação é a conciliação entre inovação e humanização. A tecno-
logia pode ser ferramenta de emancipação, mas também instrumento de controle 
e exclusão. O diferencial reside no modo como é utilizada, nas mediações peda-
gógicas que a sustentam e nas políticas que a regulam. Como defendem Amaral 
e Lobo (2022), a inovação deve fortalecer a autonomia docente e a pluralidade 
cultural, promovendo o diálogo entre saberes e contextos.
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Os dados comparativos da OCDE (2025) e da UNESCO (2022) demons-
tram que países com políticas de formação docente continuada e com foco na 
equidade digital apresentam melhores índices de satisfação e engajamento esco-
lar. Isso confirma que a inovação depende de uma pedagogia que valorize a expe-
riência humana e não apenas a competência técnica. Fiorese (2024) sintetiza essa 
visão ao afirmar que o professor é o “elo ético” entre tecnologia e humanidade, 
responsável por traduzir os meios digitais em aprendizado com sentido.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise realizada ao longo deste capítulo evidencia que a incorporação 
das tecnologias digitais na educação vai muito além da dimensão instrumental. 
Ela exige uma profunda revisão das práticas pedagógicas e dos sentidos atribuí-
dos ao ato de educar em tempos de conectividade e velocidade informacional. A 
cultura digital transforma a forma como o conhecimento é produzido, comparti-
lhado e legitimado, desafiando a escola a repensar sua função social e sua capa-
cidade de formar cidadãos críticos e autônomos.

Os documentos analisados — especialmente os relatórios da OCDE (2025), 
TALIS (2024) e UNESCO (2022) — demonstram que a inovação tecnológica 
não é sinônimo de qualidade educacional. Quando não acompanhada de políticas 
de formação docente, de inclusão digital e de valorização profissional, a digitali-
zação tende a reforçar desigualdades históricas e a precarizar o trabalho docente. 
O avanço tecnológico, portanto, deve ser entendido como oportunidade de trans-
formação, e não como imposição de modelos corporativos de ensino.

Autores como Williamson (2017) e Lima et al. (2024) alertam para os 
riscos de uma educação orientada por algoritmos e métricas de desempenho. A 
plataformização da escola introduz novas formas de vigilância e de controle, 
que ameaçam a autonomia pedagógica e o caráter emancipador do conheci-
mento. Frente a esse cenário, o papel do professor é reafirmado como mediador 
ético e crítico, capaz de conduzir o uso das tecnologias com responsabilidade 
e sensibilidade humana.

Ao mesmo tempo, autores como Moran (2021), Kenski (2010) e Fiorese 
(2024) destacam o potencial libertador das tecnologias quando integradas a me-
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todologias participativas e colaborativas. O desafio está em construir práticas 
pedagógicas que aliem inovação e humanização, em que o uso das mídias digitais 
promova a criação, o diálogo e o pensamento crítico. A tecnologia, nesse senti-
do, deve servir à aprendizagem significativa e à consolidação de uma cultura de 
solidariedade e cidadania.

A formação docente é elemento central nesse processo. Investir na forma-
ção continuada, na infraestrutura das escolas e em políticas de equidade digital é 
condição indispensável para que a cultura digital se torne instrumento de justiça 
educacional. O professor precisa ser valorizado como intelectual público, cuja 
ação ultrapassa o domínio técnico e abrange o compromisso com a formação in-
tegral dos estudantes e com a democratização do acesso ao saber.

Em síntese, as tecnologias digitais devem ser compreendidas como parte de 
um projeto de educação voltado para o bem comum e para a dignidade humana. 
A cultura digital, quando orientada por princípios éticos e democráticos, pode 
contribuir para uma escola mais inclusiva, crítica e criativa. O futuro da educação 
dependerá, portanto, da capacidade coletiva de equilibrar inovação e humanida-
de, transformando o potencial tecnológico em ferramenta de emancipação e de 
transformação social.
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CAPÍTULO 3
DIVERSIDADE, INCLUSÃO E 

DIREITOS HUMANOS NA EDUCAÇÃO
Michell Pedruzzi Mendes de Araújo; Eduardo Nunes da Silva; Sheila Azevedo Pereira; 

Jamile Gonçalves Calissi; Kyrleys Pereira Vasconcelos; Sarah Elayne de Freitas Rezende; 
Edimar Fonseca da Fonseca; Veruska Pedrosa Barreto; Francisco Leilson da Silva

INTRODUÇÃO

A educação brasileira tem sido atravessada por transformações sociais e                
políticas que colocam no centro do debate o direito à diversidade e à inclusão como 
dimensões fundamentais da cidadania. A escola, nesse cenário, não é apenas o es-
paço de transmissão de saberes, mas de reconhecimento das diferenças culturais, 
étnico-raciais, de gênero e de classe. Essa compreensão amplia o papel da institui-
ção educativa, tornando-a lugar de enfrentamento das desigualdades e de afirmação 
dos direitos humanos como princípio formativo e social (Freire, 1996).

De acordo com Arroyo (2011), a defesa da diversidade na educação implica 
reconhecer que o conhecimento e a cultura escolar historicamente foram marca-
dos por exclusões. A valorização das experiências dos sujeitos, suas trajetórias 
e identidades torna-se elemento central para a consolidação de uma educação 
emancipatória.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948) e a Consti-
tuição Federal de 1988 estabeleceram as bases normativas para uma educação 
voltada à igualdade e à dignidade humana. Posteriormente, a LDB n.º 9.394/1996 
consolidou o direito à educação como um dever do Estado e um meio para a 
construção de uma sociedade mais justa. Esses dispositivos foram complemen-
tados por políticas como o Plano Nacional de Educação (PNE, 2014–2024) e a 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017), que incorporaram a promoção 
da diversidade como eixo estruturante. Para Candau (2008), educar em direitos 
humanos é promover a capacidade de conviver, dialogar e reconhecer o outro 
em sua singularidade. Isso exige da escola uma postura crítica e reflexiva diante 
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das desigualdades sociais, raciais e culturais. A autora defende uma pedagogia 
intercultural que questione padrões hegemônicos e valorize o pluralismo como 
princípio formativo. Tal perspectiva reforça o caráter ético e político da educação 
comprometida com a democracia.

A UNESCO (2019) destaca que a diversidade cultural deve ser compreen-
dida como patrimônio da humanidade, e sua valorização nas escolas é condição 
para a construção da paz e do desenvolvimento sustentável. Em consonância com 
essa visão, a educação em direitos humanos propõe formar sujeitos conscientes 
de sua responsabilidade social e preparados para atuar em contextos de plurali-
dade. A escola, assim, torna-se espaço de diálogo e de mediação entre diferenças.

A pedagogia freiriana oferece uma base teórica sólida para compreender 
a relação entre diversidade e emancipação. Freire (1996) enfatiza que ensinar 
é um ato político e que não há neutralidade na prática educativa. Educar para 
o respeito às diferenças é um processo que envolve reconhecer o outro como 
sujeito de saberes e de direitos, numa pedagogia da escuta e da transformação. 
Essa concepção rompe com modelos autoritários e verticalizados de ensino.

Segundo Gomes (2017), as políticas educacionais brasileiras avançaram na 
incorporação da diversidade como princípio legal, mas ainda enfrentam barreiras 
estruturais para sua efetivação. O racismo institucional, a desigualdade de gênero 
e a exclusão de grupos vulneráveis continuam a limitar o direito à educação de 
qualidade. Assim, o compromisso com os direitos humanos requer uma ação in-
tencional das escolas na desconstrução de estigmas e preconceitos.

Cavaliere (2020) argumenta que o currículo escolar é um campo de dis-
puta simbólica e política, onde se define quais conhecimentos são legitimados 
e quais permanecem à margem. Nesse sentido, o currículo pode ser instrumento 
tanto de exclusão quanto de emancipação. Reorganizar os conteúdos e práticas 
de ensino sob a ótica dos direitos humanos é condição para uma educação com-
prometida com a equidade e a justiça social.

A formação docente, conforme Perrenoud (1999), é elemento determinante 
para consolidar práticas pedagógicas sensíveis à diversidade. O autor enfatiza 
que as competências profissionais do professor devem incluir a capacidade de 
lidar com contextos multiculturais, promovendo aprendizagens significativas e 
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inclusivas. Isso implica também uma formação ética, voltada ao reconhecimento 
do outro e à mediação de conflitos em sala de aula.

As transformações do mundo contemporâneo impõem novos desafios à 
educação. As desigualdades sociais, os fluxos migratórios, as crises ambientais 
e as novas tecnologias reconfiguram as relações humanas e exigem que a escola 
assuma uma postura ativa na defesa dos direitos humanos. A educação, nesse 
contexto, deve preparar cidadãos capazes de pensar criticamente e agir coletiva-
mente para enfrentar as injustiças e desigualdades persistentes (UNESCO, 2022).

A metodologia utilizada para a elaboração deste capítulo baseia-se em uma 
pesquisa qualitativa de caráter bibliográfico, voltada à análise crítica de produções 
teóricas, documentos oficiais e marcos normativos que tratam da diversidade, da 
inclusão e da educação em direitos humanos. Foram consultadas obras clássicas 
e contemporâneas de autores como Paulo Freire, Vera Candau, Miguel Arroyo, 
Nilma Lino Gomes, Philippe Perrenoud e Ana Maria Cavaliere, além de diretri-
zes institucionais como a LDB (1996), a BNCC (2017), o PNE (2014–2024) e 
relatórios da UNESCO (2019; 2022). Essa base teórica permitiu compreender 
como a valorização da diversidade se articula à efetivação dos direitos humanos 
no campo educacional brasileiro.

A pesquisa foi conduzida por meio de uma análise interpretativa e descritiva 
das fontes selecionadas, buscando identificar as principais abordagens e desafios 
relacionados à implementação de políticas e práticas pedagógicas equitativas. 
A escolha pela revisão bibliográfica justifica-se pela relevância de compreender 
o fenômeno educativo a partir de referenciais teóricos já consolidados, promo-
vendo uma reflexão crítica sobre o papel da escola e da formação docente na 
construção de uma cultura de respeito, diálogo e justiça social. Essa abordagem 
possibilitou a elaboração de uma síntese coerente entre teoria e prática, situando 
a educação em direitos humanos como eixo estruturante da formação cidadã.

Portanto, discutir diversidade, inclusão e direitos humanos na educação é 
reafirmar o papel social da escola como espaço de formação integral, ética e 
democrática. Essa tarefa requer o compromisso de educadores, gestores e estu-
dantes na construção de uma cultura de paz, solidariedade e respeito mútuo. É 
nesse horizonte que a educação se torna, como defende Freire (1996), prática de 
liberdade e instrumento de transformação social.
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EDUCAÇÃO, DIVERSIDADE E DIREITOS HUMANOS

A educação, compreendida como direito social e instrumento de emanci-
pação, ocupa papel central na efetivação dos direitos humanos. Ao assumir a 
diversidade como princípio, o campo educacional amplia sua função para além 
da formação técnica ou cognitiva, passando a envolver dimensões éticas, cultu-
rais e políticas. A escola, nesse sentido, deve ser entendida como um espaço de 
construção coletiva, no qual o respeito às diferenças se converte em fundamento 
da convivência democrática e da cidadania ativa (Freire, 1996).

A Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei nº 9.394/1996) afirmam que a educação deve visar ao pleno desen-
volvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualifica-
ção para o trabalho. Essa formulação revela a indissociabilidade entre educação e 
direitos humanos, uma vez que a formação cidadã pressupõe a vivência da igual-
dade e do respeito. De acordo com Candau (2008), educar em direitos humanos 
é educar para o reconhecimento do outro, para a empatia e para a solidariedade.

As políticas públicas brasileiras vêm incorporando a diversidade como 
eixo estruturante das práticas educacionais. O Plano Nacional de Educação (PNE 
2014– 2024) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017) reforçam a ne-
cessidade de promover uma educação que valorize as múltiplas identidades dos 
sujeitos. Segundo a BNCC (Brasil, 2017), a formação integral dos estudantes im-
plica o desenvolvimento de competências socioemocionais, éticas e culturais que 
permitam o convívio e o diálogo em uma sociedade plural.

A educação em direitos humanos propõe-se a formar sujeitos de direitos, 
comprometidos com a transformação da sociedade. Ela busca desenvolver 
uma prática educativa que estimule o diálogo, a solidariedade e o reconhe-
cimento das diferenças, tendo como base o respeito à dignidade humana e a 
valorização da diversidade cultural. (Candau, 2008, p. 51)

No âmbito internacional, a UNESCO (2019) defende que a educação deve 
ser compreendida como direito humano fundamental e condição para o exercí-
cio de todos os demais direitos. O documento “Educação 2030: Marco de Ação” 
propõe uma abordagem inclusiva e equitativa, na qual a diversidade cultural é 
reconhecida como riqueza social e não como problema a ser superado. Tal pers-
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pectiva reforça o compromisso global com a Agenda 2030 e os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente o ODS 4, que trata da edu-
cação de qualidade para todos.

De acordo com Arroyo (2011), a defesa da diversidade exige um olhar 
crítico sobre a forma como a escola reproduz desigualdades históricas. Cur-
rículos eurocêntricos e práticas homogêneas ainda perpetuam exclusões e si-
lenciam identidades subalternizadas. Assim, reconhecer a pluralidade cultural 
e epistemológica dos sujeitos é condição para que a escola se torne um espaço 
realmente democrático e acolhedor, no qual as diferenças não sejam negadas, 
mas potencializadas como fonte de aprendizado coletivo.

A diversidade, nesse sentido, não se limita às diferenças étnico-raciais ou 
de gênero, mas envolve distintas formas de ser e de existir. Para Gomes (2017), 
ela representa um princípio político que orienta a construção de uma educação 
pautada pela justiça social. O reconhecimento das identidades plurais rompe com 
a ideia de neutralidade e desafia a escola a repensar suas práticas. Essa aborda-
gem exige metodologias participativas, currículos flexíveis e a valorização dos 
saberes locais e comunitários.

Freire (1996) reforça que a educação democrática deve partir da realida-
de concreta dos educandos, reconhecendo-os como sujeitos históricos e cultu-
rais. Para o autor, a humanização do ensino está na capacidade de transformar o 
aprendizado em experiência de libertação e diálogo. Ensinar para a diversidade é 
também ensinar para a responsabilidade social e para o compromisso ético com 
o outro. Trata-se de uma pedagogia da escuta, que recusa a imposição e acolhe a 
diferença como ponto de partida do conhecimento.

Ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua 
própria produção ou a sua construção. Quem ensina aprende ao ensinar e 
quem aprende ensina ao aprender. Ninguém nasce educado, e ninguém educa 
a si mesmo: os homens se educam em comunhão, mediatizados pelo mundo. 
(Freire, 1996, p. 25)

A articulação entre diversidade e direitos humanos se expressa na própria 
função social da escola. Cavaliere (2020) observa que o espaço escolar deve 
ser o primeiro ambiente de vivência democrática, em que as relações interpes-
soais sejam orientadas pelo respeito e pela justiça. Isso implica superar práticas 
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autoritárias, discriminações veladas e mecanismos de exclusão. A escola deve 
tornar-se um microcosmo da sociedade que queremos construir: plural, equita-
tiva e solidária.

Nesse processo, a atuação docente é determinante. Perrenoud (1999) de-
fende que o professor contemporâneo precisa desenvolver competências para 
atuar em contextos marcados pela diferença, promovendo aprendizagens sig-
nificativas e inclusivas. A diversidade deve ser incorporada como valor e não 
como obstáculo. Assim, a formação docente deve incluir reflexões sobre pre-
conceitos, relações de poder e direitos humanos, possibilitando práticas peda-
gógicas mais éticas e dialógicas.

A implementação efetiva de uma educação pautada nos direitos humanos 
requer, portanto, o fortalecimento das políticas de equidade e o compromisso 
institucional das escolas. Segundo a UNESCO (2022), a educação para a ci-
dadania global deve capacitar os estudantes a agirem com responsabilidade e 
empatia diante dos desafios coletivos, como o racismo, a intolerância e a desi-
gualdade. Isso demanda uma abordagem curricular integrada, na qual os direi-
tos humanos estejam presentes em todas as áreas do conhecimento.

Assim, a educação em direitos humanos, quando articulada à diversidade, 
promove uma cultura de paz e de reconhecimento mútuo. Ela forma sujeitos 
críticos, sensíveis às injustiças e capazes de transformar o espaço escolar e so-
cial. A escola, enquanto instância pública e plural, torna-se o terreno fértil para 
o florescimento da solidariedade, da igualdade e da justiça. Nesse horizonte, a 
educação reafirma sua vocação ética: formar cidadãos que reconhecem no ou-
tro o fundamento da própria humanidade.

POLÍTICAS PÚBLICAS E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS PARA A                                         
INCLUSÃO  E  A  EQUIDADE

As políticas públicas de educação no Brasil expressam o esforço de garan-
tir o direito à diversidade e à equidade como princípios orientadores do sistema 
educacional. A Constituição Federal de 1988 e a LDB nº 9.394/1996 consolidam 
a educação como dever do Estado e direito de todos, reconhecendo-a como ins-
trumento de justiça social. Esse marco legal fundamenta a criação de políticas 
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voltadas à inclusão e ao combate das desigualdades, buscando assegurar o aces-
so, a permanência e o sucesso escolar para todos os estudantes (Brasil, 1996).

O Plano Nacional de Educação (PNE 2014–2024) define metas que tratam 
da superação das desigualdades e do fortalecimento de políticas afirmativas, re-
forçando o compromisso com grupos historicamente excluídos. Entre suas dire-
trizes estão a universalização do ensino obrigatório, a valorização da diversidade 
e a redução das desigualdades educacionais. Candau (2008) observa que a con-
solidação de uma política de educação inclusiva requer um projeto pedagógico 
comprometido com a dignidade e a participação de todos os sujeitos no processo 
educativo.

A BNCC (Brasil, 2017) também insere a diversidade como eixo formativo 
essencial, propondo competências socioemocionais, éticas e culturais que susten-
tam a convivência democrática. Essa base normativa reconhece a escola como 
espaço de mediação social e construção da cidadania. No entanto, a efetividade 
dessas políticas depende da formação docente e do compromisso institucional 
das redes de ensino. Para Perrenoud (1999), o professor deve ser agente de trans-
formação, capaz de construir práticas pedagógicas que traduzam as políticas em 
experiências concretas de inclusão e respeito.

Arroyo (2011) salienta que as políticas de equidade só ganham sentido 
quando se convertem em práticas cotidianas. O autor argumenta que não basta 
garantir o direito formal à educação; é preciso transformar o modo como as esco-
las se organizam e como o currículo é construído. A equidade, nesse sentido, exi-
ge que as diferenças sejam reconhecidas e acolhidas, não como desvio, mas como 
expressão legítima da pluralidade humana. Isso implica rever o papel da escola 
na reprodução das desigualdades e na naturalização de exclusões históricas.

As políticas educacionais só se tornam democráticas quando se concreti-
zam em práticas pedagógicas que assegurem a todos os sujeitos o direito de 
aprender e de se reconhecer na escola. A efetivação dos direitos humanos 
depende da capacidade das instituições educativas de transformar o dis-
curso em ação, promovendo a inclusão como princípio e prática cotidiana. 
(Gomes, 2017, p. 43)

A perspectiva freiriana reforça a importância de uma educação dialógica 
e crítica para a construção de uma escola democrática. Freire (1996) defende 
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que o compromisso político do educador é com a libertação, e não com a do-
mesticação. Assim, o diálogo se torna prática fundamental para promover o 
respeito e o reconhecimento mútuo. Nesse horizonte, a escola precisa deixar de 
ser um espaço de reprodução de valores dominantes para tornar-se um campo 
de emancipação e produção de saberes plurais.

A UNESCO (2022) destaca que a construção de políticas educacionais 
inclusivas exige articulação entre diferentes esferas governamentais e partici-
pação social. A gestão democrática e a formação continuada de professores são 
estratégias indispensáveis para consolidar ambientes educacionais que respei-
tem a diversidade. Essas políticas, quando implementadas de forma coerente, 
contribuem para reduzir a desigualdade e fortalecer o sentimento de pertenci-
mento entre os estudantes.

Cavaliere (2020) complementa que a inclusão e a equidade não se rea-
lizam apenas por decretos, mas pela prática cotidiana das escolas. A cultura 
escolar deve refletir os princípios dos direitos humanos em suas relações inter-
pessoais, na gestão e na organização curricular. Assim, educar para a equidade 
é promover o acesso igualitário às oportunidades e ao reconhecimento. A esco-
la, ao vivenciar a diversidade como valor ético, consolida-se como espaço de 
formação de sujeitos autônomos, solidários e comprometidos com a transfor-
mação social.

O PAPEL DO PROFESSOR E A FORMAÇÃO PARA OS DIREITOS                                  
HUMANOS

A formação docente é um dos pilares para a efetivação de uma educação 
comprometida com a diversidade e os direitos humanos. O professor atua como 
mediador entre o conhecimento e a experiência social, sendo responsável por 
criar condições de aprendizagem que valorizem o respeito e a convivência de-
mocrática. Para Freire (1996), o educador é um sujeito político, cuja prática não 
é neutra, mas orientada por valores e escolhas éticas que determinam o tipo de 
sociedade que se deseja construir.

Perrenoud (1999) argumenta que as competências profissionais do profes-
sor precisam incluir a capacidade de lidar com contextos marcados pela diferen-
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ça. A docência, nesse sentido, exige sensibilidade cultural e preparo para a me-
diação de conflitos. A formação para os direitos humanos deve, portanto, oferecer 
instrumentos teóricos e práticos que auxiliem o educador a promover a escuta, 
o diálogo e a solidariedade como fundamentos pedagógicos. Ensinar é também 
aprender a conviver com o outro e a reconhecer sua dignidade.

Candau (2008) ressalta que a formação docente deve articular conheci-
mento, reflexão e compromisso social. Isso significa formar professores ca-
pazes de identificar as desigualdades e agir para superá-las. A educação em 
direitos humanos, quando incorporada à prática pedagógica, transforma a sala 
de aula em espaço de cidadania. Essa dimensão formativa se manifesta tanto na 
escolha dos conteúdos quanto na forma como o professor se relaciona com os 
estudantes e com o conhecimento.

O papel do educador é o de estimular a curiosidade crítica, a reflexão ética e a 
autonomia dos educandos. Não há docência sem discência, assim como não 
há ensino verdadeiro sem aprendizado compartilhado. O professor precisa 
estar aberto ao diálogo, disposto a aprender com os alunos e com a realidade, 
numa prática que recuse a arrogância e valorize o encontro humano. (Freire, 
1996, p. 79)

A construção de uma cultura escolar democrática depende do compro-
misso do professor com a justiça e a igualdade. Arroyo (2011) destaca que o 
educador deve compreender que sua atuação é parte de um processo social 
mais amplo, no qual a escola desempenha papel estratégico na redução das de-
sigualdades. Ser professor, portanto, é assumir uma responsabilidade política: 
contribuir para a formação de sujeitos autônomos e conscientes de seus direitos 
e deveres na sociedade.

Cavaliere (2020) acrescenta que o desenvolvimento profissional docente 
precisa ser contínuo e reflexivo, articulando teoria e prática. A formação inicial, 
muitas vezes, não prepara o educador para lidar com as tensões e as demandas da 
diversidade cultural nas escolas. A formação continuada surge, então, como espaço 
de atualização e reconstrução de saberes, permitindo que o professor repense suas 
práticas à luz de novos desafios sociais, tecnológicos e éticos.

Segundo a UNESCO (2019), o professor é o principal agente de trans-
formação no processo de construção de uma cultura de paz. Sua atuação deve 
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estimular o pensamento crítico, a empatia e a cooperação entre os estudantes. 
Essa missão exige uma formação integral, que contemple não apenas aspectos 
técnicos, mas também humanísticos e ético-políticos. Assim, o ensino se con-
verte em uma prática de cidadania e de defesa dos direitos fundamentais.

A BNCC (Brasil, 2017) reconhece a importância do professor como me-
diador e orientador do desenvolvimento integral dos estudantes. Nessa perspec-
tiva, a docência envolve promover aprendizagens significativas que integrem 
saberes cognitivos e socioemocionais. O educador deve ser exemplo de respei-
to, justiça e solidariedade, pois seu comportamento cotidiano é uma das prin-
cipais formas de aprendizagem ética dos alunos. Ensinar, portanto, é também 
testemunhar valores.

Em consonância com Gomes (2017), o papel do professor na promoção 
dos direitos humanos ultrapassa a sala de aula: ele é formador de consciên-
cias e agente de mudança social. A valorização da diversidade, a luta contra o 
preconceito e a prática do diálogo são expressões concretas de uma docência 
comprometida com a emancipação. Nesse horizonte, o educador torna-se su-
jeito transformador, capaz de fazer da educação um exercício permanente de 
liberdade e humanização.
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CAPÍTULO 4
PRÁTICAS PEDAGÓGICAS INOVADORAS: 

EXPERIÊNCIAS E POSSIBILIDADES
Anderson Nascimento Vaz; Kyrleys Pereira Vasconcelos; Edimar Fonseca da Fonseca; 

Eduardo Nunes Silva; Alano Kapiche Belz; Denise Santos do Amaral

INTRODUÇÃO

As transformações culturais, tecnológicas e sociais das últimas décadas 
têm exigido uma profunda reconfiguração dos modos de ensinar e aprender. A 
emergência da cultura digital, a ampliação do acesso à informação e as novas 
formas de interação desafiam a escola a superar o modelo tradicional de ensino, 
centrado na transmissão de conteúdos. Nesse cenário, as práticas pedagógicas 
inovadoras se consolidam como resposta aos desafios de uma educação mais 
participativa, criativa e significativa.

A inovação pedagógica não deve ser compreendida apenas como                               
introdução de tecnologias no processo educativo, mas como uma mudança pa-
radigmática na forma de conceber o conhecimento e o papel do sujeito que 
aprende. Conforme aponta a BNCC (Brasil, 2021), a escola contemporânea 
precisa desenvolver competências cognitivas, socioemocionais e éticas, prepa-
rando o estudante para atuar de forma crítica e responsável em uma sociedade 
em constante transformação.

Relatórios recentes da OCDE (2025) e da pesquisa TALIS (2024) reforçam 
que a inovação educacional está fortemente associada à valorização docente e 
ao fortalecimento da autonomia pedagógica. Os países que investem na forma-
ção contínua de professores e na criação de ambientes colaborativos de aprendi-
zagem tendem a alcançar melhores resultados educacionais. Esses documentos 
também ressaltam que as inovações eficazes são aquelas sustentadas por políticas 
públicas e não apenas por iniciativas individuais.

Segundo Lima et al. (2024), o debate sobre inovação no Brasil foi intensifi-
cado após a pandemia, quando o ensino remoto revelou tanto o potencial quanto 
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os limites da digitalização da educação. As experiências vividas nesse período 
evidenciaram a importância da mediação docente e da intencionalidade pedagó-
gica no uso das tecnologias. A aprendizagem digital, quando não acompanhada 
de reflexão crítica, tende a reproduzir as desigualdades existentes e a esvaziar o 
sentido formativo da escola.

Vidal (2015) observa que o discurso sobre inovação muitas vezes é                                                                               
apropriado por políticas de racionalização e controle. A adoção de práticas 
tecnológicas sem base epistemológica crítica pode reduzir a educação a mera 
adaptação ao mercado, esvaziando seu caráter emancipador. Nesse sentido, 
pensar a inovação implica questionar suas finalidades e assegurar que o proces-
so educativo permaneça comprometido com a formação humana integral e com 
o direito à aprendizagem.

O estudo de Scalixto et al. (2022) sobre práticas inovadoras na educação 
infantil evidencia que a inovação pedagógica se materializa nas interações, nas 
experiências e nas relações de afeto. As tecnologias digitais, quando integradas 
a contextos de aprendizagem colaborativa e criativa, podem potencializar a 
expressão e a curiosidade das crianças. Essa perspectiva amplia a compreensão 
de inovação para além da técnica, incorporando dimensões culturais, sociais e 
éticas do processo educativo.

As metodologias ativas, amplamente discutidas por autores como Bacich 
e Moran, ganham força nesse contexto como instrumentos de transformação 
pedagógica. Elas valorizam o protagonismo do estudante, a aprendizagem ba-
seada em problemas e a construção coletiva do conhecimento. Tais abordagens, 
ao deslocarem o foco do ensino para a aprendizagem, promovem um ensino 
mais inclusivo, dinâmico e contextualizado, em sintonia com as demandas do 
século XXI.

A inovação pedagógica também pressupõe repensar o papel do professor. 
Nóvoa e Alvim (2021) argumentam que o educador precisa ser visto como pes-
quisador e criador, capaz de articular saberes teóricos e práticos na construção de 
novas formas de ensinar. Essa concepção rompe com a ideia de docência como 
execução de tarefas e afirma o professor como sujeito de conhecimento, protago-
nista da reinvenção do espaço escolar.
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Os desafios da inovação não se limitam à sala de aula, mas envolvem a 
cultura institucional da escola e suas condições materiais. A ausência de in-
fraestrutura tecnológica adequada e a sobrecarga de trabalho docente dificul-
tam a implementação de práticas criativas e colaborativas. A superação desses 
entraves requer políticas integradas que unam formação, investimento e gestão 
democrática do trabalho escolar, como propõem os relatórios internacionais da 
UNESCO (2022).

A escola inovadora, portanto, é aquela que compreende a aprendizagem 
como processo ativo, social e emancipador. Ela valoriza a diversidade, o diálogo 
e a construção de sentido, tornando o conhecimento um instrumento de trans-
formação pessoal e coletiva. Inovar é criar oportunidades de experimentação e 
de partilha, onde o erro e a dúvida se tornam parte do percurso educativo e não 
ameaças à avaliação. O presente capítulo adota abordagem qualitativa e natureza 
bibliográfica, fundamentada na análise de documentos oficiais (BNCC, OCDE, 
TALIS) e em autores contemporâneos que discutem inovação, tecnologia e do-
cência. A metodologia envolve leitura crítica e comparativa das fontes, buscando 
compreender a relação entre inovação, práticas pedagógicas e políticas educacio-
nais no contexto brasileiro. O objetivo geral é analisar as práticas pedagógicas 
inovadoras como instrumentos de ressignificação da escola e de fortalecimento 
da aprendizagem significativa. A problematização central investiga como a ino-
vação pode contribuir para a democratização do conhecimento e a valorização 
docente em um cenário de intensas transformações tecnológicas e sociais. O ca-
pítulo busca refletir sobre as condições concretas e simbólicas que tornam possí-
vel a inovação educativa como prática emancipadora.

REFERENCIAL TEÓRICO

As práticas pedagógicas inovadoras se consolidam no cenário educacio-
nal contemporâneo como resposta às transformações sociais, culturais e tec-
nológicas que atravessam a escola. A integração das tecnologias digitais e a 
reconfiguração dos processos de ensino e aprendizagem exigem novos modos 
de pensar a ação docente. Conforme a BNCC (Brasil, 2021), o desenvolvimen-
to de competências cognitivas, socioemocionais e éticas deve estar no centro 
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das práticas escolares, orientando o educador para o protagonismo discente e a 
aprendizagem significativa.

Entretanto, a inovação pedagógica não se resume à incorporação de ferra-
mentas tecnológicas. Como destaca Vidal (2015), a inovação precisa ser com-
preendida como um processo social e político que redefine o papel do professor 
e as finalidades da educação. Para a autora, a lógica de mercado tem esvaziado 
o sentido crítico das práticas escolares, e o desafio está em resgatar o caráter 
humanizador da docência.

A inovação que se converte em sinônimo de eficiência e produtividade perde 
sua dimensão ética. Ela se transforma em instrumento de controle e padro-
nização das práticas. A verdadeira inovação é aquela que nasce do diálogo 
entre sujeitos e contextos, que reconhece o saber docente como criador e o 
estudante como sujeito histórico do processo educativo (Vidal, 2015, p. 74).

Lima et al. (2024) reforçam essa leitura ao analisarem as contradições                  
do discurso sobre inovação no pós-pandemia. Para os autores, o avanço das   
tecnologias digitais ampliou as possibilidades de ensino, mas também eviden-
ciou desigualdades e precariedades estruturais. Eles defendem que a inovação 
não deve ser vista como uma panaceia, mas como processo crítico e coletivo.

A inovação educativa requer tempo, reflexão e diálogo. Ela não se constrói 
em laboratórios isolados, mas na tessitura do cotidiano escolar. Exige do 
professor escuta sensível, intencionalidade e coragem para experimentar, 
errar e recomeçar. O uso das tecnologias, sem essa mediação humana, re-
força práticas excludentes e distancia o aluno do sentido da aprendizagem 
(Lima et al., 2024, p. 8).

Essa concepção situa o professor no centro das transformações educa-
cionais, atribuindo-lhe o papel de mediador reflexivo. Amaral e Lobo (2022) 
apontam que a inovação pedagógica depende de condições institucionais que 
favoreçam a autonomia docente e o trabalho colaborativo. Segundo os autores, 
a escola precisa ser entendida como espaço de construção coletiva de conheci-
mento, e não como simples executora de políticas externas. Eles afirmam:

A inovação nasce da partilha e da escuta, e não da imposição de modelos. 
Quando o professor é reconhecido como autor, a escola se torna território de 
criação e de transformação. A cultura da inovação é inseparável da valoriza-
ção da docência e da democratização do trabalho pedagógico (Amaral; Lobo, 
2022, p. 19).
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As metodologias ativas surgem, nesse contexto, como ferramentas para 
promover aprendizagens mais significativas. Fiorese (2021) observa que essas 
práticas, quando bem estruturadas, estimulam a autonomia, o pensamento crítico 
e a colaboração. Contudo, ele adverte que a inovação perde sua potência quando 
desvinculada da intencionalidade pedagógica.

A metodologia ativa não é um fim em si mesma. Ela ganha sentido quando 
provoca o aluno a pensar, investigar e agir sobre o mundo. Sem propósito 
educativo, a inovação se converte em técnica vazia, incapaz de gerar transfor-
mação social (Fiorese, 2021, p. 27).

A relação entre inovação e docência envolve, portanto, um debate ético 
sobre o papel social da escola. Vidal (2015) argumenta que a educação é um 
campo de disputa simbólica entre projetos hegemônicos e emancipatórios. A 
inovação pode tanto reproduzir a lógica neoliberal quanto fortalecê-la como 
espaço de resistência. Essa ambiguidade exige reflexão constante sobre o que 
significa ensinar e aprender em tempos de incerteza.

Scalixto et al. (2022) contribuem com uma perspectiva mais experien-
cial, destacando o potencial das tecnologias digitais imersivas para a criação 
de ambientes de aprendizagem colaborativos e sensoriais. Eles defendem que 
a tecnologia deve ser compreendida como meio de expressão e de invenção 
pedagógica, e não como substituta do vínculo humano. Conforme descrevem:

As tecnologias digitais, quando utilizadas de modo crítico, podem ampliar 
as formas de comunicação, expressão e imaginação. Mas o aprendizado só 
ocorre quando o professor media, orienta e provoca o aluno a refletir sobre o 
sentido da experiência. A inovação acontece na relação entre sujeitos, não nas 
máquinas (Scalixto et al., 2022, p. 11).

Essa compreensão ressoa com os dados da OCDE (2025) e da TALIS 
(2024), que indicam que professores com maior autonomia para criar e expe-
rimentar apresentam níveis mais altos de engajamento e eficácia pedagógica. A 
inovação, portanto, depende menos de infraestrutura e mais de condições simbó-
licas e políticas que reconheçam a criatividade docente como elemento essencial 
da qualidade educacional.

Amaral e Lobo (2022) também chamam atenção para o papel das institui-
ções formadoras na consolidação da cultura da inovação. A formação docente 
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precisa ultrapassar a dimensão técnica e se abrir à pesquisa, à experimentação e 
à reflexão crítica sobre a prática. Para os autores:

Formar professores inovadores é investir em sujeitos que compreendem o 
conhecimento como prática social. A formação inicial e continuada deve esti-
mular o pensamento crítico, a autonomia intelectual e a capacidade de recons-
truir a escola a partir de seus próprios desafios (Amaral; Lobo, 2022, p. 23).

As diretrizes da BNCC (Brasil, 2021) e os relatórios da UNESCO (2022) 
reforçam a importância da criatividade e da colaboração como competências cen-
trais para o século XXI. No entanto, Lima et al. (2024) alertam que a adoção de 
modelos padronizados de inovação pode comprometer a autonomia pedagógica. 
A escola precisa equilibrar orientações curriculares com liberdade de experimen-
tação e respeito ao contexto sociocultural.

Fiorese (2021) argumenta que a inovação só se consolida em ambientes 
que valorizam o erro como oportunidade de aprendizagem. O autor critica a cul-
tura da performatividade e da mensuração excessiva, que sufoca a criatividade 
e reduz o trabalho docente à execução de tarefas. Essa crítica dialoga com Vidal 
(2015), para quem o processo educativo deve ser espaço de construção coletiva, 
e não de produtividade individualizada.

Scalixto et al. (2022) destacam ainda que a inovação genuína é aquela que 
promove inclusão e equidade. A democratização do acesso às tecnologias é con-
dição necessária, mas não suficiente. É preciso garantir que essas ferramentas 
sejam apropriadas criticamente, de modo a reduzir desigualdades e ampliar a par-
ticipação de todos no processo educativo. Essa perspectiva aproxima a inovação 
pedagógica de um projeto ético e social.

O conjunto das leituras evidencia que as práticas pedagógicas inovadoras 
constituem um campo de disputas simbólicas e políticas. Elas não se limitam a 
técnicas, mas expressam visões de mundo e projetos de sociedade. Quando orien-
tadas pela ética da solidariedade e pelo compromisso com a dignidade humana, 
tornam-se ferramentas de transformação social. A inovação, assim compreen-
dida, é um ato político que reafirma o papel da escola como espaço de criação, 
diálogo e emancipação.
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ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A análise das produções teóricas e documentais revela que a inovação pe-
dagógica, embora amplamente difundida nos discursos educacionais, ainda en-
frenta contradições estruturais que limitam sua efetivação. Os dados da OCDE 
(2025) indicam que o uso de metodologias ativas e tecnologias educacionais é 
crescente, mas desigualmente distribuído entre redes públicas e privadas. Essa 
desigualdade reflete disparidades de investimento, infraestrutura e formação do-
cente, confirmando que inovar requer condições materiais e políticas, e não ape-
nas vontade individual.

Os relatórios da TALIS (2024) reforçam que a valorização e a autonomia 
dos professores são fatores decisivos para a consolidação de práticas inovadoras. 
Em sistemas educacionais onde os docentes têm tempo para planejamento e es-
paços de colaboração, há maior engajamento estudantil e satisfação profissional. 
Essa constatação converge com Amaral e Lobo (2022), para quem a inovação pe-
dagógica só se sustenta em uma cultura escolar que reconhece o professor como 
pesquisador e criador, e não como mero executor de orientações curriculares.

A discussão apresentada por Lima et al. (2024) mostra que a pandemia ex-
pôs a fragilidade das políticas educacionais baseadas em soluções tecnológicas 
imediatistas. Embora o ensino remoto tenha ampliado o uso de recursos digitais, 
também evidenciou o isolamento docente e a falta de preparo institucional. Os au-
tores alertam que a inovação deve ser compreendida como processo coletivo, 
sustentado por intencionalidade pedagógica e reflexão crítica. Eles afirmam que:

A inovação não é resultado de imposições externas, mas de um movimento 
interno à escola, no qual professores e estudantes constroem juntos novas 
formas de ensinar e aprender. É preciso tempo, diálogo e escuta para que a 
criatividade floresça. O professor inovador não é aquele que domina todos os 
recursos, mas aquele que os resignifica a partir de sua prática e da realidade 
dos alunos (Lima et al., 2024, p. 10).

Essa visão reforça a importância do protagonismo docente na reinvenção 
das práticas escolares. Fiorese (2021) complementa que as metodologias ativas 
só se tornam eficazes quando articuladas ao contexto sociocultural e aos obje-
tivos formativos da escola. O autor observa que muitas iniciativas de inovação 
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fracassam por reproduzirem lógicas empresariais e competitivas, distantes das 
necessidades reais dos estudantes e das comunidades escolares.

Scalixto et al. (2022) destacam que a inovação tecnológica só adquire 
sentido pedagógico quando mediada por vínculos humanos e afetivos. A tecno-
logia, isoladamente, não produz transformação; ela se torna significativa quan-
do utilizada como ferramenta de escuta e expressão. Essa perspectiva dialoga 
com a proposta da UNESCO (2022), que defende uma inovação orientada à 
sustentabilidade, à inclusão e à cidadania global, articulando ciência, ética e 
sensibilidade. 

Os dados empíricos e as análises teóricas convergem ao indicar que a ino-
vação educacional precisa ser compreendida como política pública e prática so-
cial. A BNCC (Brasil, 2021) estabeleceu competências gerais que valorizam o 
pensamento crítico e a criatividade, mas sua implementação esbarra na sobrecar-
ga de trabalho e nas condições precárias de muitas escolas. Amaral e Lobo (2022) 
defendem que a inovação só floresce quando os professores têm tempo para re-
fletir, errar e reinventar, em contextos institucionais que estimulem o diálogo e a 
experimentação.

Vidal (2015) problematiza o uso do termo “inovação” como retórica de 
modernização. Para a autora, há o risco de que o conceito seja apropriado por 
discursos de eficiência e desempenho, despolitizando o trabalho educativo. Em 
suas palavras:

O perigo é transformar a inovação em slogan, esvaziando seu potencial eman-
cipador. A escola inovadora não é a que mais se adapta, mas a que mais resiste 
à lógica da padronização. Inovar é subverter o instituído, é devolver ao pro-
fessor e ao aluno o poder de pensar, questionar e criar outros modos de existir 
no espaço escolar (Vidal, 2015, p. 77).

Essa citação sintetiza o sentido político da inovação como resistência e 
criação. Ela reforça que as práticas pedagógicas inovadoras são indissociáveis 
da autonomia e da liberdade docente, dimensões que têm sido ameaçadas pela 
intensificação do controle e pela performatividade das políticas avaliativas. 
Fiorese (2021) e Lima et al. (2024) convergem ao defender que a verdadeira 
inovação se opõe à instrumentalização da educação e se fundamenta na expe-
riência humana.



Educação em Perspectiva: Reflexões e Práticas para o Ensino Contemporâneo Educação em Perspectiva: Reflexões e Práticas para o Ensino Contemporâneo 

51 Volume 3

A análise também evidencia a importância de uma formação docente                                                                                                                                    
que articule teoria e prática, valorizando a pesquisa e a experimentação. A 
TALIS (2024) e a OCDE (2025) destacam que professores que participam de 
comunidades de aprendizagem profissional desenvolvem maior capacidade de 
adaptação e engajamento. Esse dado reforça a necessidade de políticas que 
promovam redes colaborativas e tempo institucional para estudo e reflexão                       
coletiva.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise desenvolvida ao longo deste capítulo evidencia que a inovação 
pedagógica representa um dos caminhos mais promissores — e ao mesmo tem-
po mais desafiadores — para a construção de uma escola crítica, democrática 
e humanizadora. Longe de ser um modismo, a inovação constitui uma postura 
epistemológica e ética diante do ato de ensinar. Ela exige reflexão, diálogo e 
compromisso político, pois se realiza no encontro entre sujeitos que constroem 
coletivamente novos sentidos para o conhecimento e para a vida escolar.

Os estudos de Vidal (2015), Lima et al. (2024), Fiorese (2021), Amaral e 
Lobo (2022) e Scalixto et al. (2022) demonstram que a inovação só é possível 
quando o professor é reconhecido como agente de transformação. O trabalho do-
cente, entendido como práxis criadora, precisa de tempo, autonomia e condições 
institucionais favoráveis para florescer. O protagonismo docente é o ponto de 
partida da inovação: é o professor que ressignifica o uso das tecnologias, recria 
metodologias e transforma o cotidiano em espaço de aprendizagem significativa.

Os relatórios internacionais da OCDE (2025), TALIS (2024) e UNESCO 
(2022) reforçam que a inovação educacional está associada à valorização da do-
cência e à equidade no acesso às oportunidades formativas. Sistemas de ensino 
que investem em formação contínua, colaboração e liberdade pedagógica apre-
sentam resultados mais consistentes. Essa constatação reafirma que inovar é tam-
bém ato político, pois implica defender a escola pública como espaço de criação 
coletiva e de justiça social.

Com base nas discussões apresentadas, compreende-se que a inovação não 
se reduz ao uso de ferramentas tecnológicas, mas envolve o redimensionamento 
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das relações pedagógicas, curriculares e humanas. Ela se concretiza quando a 
escola se torna lugar de escuta, de cooperação e de reconhecimento das diferen-
ças. A inovação verdadeira é aquela que transforma a sala de aula em espaço de 
autoria e autonomia, onde o aprender e o ensinar se tornam experiências compar-
tilhadas e emancipadoras.

Conclui-se, portanto, que a inovação pedagógica é mais do que um conjun-
to de práticas: é uma ética de esperança e resistência. Inovar é afirmar a educação 
como ato político e solidário, comprometido com a dignidade humana e com o 
direito à aprendizagem de todos.
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CAPÍTULO 5
FUTURO DA EDUCAÇÃO: PERSPECTIVAS, 

DESAFIOS E INSPIRAÇÕES
Eduardo Nunes Silva; Antônio Carlos de Souza; Fabrícia Nunes de Jesus; 

Kyrleys Pereira Vasconcelos

INTRODUÇÃO

O futuro da educação configura-se como um campo de incertezas e pos-
sibilidades, marcado pela aceleração tecnológica, pelas mudanças climáticas e 
pelas novas formas de sociabilidade. A transformação digital, a globalização 
e as desigualdades socioeconômicas colocam em pauta o papel da escola e da 
universidade na formação de cidadãos críticos e solidários. Pensar o futuro da 
aprendizagem significa repensar a própria humanidade em um tempo de tran-
sição, no qual conhecimento e ética se tornam dimensões indissociáveis do 
desenvolvimento.

A intensificação das tecnologias digitais, impulsionada pela pandemia 
de COVID-19, provocou uma reconfiguração das práticas pedagógicas e dos 
modos de ensinar. Nesse contexto, o relatório Education at a Glance (OCDE, 
2025) destaca que as sociedades baseadas no conhecimento demandam siste-
mas educacionais capazes de promover competências cognitivas complexas, 
flexibilidade e resiliência diante das transformações do trabalho e da vida so-
cial. A educação, portanto, deve formar sujeitos capazes de compreender e in-
tervir criticamente nas mudanças em curso.

A UNESCO (2022) propõe a construção de um novo contrato social                    
para a educação, fundamentado na solidariedade, na sustentabilidade e na jus-
tiça cognitiva. A instituição ressalta que o futuro da educação não se restringe 
à inovação tecnológica, mas envolve o fortalecimento de valores humanistas 
e democráticos. Nessa perspectiva, a tecnologia deve ser compreendida como 
meio de emancipação e cooperação, e não como instrumento de controle ou 
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exclusão de grupos vulneráveis. Os debates contemporâneos sobre o futuro da 
educação têm enfatizado a necessidade de conciliar inovação com humaniza-
ção. Moran (2021) e Bacich (2018) argumentam que as metodologias ativas e 
a aprendizagem híbrida ampliam o protagonismo discente e favorecem a au-
tonomia intelectual. Contudo, Lima, Rodrigues e Deus (2024) advertem que a 
expansão da Educação a Distância (EAD) no Brasil tem ocorrido sob um viés 
mercantilista, que subordina o ensino às lógicas do mercado e precariza o tra-
balho docente.

O relatório da OCDE (2025) reforça que as desigualdades no acesso às 
tecnologias e à formação docente qualificada constituem obstáculos à demo-
cratização da aprendizagem. A inovação digital, quando não acompanhada de 
políticas públicas inclusivas, tende a ampliar a distância entre os que podem 
e os que não podem participar plenamente do mundo digital. Dessa forma, o 
futuro educacional requer políticas estruturantes que garantam financiamento 
adequado, conectividade e valorização do magistério.

A UNESCO (2019) acrescenta que os avanços tecnológicos devem estar 
alinhados à promoção da equidade e da cidadania global. A aprendizagem deve 
ser concebida como processo contínuo e colaborativo, comprometido com o 
bem comum e a sustentabilidade planetária. Essa visão coloca a educação como 
força moral e social, capaz de resistir às tendências de desumanização impostas 
pela lógica do consumo e da competição global.

Nesse debate, o pensamento de Paulo Freire (1996) permanece funda-
mental. O autor defende que a educação deve ser um ato de libertação e de 
esperança, capaz de transformar o mundo pela via do diálogo e da conscienti-
zação.

Ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua 
própria produção ou construção. Quem ensina aprende ao ensinar e quem 
aprende ensina ao aprender. Ninguém nasce educado, e ninguém educa a si 
mesmo: os homens se educam em comunhão, mediatizados pelo mundo. 
(Freire, 1996, p. 25)

A OCDE e o SUMMA (2025) ressaltam, no relatório Claves para una en-
señanza de alta calidad, que a docência do futuro deve articular conhecimento 
científico, sensibilidade ética e criatividade pedagógica. O desenvolvimento pro-
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fissional dos professores deve integrar competências cognitivas e socioemocio-
nais, permitindo- lhes responder às exigências de um mundo em constante mu-
dança. Essa concepção amplia a noção de qualidade educacional, incorporando 
dimensões humanas e contextuais.

As instituições educacionais, diante das transformações tecnológicas e 
sociais, precisam tornar-se mais flexíveis, colaborativas e interdisciplinares. O 
modelo tradicional, hierárquico e fragmentado, já não responde às demandas da 
sociedade em rede. O futuro da educação implica criar ecossistemas de aprendi-
zagem abertos, onde o conhecimento circule entre escola, comunidade e espaços 
digitais, fortalecendo a autonomia e o pensamento crítico.

Conforme o Education at a Glance (OCDE, 2025), os países que conci-
liam equidade e qualidade na educação são os que mais avançam em inovação 
e desenvolvimento humano. Investir em educação é investir em justiça social e 
sustentabilidade. O futuro educacional dependerá da capacidade dos sistemas de 
ensino de formar cidadãos conscientes, éticos e solidários, capazes de agir com 
responsabilidade diante dos desafios coletivos do século XXI.

A universidade, como espaço de produção e difusão de conhecimento, tam-
bém precisa reconfigurar seu papel social. Lima (2024) observa que o ensino 
superior deve integrar inovação tecnológica e compromisso público, assegurando 
autonomia acadêmica e liberdade pedagógica. A plataformização e a financeiri-
zação da educação representam riscos à democratização do saber, exigindo uma 
defesa constante da educação como bem público.

A elaboração deste capítulo fundamenta-se em abordagem qualitativa, com 
base em revisão bibliográfica e análise documental. Foram examinadas produ-
ções teóricas, artigos científicos e relatórios institucionais da OCDE (2025), da 
UNESCO (2019; 2022) e de autores contemporâneos que discutem a relação en-
tre tecnologia, pedagogia e formação docente. A metodologia teve como objetivo 
identificar tendências e contradições no cenário educacional global, analisando 
seus impactos sobre as políticas e as práticas de ensino no Brasil.

O objetivo central deste capítulo é analisar as perspectivas e os desafios que 
configuram o futuro da educação, considerando suas dimensões social, tecnológi-
ca e ética. A problematização norteadora questiona como garantir que a inovação 
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tecnológica e a expansão da EAD contribuam para a equidade e a emancipação, e 
não para a reprodução das desigualdades. Busca-se compreender até que ponto o 
avanço digital pode ser aliado de uma educação humanizadora e transformadora, 
orientada pelos princípios dos direitos humanos e da justiça social.

REFERENCIAL TEÓRICO

A discussão sobre o futuro da educação requer uma compreensão histórica 
das transformações que moldaram o ensino e o papel social da escola. A moder-
nidade consolidou a educação como mecanismo de integração social e desenvol-
vimento econômico, mas também como espaço de reprodução das desigualdades. 
Freire (1996) afirma que toda prática educativa é uma intervenção política, pois 
implica uma visão de mundo e um projeto de sociedade. Assim, pensar o futuro 
da educação é repensar suas finalidades éticas e humanas.

A OCDE (2025) identifica que as rápidas mudanças tecnológicas estão re-
definindo os fundamentos da aprendizagem e do trabalho docente. O relatório 
aponta que o ensino do século XXI deve privilegiar a formação de competências 
complexas, como o pensamento crítico, a resolução de problemas e a empatia. Es-
sas habilidades, segundo a organização, são essenciais para enfrentar um mundo 
globalizado e incerto, onde o conhecimento se renova constantemente.

A UNESCO (2019) complementa que a educação deve promover um pro-
cesso contínuo de humanização, centrado no respeito à diversidade e na susten-
tabilidade. A instituição defende que “a aprendizagem deve ser entendida como 
direito humano fundamental, e não como privilégio ou mercadoria” (UNESCO, 
2019, p. 12). Essa perspectiva reafirma a necessidade de resistir à lógica neolibe-
ral que transforma o ensino em produto e os estudantes em consumidores.

O pensamento Freire oferece uma base crítica para compreender os desa-
fios atuais da educação. Sua concepção de pedagogia libertadora enfatiza o diá-
logo e a consciência crítica como fundamentos do ato educativo. O autor adverte 
que a neutralidade pedagógica é impossível, pois educar é sempre um ato polí-
tico. Nas palavras do educador pernambucano: “Não há educação sem amor. Não 
há educação neutra. O educador deve estar consciente de que o seu trabalho é uma 
prática política e ética, que contribui para a libertação ou para a domesticação dos 
sujeitos”. (Freire, 1996, p. 82)
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Autores como Nóvoa (2021) e Arroyo (2011) destacam que o futuro da 
educação está vinculado à valorização da docência e à reconfiguração das práti-
cas formativas. Nóvoa (2021) argumenta que a formação de professores preci-
sa ser concebida como processo permanente e colaborativo, articulando saberes 
científicos, pedagógicos e culturais. Para Arroyo (2011), a escola deve assumir o 
compromisso de ser espaço de dignidade e reconhecimento, onde o professor é 
sujeito de criação, e não mero executor de políticas.

A emergência das tecnologias digitais ampliou as possibilidades de ensino, 
mas também trouxe novos dilemas éticos e epistemológicos. Moran (2021) ob-
serva que a educação híbrida exige uma nova postura docente, baseada na cura-
doria, na mediação e na autonomia dos estudantes. Ele destaca que o professor do 
futuro deve ser “um designer de experiências de aprendizagem” (Moran, 2021, p. 
67), capaz de integrar diferentes linguagens e ferramentas de modo significativo.

Horn e Staker (2015) introduzem o conceito de blended learning, compreen-
dido como a combinação intencional de momentos presenciais e virtuais, estru-
turada para potencializar a personalização da aprendizagem. Para os autores, o 
ensino híbrido representa uma oportunidade de reinventar a escola, desde que 
seja acompanhado de políticas de equidade e infraestrutura adequada. Essa visão 
dialoga com a proposta da UNESCO (2022) de criar ecossistemas de aprendiza-
gem mais inclusivos e colaborativos.

No contexto brasileiro, a expansão da Educação a Distância (EAD) tem 
sido objeto de debate crítico. Lima, Rodrigues e Deus (2024) analisam que a 
institucionalização da EAD e da educação híbrida ocorreu sob forte influência de 
grupos privados, comprometendo a dimensão pública do ensino. Para os autores, 
a mercantilização da educação intensifica a precarização do trabalho docente e 
reduz o ensino a uma lógica de eficiência e produtividade.

A expansão da educação híbrida e da EAD no Brasil reflete a inserção da 
lógica mercantil no campo educacional, transformando o direito à educação 
em serviço e o professor em prestador. Esse processo fragiliza o vínculo pe-
dagógico e ameaça a formação crítica dos sujeitos. (Lima; Rodrigues; Deus, 
2024, p. 4)

A reflexão sobre o futuro da educação também envolve compreender a 
crise da escola moderna. Bauman (2017) destaca que a liquidez das relações 
sociais e a efemeridade das informações transformaram o modo como o co-
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nhecimento é percebido. A escola, antes espaço de estabilidade e transmissão, 
precisa agora preparar os indivíduos para lidar com a incerteza. Essa mudança 
exige novos currículos, metodologias e formas de gestão que respondam às de-
mandas da sociedade digital.

Zabala e Arnau (2010) reforçam que a aprendizagem significativa decor-
re da interação entre o sujeito e o contexto, o que requer metodologias ativas 
centradas no protagonismo do estudante. A experiência pedagógica deve ser 
vivenciada como processo social e colaborativo, que valorize a reflexão crítica 
sobre a realidade. Esse entendimento aproxima-se da pedagogia freiriana, ao 
propor uma educação baseada na problematização e na práxis transformadora.

A OCDE e o SUMMA (2025) enfatizam que o ensino de alta qualidade 
depende da formação e do bem-estar docente. O relatório evidencia que profes-
sores valorizados e engajados tendem a produzir melhores resultados educacio-
nais e maior inclusão. Essa constatação reforça que o investimento em capital 
humano não deve se restringir a recursos tecnológicos, mas incluir políticas de 
valorização profissional e condições adequadas de trabalho.

Nóvoa (2021) e Cavaliere (2020) convergem ao afirmar que a inovação 
pedagógica não se reduz ao uso de tecnologias, mas à capacidade de construir 
comunidades de aprendizagem solidárias e reflexivas. A docência, nesse senti-
do, requer engajamento ético e compromisso com o bem comum. A tecnologia 
pode potencializar a aprendizagem, mas não substitui a relação humana e o 
vínculo afetivo entre educadores e estudantes.

A inovação na educação não deve ser confundida com a adoção de novas 
ferramentas tecnológicas. Ela consiste, antes de tudo, em uma nova atitude 
diante do conhecimento, em uma disposição para aprender e ensinar com o 
outro, em uma prática que acolha a diversidade e promova o diálogo. (Nóvoa, 
2021, p. 57)

A UNESCO (2022) propõe que o futuro da educação seja orientado por 
uma ética do cuidado e da solidariedade planetária. O relatório “Reimaginar jun-
tos os futuros da educação” destaca que a escola deve formar cidadãos compro-
metidos com a sustentabilidade, a equidade e a paz. Essa proposta amplia a 
noção de aprendizagem para além das fronteiras disciplinares, considerando o 
conhecimento como bem comum global e instrumento de emancipação.
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John Dewey (1938) já antecipava que a experiência é o núcleo do processo 
educativo, ao afirmar que a aprendizagem ocorre quando o sujeito interage de 
modo ativo com o meio. Essa perspectiva pragmatista inspirou inúmeras corren-
tes pedagógicas contemporâneas, incluindo o construtivismo e as metodologias 
ativas. Dewey defendia que “a educação é um processo de vida, e não uma pre-
paração para a vida futura” (Dewey, 1938, p. 49), antecipando a concepção de 
aprendizagem ao longo da vida promovida pela UNESCO.

No Brasil, a BNCC (Brasil, 2017) e o Plano Nacional de Educação (Brasil, 
2014) reforçam o compromisso com uma formação integral, articulando compe-
tências cognitivas, éticas e socioemocionais. Esses documentos apontam para a 
necessidade de reconfigurar o papel da escola como espaço de construção coleti-
va do conhecimento e de promoção da justiça social. Entretanto, sua efetivação 
depende da superação das desigualdades históricas e da valorização dos profis-
sionais da educação.

Arroyo (2011) enfatiza que o futuro da educação deve estar enraizado na 
esperança e no reconhecimento da dignidade humana. Para o autor, o ato educati-
vo é uma prática de resistência e de reinvenção cotidiana, capaz de desafiar estru-
turas opressoras e abrir caminhos para a liberdade. Essa perspectiva dialoga com 
a pedagogia freiriana, ao compreender a educação como projeto ético-político de 
humanização e transformação social.

O professor é um sujeito histórico, cuja prática não pode ser reduzida à téc-
nica. Ensinar é um ato de criação e de responsabilidade, no qual se constrói o 
humano em sua plenitude. A escola é o lugar onde se tece a esperança, mesmo 
em tempos de desesperança. (Arroyo, 2011, p. 93)

Assim, o referencial teórico apresentado permite compreender o futuro   
da educação como campo de disputas simbólicas e políticas. De um lado, há 
tendências que apontam para a mercantilização e a plataformização do ensino; 
de outro, emergem propostas éticas e humanistas que reafirmam a educação 
como bem público e direito universal. Entre a técnica e a utopia, a tarefa da es-
cola permanece a mesma: formar sujeitos capazes de pensar criticamente e agir 
solidariamente na construção de um mundo mais justo e sustentável.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As reflexões desenvolvidas ao longo deste capítulo permitem afirmar que 
o futuro da educação não se resume à incorporação de novas tecnologias, mas à 
reconstrução de seu sentido ético e social. O avanço digital pode ser um aliado 
poderoso, desde que orientado por princípios de equidade, solidariedade e jus-
tiça. A tecnologia, quando colocada a serviço da emancipação humana, amplia 
as possibilidades de diálogo e aprendizagem, fortalecendo a escola como espa-
ço de convivência democrática.

Os relatórios da OCDE (2025) e da UNESCO (2022) demonstram que 
os sistemas educacionais mais eficazes são aqueles que aliam inovação e com-
promisso social. A qualidade educacional depende da valorização docente, do 
investimento em políticas inclusivas e do reconhecimento da educação como 
bem público. O desafio, no entanto, está em resistir à lógica da mercantilização, 
que reduz o conhecimento a produto e compromete a dimensão humanizadora 
do ensino.

Autores como Freire (1996), Arroyo (2011) e Nóvoa (2021) recordam 
que educar é um ato político, comprometido com a liberdade e a transformação 
social. A escola do futuro deve ser espaço de resistência e de esperança, onde 
o diálogo e a solidariedade sejam práticas permanentes. Para Freire (1996), “a 
educação é um ato de amor, por isso, um ato de coragem”, e é essa coragem que 
permitirá à educação enfrentar os desafios éticos e civilizatórios do século XXI.

O futuro da docência, como enfatiza Moran (2021), exige que o professor 
seja mediador, pesquisador e criador de experiências significativas. A formação 
inicial e continuada precisa preparar educadores para lidar com a complexida-
de, a diversidade e a inovação sem perder o compromisso com a humanidade. 
Isso implica investir em formação reflexiva, autonomia profissional e condi-
ções dignas de trabalho, pilares indispensáveis para a construção de um novo 
pacto educacional.

Por fim, o futuro da educação será determinado pela capacidade coletiva 
de unir tecnologia e ética, inovação e solidariedade. Reimaginar a educação 
significa reinventar o próprio sentido de ser humano em um mundo conecta-



Educação em Perspectiva: Reflexões e Práticas para o Ensino Contemporâneo Educação em Perspectiva: Reflexões e Práticas para o Ensino Contemporâneo 

62 Volume 3

do, interdependente e desigual. A tarefa das próximas décadas é garantir que a 
transformação digital seja acompanhada de um projeto civilizatório que tenha, 
no centro, a dignidade e a esperança. Assim, a educação continuará sendo o 
caminho possível para um futuro mais justo, sustentável e verdadeiramente 
humano.
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CAPÍTULO 6
RITMOS DA SUSTENTABILIDADE E VOZES 

ANTIRRACISTAS: EXPERIÊNCIAS A 
PARTIR DO PIBID

Cezar Miguel Santos Junior; Thaís Souza dos Santos

“A SABEDORIA É COMO UM BAOBÁ: NINGUÉM A ABRAÇA SOZINHO”
Provérbio africano de origem de Akan (Gana)

INTRODUÇÃO

Este artigo é fruto de uma experiência em curso - 2025/2026 - a partir de 
práticas vivenciadas no Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência 
(PIBID) com estudantes bolsistas da Universidade Católica do Salvador, no Co-
légio Estadual Marechal Mascarenhas de Morais, em Itapuã, Salvador – Bahia. 
O PIBID nos desafia a pensar e praticar uma formação docente comprometida a 
educação antirracista e sustentável, que valorize as vozes silenciadas e reconheça 
as identidades culturais nos espaços vividos.

Ao aproximar a universidade e escola, o Programa fortalece o diálogo en-
tre teoria e prática e nos inspira a desenvolver metodologias críticas, criativas e 
sensíveis às realidades dos nossos estudantes, reafirmando o papel da docência 
como ato político e emancipador. Como professora/supervisora de Língua Por-
tuguesa e estudante do curso de Música - bolsistas do PIBID - percebemos que 
o encontro entre palavra e som amplia as possibilidades expressivas e formati-
vas, tornando a aprendizagem mais viva, estética e significativa.

O projeto que fundamenta as experiências aqui relatadas tem como                        
objetivo geral promover a integração entre Língua Portuguesa e Música como 
ferramentas pedagógicas voltadas ao desenvolvimento de práticas educativas 
antirracistas e sustentáveis, fortalecendo tanto a aprendizagem significativa dos 
estudantes do 9º ano quanto a formação docente dos bolsistas do PIBID. Essa 
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proposta busca aproximar a arte e a linguagem como espaços de diálogo, refle-
xão e transformação social dentro do ambiente escolar.

Entre os objetivos específicos, destaca-se a intenção de estimular reflexões 
críticas sobre o racismo estrutural, a branquitude e as identidades negras, utili-
zando textos literários, produções musicais e debates como instrumentos de cons-
cientização e empoderamento. A música, nesse contexto, é compreendida como 
expressão cultural e instrumento de resistência, sendo valorizada por seus ritmos, 
letras e performances que dialogam com a luta antirracista e com a afirmação das 
identidades negras.

Outro ponto essencial consiste em incentivar a criação e o uso de ins-
trumentos sonoros confeccionados a partir de materiais recicláveis, de modo 
a promover a consciência ambiental e o compromisso com a sustentabilidade 
no cotidiano escolar. Essa ação reforça a importância de práticas pedagógicas 
que unam arte, responsabilidade ecológica e inovação. Além disso, o projeto 
busca integrar os saberes escolares à proposta da Jornada Pedagógica de 2025 
do Estado da Bahia, consolidando o compromisso com a sociobiodiversidade, 
o cuidado com as aprendizagens e a construção de uma escola mais sensível às 
questões contemporâneas.

Por fim, pretende-se ampliar a formação dos bolsistas do PIBID, fortale-
cendo a prática docente colaborativa, interdisciplinar e socialmente engajada. 
A participação ativa dos estudantes em apresentações musicais que envolvam 
famílias e a comunidade escolar também constitui um dos eixos centrais do pro-
jeto, pois buscamos ao promover o protagonismo estudantil e a valorização da 
diversidade cultural e da equidade como pilares de uma educação mais justa, 
significativa e transformadora.

As experiências vividas no PIBID, nos ensinam a reagir diante das desi-
gualdades e a semear esperança por meio do conhecimento. É nesse encontro 
entre teoria, prática e reflexão que reafirmamos nossa crença em uma escola plu-
ral, antirracista, democrática e humanizadora. Assim, seguimos juntos cultivan-
do, com compromisso, uma educação que liberta e transforma realidades. Dessa 
forma, à sombra da grande árvore da sabedoria, convidamos nossos leitores a 
partilhar conosco desafios, angústias, anseios e, ainda, práticas que florescem no 
cotidiano escolar e revelam a potência transformadora da educação pública.
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“QUANDO AS TEIAS DE ARANHA SE JUNTAM, ELAS PODEM AMARRAR UM LEÃO”
Provérbio africano de origem da Etiópia

Antes dos relatos, consideramos relevante falar quem somos, pois acre-
ditamos que nossas práticas advêm de nossos lugares no mundo. Thaís é pro-
fessora de Língua Portuguesa da educação básica estadual da Bahia, na cidade 
de Salvador, desde 2009. Enquanto professora, mulher cis branca que atua na 
periferia de Salvador, sempre buscou compreender seu lugar de fala e assumir 
um compromisso ético com a construção de uma educação antirracista. Por 
vivenciar e reconhecer que vivemos em um país marcado por profundas desi-
gualdades que aniquilam nossas potencialidades, a professora entende que as-
sumir uma postura antirracista não é apenas uma escolha pedagógica, mas uma 
responsabilidade social.

Cezar é homossexual negro, mestre em Farmácia, atua como professor    
em uma universidade privada na Cidade do Salvador e como voluntário ofici-
neiro do Programa Educa Mais Bahia, no Centro Estadual de Educação Pro-
fissional em Música, onde promove a formação integral dos estudantes através 
de uma oficina música. Concomitante à essa experiência, Cezar faz o Curso 
de Música na Universidade Católica do Salvador, onde é aluno bolsista do PI-
BID e atua, de forma presencial, uma vez na semana, na escola a qual Thaís é 
supervisora do mesmo programa. A partir dessa breve apresentação, com des-
taque em quem somos e os lugares que ocupamos, ficará mais compreensível 
compreender nossas experiências – que aqui denominaremos de “teias” – que 
passaremos a relatar aqui.

Essas “teias” estão sendo formadas porque estamos alinhados na com-
preensão de que o papel da escola pública, no contexto que vivemos, é justa-
mente o de romper com as hierarquias, valorizando as identidades negras, os 
conhecimentos produzidos nos territórios periféricos e promovendo práticas 
de educação sustentável que conectem saberes, meio ambiente e comunidade. 
Ser antirracista, nesse contexto, é ouvir, aprender e ensinar a partir do respeito, 
da escuta e da consciência da necessidade de reparação histórica, contribuindo 
para uma prática educativa que reconhece a diversidade como potência, a equi-
dade como horizonte e a sustentabilidade como compromisso coletivo.
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Tomando como base esse entendimento, uma sucessão de práticas vêm 
sendo realizadas na Unidade Escolar que onde atuamos enquanto bolsistas do 
PIBIB, e é sobre elas que relataremos aqui. Durante as aulas de Língua Portu-
guesa com estudantes do 9º ano, a professora Thaís trabalha com a leitura e o 
debate do livro “Querido Estudante Negro”, de Bárbara Carine, por reconhecer 
que a obra oportuniza uma reflexão profunda sobre identidade, racismo e per-
tencimento, temas centrais para a formação crítica dos estudantes. A leitura do 
livro permite que os alunos se reconheçam em narrativas que dialogam com 
suas vivências, promovendo o desenvolvimento da consciência étnico-racial, o 
respeito à diversidade e a construção de uma aprendizagem mais significativa e 
engajada, capaz de articular teoria e experiência cotidiana.

Para potencializar a compreensão e o engajamento dos estudantes, a leitura 
da obra é realizada aos poucos, uma carta por aula que acontece, geralmente, se-
manalmente. Essa abordagem permite que cada carta da obra seja explorada, de-
batida e relacionada com as experiências e reflexões dos estudantes, favorecendo 
a análise crítica e a construção coletiva de sentido. Ler a obra de maneira gradual 
possibilita também que os estudantes assimilem os conceitos e as mensagens do 
texto de forma mais profunda, desenvolvendo habilidades de interpretação, argu-
mentação e empatia, além de criar um espaço seguro para diálogo sobre questões 
sensíveis relacionadas à identidade, ao racismo e à diversidade cultural.

Além dessa leitura, os estudantes universitários do PIPID – um total de oito 
que atuam sob a supervisão da professora Thaís - acompanham as aulas, leem e dis-
cutem outras obras, a citar o Pequeno Manual Antirracista, de Djamila Ribeiro, 
Como ser um Educador Antirracista, de Bárbara Carine, O Pacto da Branqui-
tude, de Cida Bento e Salvar o Fogo, último romance premiado de Itamar Vieira 
Junior. Essas obras também embasam nossas discussões e debates em sala de 
aula, na universidade e com os estudantes da educação básica.

Para compreender de que maneira essas obras nos fundamentam, é impor-
tante apontar como elas orientam e sustentam nossas práticas pedagógicas. Nesse 
ponto, vale destacar que Djamila Ribeiro (2019) revela que o racismo constitui 
uma estrutura profundamente enraizada na sociedade brasileira, manifestando-se 
de forma sutil e, muitas vezes, inconsciente nas relações cotidianas. A autora res-
salta que o racismo não se limita a comportamentos individuais, mas é um sistema 
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de poder que sustenta desigualdades históricas, atravessando instituições, práticas 
sociais e representações culturais.

Ao afirmar que todos fomos socializados em uma sociedade racista, Djami-
la (Idem) nos convoca a reconhecer nossa própria posição dentro desse sistema, 
compreendendo que o enfrentamento ao racismo exige consciência crítica e ação 
constante. Sua reflexão, portanto, desloca a responsabilidade do plano exclusiva-
mente coletivo para o campo da ação individual e cotidiana, ao propor que cada 
pessoa assuma um compromisso ético e político com a transformação dessa rea-
lidade. Assim, a obra estimula um exercício permanente de autocrítica, empatia 
e engajamento, incentivando a incorporação de atitudes antirracistas como prática 
diária e fundamental à construção de uma sociedade mais justa e igualitária.

Não obstante, na obra Como Ser um Educador Antirracista, Bárbara Carine 
(2023) propõe uma reflexão profunda sobre o papel da escola e do professor na 
desconstrução das desigualdades raciais e na promoção de uma educação verda-
deiramente emancipadora. A autora defende que o antirracismo deve constituir 
um princípio pedagógico e ético, atravessando o currículo, as práticas didáticas e 
as relações estabelecidas no ambiente escolar.

A autora ainda enfatiza que ser um educador antirracista implica reco-
nhecer os privilégios em contraposição às ausências históricas da população 
negra nos espaços de poder e de saber, assumindo um compromisso ativo com 
a reparação e a valorização da diversidade. Ao propor estratégias pedagógicas 
concretas, a obra convida os educadores a reverem suas posturas, materiais e 
discursos, incorporando a pluralidade de vozes e saberes que compõem a iden-
tidade brasileira. Desse modo, o livro se constitui como um guia formativo 
essencial, que não apenas sensibiliza, mas também instrumentaliza o professor 
para atuar de forma crítica, consciente e transformadora na construção de uma 
escola antirracista.

Em O Pacto da Branquitude, Cida Bento (2022) realiza uma análise con-
tundente e autêntica sobre os mecanismos de manutenção dos privilégios raciais 
e as formas sutis pelas quais a branquitude se preserva como norma social 
e referência de poder no Brasil. A autora introduz o conceito de “pacto narcísico 
da branquitude” para descrever o acordo silencioso e inconsciente que sustenta 
as desigualdades raciais, evidenciando que o racismo não é apenas um problema 
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das pessoas negras, mas uma responsabilidade coletiva — sobretudo das pessoas 
brancas — na busca por equidade.

Cida Bento (idem) desafia o leitor a romper com esse pacto, reconhecendo 
o lugar de privilégio que ocupa e comprometendo-se com ações antirracistas efe-
tivas em todos os espaços sociais, inclusive na educação. Sua obra convida à au-
tocrítica, à escuta e à desconstrução de padrões históricos de exclusão, mostrando 
que enfrentar o racismo exige coragem para olhar para si e para as estruturas que 
naturalizam a desigualdade. Assim, o livro se configura como uma leitura essen-
cial para compreender a dimensão estrutural do racismo e para promover práticas 
educativas e sociais que visem à justiça racial e à transformação das relações 
humanas.

Em Salvar o Fogo, Itamar Vieira Junior (2023) constrói uma narrativa 
densa e poética que entrelaça memórias, ancestralidade e resistência, reafir-
mando seu compromisso com a valorização das identidades negras e populares. 
Diferente das demais obras citadas, esta é um romance, marcado por uma lin-
guagem simbólica e profundamente sensível, explora as heranças históricas da 
escravidão, as desigualdades sociais e os vínculos comunitários que sustentam 
a esperança diante da opressão.

Através de personagens complexos e de trajetórias atravessadas pela dor 
e pela fé, o autor revela como o fogo — elemento central da obra — representa 
tanto destruição quanto renascimento, metáfora para os processos de libertação 
individual e coletiva. Assim, Itamar (idem) oferece ao leitor uma reflexão sobre 
o poder da memória, da ancestralidade e da arte como formas de resistência, 
ampliando o debate sobre raça, território e humanidade. Em Salvar o Fogo, pre-
senciamos a literatura a dialogar com a educação, ao passo que inspira práticas 
pedagógicas voltadas à escuta, à empatia e à valorização das múltiplas vozes que 
compõem o Brasil, reafirmando a potência transformadora da arte e da palavra na 
construção de uma sociedade mais justa e plural.

Por fim, como arcabouço que embasa nossas ações interdisciplinares,                 
a obra Pedagogias em Educação Musical, organizada por Teresa Mateiro e Bea-
triz Ilari (2011), reúne reflexões teóricas e experiências práticas que exploram as 
múltiplas dimensões da educação musical, dialogando com diferentes contextos 
socioculturais e abordagens pedagógicas. As autoras e colaboradores apresentam 
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a música como uma forma de conhecimento e expressão que ultrapassa os limites 
técnicos, propondo uma formação musical crítica, inclusiva e significativa. O li-
vro destaca a importância de metodologias que valorizem a diversidade cultural, 
o fazer musical coletivo e a escuta sensível, reconhecendo o papel do educador 
como mediador de experiências estéticas e humanas.

Ao discutir perspectivas contemporâneas sobre o ensino e a aprendizagem 
da música, a obra contribui para a construção de práticas pedagógicas interdisci-
plinares, criativas e contextualizadas, que consideram a música não apenas como 
arte, mas também como instrumento de formação ética e cidadã. Dessa forma, 
Pedagogias em Educação Musical consolida-se como uma referência essencial 
para docentes e pesquisadores que buscam uma educação musical comprometida 
com a sensibilidade, a pluralidade e a transformação social.

A leitura das obras aqui citadas foi fundamental para a realização das práti-
cas desenvolvidas no âmbito do PIBID, uma vez que as reflexões por elas propos-
tas consolidaram as bases teóricas e éticas que sustentaram nossas ações. Esses 
estudos possibilitaram a construção de “teias” de saberes e experiências voltadas 
ao enfrentamento dos desafios que envolvem a educação antirracista e a imple-
mentação de práticas pedagógicas mais inclusivas, reflexivas e transformadoras. 
Dessa forma, contribuíram significativamente para o fortalecimento da consciên-
cia crítica, da sensibilidade ética e do compromisso social na atuação docente, 
reafirmando o papel da formação inicial de professores como espaço de constru-
ção de uma educação antirracista, emancipadora e plural.

ASPECTOS METODOLÓGICOS: COMO JUNTAMOS AS TEIAS

As experiências a seguir relatadas foram vivenciadas em uma oficina de 
música estruturada a partir de uma abordagem prática e participativa, com ênfase 
na leitura, interpretação, debate de textos e músicas aliados à articulação com 
atividades rítmicas, melódicas e vocais, buscando promover o engajamento ativo 
dos estudantes. A leitura e discussão dos textos citados constituíram a primeira 
etapa da oficina; a percussão com copos constituiu a segunda etapa, sendo utili-
zada como recurso pedagógico para desenvolver noções de ritmo, coordenação 
motora e percepção sonora. Além disso, o uso de copos reutilizados introduziu 
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uma dimensão de educação ambiental e sustentabilidade, mostrando aos alunos 
como materiais simples podem ser transformados em instrumentos musicais, re-
forçando o compromisso com práticas educativas conscientes.

Na terceira etapa, o uso do piano permitiu o aprofundamento da compreen-
são musical em termos de harmonia, melodia e acompanhamento. O professor 
conduziu exercícios de execução e interpretação, estimulando a escuta crítica e o 
desenvolvimento de habilidades musicais mais complexas. A presença do piano 
também funcionou como elemento integrador entre a percussão e o coral, forne-
cendo suporte harmônico e estabelecendo uma base para a execução conjunta das 
canções, fortalecendo a coesão e o trabalho coletivo entre os estudantes.

Por fim, a formação do coral também possibilitou a articulação entre   
prática vocal, expressão artística e desenvolvimento socioemocional. Sob a 
orientação da professora de Língua Portuguesa e do professor de Música, os 
estudantes ensaiaram a canção “Preto Demais”, explorando a dicção, a inter-
pretação e a articulação das vozes em conjunto. Vale ressaltar que as etapas 
aqui descritas não ocorreram de forma estanque ou linear, mas se entrelaçaram 
de maneira dinâmica e integrada, refletindo a natureza contínua e colaborativa 
do processo pedagógico.

Essas ações constituíram um espaço de valorização da identidade cultural 
e racial, promovendo autoestima e consciência crítica sobre questões antirracis-
tas. A combinação dessas ações — leituras, debates e reflexões, percussão com 
copos, piano e coral — resultou em uma experiência pedagógica interdisciplinar, 
inclusiva e transformadora, integrando musicalidade, sustentabilidade e educa-
ção antirracista.

RESULTADOS E DISCUSSÃO: COMO AMARRAMOS O LEÃO

As imagens a seguir registram momentos significativos de práticas peda-
gógicas desenvolvidas no âmbito do PIBID, que articulam educação musical, 
consciência ambiental e formação antirracista. Cada fotografia evidencia a inte-
ração entre professores e estudantes em atividades como a dinâmica rítmica com 
copos, o acompanhamento ao piano e a execução de coral, demonstrando como a 
música pode ser utilizada como ferramenta de expressão, reflexão e valorização 
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da identidade negra. Além de registrar os processos de aprendizagem, as imagens 
também revelam o impacto das ações na comunidade escolar, reforçando a im-
portância da interdisciplinaridade, da inclusão e da promoção de valores socioe-
mocionais, culturais e éticos.

Figura 1 – Dinâmica rítmica com copos reutilizados.

Fonte: Arquivo próprio, 2025.

A imagem retrata um momento de prática pedagógica em uma aula de 
música, na qual o professor conduz uma dinâmica rítmica com copos reutiliza-
dos, em conjunto com os estudantes. A atividade tem como base a canção “Pre-
to Demais”, de Hugo Ojuara, cuja temática aborda o orgulho racial, a valoriza-
ção da identidade negra e a promoção da autoestima. Os copos reaproveitados 
refletem um compromisso com a educação para a sustentabilidade, demons-
trando como é possível articular consciência ambiental e expressão artística 
em contextos escolares. A proposta evidencia uma abordagem interdisciplinar 
que integra música, educação ambiental e práticas antirracistas, favorecendo 
o desenvolvimento de competências estéticas, críticas e socioemocionais nos 
estudantes.
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Figura 2 – Apresentação do coral para comunidade escolar.

Fonte: Arquivo próprio, 2025.

Figura 3 – Comunidade escolar assistindo ao coral apresentado.

Fonte: Arquivo próprio.

As figuras 2 e 3 registram um momento significativo de integração pedagó-
gica e cultural no espaço escolar. No centro da cena, o professor de Música acom-
panha ao piano a apresentação da canção “Preto Demais”, enquanto a professora 
de Língua Portuguesa e os estudantes interpretam a obra com entusiasmo e sen-
sibilidade através do coral. Diante deles, na figura 3, pais, familiares e membros 
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da comunidade escolar assistem atentamente, criando um ambiente de partilha, 
emoção e valorização da diversidade.

A atividade representa o resultado de um trabalho interdisciplinar entre as 
áreas de Música e Língua Portuguesa, articulando arte, linguagem e educação 
antirracista. Por meio da canção, promove-se o reconhecimento da identidade 
negra, o fortalecimento da autoestima e o diálogo entre escola e comunidade, re-
forçando o papel da educação na construção de uma sociedade mais justa, plural 
e consciente de suas múltiplas vozes.

CONSIDERAÇÕES

Essa experiência, embora em curso visto que as ações perdurarão até fim de 
2026, já evidencia o potencial transformador das práticas pedagógicas que unem 
arte, consciência ambiental e educação para as relações étnico-raciais. As ações 
desenvolvidas demonstraram que a música, quando articulada a temas sociais e 
ambientais, torna-se uma linguagem potente para a construção de sentidos e para 
a formação crítica dos estudantes. Essa experiência possibilitou que a escola se 
tornasse um espaço de reflexão, expressão e pertencimento, em que cada sujeito 
pôde reconhecer-se como parte ativa de uma coletividade diversa e sustentável.

Ao integrar as áreas de Música e Língua Portuguesa, o projeto fortaleceu 
o caráter interdisciplinar da educação, aproximando teoria e prática de modo 
sensível e significativo. As atividades, especialmente as que envolveram a can-
ção “Preto Demais”, promoveram o diálogo entre o artístico e o político, in-
centivando o debate sobre identidade, negritude e valorização das diferenças. 
Nesse contexto, a prática docente assumiu um papel mediador essencial, esti-
mulando a escuta, a empatia e a valorização da pluralidade cultural presente no 
ambiente escolar.

Além do enfoque antirracista, a proposta incorporou uma perspecti-
va  sustentável, valorizando o uso consciente de materiais e a criatividade na                                                                                
reutilização de recursos — como na dinâmica dos copos —, reforçando a im-
portância de práticas educativas comprometidas com o cuidado ao meio am-
biente. Essa dimensão ecológica, quando associada à música e à consciência 
social, ampliou as possibilidades de aprendizagem e contribuiu para o desen-
volvimento de competências socioambientais nos estudantes.
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O envolvimento da comunidade escolar foi outro aspecto central do                 
projeto. A apresentação musical para os responsáveis e familiares representou 
mais do que um momento artístico: foi um ato de afirmação da identidade, da 
cooperação e do compromisso coletivo com uma educação inclusiva e trans-
formadora. Essa aproximação entre escola, família e universidade fortaleceu o 
sentido de pertencimento e consolidou o papel social do PIBID na formação 
inicial de professores.

Por fim, a experiência relatada reafirma que práticas pedagógicas baseadas 
na arte, na sustentabilidade e na educação antirracista são caminhos fecundos 
para a construção de uma escola democrática, sensível às diferenças e compro-
metida com a justiça social. O projeto demonstra que é possível educar para o 
respeito, a equidade e a esperança, fazendo da música e da palavra instrumentos 
de transformação. Assim, o PIBID cumpre sua função de formar docentes críti-
cos e engajados, capazes de promover, por meio da educação antirracista e sus-
tentável, um mundo mais humano, solidário e plural, mostrando, sobretudo, que 
“quando as teias de aranha se juntam, elas podem amarrar um leão”.
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CAPÍTULO 7
PRÁTICAS PEDAGÓGICAS INOVADORAS: 

EXPERIÊNCIAS E POSSIBILIDADES
Anderson Nascimento Vaz

INTRODUÇÃO

O século XXI impõe à educação o desafio de se reinventar. As transforma-
ções sociais, tecnológicas e econômicas demandam um novo perfil de cidadão, 
capaz de exercer o pensamento crítico, lidar com desafios complexos, trabalhar 
em equipe e promover a inovação. Nesse contexto, as práticas pedagógicas tradi-
cionais, centradas na transmissão de conteúdo, mostram-se insuficientes. Surge, 
portanto, a demanda por metodologias pedagógicas inovadoras que coloquem o 
aluno no centro do processo educacional, estimulando seu protagonismo e auto-
nomia, em linha com o que defendia John Dewey (1938) sobre a necessidade de 
uma educação baseada na experiência.

Este artigo explora as experiências e possibilidades dessas práticas, anali-
sando seus fundamentos teóricos e suas aplicações no cenário educacional con-
temporâneo. A partir da revisão de literatura em fontes acadêmicas qualificadas, 
como SciELO, Google Scholar e Portal de Periódicos da CAPES, e com base 
nas contribuições de teóricos como Piaget, Vygotsky, Freire e Ausubel, busca-se 
compreender como a inovação pedagógica pode transformar a educação, tornan-
do-a mais significativa, engajadora e relevante para os desafios do presente e o 
futuro. A análise se aprofunda na intersecção dessas teorias, argumentando que 
sua combinação oferece um arcabouço robusto para a implementação de meto-
dologias ativas eficazes.

FUNDAMENTOS TEÓRICOS DAS PRÁTICAS INOVADORAS

A inovação pedagógica não surge do vácuo; ela é sustentada por décadas               
de pesquisa sobre como os seres humanos aprendem. As teorias de Ausubel,                   
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Piaget, Vygotsky e Freire, embora distintas, convergem para um ponto central: 
a superação de um modelo de ensino passivo. A seguir, exploramos como essas 
bases teóricas se entrelaçam e fornecem o alicerce para as metodologias ativas.

APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA: DAVID AUSUBEL

A teoria da Aprendizagem Significativa, proposta por David Ausubel, é um 
pilar fundamental para as práticas pedagógicas inovadoras. Segundo Ausubel 
(2000), a aprendizagem se torna significativa quando as novas informações estão 
conectadas de maneira substancial e não arbitrária aos conhecimentos prévios do 
aprendiz. Para que isso aconteça, são necessárias duas condições principais: o 
material de aprendizagem deve ser potencialmente significativo, ou seja, ter ló-
gica interna e ser relacionável a estruturas cognitivas existentes, e o aprendiz deve 
ter a disposição para aprender de forma significativa (Farias, 2022).

Os conhecimentos prévios, denominados “subsunçores”, eles são estrutu-
ras cognitivas já existentes na mente do aprendiz e atuam como âncoras para a 
nova informação, permitindo que ela seja integrada e organizada na estrutura 
cognitiva do indivíduo (Agra et al., 2019). Dessa forma, a aprendizagem signi-
ficativa difere da aprendizagem mecânica, que se fundamenta na memorização 
sem estabelecer vínculos com o conhecimento pré-existente. A aplicação dessa 
teoria nas práticas pedagógicas inovadoras implica em estratégias que busquem 
ativar e conectar os conhecimentos prévios dos alunos, tornando o processo de 
ensino-aprendizagem mais relevante e duradouro.

DESENVOLVIMENTO COGNITIVO: JEAN PIAGET

Jean Piaget, com sua teoria do Desenvolvimento Cognitivo, oferece uma 
perspectiva construtivista da aprendizagem, na qual o conhecimento é ativa-
mente construído pelo indivíduo através da interação com o ambiente (Piaget, 
1964/2014). Para Piaget, o desenvolvimento cognitivo ocorre em estágios se-
quenciais e é impulsionado por um processo de equilibração, que envolve a 
assimilação e a acomodação. A assimilação é a capacidade de incorporar novas 
informações às estruturas cognitivas existentes (esquemas), enquanto a acomo-
dação refere-se ao reajustamento dessas estruturas para integrar o novo conhe-
cimento (Corrêa, 2017).
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Quando um esquema não consegue incorporar uma nova informação, 
ocorre um desequilíbrio cognitivo, que motiva o indivíduo a buscar um novo 
equilíbrio, construindo assim novos conhecimentos. Nas práticas pedagógicas 
inovadoras, o papel do professor é criar situações desafiadoras que provoquem 
esse desequilíbrio, estimulando a curiosidade e a busca ativa por soluções, o 
que fomenta o protagonismo estudantil e a construção autônoma do saber.

TEORIA SOCIOCONSTRUTIVISTA: LEV VYGOTSKY

Lev Vygotsky, com sua Teoria Socioconstrutivista, enfatiza a dimensão so-
cial da aprendizagem, defendendo que o desenvolvimento cognitivo é intrinse-
camente ligado às interações sociais e ao contexto cultural (Vygotsky, 1984). O 
conceito central de sua teoria é a Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP), que 
representa a distância entre o nível de desenvolvimento real do indivíduo (o que 
ele consegue fazer sozinho) e o nível de desenvolvimento potencial (o que ele 
pode fazer com a ajuda de um mediador, seja um adulto ou um par mais expe-
riente) (Corrêa, 2017).

A interação social e a linguagem são ferramentas cruciais nesse processo, 
pois o conhecimento é construído socialmente antes de ser internalizado indivi-
dualmente. Nas práticas pedagógicas inovadoras, a abordagem de Vygotsky fun-
damenta a importância do trabalho colaborativo, da mediação pedagógica e do 
diálogo, promovendo o protagonismo estudantil por meio da construção conjunta 
do saber e da interação significativa entre os pares e com o professor.

PEDAGOGIA CRÍTICA: PAULO FREIRE

A Pedagogia Crítica, desenvolvida por Paulo Freire, propõe uma educa-
ção libertadora e transformadora, que capacita os estudantes a lerem o mundo e 
a intervir nele de forma consciente e crítica (Freire, 1996). Freire defende que a 
educação não é neutra, mas um ato político que deve promover a autonomia, o 
diálogo e a problematização da realidade. A sua abordagem estimula a reflexão 
crítica, a criatividade e a participação ativa dos alunos, desafiando suposições e 
buscando um futuro mais justo e igualitário (Silva, 2021).

A Pedagogia Crítica busca ressignificar conceitos para tonificar a Peda-
gogia Crítica e sedimentar relações democráticas no ato educativo, reafirmando 
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a relevância política e pedagógica de sua teoria como dimensão crucial para a 
democratização da escola e da sociedade. A aplicação dos princípios freireanos 
nas práticas pedagógicas inovadoras incentiva a construção de um ambiente 
de aprendizagem dialógico, onde o professor atua como facilitador e os alunos 
são co-construtores do conhecimento, promovendo a conscientização e a ação 
transformadora.

INTERSECÇÃO DAS TEORIAS NA PRÁTICA

É na combinação dessas teorias que as metodologias ativas encontram 
sua maior força. Uma atividade de Aprendizagem Baseada em Projetos (ABP), 
por exemplo, pode ser estruturada para partir dos conhecimentos prévios dos 
alunos (Ausubel), desafiá-los a construir novas estruturas cognitivas através da 
resolução de problemas (Piaget), promover a colaboração em equipe para al-
cançar um objetivo comum (Vygotsky) e, finalmente, conectar o projeto a uma 
questão socialmente relevante, incentivando a reflexão crítica (Freire). Assim, 
as teorias não são excludentes, mas complementares, oferecendo um roteiro 
para uma pedagogia verdadeiramente centrada no aluno.

METODOLOGIAS INOVADORAS E EXPERIÊNCIAS PRÁTICAS

As metodologias inovadoras, ou metodologias ativas, representam a apli-
cação prática dos princípios teóricos discutidos, transformando a sala de aula 
em um ambiente dinâmico e participativo. Elas se caracterizam por colocar o 
estudante no centro do processo de aprendizagem, incentivando a autonomia, a 
colaboração e o desenvolvimento de habilidades essenciais (Fiorese; Trevisol, 
2024). Dentre as diversas abordagens, destacam-se:

• APRENDIZAGEM BASEADA EM PROBLEMAS (PBL) E EM 
PROJETOS (ABP)

A Aprendizagem Baseada em Problemas (PBL) e a Aprendizagem Baseada 
em Projetos (ABP) são metodologias que desafiam os estudantes a resolver 
problemas complexos ou a desenvolver projetos significativos, geralmente rela-
cionados a situações do mundo real. Na PBL, os alunos são confrontados com 
problemas abertos, que exigem investigação, reflexão e busca por soluções cria-
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tivas. A ABP, por sua vez, envolve o planejamento, desenvolvimento e avaliação 
de um projeto estruturado. Um exemplo prático de ABP seria uma turma de ensi-
no médio que, ao estudar química e biologia, desenvolve um projeto para analisar 
a qualidade da água de um rio local, propondo soluções para a despoluição.

Tal projeto exigiria pesquisa, trabalho em equipe, aplicação de conheci-
mentos teóricos e apresentação de resultados, tornando a aprendizagem contex-
tualizada e significativa. Ambas as abordagens promovem a indissociabilidade 
entre teoria e prática, estimulam o pensamento crítico, a comunicação e a co-
laboração, e são fundamentadas nas ideias de autores como Paulo Freire e Lev 
Vygotsky, que defendem a construção do conhecimento a partir da interação do 
sujeito com o mundo (Cunha, 2024).

• SALA DE AULA INVERTIDA (FLIPPED CLASSROOM)

A sala de aula invertida (flipped classroom) é uma abordagem pedagógica 
que visa transformar a dinâmica tradicional do ensino. Ao contrário do modelo 
convencional, no qual o professor transmite o conteúdo e os alunos absorvem a 
informação durante a aula, a sala de aula invertida propõe que os alunos estu-
dem os materiais de forma autônoma antes das aulas, utilizando recursos digitais 
como vídeos e textos (Valente, 2014). Essa metodologia redefine o papel da sala 
de aula, que se torna um espaço de aprendizado ativo, focado em discussões, 
resolução de problemas e projetos colaborativos, sempre com o suporte do pro-
fessor e dos colegas.

“Na sua forma mais simples, a sala de aula invertida significa que os alunos 
ganham a primeira exposição ao novo material fora da aula, geralmente 
através da leitura ou de vídeos de palestras, e então usam o tempo de aula 
para fazer o trabalho mais difícil de assimilar esse conhecimento, talvez 
através da resolução de problemas, discussão ou debates.” (Bergmann; 
Sams, 2012, p. 13).

Essa mudança de paradigma foi inicialmente proposta por Lage, Platt e 
Treglia (2000), que, ao perceberem que o formato de aula tradicional não atendia 
a todos os estilos de aprendizagem, decidiram inverter a lógica do ensino. Dessa 
forma, os alunos se preparam para a aula no seu próprio ritmo e, no ambiente 
presencial, focam no aprofundamento do conhecimento adquirido. O professor, 
por sua vez, deixa de ser o transmissor exclusivo de informações e passa a atuar 
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como mediador, facilitando a compreensão dos conceitos e promovendo a cola-
boração entre os alunos (Valente, 2014).

• GAMIFICAÇÃO

A Gamificação aplica elementos de jogos (desafios, recompensas, pontua-
ções) em contextos educacionais para aumentar o engajamento e a motivação. 
Um exemplo seria uma plataforma de matemática onde os alunos ganham pon-
tos e medalhas ao resolverem exercícios, competindo de forma saudável em um 
ranking e desbloqueando novos níveis de dificuldade. Isso transforma a aprendi-
zagem em uma experiência mais interativa e divertida (CUNHA, 2024).

• ENSINO HÍBRIDO (BLENDED LEARNING)

O Ensino Híbrido integra momentos de aprendizagem presenciais e a                
distância, utilizando plataformas digitais para oferecer uma experiência de en-
sino mais flexível. Os estudantes podem ter contato com informações e conteú-
do online antes das aulas presenciais, que são então utilizadas para aprofundar 
o conhecimento, discutir e tirar dúvidas. Essa abordagem permite que o aluno 
estude no seu próprio ritmo e foque em áreas de maior dificuldade, aproveitan-
do o melhor dos dois mundos: a interação social e a flexibilidade do ambiente 
digital (Cunha, 2024).

Um modelo comum é a “Rotação por Estações”, onde os alunos, em pe-
quenos grupos, alternam entre atividades online, trabalho em grupo e instrução 
direta com o professor, tudo dentro da mesma aula. Essa abordagem, conforme 
discutido por Bacich e Moran (2018), permite personalizar o ensino e desenvol-
ver a autonomia dos estudantes.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A implementação de práticas pedagógicas inovadoras tem demonstrado 
um impacto significativo no processo de ensino-aprendizagem, promovendo 
uma série de resultados positivos para os estudantes. A análise das metodolo-
gias ativas revela melhorias no engajamento, na autonomia e na criatividade 
dos estudantes, especialmente os “nativos digitais”, termo cunhado por Prensky 
(2001) para descrever a geração que cresceu imersa na tecnologia digital.
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O engajamento dos estudantes é um dos resultados mais evidentes da ado-
ção de metodologias ativas. Ao serem colocados como protagonistas do processo, 
participando ativamente da resolução de problemas (PBL), do desenvolvimento 
de projetos (ABP) ou de atividades gamificadas, os alunos demonstram maior 
interesse e motivação (Fiorese; Trevisol, 2024). A relevância dos conteúdos, mui-
tas vezes conectados a situações do mundo real, e a possibilidade de interagir e 
colaborar com os pares, conforme preconizado por Vygotsky (Vygotsky, 1984), 
tornam a aprendizagem mais significativa e menos passiva. A gamificação, em 
particular, utiliza elementos como desafios e recompensas para criar um ambien-
te de aprendizado divertido e estimulante, aumentando a persistência e o esforço 
dos alunos (Cunha, 2024).

O desenvolvimento da autonomia e do protagonismo estudantil é um pi-
lar central das práticas inovadoras. Metodologias como a Sala de Aula traz uma 
abordagem que é a personalização do aprendizado, uma vez que os alunos podem 
revisar o material no seu ritmo, enquanto o tempo de aula é melhor aproveitado 
para a aplicação prática do conteúdo. Além disso, a sala de aula invertida fomenta 
a aprendizagem ativa e a interação entre os estudantes, o que potencializa a cons-
trução de conhecimento de maneira mais significativa (VALENTE, 2014).

Essa abordagem, alinhada aos princípios da Pedagogia Crítica de Paulo 
Freire (Freire, 1996), capacita os estudantes a serem sujeitos ativos, capazes de 
tomar decisões, resolver problemas e gerenciar seu próprio processo de estudo. 
O professor atua como mediador, orientando e facilitando, mas a iniciativa e a 
condução da aprendizagem partem do aluno, que se torna mais confiante e inde-
pendente (Corrêa, 2017).

A estimulação da criatividade e do pensamento crítico é outro benefício 
crucial. Ao serem desafiados a encontrar soluções para problemas abertos ou a 
desenvolver projetos originais, os estudantes são incentivados a pensar de forma 
inovadora e a explorar diferentes perspectivas. O Design Thinking e a Cultura 
Maker, por exemplo, promovem a experimentação, a prototipagem e a iteração, 
desenvolvendo a capacidade de gerar novas ideias e de transformá-las em solu-
ções concretas (Cunha, 2024). A discussão e o debate, presentes em diversas me-
todologias, aprimoram a capacidade de argumentação, análise e avaliação crítica 
das informações.
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A construção de sentido para a aprendizagem é potencializada quando os 
conhecimentos são contextualizados e aplicados a situações relevantes. A teoria 
da Aprendizagem Significativa de Ausubel (Ausubel, 2000) destaca que a nova 
informação se torna significativa quando se conecta aos conhecimentos prévios 
do aluno. As práticas inovadoras facilitam essa conexão ao propor atividades que 
exigem a aplicação de conceitos em contextos práticos, tornando o aprendizado 
mais relevante e duradouro. A interdisciplinaridade, ao integrar diferentes áreas 
do conhecimento, também contribui para que os estudantes percebam as cone-
xões entre os saberes e o mundo ao seu redor.

Apesar dos benefícios, a implementação de práticas pedagógicas inovado-
ras enfrenta limitações e barreiras. Dentre elas, destacam-se:

• Resistência à mudança: Professores e alunos, acostumados com o modelo 
tradicional, podem resistir a novas abordagens que exigem maior participa-
ção e responsabilidade.

• Infraestrutura inadequada: A falta de recursos tecnológicos, espaços fle-
xíveis e materiais didáticos apropriados pode dificultar a aplicação de me-
todologias ativas.

• Formação docente: Muitos educadores não possuem a formação neces-
sária, a mudança eficaz requer uma integração entre tecnologia, pedagogia 
e conhecimento sobre gestão da mudança, algo que precisa ser mais bem 
trabalhado na formação continuada.

• Avaliação: Os sistemas de avaliação tradicionais, focados na memoriza-
ção, podem não ser adequados para medir o desenvolvimento de competên-
cias promovidas pelas práticas inovadoras.

• Tempo e planejamento: A preparação de aulas com metodologias ativas 
demanda mais tempo e planejamento por parte do professor.

Para o sucesso da implementação de práticas pedagógicas inovadoras, al-
gumas condições são essenciais como:

• Apoio institucional: O engajamento da gestão escolar e o investimento em 
infraestrutura e formação continuada são fundamentais.

• Formação e capacitação docente: Oferecer programas de desenvolvimen-
to profissional que preparem os professores para as novas abordagens.
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• Flexibilidade curricular: Adaptar o currículo para permitir a integração de 
projetos, problemas e atividades interdisciplinares.

• Avaliação formativa: Adotar sistemas de avaliação que valorizem o proces-
so de aprendizagem, o desenvolvimento de competências e a criatividade.

• Cultura de experimentação: Incentivar a experimentação, o erro como 
parte do aprendizado e a troca de experiências entre os educadores.

O futuro das práticas pedagógicas inovadoras é promissor, impulsionado 
pela evolução tecnológica, pelas mudanças nas demandas sociais e pela cres-
cente compreensão da importância de uma educação mais adaptativa e centrada 
no estudante. A contínua integração de tecnologias digitais, a personalização do 
ensino e a expansão de abordagens interdisciplinares são algumas das tendências 
que moldarão a educação nos próximos anos.

A integração de tecnologias emergentes como a Inteligência Artificial 
(IA), Realidade Virtual (RV) e Realidade Aumentada (RA) tem o potencial de 
revolucionar as práticas pedagógicas. A IA pode personalizar o aprendizado, 
adaptando o conteúdo e o ritmo às necessidades individuais de cada aluno, 
enquanto a RV e a RA podem criar ambientes de aprendizagem imersivos e in-
terativos, tornando conceitos abstratos mais concretos e engajadores (Modelski 
et al., 2019). A utilização dessas tecnologias, no entanto, deve ser planejada 
de forma a complementar e enriquecer a experiência pedagógica, e não apenas 
replicar modelos tradicionais em formato digital.

A personalização do ensino e a aprendizagem adaptativa são tendências 
que buscam atender à diversidade de estilos e ritmos de aprendizagem dos es-
tudantes. Com o auxílio de plataformas digitais e algoritmos inteligentes, é 
possível oferecer percursos de aprendizagem individualizados, que se ajustam 
ao desempenho e às preferências de cada aluno. Essa abordagem, alinhada aos 
princípios da aprendizagem significativa de Ausubel, permite que os estudantes 
avancem em seu próprio ritmo, recebam feedback imediato e foquem nas áreas 
que necessitam de maior atenção, otimizando o processo de aprendizagem.

A expansão de abordagens interdisciplinares e transdisciplinares é fun-
damental para preparar os estudantes para os desafios complexos do mundo 
contemporâneo. A integração de diferentes áreas do conhecimento em projetos 
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e atividades colaborativas estimula o pensamento sistêmico, a criatividade e 
a capacidade de resolver problemas de forma holística. Essa perspectiva, que 
dialoga com as ideias de Vygotsky sobre a construção social do conhecimento, 
promove uma compreensão mais profunda e contextualizada dos fenômenos, 
rompendo com a fragmentação do saber e incentivando a colaboração entre 
diferentes disciplinas.

O desenvolvimento de competências socioemocionais, como empatia, resi-
liência, autoconhecimento e colaboração, ganhará ainda mais destaque nas práti-
cas pedagógicas futuras. Reconhece-se que essas habilidades são tão importantes 
quanto as competências cognitivas para o sucesso pessoal e profissional dos in-
divíduos. As metodologias ativas, por sua natureza, já promovem o desenvolvi-
mento dessas competências ao exigir trabalho em equipe, comunicação eficaz e 
resolução de conflitos. A educação do futuro deverá integrar de forma mais explí-
cita o ensino e a avaliação dessas habilidades, preparando os estudantes para uma 
vida plena e para os desafios de um mundo em constante transformação.

CONCLUSÃO

As práticas pedagógicas inovadoras emergem como uma resposta                              
essencial aos desafios e demandas da educação no século XXI. Este artigo bus-
cou explorar a complexidade e a riqueza dessas abordagens, desde seus funda-
mentos teóricos até suas aplicações práticas e perspectivas futuras. A análise 
das contribuições de David Ausubel, Jean Piaget, Lev Vygotsky e Paulo Freire 
revela um arcabouço teórico robusto que sustenta a centralidade do estudante, a 
aprendizagem significativa, a construção social do conhecimento e a formação 
crítica e transformadora.

As metodologias ativas, como a Aprendizagem Baseada em Problemas e 
Projetos, a Sala de Aula Invertida, a Gamificação e o Ensino Híbrido, demons-
tram o potencial de transformar o ambiente educacional, promovendo maior 
engajamento, autonomia, criatividade e pensamento crítico nos estudantes. Os 
resultados e discussões apresentados evidenciam que, ao colocar o aluno como 
protagonista de seu próprio aprendizado, essas práticas não apenas otimizam 
a aquisição de conhecimento, mas também desenvolvem competências socioe-
mocionais e preparam os indivíduos para os desafios do mundo real.
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Contudo, a implementação bem-sucedida dessas inovações não está isenta 
de desafios. Barreiras como a resistência à mudança, a infraestrutura inadequada, a 
necessidade de formação docente contínua e a adaptação dos sistemas de avaliação 
requerem atenção e investimento. Para superar esses obstáculos, é fundamental o 
apoio institucional, a flexibilidade curricular e a promoção de uma cultura de expe-
rimentação e colaboração entre os educadores.

As perspectivas futuras apontam para uma educação cada vez mais in-
tegrada com tecnologias emergentes, personalizada e adaptativa, com foco na 
interdisciplinaridade e no desenvolvimento de competências para a cidadania 
global e a sustentabilidade. A inovação pedagógica, portanto, não é apenas uma 
tendência, mas uma necessidade premente para construir um sistema educacio-
nal mais justo, equitativo e eficaz, capaz de formar indivíduos preparados para 
atuar como agentes de mudança em uma sociedade em constante evolução. A 
consolidação de uma cultura de inovação pedagógica é, assim, um compromis-
so contínuo com a excelência e a relevância da educação.
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CAPÍTULO 8
HISTÓRIA E TECNOLOGIA NO ENSINO MÉDIO: 
UM ESTUDO SOBRE ESTRATÉGIAS DE BUSCA 

E FONTES DE INFORMAÇÃO
Jônatas de Lacerda

INTRODUÇÃO

A pesquisa escolar, tomada num sentido amplo, é toda atividade voltada 
para a solução de problemas, “como atividade de busca, indagação, investigação, 
inquirição da realidade, é a atividade que vai nos permitir, no âmbito da ciência, 
elaborar um conhecimento, ou um conjunto de conhecimentos, que nos auxilie 
na compreensão desta realidade e nos orientem em nossas ações” (Pádua, 1996, 
p. 29). Nessa premissa sobre a pesquisa escolar, identificamos habilidades bási-
cas inerentes à Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que recomenda que o 
aluno deve “apropriar-se criticamente de processos de pesquisa e busca de infor-
mação, por meio de ferramentas e dos novos formatos de produção e distribuição 
do conhecimento na cultura de rede” (BRASIL, 2018, p. 489).

Dada essa importância da pesquisa escolar, principalmente no ensino                  
médio, identificamos a necessidade de qualificá-la e instrumentalizá-la, tanto por 
parte dos alunos quanto dos professores. Diante disso, o objetivo geral é propor 
como intervenção pedagógica o uso de estratégias de busca e fontes de informa-
ção digitais com o uso de TIC, tais como videoaulas, bases de dados online, por-
tais de divulgação científica, booleanos no google acadêmico. Como objetivos 
específicos, estão: mapear como a pesquisa escolar é realizada por alunos e orien-
tada por professores nas aulas de História do Ensino Médio antes da intervenção 
e apresentar relatos de experiências após a intervenção. 

Como procedimentos metodológicos, foram realizadas duas coletas de 
dados no Google Formulários e foram usadas as TIC como facilitadoras da 
pesquisa escolar.
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Este artigo apresenta como fundamentação teórica os estudos de Kuhl-
thau (2010), sobre orientação para a pesquisa escolar; Demo (2007), sobre edu-
car pela pesquisa; e Martins (2007), sobre o papel do professor na orientação 
de projetos de pesquisa na escola, direcionando a curiosidade do educando. A 
competência informacional como habilidade de buscar, selecionar e avaliar in-
formações é necessária para a produção do conhecimento. A fim de investigar 
como esse processo permeia a pesquisa escolar, dada sua importância no pro-
cesso de ensino- aprendizagem, buscamos, no referencial teórico de Kuhlthau 
(2010), sobre orientação para a pesquisa escolar, e Demo (2007), sobre educar 
pela pesquisa, subsídios para propor esta investigação. O objetivo é verificar 
como a pesquisa escolar é realizada por alunos e orientada por professores nas 
aulas de História do Ensino Médio e, então, propor uma intervenção. Foi rea-
lizada uma coleta de dados no Google Formulários, para mapear as condições 
de realização de pesquisa escolar. A partir dos resultados, propusemos, como 
intervenção pedagógica, a utilização de videoaulas para orientar, no processo 
da pesquisa bibliográfica, o uso de estratégias de busca e fontes de informação. 
O processo teve como facilitadoras da pesquisa escolar as Tecnologias da In-
formação e Comunicação (TIC), como bases de dados online, portais de divul-
gação científica, booleanos no google acadêmico. Após realizada a intervenção, 
realizamos nova coleta de dados e comparamos a devolutiva dos alunos e pro-
fessores com os dados da coleta inicial.

DESENVOLVIMENTO

A fim de responder como ocorre o processo de ensino-aprendizagem pela 
pesquisa escolar nas aulas de História do Ensino Médio na escola pública, esta-
belecemos como referencial teórico o conceito de competência informacional, de 
Kuhlthau (2010). O processo de competência informacional de Kuhlthau consis-
te nesses passos: 1. Início do trabalho, 2. Seleção do assunto, 3. Exploração de 
informações, 4. Definição do foco, 5. Coleta de informações, 6. Preparação para 
apresentação do trabalho escrito e 7. Avalição do processo. Concentramos nossa 
pesquisa nos indicadores 4 e 5. A partir dessa fundamentação, elaboramos um 
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formulário de pesquisa via Google formulários, para levantamento de dados jun-
to a professores e alunos com o intuito de identificar como o uso de tecnologias 
impacta esse processo. Esse levantamento foi realizado pré e pós-intervenção 
pedagógica. A intervenção foi realizada a partir do uso de videoaulas1 e slides2 

explicativos sobre fontes de informação em bases de dados digitais e uso de es-
tratégias de busca com operadores booleanos em meio digital.

Os resultados obtidos com a pesquisa inicial nortearam a prática da inter-
venção, que, após concluída, trouxe aparatos funcionais significativos aos alunos, 
no que diz respeito ao uso de ferramentas tecnológicas para a pesquisa escolar.

Estes são alguns dos relatos dos alunos no formulário pré-intervenção3: 
68,4% nunca acessaram ou desconheciam as plataformas de trabalhos científi-
cos, e de livre acesso; 52,6% nunca utilizaram ou desconheciam estratégias de 
buscas com AND/OR; 43,8% desconheciam ou nunca utilizaram os operadores 
booleanos, e mesmo os que utilizaram revelaram pouco ou muito pouco uso em 
torno de 47,4%.

Nesta primeira coleta, cujo intuito foi mapear como a pesquisa escolar é 
realizada na escola pública audiência de nossa pesquisa, obtivemos 172 parti-
cipações, conforme Tabela 1, dentre os quais 82% são alunos do Ensino Médio 
(em curso), 5,2% alunos do Ensino Médio concluído e 12,8% de professores do 
Ensino Médio. Os gráficos (a - e) apresentam o perfil dos respondentes; os grá-
ficos 1 a 7, sobre fontes de informação; e os gráficos 8 a 11, informações sobre 
estratégias de busca.

1 A intervenção foi realizada a partir do uso de videoaulas. Disponíveis em: https://www.youtube.
com/watch?v=I5m6qD1Ik_Q&t=31s;	e https://www.youtube.com/watch?v=X6qkLPLz4IE&t=126s 
Acesso em: 13 out. 2025
2 Os slides explicativos sobre fontes de informação em bases de dados digitais e uso de estratégias 
de busca com operadores booleanos em meio digital. Disponíveis em: https://drive.google.com/file/
d/1wCbab544VmH282JLZEWTa4ovcSQqsLKz/view?usp=sharing	ehttps://drive.google.com/file/d/
1clXKz5SND7PIUkDSw1dQA-4V_UDdCqDF/view?usp=sharing . Acesso em: 13 out. 2025.
3 O formulário pré-intervenção está disponível em: https://forms.gle/Pqorq7NwbDwKnCma7. 
Acesso em: 13 out. 2025.

https://www.youtube.com/watch?v=I5m6qD1Ik_Q&t=31s
https://www.youtube.com/watch?v=I5m6qD1Ik_Q&t=31s
http://www.youtube.com/watch?v=X6qkLPLz4IE&t=126s
https://drive.google.com/file/d/1wCbab544VmH282JLZEWTa4ovcSQqsLKz/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1wCbab544VmH282JLZEWTa4ovcSQqsLKz/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1clXKz5SND7PIUkDSw1dQA-4V_UDdCqDF/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1clXKz5SND7PIUkDSw1dQA-4V_UDdCqDF/view?usp=sharing
https://forms.gle/Pqorq7NwbDwKnCma7


Educação em Perspectiva: Reflexões e Práticas para o Ensino Contemporâneo Educação em Perspectiva: Reflexões e Práticas para o Ensino Contemporâneo 

91 Volume 3

Tabela 1 – Grau de Escolaridade dos respondentes.

Grau de Escolaridade Porcentagem

Ensino Médio em curso 82,00%

Ensino Médio concluído 5,20%

Graduação 5,60%

Pós-graduação 7,20%

Total 100,00%

Fonte: Elaboração própria.

Gráfico 1 – Faixa etária dos respondentes.

Fonte: Elaboração própria.

Gráfico 2 – Grau de escolaridade dos respondentes.

Fonte: Elaboração própria.
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Gráfico 3 – Vínculo empregatício dos respondentes.

Fonte: Elaboração própria

Gráfico 4 – Estado civil dos respondentes.

Fonte: Elaboração própria.

Gráfico 5 – Gênero dos respondentes.

Fonte: Elaboração própria.

Nos gráficos de 6 a 10, abordamos o questionamento quanto as Fontes 
de Pesquisas, nos recursos para pesquisas utilizados.
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Gráfico 6 – Respondentes informam a frequência que realizam as pesquisas no google.

Fonte: Elaboração própria.

Gráfico 7 – Respondentes informam a frequência que realizam as pesquisas 
no Google Acadêmico.

Fonte: Elaboração própria.

Gráfico 8 – Respondentes informam a frequência que realizam as pesquisas no Brainly.

Fonte: Elaboração própria.
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Gráfico 9 – Respondentes informam a frequência que realizam as pesquisas no Yahoo.

Fonte: Elaboração própria.

Gráfico 10 – Respondentes informam a frequência que realizam as pesquisas 
na Wikipédia.

Fonte: Elaboração própria.

Nos gráficos de 11 e 12, abordamos o questionamento quanto as Fontes de 
Informação.

Gráfico 11 – Respondentes informam as Fontes de Informação utilizadas quanto as 
Bibliotecas digitais e acervos.

Fonte: Elaboração própria.
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Gráfico 12 – Respondentes informam as Fontes de Informação utilizadas 
quanto acervo de trabalhos científicos.

Fonte: Elaboração própria.

Nos gráficos de 13 a 16, abordamos o questionamento quanto as Estraté-
gias de Buscas utilizadas pelos respondentes.

Gráfico 13 – Respondentes informam se utilizam os Operadores de proximidade.

Fonte: Elaboração própria.

Gráfico 14 – Respondentes informam se utilizam os Operadores Booleanos.

Fonte: Elaboração própria.
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Gráfico 15 – Respondentes informam se utilizam os Operadores de Truncagem.

Fonte: Elaboração própria.

Gráfico 16 – Respondentes informam se utilizam o Refinamento “on” e “or”.

Fonte: Elaboração própria.

Tabela 2 - que reuni os dados coletados e supracitados nos gráficos.

Gráficos Questionamentos Sempre % Quase Sempre %

Fontes de Pesquisas

6 Pesquisas no Google 43,6 25,6

7 Pesquisas no Google Acadêmico 6,4 5,8

8 Pesquisas no Brainly 11 18

9 Pesquisas no Yahoo 1,2 4,7

10 Pesquisas no Wikipédia 12,8 20,9

Fontes de Informações

11 Pesquisas em bibliotecas digitais 4,7 12,2

12
Pesquisas em plataformas de

trabalhos científicos
1,7 5,8
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Estratégias de Buscas

13 Operadores de proximidades “” e () 4,7 15,7

14 Operadores booleanos and, or, not. 4,7 8,7

15 Operadores de Truncagem * $ ? 9,9 14,5

16 Refinamentos on or 4,1 2,9

Fonte: Elaboração própria.

Ao analisarmos os gráficos e tabelas supracitados, identificamos a pesquisa 
realizada no site do google sem nenhum critério por 69,2% dos entrevistados, que 
indicaram que sempre ou quase sempre pesquisam assim. Quando questionamos 
sobre o uso do google acadêmico, que oferece resultados com maior teor cientí-
fico, 34,5% nunca ou muito pouco usam e um percentual de 10,5% desconhece 
tal ferramenta.

Diante disso, vemos reforçada a necessidade de aprimoramento na forma 
como se dá a pesquisa no âmbito escolar, quando identificamos que os serviços 
mais usados, a partir das respostas no Google, são brainly, yahoo e wikipedia. 
Mesmo assim, com um índice alto de desconhecimento até mesmo desses sites 
mais comuns de pesquisas, o enfoque fica com o yahoo que atinge 53,5% em 
nunca usaram ou desconheciam.

Quando perguntados sobre a pesquisa por teses e dissertações como fon-
tes de informação, 44,8% nunca acessaram ou desconheciam, 38,4 apresentaram 
pouco ou muito pouco uso. Questionados sobre as plataformas digitais de livre 
consulta 68% nunca acessaram ou desconheciam, 24,4% fazem pouco ou mui-
to pouco uso, apenas 7,5% sempre utiliza. É importante levar em consideração 
que há um percentual de 12,8% de professores que participaram da pesquisa e, 
em alguns casos, conforme Tabela 2, essa porcentagem não é atingida quanto à 
utilização das estratégias de buscas e fontes de informação, no quesito de maior 
refinamento, utilizando-se os facilitadores.

Os números continuam altos no desconhecimento ou desuso quando   
questionamos sobre as estratégias de buscas. Nos operadores de proximidade, 
32% desconheciam ou nunca utilizaram, 47,7% afirmaram utilizar pouco ou 
muito pouco. Nos booleanos 43,6% nunca utilizaram ou desconheciam, 43,1% 
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utilizavam muito pouco ou pouco. Quanto ao uso de “and” e “or”, 52,4% afir-
maram nunca ter utilizado ou desconhecer, apenas 7% afirmaram utilizar sem-
pre ou quase sempre.

A partir desses dados, compreendemos a emergência de dar suporte à pes-
quisa escolar, resignificando as metodologias e instrumentalizando um exercício 
sistemático. Propusemos, como intervenção pedagógica, a utilização de videoau-
las para orientar, no processo da pesquisa bibliográfica, o uso de estratégias de 
busca eficazes e fontes de informação confiáveis. O processo teve como facilita-
doras da pesquisa escolar as Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), 
como bases de dados online, portais de divulgação científica, booleanos no goo-
gle acadêmico. Após realizada a intervenção, realizamos nova coleta de dados e 
comparamos a devolutiva dos alunos e professores com os dados da coleta inicial.

Estes são alguns dos relatos dos alunos, pós-intervenção4, sobre o auxílio 
das TIC no processo de pesquisa: “Sem a ajuda dos professores presentes, essas 
ferramentas deram um auxílio maior nas pesquisas, em vista do que fazemos 
sem eles”, “Facilidade e agilidade”, “Me ajudou a otimizar as ferramentas de 
buscas”, “Tudo que foi falado foi bem explicado!”, “As estratégias de busca fa-
cilitaram muito na pesquisa para trabalhos e atividades escolares, e me ajudaram 
a encontrar o que eu procurava de maneira mais rápida”, ‘Não fazia ideia de que 
eu poderia utilizar essas “estratégias de busca” ao meu favor me ajudou muito 
em algumas atividades que envolviam pesquisas e em algumas dúvidas que eu 
tinha”, “É importante no momento que estamos vivendo, suportes para contribuir 
na aprendizagem”, “Elas me ajudaram a aprender e a melhorar minhas pesqui-
sas”; “Em trabalhos escolares e até mesmo pesquisas por curiosidades pessoais 
muitas vezes pesquisamos em sites não confiáveis, com os vídeos e principal-
mente os slides fica mais fácil saber qual é ou não confiavel . Sem contar que a 
utilização de “palavras chaves” em nossas pesquisas deixa tudo bem mais rápido 
e prático”; “Melhorou muito e é sempre bom tirar um tempo para buscar mais 
conhecimento e novas maneiras que podem nos ajudar muito!!”; “Achei que após 
começar a utilizar essas ferramentas de busca minhas pesquisas passaram a ser 
mais objetivas. Trazendo um maior rendimento durante esse tempo no qual as 
pesquisas são muito importantes para o desempenho de meus estudos”; “Essas 

4 https://forms.gle/91qqCesTrFaBKbfP9

https://forms.gle/91qqCesTrFaBKbfP9
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ferramentas facilitam muito a pesquisa e são de pouco conhecimento popular e 
isso é inacreditável,gostei muito de aprender tudo isso”.

Nessa segunda etapa, obtivemos 102 respostas, uma quantidade inferior 
à primeira coleta, variável que não pudemos controlar devido à sobrecarga de 
atividades destinadas aos alunos e professores no processo de estudos remotos. 
Contudo, boa parte deles se dispuseram a nos auxiliar nesse processo de devolu-
tiva (Gráfico 17 e Figura 1) após o processo de intervenção.

Gráfico 17 – Avaliação das videoaulas e slides

Fonte: Elaboração própria

Figura 1 – Comentários avaliativos sobre as videoaulas e slides.

Fonte: Elaboração própria.
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Essa devolutiva confirma a intervenção adotada como produtiva para a 
pesquisa escolar. Isso fica evidente nos comentários dos alunos e professores, 
que identificam a melhora após a intervenção e caracterizam a facilitação e 
qualificação da pesquisa escolar.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O trabalho realizado na coleta de dados inicial nos deu suporte para identi-
ficarmos as dificuldades de alunos e professores quanto à realização sistemática 
da pesquisa escolar devido ao desconhecimento e desuso de recursos para pes-
quisa no que diz respeito às fontes de informação e estratégias de busca com o 
uso de tecnologia. Tal fato foi comprovado quando propusemos uma intervenção 
pedagógica para atender a necessidade identificada e percebemos que a devolu-
tiva tanto de professores quanto de alunos quanto ao desenvolvimento de habili-
dades de competência informacional para a pesquisa escolar.

Compreendemos que há limitações na intervenção pedagógica realizada, 
que não chegou a se caracterizar como uma pesquisa participante, mas apenas 
como uma pesquisa ação. Estamos cientes de que somente a disponibilização de 
materiais e instrumentos e algumas horas de instrução não seja o suficiente para 
criar o hábito de usar as habilidades de competência informacional. Contudo, o 
fato de os respondentes terem atestado desconhecer o uso sistemático das fon-
tes de informação e estratégias de busca em bases de dados online sinaliza um 
grande déficit no âmbito educacional brasileiro na realização da pesquisa escolar 
com caráter científico. Estaria a educação alheia à tecnologia e modernização 
educacional? Não basta ter computadores empilhados nas escolas, com configu-
rações ultrapassadas. Precisa haver utilização, atualização, instrução e formação 
adequada para a educação científica e tecnológica.

Ao final da pesquisa realizada com os professores e alunos do ensino 
médio, compreendemos o quão alheia à pesquisa sistematizada e direcionada 
a resultados eficazes está boa parte dos estudantes. Compreender o papel do 
professor enquanto mediador desse processo de utilização das TIC na pesquisa 
escolar é fundamental.
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Após análise dos resultados obtidos, concluímos que o ponto em comum 
na pesquisa escolar era a desinformação formativa quanto às instrumentalida-
des que dão suporte à pesquisa e, que, após a intervenção, o objetivo principal, 
de identificar e compreender como ocorre a pesquisa escolar, utilizando as TIC 
e ressignificando a pesquisa no âmbito escolar, foi atingido de forma peculiar, 
conforme a devolutiva exemplificada nos recortes destacados na metodologia.

CONCLUSÃO

Este estudo tem impactos pedagógicos e científicos para a educação bá-
sica. Entre as principais contribuições estão o uso de tecnologia como auxílio 
no processo de ensino-aprendizagem na aula de História, no que diz respeito 
à pesquisa escolar; e a intervenção do professor como orientador da pesquisa 
escolar, baseada no conceito de competência informacional.
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CAPÍTULO 9
O LUGAR DA IMAGINAÇÃO E CRIAÇÃO 
NA FORMAÇÃO PSÍQUICA INFANTIL

Maria Angélica de Oliveira da Silva; Michell Pedruzzi Mendes de Araújo

INTRODUÇÃO

Dentre a vasta produção científica de Vigotski, a imaginação e a criação 
são recortes da atividade psicológica sobre os quais o autor se debruçou. É uma 
crença comum pensar que as crianças são naturalmente criativas e cheias de 
imaginação, contudo, Vigotski faz questionamentos muito importantes sobre a 
natureza criativa e imaginativa que implicam diretamente na nossa concepção 
de infância e nas práticas pedagógicas.

Assim, o objetivo deste capítulo é conceituar e compreender, de forma 
inicial, os processos de imaginação e criação segundo a teoria histórico-cul-
tural e sua importância para o desenvolvimento psicológico das crianças. Para 
isso, foi feita a pesquisa bibliográfica em algumas obras vigotskianas, a fim de 
sistematizar e sintetizar os elementos pertinentes para entendermos a visão do 
autor a respeito de tais questões.

Outrossim, referencial teórico é fundamentado, essencialmente, em Vigo-
tski, partindo de sua concepção de que os sujeitos se desenvolvem a partir da 
interação dos quatro planos genéticos: filogênese (história da espécie), socio-
gênese (história do grupo social), ontogênese (história do indivíduo) e micro-
gênese (história de cada aquisição).

Em suma, o indivíduo nasce com um aparato biológico que o difere das 
outras espécies e o permite desenvolver habilidades mentais complexas que 
direcionam um curso de desenvolvimento psíquico.

As chamadas funções psicológicas superiores (FPS), como atenção, lin-
guagem, pensamento, memória, emoções, entre outros, são responsáveis pela 
ação do sujeito no mundo presente. No entanto, o desenvolvimento das FPS 
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está intrinsecamente ligado à interação do se com o meio e seus pares, onde ela 
tem contato com a cultura, internaliza valores, normas e comportamentos, se 
formando e se humanizando nesse movimento.

Sendo assim, ao vir ao mundo, a criança é inserida em um contexto de 
criação. No curso da história, muitas pessoas, dotadas da capacidade criativa, 
organizaram e reorganizaram o mundo até chegar ao estado presente. Assim, 
todas as transformações, que aconteceram e acontecerão, estão intimamente 
ligadas à criação, sejam físicas ou imateriais, de estruturas que ordenam de 
alguma forma o mundo real e, no decorrer do seu desenvolvimento, a própria 
criança cria e recria, à medida interage com o mundo e que suas FPS evoluem.

A criação para Vigotski é aquela em que se cria algo novo, podendo ser 
objetos palpáveis ou construções mentais e, em relação aos tipos dessa ativida-
de humana, ele diferencia duas categorias. Há de se destacar que, novo aqui não 
é sinônimo de totalmente inédito, pois em ambas as categorias a criação parte 
de uma fonte pré- existente. A primeira, de teor reconstrutor ou reprodutor, tem 
sua base na memória e se realiza em atos de repetição, baseadas em vivências 
anteriores.

A segunda, associada à combinação ou criação, quando após observar 
uma situação externa, ocorre internamente uma recombinação que gera uma 
construção mental. É por meio dessa que o sujeito pode projetar e visualizar o 
futuro com diversos elementos e a partir disso, criar novas ações no presente 
(Vigotski, 2018). Por conseguinte, é evidente que os processos de desenvol-
vimento das FPS e a transformação dos processos interpessoais para intrapes-
soais, estão fortemente presentes no que tange a atividade criativa.

A imaginação, essência de toda atividade de criação, é comumente asso-
ciada de forma limitada à fuga da realidade e à fantasia. Embora possa se situar 
na construção de universos fictícios, toda a realidade humana existente tem suas 
raízes fincadas na imaginação, pois ela é a capacidade de combinação que o cére-
bro possui, recurso essencial para elaboração de qualquer projeto, seja artístico, 
arquitetônico ou ideológico. Portanto, a ideia fantástica de imaginação que, por 
vezes, a afasta da seriedade, apesar de não estar equivocada, está incompleta, vis-
to que “todos os objetos da vida cotidiana, sem excluir os mais simples e comuns 
são imaginação cristalizada” (Ribot apud Vigotski, 2018, p. 17).
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Nessa perspectiva de revelar a presença da imaginação na vida ordinária, 
Vigotski também procura desmistificar concepções exclusivistas sobre a criação. 
Assim como a imaginação não é uma característica restrita a uma faixa etária ou 
um tipo de criação, a própria criação não é privilégio de alguns seres humanos 
excepcionais. Ele não nega que exista pessoas com habilidades elevadas em deter-
minadas atividades criativas. Em cada sujeito, por mais simples que seja a sua vida 
cotidiana, há criação, pois ela

[...] não existe apenas quando se criam grandes obras históricas, mas por toda 
parte em que o homem imagina, combina, modifica e cria algo, mesmo que 
esse novo se pareça com um grãozinho, se comparado às criações dos gênios 
(Vigotski, 2018, p. 17).

Cabe ressaltar que a teoria histórico-cultural preza muito pela coletivida-
de. Assim, a visão de que a história é construída de forma conjunta por vários 
agentes deixa espaço para pensar que nada é feito de forma individual. Vigo-
tski, então fala de uma imaginação coletiva, visto que cada pequena contribui-
ção anônima se une a outras numa trama de muitas criações que dão forma à 
cada realidade e cultura (Vigotski, 2018).

Ademais, “[...] a criação é condição necessária da existência e tudo que 
ultrapassa os limites da rotina, mesmo que contenha uma iota do novo, deve sua 
origem ao processo de criação do homem” (Vigotski, 2018, p. 18). Portanto, 
onde existem pessoas existe atividade criadora, pois ela não se limita a grandes 
obras e construções mirabolantes, na realidade ou na ficção. A criação é um 
traço tipicamente humano resultado dos processos imaginativos, que engendra 
a existência e a transforma. E levando em consideração que todo sujeito cria, 
as crianças não estão excluídas dessa assertiva, pelo contrário, criação e imagi-
nação são aspectos muito pertinentes para se pensar o desenvolvimento psico-
lógico infantil e são compreendidas de forma mais profunda quando temos os 
conceitos de internalização, mediação e meio.
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IMAGINAÇÃO: A BASE DA ATIVIDADE CRIADORA, A BASE DA                               
HUMANIDADE

Como exposto anteriormente, a atividade criadora pode ser realizada pela 
repetição de condutas e eventos observados e pela combinação de elementos. 
Essa última modalidade, como aponta Vigotski, é mais complexa e dependente 
da imaginação e, assim como o desenvolvimento de outras FPS parte de um nível 
elementar e conforme a criança caminha essa ação se requinta.

A imaginação está na base dos processos de combinação e, para enten-
dê-la, o autor, primariamente, versa sobre a relação entre fantasia e realidade 
e expõe que toda atividade gerada por processo imaginativo é fruto de uma 
combinação de elementos do mundo real e quando o produto da imaginação 
demonstra alto grau de compatibilidade com a realidade existe um processo 
bastante complexo. Até mesmo “[...] as criações mais fantásticas são nada mais 
do que uma nova combinação de elementos que, em última instância, foram 
hauridos da realidade e submetidos à modificação ou reelaboração da nossa 
imaginação” (Vigotski, 2018, p. 22). Assim, tomemos como exemplo uma his-
tória como Harry Potter, de J. K. Rowling em que, embora todo o universo gire 
em torno da magia, elemento inexistente na realidade, é possível perceber a 
recombinação do real. Isso fica elucidado na descrição do quadribol1, esporte 
fictício do mundo bruxo e praticado pelos estudantes de Hogwarts.

Apesar de ser praticado sob vassouras voadoras e apresentar bolas de 
chumbo que perseguem os competidores, as regras, as formas de fazer gols e as 
funções dos jogadores mostram a inspiração nos jogos de futebol do mundo real, 
representando a assertiva de Vigotski de que a imaginação sempre se constitui 
com recursos colhidos na vida real (Vigotski, 2018).

É válido destacar que, assim como todos os outros processos indicados por 
Vigotski, a imaginação é totalmente dependente da experiência social coletiva, o 
que acarreta em uma lei por ele expressa nas seguintes palavras:

1 O objetivo de uma partida de quadribol é somar mais pontos que o adversário. As formas de obtenção 
de pontos são pela conversão de gols nos aros do time opositor (defendidos pelo goleiros) ou pela 
captura do pomo de ouro, um bolinha alada que se movimenta rapidamente. Enquanto o jogo corre, os 
balaços, bolas de chumbo que são retiradas do campo pelos batedores, perseguem os competidores 
aleatoriamente.
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[...] a atividade criadora da imaginação depende diretamente da riqueza e da 
diversidade da experiência anterior da pessoa porque essa experiência consti-
tui o material com que se criam as construções da fantasia. Quanto mais rica 
a experiência da pessoa, mais material está disponível para a sua imaginação. 
Eis porque a imaginação da criança é mais pobre que a do adulto, o que se 
explica pela maior pobreza de sua experiência (Vigotski, 2018, p. 24).

A última frase pode gerar um estranhamento inicial, pois a infância é asso-
ciada à fertilidade máxima da imaginação, um período privilegiado no que tange 
à fluidez de ideias. No entanto, Vigotski quebra essa perspectiva de forma muito 
lógica ao apresentar que a imaginação é guiada pela experiência, assim, pensando 
quantitativamente, um adulto apresentará mais recursos e insumos para produzir 
construções psíquicas. Apesar disso, o adulto não é destacado em detrimento da 
criança, longe disso, apenas suas funcionalidades psicológicas são distinguidas. 
Além disso, afirmar essa diferença desperta em nós, responsáveis de algum modo 
pela educação formal ou informal de uma criança, o compromisso em expandir 
as experiências dela para que elas tenham recursos para criar.

Além disso, em razão da relação intrínseca entre imaginação, criação e 
memória, percebemos o quanto o desenvolvimento psicológico é um todo com-
plexo. No “simples” ato de pensar uma curta história fictícia, a criança passou 
por vários processos internos como, associação do pensamento e linguagem, per-
mitindo a projeção de um cenário que não está presente, a internalização de um 
mínimo de elementos generalizados da cultura que darão significado e sentido à 
construção, além do acesso, pela memória a um acervo de experiências anterio-
res e da reelaboração e seleção de eventos. Assim, a atividade criadora, [...] não 
existe de modo isolado no comportamento humano, mas depende diretamente de 
outras formas de atividade, em particular, do acúmulo de experiência” (Vigotski, 
2018, p. 21). Na realidade, percebemos que nada no desenvolvimento acontece 
de forma isolada, pois sempre existe a interdependência entre mais de um fator, 
sejam internos ou externos.

A relação entre realidade e imaginação também tem uma relação dupla 
e direta com as emoções. Vigotski, dialogando com Ribot, diz que as emoções 
são responsáveis por criar imagens e sensações a partir de experiências, como 
por exemplo cores associadas às emoções, preto ao luto e azul à tranquilidade. 
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Assim, nessa equação “O sentimento seleciona elementos isolados da realidade, 
combinando-os numa relação que se determina internamente pelo nosso ânimo, e 
não externamente, conforme a lógica das imagens” (Vigotski, 2018, p. 28). Nesse 
caso, a aproximação entre elementos por meio da sensação associa impressões 
diferentes, o que ocasiona um tipo de criação imaginativa mais subjetiva e par-
ticular (Vigotski, 2018).

O movimento contrário também acontece e pode ser observado quando 
uma construção da imaginação gera respostas emocionais. Ao ver uma forma 
estranha, que se assemelha com uma pessoa dentro de casa, enquanto estamos 
sozinhos ou ao ler uma narrativa onde um vilão pratica injustiças e consegue sair 
impune, nossas emoções, representadas aqui pelo medo e pela indignação respec-
tivamente, são influenciadas pela imaginação.

Portanto, após compreendermos que os mecanismos psicológicos superio-
res são os responsáveis pela postura tipicamente humana de transformação do 
meio e interação ativa com o mundo circundante, a dimensão da imaginação deve 
tomar um lugar de destaque. Em todo momento, ao receber a cultura e interagir 
com ela, os sujeitos estão adquirindo insumos para que o seu cérebro realize as 
atividades de recombinação e impressões sejam criadas. Por meio das vivências, 
que podem acontecer de diversas maneiras, cada sujeito se apropria de uma parte 
do real e a organiza internamente associando outras particularidades que foram 
internalizadas anteriormente. É em razão dessa possibilidade que a arte é pos-
sível. Por meio dela, representações, de situações reais ou ficcionais, hauridas 
da realidade, criadas a partir de uma série de impressões pessoais a ser recebida 
pelos sujeitos. A recepção, marcada pela subjetividade da experiência de cada 
um, gera sensações que servirão ou não para vivências posteriores e eventuais 
criações.

O processo imaginativo é comparado a uma gravidez, em seu livro “Imagi-
nação e criação na infância”, como exposto a seguir “O que denominamos de cria-
ção é comumente, apenas o ato catastrófico do parto que ocorre como resultado de 
um longo período de gestação e desenvolvimento do feto” (Vigotski, 2018, p. 37). 
Após conectar as percepções do mundo, acontece, nos cérebros dos sujeitos, uma 
fragmentação dos traços presentes no objeto percebido, em que alguns terão mais 
destaque e outros serão menos evidenciados. Essas partes servirão de base para a 
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modificação e recombinação. Aliás, essa ação de fragmentação e seleção é de ex-
trema relevância para o pensamento abstrato e a formação de conceitos, visto que 
exigem sofisticação psíquica e pensamento simbólico.

Nesse movimento, de observação, interação mediada e internalização, a 
criança finalmente cria seus produtos da imaginação, a humanidade cria seus 
meios de existência. E a criação, como apontado anteriormente, é que cria as 
condições para que a vida humana progrida, para que haja expressão, para que 
as atividades sejam realizadas e para que os seres estabeleçam vínculos entre si, 
pois essas necessidades da vida comum que surgem devido a uma divergência 
entre o anseio e o que se tem a disposição. Por isso, o homem se adapta e cria. 
“Por isso, na base da criação há sempre uma inadaptação da qual surgem neces-
sidades, anseios e desejos” (Vigotski, 2018, p. 42). Contudo, a necessidade e o 
desejo sozinhos não podem gerar criação. É imprescindível que existam recursos 
que tornem a criação viável, além de um meio que estimule a imaginação por 
meio de vivências que ampliem as experiências. Por causa disso, “As classes 
privilegiadas detêm um percentual incomensuravelmente maior de inventores na 
área da ciência, da técnica e das artes porque exatamente nessas classes estão 
presentes todas as condições necessárias para a criação” (Vigotski, 2018, p. 44).

A fala de Vigotski tece uma crítica que, ainda nos dias de hoje, se faz per-
tinente. A desigualdade é uma questão que aflige mundialmente milhões de pes-
soas ao redor e essa mazela faz com que milhares de pessoas tenham o acesso a 
vários recursos de forma limitada. Se em alguns lugares, as crianças de escolas 
públicas sofrem com a falta de materiais, em casos mais graves, recursos básicos 
para a vida, como alimentação, saúde e segurança deficitárias, impedem que os 
sujeitos tenham pleno desenvolvimento, muito menos o estímulo à imaginação 
e à criação. Isso revela, mais uma vez que, em um Estado onde os cidadãos usu-
fruem de direitos, devem haver medidas sérias e compromissadas de políticas 
públicas que preencham as lacunas resultantes das disparidades econômicas.

IMAGINAÇÃO CRIADORA NA INFÂNCIA: ALGUNS APONTAMENTOS

Atualmente, pesquisadores, professores, psicólogos entre outros profis-
sionais que trabalham, apesar das várias vertentes teóricas, concordam em algo: 
a infância é uma fase singular e importantíssima na vida humana. É singular, 
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pois carrega especificidades próprias desse período, e importante porque a 
forma que é vivida determina traços que acompanharão o sujeito pelo resto das 
vidas. Embora isso seja quase uma obviedade para nós, no século XX, foram 
estudiosos como Vigotski que pavimentaram esse solo que hoje apresenta certa 
firmeza, afirmando e fazendo uso do discurso científico para embasá-lo.

Pensar a infância como uma fase sui generis e apresentar suas especiali-
dades em relação à fase adulta contribui para que as expectativas em relação às 
crianças sejam alinhadas à realidade e os adultos envolvidos na sua formação 
saibam fazer escolhas que primem por vivências expressivas para elas, em con-
sonância com seus interesses e focos de curiosidade.Vigotski evidencia essa 
diferença na seguinte afirmação

A atividade da imaginação criadora é muito complexa e depende de uma série 
de diferentes fatores. Por isso, é completamente compreensível que não possa 
ser igual na criança e no adulto, uma vez que todos esses fatores adquirem 
formas distintas em diversas épocas da infância. Eis porque em cada período 
do desenvolvimento infantil a imaginação criadora funciona de modo pecu-
liar, característica de uma determinada etapa do desenvolvimento em que se 
encontra a criança. [...] A relação com o meio, que, por sua complexidade 
ou simplicidade, por suas tradições ou influências, pode estimular e orientar 
o processo de criação, é completamente outra na criança. Os interesses da 
criança e do adulto são diferentes e, por isso, compreende- se porque a imagi-
nação dela funciona de maneira diferente da do adulto (Vigotski, 2018, p. 45).

Um dos primeiros contrastes, o qual já foi mencionado, diz respeito à ima-
ginação da criança. Existe no ideário popular a crença de que é na infância que a 
criança vive o ápice de sua capacidade imaginativa, por entenderem que a criança 
não tem ainda uma compreensão completa da realidade, o que permitiria um mer-
gulho profundo na fantasia. A primeira afirmativa faz sentido, visto que a criança 
passa por um processo gradual, mas ouso dizer, que mesmo um adulto ainda tem 
o que aprender entender sobre o mundo ao seu redor. No entanto, surge um pro-
blema quando se estabelece um muro intransponível entre fantasia e realidade, 
pois como já versamos, o que é criado pela imaginação, por mais fantasioso que 
seja, se ancora em elementos da realidade. Para que um sujeito crie, é necessário 
que ele tenha recursos para isso.

Os primeiros recursos são advindos das experiências vividas no cotidiano, 
a partir da interação com o grupo e com a cultura. Em relação a isso, observamos 
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que a experiência infantil no mundo é mais simples, além de

que seus interesses são mais simples, mais elementares, mais pobres; final-
mente, suas relações com o meio também não possuem a complexidade, a su-
tileza e a multiplicidade que distinguem o comportamento do homem adulto, 
que são fatores importantíssimos na definição da atividade da imaginação 
(Vigotski, 2018, p. 46).

A criança ainda está desenvolvendo suas funções psicológicas superiores, 
as quais potencializam sua experiência no mundo. À medida que pensamento, 
linguagem, memória, percepção, entre outras, se consolidam, a criança aumenta 
sua capacidade de compreensão do mundo. Outrossim, além dos insumos reduzi-
dos, as combinações produzidas também podem apresentar mais fragilidade nes-
sa fase. Assim como o desenvolvimento em um todo, a imaginação amadurece 
com o tempo, juntamente com os interesses (Vigotski, 2018).

Analisando o desenvolvimento da imaginação criadora, Vigotski observa 
que ao longo da vida ocorre uma modificação em sua estrutura. Com a razão 
ganhando cada vez mais espaço no psiquismo, a subjetividade da imaginação é 
transformada em objetividade. Observando adolescentes, Vigotski percebeu que, 
ao chegar nessa fase, marcada pela antítese e contradições, a atividade de imagi-
nação recua. É nesse momento que crianças que desenhavam com avidez perdem 
o interesse pelo desenho, com exceção das que apresentam um talento incomum 
e são incentivadas. Nessa fase, criações literárias mostram essa mudança quali-
tativa, pois o conteúdo ainda marcado pela subjetividade divide espaço com a 
forma objetiva, inspirada na literatura dos adultos (Vigotski, 2018).

Então o que acontece para que a criança tenha essa aparente maior fruição 
imaginária? Isso acontece porque

A criança é capaz de imaginar bem menos do que um adulto, mas ela confia 
mais nos produtos de sua imaginação e os controla menos. Por isso, a ima-
ginação na criança, no sentido comum e vulgar dessa palavra, ou seja, de algo 
que é irreal e inventado, é, evidentemente, maior do que no adulto (Vigotski, 
2018, p. 48).

Nesse sentido, apesar do repertório do adulto ser mais rico, o domínio 
sobre o real ser mais consolidado, a objetividade freia a imaginação criadora 
e não há tanto espaço para que os frutos da imaginação sejam colhidos. Já a 
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criança, com o pouco que tem, dá uma enorme vazão para seus produtos ima-
ginários. É verdade que

[...] em todo o processo de educação da criança, a formação da imaginação 
não tem apenas um significado particular do exercício e do desenvolvimento 
de alguma função separada, mas um significado geral que se reflete em todo 
o comportamento humano. Nesse sentido, o papel da imaginação no futuro 
dificilmente será menor do que seu papel no presente (Vigotski, 2018, p. 59).

Além disso, Ribot afirma que “A imaginação criadora penetra com sua 
criação a vida pessoal e social, especulativa e prática em todas as suas formas; 
ela é onipresente” (Ribot apud Vigotski, 2018, p. 59). Vigotski adiciona que

se compreendermos a criação, em seu sentido psicológico verdadeiro, como 
a criação do novo, é fácil chegar à conclusão de que ela é o destino de todos, 
em maior ou menor grau; ela também é uma companheira normal e constante 
do desenvolvimento infantil (Vigotski, 2018, p. 53).

Destarte, tendo em vista a condição sine qua non da criação para os sujei-
tos, é certo afirmar que todo o investimento em vivência diversificadas e amplia-
doras de repertório para as crianças enriquecem a infância e, ao avançarem no 
desenvolvimento, podem fazer uso do que internalizam, abrindo possibilidade 
para executarem combinações muito mais complexas que serão, aos poucos, in-
tegradas nas diversas formas de criação presentes na infância.

A BRINCADEIRA E SEU PAPEL NO DESENVOLVIMENTO

Vigotski utiliza o termo brinquedo e brincadeira, são utilizados como si-
nônimos para se referirem a uma atividade ampla, podendo se associar à brin-
cadeira de papéis, jogos com regras ou jogos esportivos, dentre outras moda-
lidades (Rego, 2008). É muito comum associarmos o ato de brincar ao gosto 
natural da criança pelo lúdico e pela imaginação. De fato, “a criança sempre 
brinca, é um ser que brinca, porém seu jogo sempre possui um sentido impor-
tante. Ele sempre corresponde exatamente à sua idade e a seus interesses e in-
clui elementos que levam à elaboração dos hábitos e habilidades necessários” 
(Vigotski, 2003, p. 105).

Dessa forma, à medida que a criança amadurece seu estilo de brincadeira 
e interesses também mudam. No entanto, Vigotski faz algumas observações 
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que aprofundam nossa compreensão sobre o simples ato de brincar, dentre elas 
a de que

Na brincadeira, o mais importante não é a satisfação que a criança obtém 
brincando, e sim a utilidade objetiva, o sentido objetivo da brincadeira para 
a própria criança, que se realiza inconscientemente. Esse sentido, como se 
sabe, consiste no desenvolvimento e no exercício de todas as forças e inclina-
ções da criança (Vigotski, 2018, p. 90).

O que Vigotski nos apresenta é uma outra perspectiva acerca da função 
da brincadeira infantil. A criança não brinca somente porque gosta de brincar. 
O autor argumenta que a satisfação não pode ser o que fundamenta essa ativi-
dade, visto que outras atividades são capazes de proporcionar níveis maiores 
de realização para a criança. Além disso, certos tipos de brincadeira, como os 
esportes, envolvem esforços e tensões que, não necessariamente, colocarão a 
criança em uma posição favorável, como por exemplo em uma eventual derrota 
(Vigotski, 2021).

Apesar dos afetos envolvidos na brincadeira, essa atividade surge                      
como um ímpeto de realização das necessidades imediatas da criança, as quais 
não são realizáveis imediatamente (Vigotski, 2018). Esse ímpeto surge como 
uma inclinação em que criança, ao interagir com o mundo e observar situações 
da vida comum que lhe são distantes, projeta em simulações do real, atividades 
que não lhe são próprias. Assim,

A criança passa a criar uma situação ilusória e imaginária, como forma de sa-
tisfazer seus desejos não realizáveis. Esta é, aliás, a característica que define 
o brinquedo de um modo geral. A criança brinca pela necessidade de agir em 
relação ao mundo mais amplo dos adultos e não apenas ao universo dos obje-
tos a que ela tem acesso (Rego, 2008, p. 82).

Assim, é possível inferir que a brincadeira também é um espaço de cria-
ção, já que a criança cria um cenário de acordo com suas pretensões internas. 
Por exemplo, a criança observa a mãe dirigindo. Ela internaliza a imagem e de-
senvolve o desejo de fazer o mesmo, no entanto, é obviamente impossibilitada. 
Para satisfazer esse desejo, a criança cria uma situação imaginária, na qual, com 
auxílio de objetos que simulem o carro, ela realize a ação.

Nesse sentido, “A brincadeira representa a possibilidade de solução do im-
passe causado, de um lado, pela necessidade de ação da criança e, de outro, por 
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sua impossibilidade de executar as operações exigidas por essas ações” (Rego, 
2008, p. 82). A criação de uma situação imaginária no contexto de uma brinca-
deira nos revela um salto no desenvolvimento em duas dimensões: a primeira, a 
mediação simbólica, a segunda, a submissão às regras.

Vigotski assevera que a função simbólica da brincadeira não estaria pre-
sente na primeira infância, visto que nessa fase há “uma união íntima da palavra 
com o objeto, do significado com o que a criança vê. Durante esse momento, a 
divergência entre o campo semântico e o visual faz-se impossível” (Vigotski, 
2021, p. 224). Assim, é mais difícil encontrar crianças muito pequenas atri-
buindo um significado diferente do objeto real, como uma colher servindo de 
microfone.

Devido ao fato de, por exemplo, um pedaço de madeira começar a ter o pa-
pel de boneca, um cabo de vassoura tornar-se um cavalo, a ideia se separa 
do objeto [...] É difícil avaliar, em todo o seu sentido, essa guinada na rela-
ção entre a criança e a situação real, tão próxima e concreta. A criança não 
faz isso imediatamente. Separar a ideia (significado da palavra) do objeto 
é uma tarefa demasiadamente difícil para a criança. A brincadeira é uma 
forma de transição para isso. Nesse momento em que o cabo de vassoura, 
ou seja, o objeto transforma-se num ponto de apoio (pivô) para a separação 
do significado “cavalo” do cavalo real, nesse momento crítico, modifica-se 
radicalmente uma das estruturas psicológicas que determinam a relação da 
criança com a realidade (Vigotski, 2021, p. 225).

Para realizar seus desejos a criança é impelida a se utilizar da mediação 
simbólica, atribuindo significados diferentes a elementos variados. Quando a 
criança se desprende da situação perceptual para simular uma vivência ima-
ginária, isso demonstra que a sua experiência não mais está à mercê da visão 
imediata, mas o seu pensamento e suas ideias atuam de forma sofisticada sob 
elementos ausentes, por meio da representação. Assim, “[…] criação de uma 
situação imaginária pode ser analisada como um caminho para o desenvolvi-
mento do pensamento abstrato” (Vigotski, 2021, p. 238). A brincadeira, portan-
to, é uma das primeiras ferramentas que ampliam a capacidade simbólica do 
cérebro, ou seja, de construir ideias mais desprendidas da realidade imediata e 
de situações concretas.

Um segundo ponto a ser destacado no que tange o universo do brinquedo 
é existência de regras, seja em um uma brincadeira de papéis ou em um jogo. 
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Como Oliveira afirma “Não é qualquer comportamento, portanto, que é aceitável 
no âmbito de uma dada brincadeira” (Oliveira, 1997, p. 67). Vigotski atesta que é 
“possível admitir a hipótese de que não exista brincadeira em que não haja com-
portamento da criança submetido a regras, uma relação singular da criança com 
as regras” (Vigotski, 2021, p. 227).

Em uma brincadeira de papéis, a criança exprime o modus operandi que 
observou na realidade. Quando ela assume o papel que se propõe, por exemplo, 
de uma médica dos ursinhos de pelúcia, ela passa a agir dentro de um protocolo 
comportamental baseado em suas observações e suas impressões acerca daquela 
ação. Portanto, ela não agirá de forma aleatória e incompatível com aquele con-
texto, pois o prazer dela está associado ao cumprimento das funções que ela toma 
como parte da vivência simulada.

Nas palavras de Oliveira, “O que na vida real é natural e passa despercebi-
do, no brinquedo, torna-se regra e contribui para que a criança entenda o universo 
particular dos diversos papéis que desempenha” (Oliveira, 1997, p. 67). Portanto, 
a liberdade da criança nas brincadeiras de papéis é limitada por ela mesma, no 
momento em que modela suas ações com base nas ações terceiras do mundo ao 
seu redor. Aqui, mais uma vez podemos fazer uma conexão com a perspectiva 
social da teoria histórico-cultural, depreendendo que cada cultura possui hábitos 
e comportamentos que, certamente, impactam as brincadeiras em grupos cultu-
rais diversos.

Outra categoria importante no brinquedo é o jogo. Essa modalidade, que 
começa a ganhar o interesse das crianças à medida que elas amadurecem, tam-
bém mostram que as regras se tornam fontes de prazer. Vigotski assevera que a 
situação de brinquedo

exige que a criança aja contra o impulso imediato. A cada passo a criança 
vê- se frente a um conflito entre as regras do jogo e o que ela faria se pudes-
se, de repente, agir espontaneamente. No jogo, ela age de maneira contrária 
à que gostaria de agir. O maior autocontrole da criança ocorre na situação 
de brinquedo. Ela mostra o máximo de força de vontade quando renuncia 
a uma atração imediata do jogo (como, por exemplo, uma bala que, pelas 
regras, é proibido comer, uma vez que se trata de algo não comestível). 
Comumente, uma criança experiencia subordinação a regras ao renunciar a 
algo que quer, mas, aqui, a subordinação a uma regra e a renúncia de agir 
sob impulsos imediatos são os meios de atingir o prazer máximo (Vigotski, 
2007, p. 118).
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Portanto, as regras da brincadeira são diferentes das regras do mundo dos 
adultos. Em contraste com as regras que adultos impõem para as crianças, como 
medidas proibitivas, as regras do brinquedo objetivam o pleno funcionamento da 
realidade simulada na brincadeira de papéis ou no pleno funcionamento do jogo, 
o que gera satisfação para a criança.

Dialogando com Piaget, Vigotski indica que as regras são feitas para um 
fim que favorece a criança. A autolimitação e autodeterminação imposta pela 
própria criança fazem sentido para ela, pois funcionam dentro de seus desejos. Por 
isso, seus passos são guiados e a criança é forçada a agir de acordo com um com-
binado que resultará em grande satisfação, maior que a gerada pela ação desre-
grada (Vigotski, 2021).

Pensando nos ganhos para o desenvolvimento psicológico da criança, o 
autor bielorruso faz uma bela proposição

A relação entre a brincadeira e o desenvolvimento deve ser comparada com 
a relação entre a instrução e o desenvolvimento. Por trás da brincadeira, 
encontram-se as alterações das necessidades e as de caráter mais geral da 
consciência. A brincadeira é fonte de desenvolvimento e cria a zona de de-
senvolvimento iminente. A ação num campo imaginário, numa situação 
imaginária, a criação de uma intenção voluntária, a formação de um plano 
de vida, de motivos volitivos, tudo isso surge na brincadeira, colocando-a 
num nível superior de desenvolvimento, elevando-a para a crista da onda 
e fazendo dela a onda decúmana do desenvolvimento na idade pré-escolar, 
que se eleva das águas mais profundas, porém relativamente calmas (Vigo-
tski, 2021, p. 235).

Dessa maneira, o brinquedo impulsiona a criança no seu processo de                   
desenvolvimento, pois faz com a criança vivencie experiências, mesmo que 
marcadas pela imaginação, as quais ela não estaria apta a realizar normalmen-
te. Isso possibilita que ela aja para além das suas capacidades momentâneas, 
pois a brincadeira permite a tentativa e a adaptação no ritmo da criança, sem 
que haja restrições formais, exceto as criadas pela própria criança ou as que 
guiam o jogo. Assim, pensando na relação entre brinquedo e desenvolvimento é                                                                                                                                   
possível entender o lugar desse elemento na prática pedagógica, juntamente 
com outros tipos de criação, e os efeitos positivos de sua inserção no cotidiano 
escolar.
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IMPLICAÇÕES PEDAGÓGICAS

Em síntese, os processos criativos e imaginativos fazem parte da natureza 
psicológica humana e não estão legados a uma parcela ínfima de pessoas com 
talento descomunal. Fica evidente, portanto, que a história da humanidade se 
deu por meio de muitas criações, algumas com visibilidade e outras anônimas, 
mas cada uma com sua importância no conjunto histórico e cultural. Ademais, 
crianças não estão excluídas dessas verdades e possuem, como relatado, especifi-
cidades marcantes no que diz respeito à criação e à criação. Dessa forma, pensar 
esses processos são do interesse da pedagogia a fim de que, na nossa prática, con-
templemos a infância em sua totalidade e potencializamos as vivências futuras 
dos sujeitos pelos quais somos responsáveis.

Vigotski afirma que “[...] o ímpeto da criação é inversamente proporcional 
à simplicidade do ambiente” (Vigotski, 2018, p. 43). Esse tipo de proposição é de 
extrema relevância, pois vai contra a culpabilização da criança frente ao seu pro-
cesso de aprendizado, pensando a criação como parte desse processo. A aparente 
falta de frutos imaginários ou uma desenvoltura menos engajada nas criações 
pode ser para o professor não uma sentença a respeito da criança, mas um sinal 
de que talvez essa criança não tenha, em seu grupo familiar ou no seu círculo so-
cial, o acesso a algumas referências socioculturais que sirvam como insumo para 
suas criações. “Muitas vezes a criança escreve mal porque não tem sobre o que 
escrever’’(Vigotski, 2018, p. 66). Parafraseando Vigotski, muitas vezes a criança 
não cria porque não tem repertório para sua criação.

Existem diversos fatores que podem impactar para que o acesso da criança 
à cultura seja deficitário, contudo, a escola e o professor devem agir para que 
não somente os recursos e o incentivo sejam entregues à criança, mas também as 
práticas dentro de sala de aula sejam pensadas para impulsionar e possibilitar a 
atividade criadora de forma agregadora para a criança. Atrelado a isso, incentivar 
o exercício da imaginação é crucial, pois

Todo o futuro é alcançado pelo homem com a ajuda da imaginação criadora. 
A orientação para o futuro, o comportamento que se apoia no futuro e dele 
procede é a função maior da imaginação, tanto quanto a estrutura educativa 
fundamental do trabalho pedagógico consiste em direcionar o comportamen-
to do escolar, seguindo a linha de sua preparação para o futuro, e o desenvol-
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vimento e o exercício de sua imaginação são uma das principais forças no 
processo de realização desse objetivo (Vigotski, 2018, p. 122).

De forma prática, as ações educativas direcionadas à criação devem                 
priorizar a liberdade. As crianças devem se sentir livres para externalizar suas 
impressões. Não é errado, direcioná-las em relação a um tema, todavia, restrin-
gir e atribuir valores qualitativos aos resultados pode ser prejudicial. Ou seja, o 
incentivo deve sempre acontecer, mas com a consciência de que os resultados 
são de crianças que estão tentando, dando o seu máximo com o seu repertório, 
que é diferente e menor, mas não menos valioso, que o de um adulto. Portanto, 
nossas expectativas devem ser alinhadas à realidade, respeitando os frutos da 
criação infantil, fugindo de expressar um juízo de valor injusto. Assim,

Não se deve esquecer que a lei principal da criação infantil consiste em ver 
seu valor não no resultado, não no produto da criação, mas no processo. O 
importante não é o que as crianças criam, o importante é que criam, com-
põem, exercitam-se na imaginação criativa e na encarnação desta imaginação 
(Vigotski, 2018, p. 100).

Versando sobre a criação teatral na infância, Vigotski assevera que

A criança é um péssimo ator para os outros, mas um maravilhoso ator para 
si mesma e todo o espetáculo deve ser organizado de tal forma que todas as 
crianças sintam que estão interpretando para si mesmas, que sejam envolvidas 
pelo interesse na interpretação em si, pelo processo de interpretar e não pelo 
resultado final. O maior prêmio deve ser a satisfação que a criança sente desde a 
preparação do espetáculo até o processo de interpretação e não o sucesso obtido 
ou o elogio advindo dos adultos (Vigotski, 2018, p. 101- 102).

É completamente possível ampliar essa postulação para todo o tipo de 
criação infantil. É comum a proposta de atividades artísticas que por fim tomam 
um caminho metódico e esvaziadas de sentido para a criança. Além de inviabi-
lizar o interesse da criança, tornando as atividades enfadonhas, impedem que 
a criança se perceba no processo de forma consciente, tomando as rédeas de 
sua própria criação. E aqui não existe a intenção de taxar como inviável toda e 
qualquer guiada, mas de apenas destacar que os momentos de criação também 
devem levar em consideração a autonomia da criança.

Como foi exposto anteriormente, a infância é uma fase particular, cheia 
de singularidades, as quais podem ser observadas nas criações infantis. Vigo-



Educação em Perspectiva: Reflexões e Práticas para o Ensino Contemporâneo Educação em Perspectiva: Reflexões e Práticas para o Ensino Contemporâneo 

118 Volume 3

tski apresenta que um dos erros na prática da escrita literária com crianças era 
o distanciamento com a realidade delas, já que as propostas

[...] frequentemente,aniquilavam a beleza espontânea, a especificidade e a 
clareza da linguagem infantil, dificultavam o domínio da fala escrita como um 
meio especial de expressar os pensamentos e sentimentos das crianças e, se-
gundo Blonski, formavam nelas o jargão escolar que surgia da aplicação pura 
e mecânica da língua livresca dos adultos (Vigotski, 2018, p. 65).

Sobre isso, Vigotski apresenta a experiência de Tolstói, onde ele propõe 
uma composição a partir de um provérbio popular. Nessa experiência, Tolstoi 
conclui que a tarefa central do professor é a de guiar, apresentar temas e dar 
caminhos, pois existem “[...] na criação infantil, traços que são inerentes a essa 
idade e compreendeu que a verdadeira tarefa da educação não é a de infligir 
prematuramente a língua adulta, mas a de ajudar a criança a elaborar e formar 
uma língua literária própria” (Vigotski, 2018, p. 67). Por óbvio que as referên-
cias das crianças devem ser alargadas e que elas não devem ficar presas ao que 
já conhecem, no entanto, à medida que o professor atua ampliando o repertório 
delas, ele deve valorizar a subjetividade de cada uma.

Além disso, os interesses e as bagagens culturais da criança devem sem-
pre ser considerados nas escolhas pedagógicas, pois quando a criança com-
preende o assunto, ou o contexto de sua criação, ela se sente mais motivada. 
Na perspectiva de Vigotski, o professor deve ser esse agente que observa, mi-
nuciosamente, cada indivíduo, buscando formas diversificadas de impulsionar 
o desenvolvimento da criança.

Em relação à brincadeira, sendo um dos primeiros campos de atividade 
intencional da imaginação e também da criação, é possível inferir que ela deve 
ter seu lugar no dia a dia da escola, pois

A brincadeira é a escola da vida para a criança; educa-a espiritual e fisica-
mente. Seu significado é enorme para a formação do caráter e da visão de 
mundo do futuro homem. Na brincadeira, a criação da criança tem o caráter 
de síntese; suas esferas intelectuais, emocionais e volitivas estão excitadas 
pela força direta da vida, sem tensionar, ao mesmo tempo e excessivamente, 
o seu psiquismo (Petrova apud Vigotski, 2018, p. 99).

Nesse sentido, é importante que a criança tenha momentos de brincadeira 
na escola. As brincadeiras com regras, como discutimos, é uma grande ferramen-
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ta para estimular a organização, o autocontrole, o respeito, a cooperação entre ou-
tros elementos. Além disso, a brincadeira cria zonas de desenvolvimento iminente 
e já que essa também é uma atribuição do professor, a brincadeira pode ser uma 
ótima aliada nesse sentido.

Portanto, a visão vigotskiana sobre criação e imaginação é equilibrada e 
respeita a criança em sua singularidade, pois a reconhece como um sujeito ativo 
de criação e não minimiza os produtos de sua imaginação, colocando-os em des-
taque no processo de desenvolvimento. Tal visão dignifica a criança, pois ela tem 
sua criação valorizada, além de contribuir para a garantia do seu direito ao acesso 
à cultura.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em vista do que foi exposto, percebemos que a visão vigotskiana sobre 
criação e imaginação é equilibrada e respeita a criança em sua singularidade, 
pois a reconhece como um sujeito ativo de criação e não minimiza os produtos de 
sua imaginação, colocando-os em destaque no processo de desenvolvimento. Tal 
visão dignifica a criança, pois ela tem sua criação valorizada, além de contribuir 
para a garantia do seu direito ao acesso à cultura.

Assim, entendemos que os processos de criação e imaginação estão asso-
ciados à história que cada sujeito constroi em sua vivência particular inserido 
na sociedade, à medida que internaliza o mundo ao seu redor e converte essas 
experiências em recursos para criar e imaginar. Portanto, a discussão ganha uma 
dimensão social, já que é possível pensar nas diferentes realidades sociais, eco-
nômicas e culturais em que as crianças estão inseridas.

Além disso, é interessante pensar sobre como particularidades da infância, 
como o desenho e a brincadeira, intimamente ligadas à criação e à imaginação, 
revelam o processo de desenvolvimento acontecendo, ao mesmo tempo que o via-
biliza. Portanto, a criança ao exercer essas atividades não está em uma atividade 
trivial, mas sim é um momento de grande impulso para o seu desenvolvimento.

Por fim, fica evidente que a atividade criadora e imaginativa, segundo Vi-
gotski devem ser encaradas com seriedade e relevância pelos adultos, a fim de 
que os entes envolvidos direta e indiretamente na vida de crianças, possam propi-
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ciar as ferramentas, atividades e ambientes que estimulem a criança a seguir seu 
curso de aquisições psíquicas por essas vias de descontração e criatividade, sejam 
familiares ou educadores.
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CAPÍTULO 10
A CRIANÇA COM T21 NA EDUCAÇÃO INFANTIL: 

INCLUSÃO, APRENDIZAGEM E DESENVOLVIMENTO
Érika Fernanda Xavier da Costa; Michell Pedruzzi Mendes Araújo

INTRODUÇÃO

A inclusão de crianças com deficiência na Educação Infantil representa um 
avanço fundamental nas políticas educacionais brasileiras, reafirmando o com-
promisso com a garantia do direito à educação e com a construção de uma so-
ciedade mais plural e equitativa. No caso específico das crianças com Trissomia 
do 21, o processo de inclusão demanda atenção especial à mediação pedagógica 
desde os primeiros anos escolares, considerando que seu desenvolvimento ocor-
re por vias singulares, exigindo práticas educativas intencionais e ajustadas às 
suas necessidades. Muitas dessas crianças evidenciam maior sensibilidade para 
aprender por meio de estímulos visuais e das interações sociais significativas 
com adultos e pares (Mancini et al., 2003).

A socialização, entendida como o processo de interação social, é uma              
das tarefas mais importantes no desenvolvimento inicial da criança (Del Prette; 
Del Prette, 2005). Trata-se da ampliação e do refinamento do repertório de com-
portamentos sociais e da compreensão progressiva dos valores e normas que 
regem a vida em sociedade. A aprendizagem dessas habilidades inicia-se na 
infância, primeiramente no contexto familiar, e se estende a outros ambientes 
sociais, como a vizinhança, creches e escolas de Educação Infantil. A qualidade 
dessas interações depende, em grande medida, das condições encontradas pela 
criança nesses ambientes, o que influencia  diretamente  a  qualidade  das  suas  
futuras  relações  interpessoais.

Nesse sentido, a teoria histórico-cultural de Vigotski (1988) oferece uma 
base para compreender o desenvolvimento humano como resultado da mediação 
social. Para o autor, ao relacionar-se com outras pessoas, o indivíduo também se 
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relaciona consigo mesmo, evidenciando a condição do ser humano como sujeito 
social em constante transformação pelo meio em que está inserido. Assim, uma 
criança que compõe o público-alvo da Educação Especial, como aquela com T21, 
terá sua percepção de si mesma construída em função do ambiente que a cerca.

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação In-
clusiva (PNEE, 2008) estabelece como princípio que todos os estudantes, com 
e sem deficiência, devem ser matriculados na escola comum, que passa a ter a 
responsabilidade de promover condições de aprendizagem, participação e de-
senvolvimento integral. Nesse marco, a educação inclusiva não se restringe à 
presença física do estudante em sala de aula, mas implica repensar currículos, 
metodologias, recursos e práticas pedagógicas para assegurar acesso, permanên-
cia, participação e aprendizagem (Brasil, 2008).

Nesse documento, são considerados público-alvo da Educação Especial os 
estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento (TGD) e al-
tas habilidades/superdotação. No caso da criança com Trissomia 21, caracteriza-
da como deficiência intelectual (DI), a inclusão demanda ações pedagógicas que 
respeitem suas particularidades sem restringir seu acesso ao currículo comum.

Por esse prisma, entendemos que

A inclusão escolar está articulada a movimentos sociais mais amplos, que exi-
gem maior igualdade de bens e mecanismos mais eqüitativos no acesso a bens 
e serviços. Ligada a sociedades democráticas que estão pautadas no mérito 
individual e na igualdade de oportunidades, a inclusão propõe a desigualdade 
de tratamento como forma de restituir uma igualdade que foi rompida por 
formas segregadoras de ensino especial e regular (Mantoan, 2006, p. 16).

Isso mostra que a inclusão não se limita à presença física da criança na 
escola, mas exige a criação de condições que promovam participação e apren-
dizagem equitativa, respeitando as diferenças individuais. No caso das crianças 
com Trissomia 21, tal perspectiva reforça a necessidade de práticas pedagógi-
cas adaptadas e mediadas de forma intencional, para que possam se desenvol-
ver plenamente no ambiente escolar.

A perspectiva da educação inclusiva, como destacam Mittler (2003) e 
Drago (2007), rompe com a lógica integracionista que condicionava a inserção 
escolar ao “ajuste” da criança à escola, deslocando o foco para a própria insti-
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tuição de ensino, que precisa transformar suas práticas para acolher e ensinar 
todos os sujeitos. Assim, pensar a escola numa outra lógica implica reconhecer 
a diferença como mola propulsora de novas ações, capazes de garantir a parti-
cipação global e irrestrita de todos no cotidiano escolar.

Nesse sentido, a escola inclusiva deve atender a variedade cultural e social 
de seus estudantes e buscar respostas individuais para as necessidades especiais, 
compreendendo que, se antes cabia ao estudante adaptar-se à escola, agora é ela 
quem deve se adaptar a cada estudante. Para que isso se concretize, é necessário 
o envolvimento de toda a comunidade escolar — professores, gestores e demais 
servidores — na construção de estratégias que favoreçam a aprendizagem e a 
convivência. O currículo permanece o mesmo para todos, mas exige adequações 
e flexibilizações, de forma a responder às especificidades de cada aluno. Essa 
lógica, ao ser efetivada no cotidiano escolar, materializa exatamente o princípio 
inclusivo de que as diferenças não são obstáculos, mas oportunidades para rein-
ventar práticas pedagógicas mais justas e democráticas.

A Educação Infantil assume, portanto, papel central na formação das pri-
meiras experiências sociais e educativas da criança. É nesse espaço que se ini-
ciam as interações fora do núcleo familiar e onde se deve garantir o direito à 
convivência, à aprendizagem e ao desenvolvimento integral, a partir do aco-
lhimento, da escuta sensível e do respeito às singularidades. A mediação pe-
dagógica, quando qualificada e contínua, torna-se um elemento imprescindível 
para a efetivação da inclusão, impactando positivamente não apenas o desen-
volvimento individual da criança com deficiência, mas também as dinâmicas e 
práticas coletivas da escola.

Diante disso, este capítulo tem como objetivo geral analisar os processos 
de inclusão, aprendizagem e desenvolvimento de uma criança com Trissomia 
do Cromossomo 21 (T21) no contexto da Educação Infantil, em um Centro 
Municipal de Educação Infantil localizado no município de Goiânia-GO, con-
siderando as interações estabelecidas, as mediações pedagógicas e as práticas 
adotadas no cotidiano escolar.

De modo específico, busca-se: Identificar as principais práticas pedagógi-
cas e adaptações realizadas pelos profissionais da Educação Infantil no trabalho 
com a criança com T21, no contexto da sala comum; Analisar como ocorre a arti-
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culação entre professora regente e auxiliar de sala no planejamento e na execução 
das estratégias de inclusão da criança com T21; Compreender as relações inter-
pessoais estabelecidas pela criança com T21 no ambiente escolar, considerando 
interações com adultos e com as demais crianças; Investigar os processos de 
mediação pedagógica utilizados pelas docentes com a criança com T21, buscando 
compreender de que forma essas práticas contribuem para o desenvolvimento das 
funções psicológicas superiores, conforme a perspectiva histórico-cultural.

Nesse diapasão, parte-se do pressuposto de que a mediação, iniciada desde 
os primeiros anos escolares, é capaz de promover avanços no desenvolvimento 
da criança com deficiência e de transformar as práticas pedagógicas e relações in-
terpessoais no ambiente escolar, contribuindo para a construção de uma educação 
verdadeiramente inclusiva.

DESENVOLVIMENTO

Esta pesquisa foi desenvolvida com base em uma abordagem qualitativa, 
de natureza descritiva, adotando o estudo de caso como método principal. Essa 
escolha se justifica pela necessidade de compreender, de forma aprofundada e 
contextualizada, a experiência de uma criança com Trissomia do Cromossomo 
21 (T21) inserida na Educação Infantil. Conforme apontam estudiosos como Gil 
(2008), o estudo de caso permite a investigação detalhada de fenômenos comple-
xos em seus contextos reais, especialmente quando os limites entre o objeto de 
estudo e o ambiente onde ele ocorre não estão claramente definidos.

A opção pelo estudo de caso também se alinha ao propósito de valorizar 
as singularidades e a complexidade das relações humanas no espaço escolar, 
compreendendo que o desenvolvimento infantil é atravessado por múltiplas 
dimensões, afetiva, social, pedagógica e institucional. De acordo com Triviños 
(1987), esse tipo de estudo possibilita conhecer, de forma sensível e crítica, 
uma realidade específica, favorecendo não apenas a descrição do fenômeno, 
mas também a construção de novos questionamentos e caminhos para futuras 
investigações.

Os dados foram produzidos por meio de observação não participante, 
registro em diário de campo e entrevistas semiestruturadas realizadas com a 
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professora regente e a auxiliar de sala, que acompanham diariamente a crian-
ça foco desta pesquisa. A criança observada está matriculada em um grupo da 
Educação Infantil em um Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI) da 
cidade de Goiânia-GO e não conta com o apoio de um cuidador individual1, 
sendo atendida pelas profissionais da própria turma.

As observações ocorreram durante a rotina escolar, com atenção voltada 
para as interações estabelecidas com os colegas e com os adultos, a participa-
ção nas atividades propostas e espontâneas, bem como as mediações realizadas 
pelas educadoras. Procurou-se compreender de que modo essas experiências 
contribuem para o processo de inclusão e para o desenvolvimento integral da 
criança, a partir dos fundamentos da teoria histórico-cultural, sobretudo no que 
se refere ao papel do outro e à mediação pedagógica.

Todo o material produzido foi transcrito na íntegra e submetido à análise 
de conteúdo, conforme proposta por Bardin (2011), visando à identificação de 
categorias que revelassem sentidos relevantes sobre a prática inclusiva no con-
texto observado. A análise buscou articular os dados empíricos ao referencial 
teórico adotado, respeitando a complexidade do processo educativo e valori-
zando a perspectiva dos sujeitos envolvidos. Este estudo foi conduzido com 
base nos princípios éticos que orientam as pesquisas com seres humanos. Des-
tarte, os nomes da instituição e dos participantes foram preservados, utilizan-
do-se pseudônimos, e todos os envolvidos foram informados sobre os objetivos 
do trabalho, assegurando o consentimento livre e esclarecido e o respeito à 
dignidade de cada pessoa envolvida.

Em consonância às características do estudo de caso, esta pesquisa uti-
lizou diversos procedimentos para a coleta de dados, incluindo: observação 
participante, diário  de  campo,  entrevistas  semiestruturadas,  fotografias  e  fil-
magens. Os dados coletados foram transcritos na íntegra e analisados com base 
na análise de conteúdo de Bardin (2011). Os participantes da pesquisa foram 
uma criança Trissomia do 21, sua Professora e a auxiliar de sala.

1 A mãe da criança optou por não solicitar a presença de um cuidador individual, considerando que a 
criança não apresenta necessidades que justifiquem acompanhamento exclusivo no contexto escolar.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Aurora2 diagnosticada com Trissomia do 21 (Síndrome de Down), matri-
culada em um Centro Municipal de Educação Infantil (CMEI) em Goiânia-GO. 
Atualmente, realiza terapias na APAE e, por esse motivo, sua frequência ao CMEI 
ocorre, na maior parte da semana, no turno da manhã. Diferente de outras situa-
ções em que há acompanhamento individualizado, Aurora não possui cuidador; 
sua rotina escolar é acompanhada pela professora regente e pela auxiliar da sala.

Aurora é uma criança sagaz, inteligente e espirituosa, sendo frequentemen-
te equiparada aos demais colegas em termos de desenvolvimento. Age de acordo 
com a sua faixa etária e não necessita de ajuda constante para realizar as ativida-
des propostas em sala. Assim como qualquer outra criança de desenvolvimento 
típico, apresenta suas singularidades e particularidades, que são respeitadas no 
contexto educacional. Ela não apresenta seletividade alimentar, não tendo difi-
culdades com a alimentação. Esse aspecto contribui para sua autonomia nas roti-
nas escolares, incluindo os momentos de refeição, nos quais participa de maneira 
independente e tranquila.

Embora apresente algumas dificuldades em relação à fala — não pronun-
ciando muitas palavras — Aurora consegue se expressar de forma eficaz. Sua 
comunicação se dá por gestos, expressões faciais e sons, permitindo que profes-
sores e colegas compreendam suas necessidades e intenções. Essa forma de ex-
pressão não limita sua participação nas atividades, pois, ela demonstra interesse 
e envolvimento em tudo que é proposto.

Durante as observações, notou-se que Aurora aprecia explorar os diferen-
tes espaços do CMEI, mostrando curiosidade e disposição para o aprendizado. 
Ela gosta especialmente de atividades artísticas, como pintar, e tem preferência 
por propostas que  envolvem  estímulos  sensoriais,  como  o  uso  de  massinha  
e  tinta. Esse interesse favorece sua criatividade e amplia suas possibilidades de 
expressão. Ao passear pelo ambiente escolar, ela interage com colegas e adultos, 
revelando sua sociabilidade e interesse em descobrir novidades. Essa caracterís-
tica de exploração favorece sua autonomia e contribui para seu desenvolvimento 
integral.
2 Nome fictício do sujeito de pesquisa.
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Em entrevista, Flora3, a professora regente, destacou dois pontos relevantes 
para a compreensão de Aurora em seu processo de desenvolvimento. O primeiro 
diz respeito à sua alta resistência à dor: ela frequentemente não demonstra incômo-
do ao se machucar, o que requer atenção redobrada da equipe escolar para prevenir 
acidentes e garantir sua segurança. O segundo refere-se ao avanço em sua postura 
diante das interações sociais. Inicialmente, mesmo interagindo com os colegas, 
Aurora não se importava quando alguém retirava seus brinquedos. Atualmente, po-
rém, já se posiciona, expressando seus interesses e defendendo o que deseja. Esse 
aspecto mostra um progresso significativo em sua autonomia e na construção de 
sua identidade dentro do grupo.

No que se refere à inclusão, observa-se que Aurora participa das ativida-
des de maneira semelhante aos colegas, demonstrando habilidades e competências 
compatíveis com sua idade. A professora e a auxiliar não relataram adotar uma teo-
ria específica como base de trabalho, mas suas práticas cotidianas evidenciam uma 
postura de incentivo à participação, respeitando o ritmo da criança.

O autor Vigotski (1991) afirma que a interação entre os diferentes deve ser 
valorizada e incentivada pela escola, pois isso envolve estudantes que se encontram 
em diversas etapas do desenvolvimento. A criança menos experiente se beneficia 
dessa relação, já que o outro pode ajudá-la a realizar determinado comando dado 
pelo professor. Da mesma forma, o colega também ganha nesse processo dialé-
tico, ao reorganizar e sistematizar o conhecimento já apreendido. Nesse sentido, 
a participação de Aurora nas atividades do CMEI, mesmo apresentando algumas 
particularidades em sua fala, torna-se uma oportunidade de aprendizado mútuo: ela 
aprende com os colegas por meio da colaboração e, ao mesmo tempo, contribui 
para que eles desenvolvam novas formas de compreender a diversidade, fortale-
cendo vínculos de respeito e cooperação.

Assim, a mediação da professora e da auxiliar, ao incentivarem sua partici-
pação, demonstra como o apoio mútuo e as interações sociais podem promover a 
inclusão e o desenvolvimento integral no ambiente escolar. Diante disso, reforça-se 
a reflexão de Freire:

3 Nome fictício do sujeito de pesquisa.
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O trabalho do educador, que se educa com sua prática educativa, é pergun-
tar sobre a finalidade do que é humano e construir consciências que possam, 
livremente, escolher, optar e se responsabilizar pelas suas ações. Os homens 
são seres de práxis. São seres do quefazer, diferentes, por isto mesmo, dos 
animais, seres de puro fazer. Os animais não admiram o mundo. Imergem 
nele. Os homens pelo contrário, como seres do quefazer, emergem dele e, 
objetivando-o podem conhecê-lo e transformá-lo com seu trabalho. (FREI-
RE, 1987, p. 121)

Nesse contexto, a prática educativa observada no CMEI permite que Au-
rora se constitua como sujeito ativo, exercendo sua autonomia, participando 
ativamente das decisões e interações do cotidiano escolar, e transformando, aos 
poucos, seu próprio conhecimento e experiências por meio da aprendizagem 
social e colaborativa.

Entretanto, ao longo do período observado, também foi possível notar 
a sobrecarga vivenciada pela professora regente e pela auxiliar, não especifi-
camente em relação a Aurora, mas em decorrência da organização da turma. 
A sala de aula, composta por 18 crianças de três anos de idade, revela-se um 
espaço reduzido para o número de alunos, o que limita as possibilidades de ma-
nejo pedagógico e de cuidado individualizado. Tal cenário demanda atenção, 
uma vez que a proporção entre adultos e crianças nem sempre garante con-
dições adequadas de acompanhamento e acolhimento, gerando desafios tanto 
para a qualidade do processo educativo quanto para o bem-estar dos profissio-
nais envolvidos. Esse quadro dialoga diretamente com os desafios apontados 
pelas políticas públicas de Educação Inclusiva, que frequentemente deixam os 
professores sem formação continuada e sem apoio suficiente para lidar com a 
heterogeneidade da sala de aula e com as demandas do processo inclusivo.

No contexto atual da Rede Municipal de Goiânia, o aumento no número 
de alunos por sala de aula, implementado pela gestão municipal, agrava ainda 
mais esse cenário. A medida amplia a sobrecarga dos profissionais e limita as 
possibilidades de efetivação de práticas inclusivas, que acabam acontecendo 
apenas de forma parcial, sustentadas pelo esforço individual das docentes. En-
tretanto, sem condições estruturais adequadas, sem valorização profissional e 
diante da precarização do trabalho docente, torna-se inviável garantir um pro-
cesso inclusivo pleno. Evidencia- se, portanto, que a inclusão escolar não de-
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pende apenas da matrícula dos alunos, mas de políticas públicas que assegurem 
suporte material, formativo e institucional para que os profissionais possam 
desenvolver sua prática de maneira efetiva e humanizada.

Figura 1 – Aurora fazendo atividade com tinta

Fonte: Os autores (2025)

CONCLUSÃO

Diante do que foi desenvolvido nesse texto, compreende-se que a inclu-
são e permanência de crianças com Trisssomia do 21 na Educação Infantil são 
fundamentais, pois esta etapa representa a base para a construção de habilidades 
cognitivas, sociais e afetivas que irão sustentar toda a trajetória escolar e pessoal 
da criança. No caso de Aurora, observou-se um processo inclusivo efetivo no 
âmbito das práticas pedagógicas desenvolvidas no CMEI, nas quais a professora 
regente e a auxiliar de sala têm buscado incentivar sua participação, respeitar seu 
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ritmo e valorizar suas singularidades. Aurora é reconhecida como sujeito ativo no 
ambiente escolar, interagindo com colegas, explorando os espaços e contribuindo 
para a construção de uma convivência pautada na diversidade. Assim, as práticas 
observadas revelam avanços significativos, permitindo que Aurora desenvolva 
sua autonomia e fortaleça sua identidade no coletivo.

Contudo, em relação às condições estruturais do CMEI, verificou-se a so-
brecarga vivenciada pelas profissionais responsáveis pela turma. A elevada quan-
tidade de crianças para um espaço reduzido e a ampliação do número de alunos 
por sala, determinada pela atual gestão municipal, agravam a rotina de trabalho, 
limitando o cuidado individualizado e a qualidade do processo pedagógico. Nes-
se cenário, embora a inclusão esteja acontecendo por parte das professoras, ela 
se realiza de maneira parcial, sustentada sobretudo pelo esforço individual das 
profissionais. Sem suporte institucional adequado, formação continuada e valo-
rização docente, a efetivação de um processo inclusivo pleno torna-se inviável. 
Evidencia-se, portanto, que a inclusão não depende apenas da matrícula da crian-
ça, mas de políticas públicas que garantam condições de trabalho dignas, estru-
tura escolar adequada e apoio pedagógico constante, de modo a assegurar uma 
educação verdadeiramente inclusiva e de qualidade.

Nesse sentido, mencionamos a seguinte reflexão de Chauí (2022):

O discurso competente pode ser assim resumido: não é qualquer um que tem 
o direito de dizer alguma coisa a qualquer outro em qualquer lugar e em qual-
quer circunstância. O discurso competente, portanto, é aquele proferido pelo 
especialista, que ocupa uma posição ou um lugar determinado na  hierarquia 
organizacional, e haverá tantos discursos competentes quantas organizações 
e hierarquias houver na sociedade (p. 57).

Essa perspectiva evidencia que a responsabilidade pela inclusão não deve 
recair unicamente sobre o professor, transformando-o em culpado pelo não 
desenvolvimento do estudante. No contexto observado, embora a inclusão de 
Aurora ocorra de maneira efetiva por meio do esforço individual das profissio-
nais, ela permanece parcial, limitada pela falta de suporte institucional e pela 
precarização do trabalho docente. Assim, reforça-se que a efetivação de uma 
inclusão verdadeira exige políticas públicas que garantam condições de traba-
lho dignas, estrutura adequada e apoio pedagógico constante, assegurando uma 
educação inclusiva de qualidade para todos.
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Por isso, a superação do cenário observado no CMEI, marcado pela su-
perlotação das salas e pela sobrecarga das profissionais, requer, com urgência, 
investimentos em políticas educacionais que assegurem a presença de profis-
sionais qualificados, vinculados por concurso público, com formação conti-
nuada e integração plena aos projetos político-pedagógicos das escolas. Não se 
trata apenas de ampliar quadros funcionais, mas de resgatar a centralidade do 
cuidado como dimensão constitutiva do processo educativo, compreendendo-o 
como parte da pedagogia e não como tarefa delegável.

Além disso, é fundamental compreender que a efetividade de uma políti-
ca pública de inclusão depende da valorização concreta da formação docente, 
não apenas como capacitação técnica, mas como processo contínuo, reflexivo 
e ético. Não basta oferecer cursos esporádicos ou conteúdos genéricos: é pre-
ciso garantir formação situada, que dialogue com a realidade escolar, com as 
múltiplas dimensões da deficiência e com os desafios concretos de trabalhar em 
turmas numerosas e com espaço físico limitado.

Investir na formação crítica dos professores é reconhecer que eles são me-
diadores centrais da equidade, e não meros executores de políticas improvisadas. 
Como enfatizam Machado e Lorete (2019, p. 35), “[...] a valorização docente não 
pode ser medida apenas por salários ou horas de curso, mas pelo reconhecimen-
to efetivo do professor como sujeito político e intelectual da prática pedagógica 
inclusiva”. Por isso, fortalecer a formação docente é também fortalecer a escola 
como espaço de justiça, pertencimento e transformação, garantindo que a in-
clusão deixe de ser parcial e se efetive de forma plena, mesmo em contextos de 
superlotação, oferecendo a todas as crianças, como Aurora, condições reais de 
aprendizagem, desenvolvimento integral e participação social.

Portanto, apesar de a inclusão de Aurora ocorrer de forma efetiva por 
meio do esforço individual das profissionais, os desafios estruturais, como a su-
perlotação das salas e a sobrecarga docente, evidenciam que a efetivação plena 
de uma educação inclusiva depende de políticas públicas que garantam condi-
ções adequadas de trabalho, valorização profissional, formação continuada e 
recursos suficientes para atender às necessidades de todas as crianças. Somente 
com a transformação da escola em um espaço preparado, acolhedor e equitativo 
será possível assegurar que a inclusão deixe de ser parcial e se concretize como 
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direito real, promovendo desenvolvimento integral, autonomia e participação 
social para cada estudante, reconhecendo cada criança como um território de 
potencialidades e singularidades a ser respeitado e cultivado.
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CAPÍTULO 11
MEDIAÇÃO E INCLUSÃO NA EDUCAÇÃO SUPERIOR: 

RELATO DE EXPERIÊNCIA DE MONITORIA 
COM ESTUDANTE COM DEFICIÊNCIA VISUAL

Eliana Passos da Silveira; Michell Pedruzzi Mendes Araújo

INTRODUÇÃO

Este texto apresenta um relato de experiência sobre a atuação da primeira 
autora como monitora de uma estudante com deficiência visual no curso de Peda-
gogia da Faculdade de Educação (FE) da Universidade Federal de Goiás (UFG). 
Antes de iniciar o relato, em si, cabe ressaltar que as discussões sobre a inclusão 
de pessoas com deficiência no âmbito escolar, vem ganhando cada vez mais es-
paço na sociedade, tanto no campo internacional como nacional.

Consequentemente, é de grande relevância a criação de mecanismos que 
possibilitem as pessoas com deficiência, não somente terem o acesso, mas a per-
manência e a assimilação consciente dos conhecimentos construídos historica-
mente pela humanidade. Desse modo, a presente pesquisa tem como objetivo, 
analisar a experiência de monitoria, evidenciando os processos de mediação pe-
dagógica e de compensação social a partir da Teoria Histórico-Cultural, formula-
da por Lev Semionovitch Vigotski3 e seus colaboradores.

Metodologicamente, trata-se de um estudo qualitativo, descritivo, do tipo 
relato de experiência, que compartilha uma vivência prática, com o intuito de 
poder contribuir para a formação e suporte de outros monitores.

O relato de experiência iniciou no em 2020 e se estendeu até o ano de 
2023, como dito acima, no acompanhamento de uma aluna com cegueira total, 
graduanda do curso de Pedagogia na UFG. Cabe salientar que o contexto no qual 
Vigotski elaborou as suas teorias e discussões acerca da educação das pessoas 
com deficiência era outro, de todo modo, suas contribuições são imensuráveis até 
os dias de hoje. Visto que, em suas teorizações, encontramos conexões sobre a 
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educação no campo da Educação Inclusiva, a qual tem um olhar voltado a perce-
ber e respeitar as especificidades de cada estudante.

No Brasil, a discussão sobre a educação inclusiva é introduzida na Cons-
tituição Federal de 88, que define no artigo n.º 205 que a educação é direito de 
todos, sendo dever do Estado e da família, com o auxílio da sociedade garantir 
o pleno desenvolvimento dos indivíduos. Estabelece ainda no artigo 206, que o 
ensino tem como princípios garantir a igualdade de condições entre as pessoas e 
a sua permanência no âmbito escolar. (Brasil, 1988).

Nos anos 1990, ocorreu um avanço significativo no paradigma da Educa-
ção Inclusiva. Um marco importante desse período foi a Declaração de Salaman-
ca, de 1994, que estabeleceu o princípio de que as instituições de ensino regular 
devem ser o espaço de inclusão para todos os estudantes. A partir dessa diretriz, o 
Estado passou a adotar uma perspectiva mais atenta às necessidades das pessoas 
com deficiência, incorporando-as ao sistema educacional e seguindo os princí-
pios estabelecidos pela declaração. O documento enfatiza que “[...] aqueles com 
necessidades educacionais especiais devem ter acesso à escola regular, que deve-
ria acomodá-los dentro de uma Pedagogia centrada na criança, capaz de satisfa-
zer a tais necessidades.” (Declaração de Salamanca, 1994).

Por consequência, o Brasil assume a responsabilidade de educar esses su-
jeitos, promovendo assim leis para nortear e garantir o direito das pessoas com 
deficiências, evidenciamos aqui a Lei n.º 9.394/1996, que estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional. Esse documento assinala que a educação espe-
cial é uma modalidade que objetiva o atendimento aos alunos com necessidades 
educacionais especiais. Assim, essa lei também determina que, sempre que for 
preciso, a escola de ensino regular deve oferecer serviços de apoio especializado 
aos estudantes com deficiência. (Brasil, 1996).

Ainda no âmbito geral da inclusão, é imprescindível destacar a Lei n.º 
13.146/2015 Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. Esse docu-
mento aborda aspectos gerais referente a inclusão de pessoas com deficiência e 
tem por objetivo “assegurar e promover, em condições de igualdade, o exercício 
dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à 
sua inclusão social e cidadania” (Brasil, 2015).
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Ademais, considerando em especial a educação no ensino superior, outro 
documento que vale citar é a Política Nacional de Educação Especial da Perspec-
tiva da Educação Inclusiva (PNEE), que preceitua que:

Na educação superior, a educação especial se efetiva por meio de ações que 
promovam o acesso, a permanência e a participação dos estudantes. Estas 
ações envolvem o planejamento e a organização de recursos e serviços para a 
promoção da acessibilidade arquitetônica, nas comunicações, nos sistemas de 
informação, nos materiais didáticos e pedagógicos, que devem ser disponibi-
lizados nos processos seletivos e no desenvolvimento de todas as atividades 
que envolvam o ensino, a pesquisa e a extensão. (Brasil, 2008).

É importante esclarecer que a deficiência visual engloba qualquer perda 
ou mudança orgânica que afete a visão, levando em conta as classificações já 
definidas sobre a severidade dessa diminuição da acuidade visual. Conforme o 
Decreto-Lei nº 5.296, de 2004, que considera pessoa com deficiência visual:

[...] cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor 
olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade 
visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos 
nos quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual 
ou menor que 60o; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições 
anteriores; (Brasil, 2004).

Cabe salientar que as pessoas com deficiência visual se dividem em dois 
grupos: aquelas com baixa visão e aquelas que são cegas. De acordo com Gil 
(2000, p. 6), “[...] a expressão ‘deficiência visual’ se refere ao espectro que vai 
da cegueira até a visão subnormal. Chama-se visão subnormal (ou baixa visão, 
como preferem alguns especialistas)”. Nesse mesmo documento é explicitado que 
“[...] a cegueira, ou perda total da visão, pode ser adquirida, ou congênita”. (Gil, 
2000, p. 8). Além disso, este documento apresenta algumas causas de cegueira e 
baixa visão, que são:

Retinopatia da prematuridade causada pela imaturidade da retina, em decor-
rência de parto prematuro ou de excesso de oxigênio na incubadora. Catarata 
congênita em conseqüência de rubéola ou de outras infecções na gestação. 
Glaucoma congênito que pode ser hereditário ou causado por infecções. 
Atrofia óptica. Degenerações retinianas e alterações visuais corticais. A ce-
gueira e a visão subnormal podem também resultar de doenças como dia-
betes, descolamento de retina ou traumatismos oculares. (Gil, 2000, p. 9).
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Assim sendo, podemos observar que existem diversas doenças que podem 
causar cegueira. No entanto, é fundamental considerar ainda que, em certas pes-
soas, a deficiência visual, seja ela congênita ou adquirida, pode ter impactos re-
levantes no seu desenvolvimento, independentemente da causa da cegueira ou da 
baixa visão. Nesse contexto, é fundamental ressaltar a importância da mediação 
tanto da escola como das pessoas envolvidas nesse meio, como intermediárias 
entre esses estudantes e o processo de ensino.

Destarte, podemos constatar que existem uma gama de documentos den-
tro da legislação brasileira, bem como nos marcos internacionais, que tem como 
foco a promoção de uma educação inclusiva, que garanta o acesso e permanência 
dos estudantes com deficiência nas instituições de ensino. No entanto, apesar dos 
avanços legais, existe um descompasso entre o que está previsto nas legislações e 
a realidade escolar. Isso porque, para que o estudante com deficiência tenha êxito 
no meio acadêmico, é necessário ter um olhar voltado para as suas necessidades, 
sendo imprescindível a utilização de uma gama de recursos que garantam uma 
aprendizagem ativa por esses estudantes.

DESENVOLVIMENTO

Como dito no início desse texto, destacaremos a experiência da monitoria, 
na perspectiva da educação da inclusão, envolvendo uma estudante com cegueira 
no ensino superior. A atuação teve início em 2020, durante a pandemia da Co-
vid-19, que teve como objetivo inicial auxiliar a discente na elaboração de seu 
Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), estendendo-se até 2023 para apoio em 
outras disciplinas, entre elas a de Libras.

É válido destacar, antes de tudo, que o acesso de pessoas com deficiência 
ao ensino superior tem se ampliado nas últimas décadas, refletindo avanços nas 
políticas públicas de inclusão educacional no Brasil. Nesse contexto, a Universi-
dade Federal de Goiás (UFG) também tem vivenciado esse movimento de demo-
cratização do acesso, recebendo cada vez mais estudantes com diferentes tipos de 
deficiência em seus cursos de graduação.

No que se refere à inclusão de estudantes com deficiência visual, a Portaria 
nº 3.284/2003, do Ministério da Educação, estabelece diretrizes e obrigações ins-
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titucionais para garantir condições adequadas de permanência e acessibilidade. 
De acordo com o documento:

II - no que concerne a alunos portadores de deficiência visual para fins de 
compromisso formal da instituição, no caso de vir a ser solicitada e até que 
o aluno conclua o curso: a) de manter sala de apoio equipada como máqui-
na de datilografia braile, impressora braile acoplada ao computador, sistema 
de síntese de voz, gravador e fotocopiadora que amplie textos, software de 
ampliação de tela, equipamento para ampliação de textos para atendimento a 
aluno com visão subnormal, lupas, réguas de leitura, scanner acoplado a um 
computador; b) de adotar um plano de aquisição gradual de acervo bibliográ-
fico em braile e de fitas sonoras para uso didático; (Brasil, 2003).

Conforme o supracitado, podemos compreender que esse documento   
evidencia a responsabilidade das instituições de ensino superior em assegurar 
condições materiais, tecnológicas e pedagógicas que viabilizem a plena parti-
cipação dos estudantes com deficiência visual.

Destarte, com o intuito de consolidar as políticas institucionais de inclu-
são, a UFG criou a Secretaria de Inclusão (SIN), órgão responsável por plane-
jar, coordenar e acompanhar ações voltadas à acessibilidade e à permanência 
de estudantes com deficiência. Por conseguinte, foi proposta a criação de uma 
Coordenação de Inclusão (CI) em cada Unidade Acadêmica (UA), com o ob-
jetivo de articular localmente estratégias de apoio e promover o diálogo entre 
gestores, professores, estudantes.

Atualmente, a Unidade Acadêmica (UA), a Faculdade de Educação (FE) da 
Universidade Federal de Goiás, possui um número expressivo de estudantes 
com deficiência matriculados nos cursos de graduação em Pedagogia e Psico-
logia (Pires et al., 2024, p. 196).

Por esse prisma, a Coordenação de Inclusão da FE desenvolveu projetos de 
ensino voltados à promoção da acessibilidade e ao fortalecimento das práticas in-
clusivas. Entre essas ações, destaca-se a orientação e formação de monitores para 
atuarem diretamente no acompanhamento de estudantes com deficiência, oferecen-
do suporte pedagógico. Foi nesse contexto que se inseriu a atuação da monitora, 
vinculada ao projeto de ensino intitulado “Aprendizagem e Desenvolvimento do 
Público-alvo da Educação Especial na Faculdade de Educação da UFG”, sob a me-
diação dos docentes Michell Pedruzzi e Ana Flávia T. de M. Oliveira.
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Apesar, de na época estar apenas no segundo período do curso de Pe-
dagogia, a monitora a princípio, sentia-se insegura diante do desafio, embora 
também se sentisse honrada com o convite para assumir essa nova responsa-
bilidade. Desse modo, contou com o apoio dos coordenadores de inclusão da 
FE, o que lhe proporcionou maior segurança para desempenhar seu papel no 
acompanhamento da estudante ao longo desse percurso acadêmico.

Tendo em vista que uma das atribuições do monitor na UFG é apoiar os 
estudantes, incentivando sua participação e autonomia no aprendizado, a meto-
dologia adotada buscou garantir o acesso efetivo aos conhecimentos. Para tan-
to, incluiu-se a leitura e audiodescrição de textos teóricos e artigos científicos, 
bem como o auxílio na compreensão e apropriação dos conteúdos.

No contexto da elaboração do TCC, esses procedimentos mostraram-se 
fundamentais para a realização da pesquisa e para a organização dos dados. A 
colaboração da monitora estendeu-se às etapas de coleta e análise dos dados, in-
cluindo a transcrição de entrevistas e a discussão dos resultados, contribuindo de 
forma decisiva para a organização e redação do trabalho. Todo esse processo foi 
conduzido com atenção à autoria e à autonomia da estudante, demandando uma 
mediação contínua e cuidadosa. A esse respeito, Oliveira (2002) explica que:

O processo de mediação, por meio de instrumentos e signos, é fundamental 
para o desenvolvimento das funções psicológicas superiores, distinguindo o 
homem dos outros animais. A mediação é um processo essencial para tornar 
possível as atividades psicológicas voluntárias, intencionais, controladas pelo 
próprio indivíduo (Oliveira, 2002, p. 33).

Nesse caminho, podemos compreender que o desenvolvimento humano, 
baseado na interação social e no uso de ferramentas e signos, é essencial para 
pessoas com deficiência. Assim, o mediador atua como elo entre o sujeito e o ob-
jeto de estudo, auxiliando na organização do ambiente e propiciando os recursos 
necessários para favorecer a aprendizagem do estudante.

Por conseguinte, a Teoria Histórico-Cultural, proposta por Vigotski e seus 
colaboradores, oferece recursos para compreender o desenvolvimento de estu-
dantes com deficiência a partir de uma perspectiva que articula os aspectos bio-
lógicos e sociais, destacando que as leis básicas do desenvolvimento são as mes-
mas para crianças com ou sem deficiência, porém se manifestam e se organizam 
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de formas distintas dependendo das condições concretas de cada indivíduo. Se-
gundo Vigotski (2022), deficiências como a cegueira afetam primordialmente as 
relações sociais, e não apenas as limitações diretas com o ambiente.

Segundo o autor bielorrusso:

O problema da deficiência infantil na psicologia e na pedagogia tem de ser 
estabelecido e compreendido como um problema social, porque seu momento 
social, não detectado anteriormente e geralmente considerado secundário, é, 
na realidade, fundamental e prioritário”. (Vigotski, 2022, p. 111).

Além disso, o desenvolvimento insuficiente muita das vezes observado 
em pessoas com deficiência não decorre de forma direta da limitação orgânica, 
mas sim da ausência de condições que atendam às suas necessidades especí-
ficas (VigotskI, 2022). Desse modo, ao possibilitar por meio da monitoria, a 
mediação entre os signos e os instrumentos culturais, possibilita-se a criação 
de um ambiente que favorece a ampliação das possibilidades de participação, 
aprendizagem e desenvolvimento. Essa mediação favorece a compensação das 
limitações e contribui para a formação de funções psicológicas superiores, evi-
denciando a importância de práticas pedagógicas inclusivas e mediadoras.

Segundo Vigotski (2022), as funções psicológicas superiores, como pen-
samento, memória e linguagem, se desenvolvem no processo social, por meio 
das interações mediadas com o ambiente. Ou seja, elas se constroem a partir 
da colaboração entre indivíduos, por intermédio das trocas e experiências com-
partilhadas, sendo sempre resultado da mediação cultural e social, e não de 
processos isolados ou exclusivamente biológicos.

Destarte, é fundamental considerar que, segundo essa abordagem, a evo-
lução da sociedade e o desenvolvimento humano estão interligados. Dessa for-
ma, o ser humano é, ao mesmo tempo, um ser biológico, histórico e social, por 
essa razão não vive isolado. Nessa perspectiva, Vigotski (2018) enfatiza que o 
desenvolvimento do indivíduo está relacionado à sua interação com o ambiente 
em que vive. Segundo o autor: “[...] o homem é um ser social e, fora da relação 
com a sociedade, jamais desenvolveria as qualidades, as características que 
são resultado do desenvolvimento metódico de toda a humanidade”. (Vigotski, 
2018, p. 90).
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Dessa forma, o acompanhamento pedagógico oferecido pela monitoria                      
assume papel central na promoção do desenvolvimento de estudantes com defi-
ciência. Ao possibilitar a apropriação de conhecimentos, a monitora ampliou o 
acesso a oportunidades e estimulou a aprendizagem, favorecendo o progresso das 
capacidades intelectuais da estudante. É importante ressaltar, que a cada etapa e 
disciplina concluída, o processo se configurava como uma demonstração concreta 
da importância da compensação social, entendida como a reação do sujeito diante 
da deficiência, o que não pode se alcançar por uma via, utiliza-se outra, nesse caso 
a mediação por intermédio da monitoria. Para o Vigotski (2022),

Se uma criança cega ou surda alcança, no desenvolvimento, o mesmo que 
uma criança normal, então, as crianças com deficiência o alcançam de um 
modo diferente, por outro caminho, com outros meios, e para o pedagogo é 
muito importante conhecer a peculiaridade da via pela qual ele deve conduzir 
a criança. A lei da transformação do menos da deficiência no mais da com-
pensação proporciona a chave para chegar a essa peculiaridade. (Vigotski, 
2022, p. 38).

Compreender os processos educativos sob essa perspectiva implica reco-
nhecer que a aprendizagem eficaz de estudantes com deficiência requer aborda-
gens pedagógicas inclusivas, que levem em conta os trajetos únicos do desenvol-
vimento humano. Além disso, é importante considerar que o aprendizado não é 
apenas um processo individual, mas um fenômeno social e cultural que ocorre 
por meio da interação e mediação com o ambiente e com outras pessoas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Parece fundamental salientar que a experiência de monitoria possibilitou 
observar avanços significativos no processo de aprendizagem da estudante com 
deficiência visual, sobretudo no que se refere à ampliação de sua autonomia aca-
dêmica e à apropriação dos conteúdos das disciplinas.

Portanto, para que a aprendizagem da estudante fosse possível, foi neces-
sário um esforço por parte de todos os envolvidos nesse processo. Constatou-se, 
portanto, no decorrer dos semestres a necessidade da utilização de tecnologias as-
sistivas, que possibilitassem o acesso a determinados conteúdos imagéticos, utili-
zados cotidianamente no âmbito acadêmico. Dentre esses recursos destacam-se o 
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uso de apresentação em Powerpoint, filmes, vídeos, noticiário, além dos próprios 
textos utilizados na disciplina que por vezes apresentam imagens.

Para desempenhar suas funções de forma que propiciasse uma aprendiza-
gem significativa, foi necessário que a monitora se apropriasse de metodologias 
e recursos de acessibilidade, entre eles a Audiodescrição (AD). Nesse sentido, 
tornou-se indispensável a realização de formações específicas voltadas para o uso 
dessa ferramenta. Assim, em 2021, a monitora participou de um curso de Audio-
descrição ofertado pela Associação Pernambucana de Cegos e, posteriormente, de 
outro curso promovido pela Escola Nacional de Administração Pública (ENAP). 
Essas formações tiveram como objetivo capacitá-la para utilizar adequadamente 
os recursos de AD, de modo a favorecer à estudante com deficiência visual uma 
assimilação consciente dos conteúdos acadêmicos. Sobre a audiodescrição Motta 
(2015) esclarece que é:

[...] um recurso de acessibilidade comunicacional que amplia o entendimento 
das pessoas com deficiência visual em todos os tipos de eventos, sejam eles 
acadêmicos, científicos, sociais ou religiosos, por meio de informação sonora 
[...] Transforma o visual em verbal, abrindo possibilidades maiores de acesso 
à cultura e à informação, contribuindo para a inclusão cultural, social e esco-
lar. Além das pessoas com deficiência visual, a audiodescrição amplia tam-
bém o entendimento de pessoas com deficiência intelectual, idosos, pessoas 
com déficit de atenção, autistas, disléxicos e outros. (MOTTA, 2015, p.2).

O uso da audiodescrição se tornou umas das ferramentas mais importantes 
no processo de monitoria, garantindo que o acesso ao conhecimento em sala de 
aula fosse equitativo. Assim, era um exercício constante de observação atenta e 
de tradução do visual para a linguagem verbal, garantindo que nada do conteúdo 
ou do contexto fosse perdido. Muitos professores e colegas perceberam a impor-
tância dessa ferramenta não apenas para descrever os conteúdos didáticos, mas 
também nas situações do cotidiano, como se audiodescreverem, ou seja, possibi-
litar que a estudante pudesse vê-los.

Ver uma pessoa é algo fundamental, não é mesmo? Pois é, importante sa-
bermos com quem estamos falando, bem como quem está falando conosco. Para 
nós, que somos videntes, é algo tão simples que acabamos naturalizando e, muitas 
das vezes, esquecemos que uma pessoa com deficiência visual não tem essa opor-
tunidade. Por esse prisma, reforçamos a importância da utilização de recursos de 
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acessibilidade como a AD, para que, por meio da palavra, possa-se descrever ou 
se autodescrever, fazendo com que a pessoa com deficiência visual enxergue por 
um outro caminho.

Nesse sentido, a audiodescrição se destaca como uma ferramenta funda-
mental de mediação para estudantes com deficiência visual, pois não apenas fa-
vorece sua aprendizagem e desenvolvimento, mas também abre caminhos para o 
fortalecimento das relações interpessoais e sociais. Negar esse recurso significa 
restringir o acesso à informação e à participação plena, o que representa uma for-
ma sutil, porém profunda, de exclusão. Dessa maneira, Vigotiski (2022) tese uma 
crítica à visão tradicional, que tem como foco a limitação biológica da pessoa 
com deficiência, visando corrigir e não analisar as implicações sociais e culturais 
que permeiam o meio. Em consonância com o autor, Costa (2006) explicita:

Vygotsky considera que a deficiência, defeito ou problema não constituiriam, 
em si, um impedimento para o desenvolvimento do indivíduo. O que poderia 
constituir esse impedimento seriam as mediações estabelecidas, as formas de 
lidarmos com o problema, negando possibilidades de trocas e relações signi-
ficativas que possibilitam o crescimento do indivíduo. (Costa, 2006, p. 235).

Nesse caminho, é importante destacar que nem tudo foi fácil. Em determi-
nados momentos, alguns professores acabavam se esquecendo da presença da 
estudante, reproduzindo, ainda que sem querer, práticas excludentes. Isso aconte-
cia, por exemplo, quando escreviam no quadro e diziam “como está escrito aqui” 
ou “ali”, ou ainda quando exibiam documentários legendados sem qualquer for-
ma de descrição, dificultando a compreensão do conteúdo e do contexto por parte 
da estudante. Nesses momentos, a atuação da monitoria assumia um papel funda-
mental realizando a AD do que estava sendo transmitido. O mais gratificante era 
perceber que, mesmo diante desses desafios, a estudante conseguia compreender 
os conceitos abordados e participar ativamente dos debates.

Destarte, a mediação realizada por meio da AD assumia um papel que ia 
além de uma técnica, mas como uma verdadeira ponte entre a sala de aula e o 
universo da estudante. Por meio dessa prática, conceitos abstratos ganhavam for-
ma, e as discussões tornavam-se acessíveis e significativas. Eram as palavras da 
monitora que davam vida aos vídeos e documentários, assim como traduziam o 
entusiasmo dos colegas durante as dinâmicas em grupo.
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Cabe ressaltar ainda, que durante o processo de monitoria, mais especifi-
camente no primeiro semestre de 2023, uma das disciplinas que a estudante com 
deficiência visual precisava cursar era de Libras, ofertada como obrigatória pela 
UFG. A princípio, a discente apresentou certa insegurança, questionando como 
poderia se apropriar dos conceitos, visto que se trata do ensino de uma língua 
com característica visomotora, onde a informação linguística é recebida pelos 
olhos e produzida pelas mãos.

Diante desse desafio, tornou-se necessário buscar estratégias que possibi-
litassem o ensino de Libras de forma que a estudante pudesse se apropriar do 
conteúdo de maneira significativa. Nesse contexto, adotou-se a prática da Libras-
-tátil, que “[...] é um dos métodos utilizados geralmente para atender pessoas com 
surdocegueira e consiste basicamente em apresentar a Libras por meio do tato 
[…]”. Embora a estudante fosse ouvinte, compreendeu-se que esse método era o 
mais adequado para garantir sua participação nas atividades.

Cabe destacar que a monitora já havia cursado anteriormente a disciplina 
de Libras, possuindo, assim, conhecimentos prévios sobre a língua. Além disso, 
contou com o apoio e orientação da professora responsável pela disciplina, o que 
lhe proporcionou subsídios para desempenhar essa função.

Nesse contexto, o papel da monitoria foi fundamental para possibilitar a 
apropriação de conhecimentos pela estudante com deficiência visual, consistin-
do em ampliar o acesso a oportunidades, estimular a aprendizagem e promover 
o desenvolvimento de suas capacidades intelectuais. A atuação da monitora, 
mediando e organizando as informações, tornou-se essencial para que a estu-
dante pudesse compreender conteúdos complexos e participar das atividades 
acadêmicas.

Ademais, a AD, ao possibilitar a transformação das informações visuais 
em linguagem verbal, tornou acessíveis textos, vídeos e dinâmicas em sala de 
aula, enquanto a Libras-tátil permitiu à estudante acompanhar e interagir na 
disciplina de Libras, garantindo a participação direta com colegas e professores 
mesmo diante das limitações sensoriais. Dessa forma, a monitoria, articulando 
AD e Libras-tátil, configurou-se como um recurso de mediação pedagógica 
central, promovendo uma aprendizagem ativa, significativa e adaptada às ne-
cessidades e potencialidades da estudante.
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CONCLUSÃO

No intuito de analisar a experiência de monitoria com uma estudante com 
deficiência visual no curso de Pedagogia da Universidade Federal de Goiás, evi-
denciando os processos de mediação pedagógica e de compensação social a partir 
da Teoria Histórico-Cultural, comprovou-se que a monitoria, quando orientada 
por uma perspectiva inclusiva e fundamentada teoricamente, constitui-se como 
um instrumento potente de mediação pedagógica no ensino superior. A articula-
ção entre teoria e prática mostrou-se essencial para promover condições de parti-
cipação e aprendizagem, contribuindo para que a estudante pudesse se apropriar 
do conhecimento de forma ativa e significativa.

Ademais, verificou-se, que a compensação social, conforme discutida por 
Vigotski, manifesta-se no contexto acadêmico por meio de práticas mediadoras 
e relações sociais que reorganizam o ambiente educacional, tornando-o propício 
para o desenvolvimento de funções psicológicas superiores. Nesse sentido, re-
cursos como a Audiodescrição e a Libras-tátil, articulados à atuação da monitora, 
foram fundamentais para viabilizar a assimilação dos conteúdos, autonomia, bem 
como o sentimento de pertencimento da estudante nas atividades acadêmicas.

Por conseguinte, a experiência evidenciou que a inclusão vai muito além 
da simples presença física, exigindo ações pedagógicas intencionais e sistemati-
zadas que considerem as necessidades únicas dos estudantes, valorizem a escuta 
e que tenha um comprometimento real com a transformação social. Trata-se, por-
tanto, de um processo que demanda preparo, estudo contínuo e uma construção 
coletiva entre todos os envolvidos no processo de ensino e aprendizagem, crian-
do estratégias que tornem o conhecimento verdadeiramente acessível a todos.

Do ponto de vista prático, esse relato evidencia a necessidade de fortale-
cer políticas institucionais que garantam a formação e o suporte contínuo aos 
monitores, reconhecendo seu papel estratégico na promoção de uma educação 
inclusiva. Desse modo, recomenda-se que as universidades ampliem programas 
de monitoria, oferecendo espaços de formação teórica e técnica para que os mo-
nitores possam atuar com segurança e embasamento.
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Por fim, do ponto de vista pessoal e formativo da primeira autora, viven-
ciar essa experiência como monitora representou um marco significativo em sua 
trajetória enquanto pedagoga. Para além da preparação para o exercício profissio-
nal, a monitoria possibilitou a consolidação de valores que sustentam uma prática 
educativa inclusiva, acolhedora e transformadora, reafirmando o compromisso de 
atuar como agente de mudança em favor de uma educação mais justa e equitativa.
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CAPÍTULO 12
METODOLOGIAS ATIVAS NO CONTEXTO

DA DOCÊNCIA CONTEMPORÂNEA
Ana Naiara Vicente de Góes; Paulo Henrique Gomes da Silva

INTRODUÇÃO

Por muito tempo, o ensino consistia apenas na transmissão de conteúdo do 
professor para os alunos, sendo estes percebidos como receptores passivos, entre-
tanto, nos dias atuais, as metodologias para o ensino apontam para uma concep-
ção mais interativa. Essa mudança de perspectiva também vem ocorrendo devido 
à influência das inovações da sociedade nas últimas décadas, com o avanço da 
tecnologia e, principalmente, com a popularização da internet, as relações entre 
as pessoas e a forma como elas têm acesso ao conhecimento e informações vem 
sendo transformada.

Conforme a sociedade evolui, tudo ao redor também precisa passar por 
alterações, tendo em vista atender as demandas de seu público, assim, chegando 
essa discussão ao âmbito educacional, notou-se a necessidade de aulas que fos-
sem além de decorar fórmulas e regras, surgindo noções de ensino que estimu-
lassem o processo de criatividade dos alunos, tornando-os ativos no processo de 
ensino- aprendizagem do qual estejam participando.

Atualmente, verifica-se que o ensino deve propor aos alunos uma voz ativa 
em sua aprendizagem; para tanto, busca-se respaldo nas Metodologias Ativas, 
que enfatizam a importância de considerar os conhecimentos dos alunos e os 
temas que são relevantes para eles. Essa vertente tem o intuito de permitir que 
o aluno aprenda a partir da sua rotina e a partir do que é de seu interesse, sendo 
ativo na construção de sua aprendizagem; dessa forma, este estudo busca discutir 
a importância das Metodologias Ativas na docência contemporânea.
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Com vistas a compreender a relevância das Metodologias Ativas na               
Educação, busca-se a percepção de pesquisadores da área para fundamentar o 
tema em questão. Dessa forma, são pertinentes para a construção desse estudo 
autores como: Cyrino e Pereira (2004), Freire (2006), Berbel (2011), Pereira 
(2012), entre outros nomes que contribuem para a discussão dessa temática.

Compreendendo as Metodologias Ativas

Entende-se por Metodologias Ativas as técnicas de ensino que visam                
estimular os estudantes a aprenderem de maneira soberana e participativa, atra-
vés de problemas reais e soluções, sendo realizadas através de atividades esti-
mulantes, que levam o estudante a pensar à frente, tomar decisões e ser capaz 
de debater abertamente, tornando-o assim, ativo na construção de sua aprendi-
zagem. Com esse método de ensino, o docente torna-se coadjuvante nos pro-
cessos de ensino e aprendizagem, promovendo o protagonismo dos discentes. 
como afirma Pereira (2012, p. 6):

Por Metodologia Ativa entendemos todo o processo de organização da apren-
dizagem (estratégias didáticas) cuja centralidade do processo esteja, efetiva-
mente, no estudante. Contrariando assim a exclusividade da ação intelectual 
do professor e a representação do livro didático como fontes exclusivas do 
saber na sala de aula.

Acerca desta temática, Cyrino e Pereira (2004) entendem que a nova 
aprendizagem é relevante para evidenciar caminhos e possibilidades, nas quais 
o estudante terá a oportunidade de exercitar a autonomia e a liberdade durante 
a realização das escolhas, bem como, tomadas de decisões. Nessa perspectiva, 
utilizar as Metodologias Ativas como método de ensino e aprendizagem é algo 
relevante, sobretudo, no contexto atual, uma vez que esse método se constroi 
nas novas maneiras de desenvolver o processo de aprendizagem, através de ex-
periências e técnicas reais ou sintéticas, buscando promover meios de solucio-
nar, em contextos diferentes, os obstáculos advindos das atividades primordiais 
da prática social (Berbel, 2011). Além disso, as Metodologias Ativas são artifí-
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cios pertinentes e que possibilitam de forma significativa e eficiente o processo 
de ensino-aprendizagem.

As Metodologias Ativas favorecem a motivação autônoma no que refere 
ao fortalecimento da aprendizagem do estudante de ser agente de seus próprios 
feitos, sendo assim, esse método tem a capacidade de despertar a curiosidade, 
conforme os alunos são inseridos na teoria e buscam implementar novos ele-
mentos (Freire, 2006). Desse modo, por meio dos métodos ativos, os estudantes 
podem conseguir absorver uma quantidade maior de conteúdos, e a aprendiza-
gem obtida tende a ser preservada por mais tempo, considerando que o proces-
so ocorreu de forma mais lúdica, prazerosa e satisfatória.

Diversos profissionais da educação idealizam que toda aprendizagem é 
intrínseca a ativa. Refletem que, no momento de participação do aluno na aula ex-
positiva, ele está dinamicamente enredado. Entretanto, algumas pesquisas no âm-
bito da ciência cognitiva invocam que os estudantes devem produzir mais do que 
meramente ouvir para que a aprendizagem seja efetiva (Meyers & Jones, 1993).

Metodologias Ativas: Breve Histórico

As Metodologias Ativas e o uso das tecnologias digitais não é algo novo, 
Bacich e Moran (2017) apontam que desde o final do século XX, com o uso 
dos computadores em sala, diversas pesquisas foram realizadas com o objetivo 
de pensar os aspectos decorrentes a esse uso, destacando também aspectos da 
Metodologia Ativa.

Os pesquisadores relatam ainda que estudos recentes nas áreas da edu-
cação, psicologia e neurociência destacam que cada indivíduo aprende em seu 
próprio tempo, e a partir daquilo que considera importante através das cone-
xões cognitivas e mentais que são geradas, e afirmam que:

Metodologias ativas englobam uma concepção do processo de ensino e apren-
dizagem que considera a participação efetiva dos alunos na construção da sua 
aprendizagem, valorizando as diferentes formas pelas quais eles podem ser 
envolvidos nesse processo para que aprendam melhor, em seu próprio ritmo, 
tempo e estilo (Bacich; Moran, 2017, p. 23).
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Assim, a prática das Metodologias Ativas trata-se de novas estratégias 
para o desenvolvimento do ensino-aprendizagem, seguindo essa perspectiva, 
há uma inversão dos papéis do professor e do aluno: o professor que antes era 
o foco, o centro, o detentor do conhecimento na sala de aula, torna-se um “me-
diador, um parceiro na construção de conhecimentos” (Bacich; Moran, 2017, 
p. 24), e agora orienta o estudante para que também seja responsável pela sua 
aprendizagem, deixando de ser um agente passivo que apenas “consumia” o 
conhecimento que lhe era ofertado, para assumir uma posição ativa no seu pro-
cesso de aprendizagem, tornando-se aquele que questiona, pesquisa, investiga 
e busca solucionar problemas. Sobre essa percepção, Bacich; Moran (2017, p. 
24), avaliam que:

Os estudantes do século XXI, inseridos em uma sociedade do conhecimento, 
demandam um olhar do educador focado na compreensão dos processos de 
aprendizagem e na promoção desses processos por meio de uma nova con-
cepção de como eles ocorrem, independentemente de quem é o sujeito e das 
suas condições circundantes. No mundo atual, marcado pela aceleração e pela 
transitoriedade das informações, o centro das atenções passa a ser o sujeito 
que aprende, a despeito da diversidade e da multiplicidade dos elementos 
envolvidos nesse processo.

Dessa forma, nota-se que este não é um assunto literalmente novo, porém 
vem ganhando destaque na contemporaneidade e precisa ser explorado, para que 
ergua- se uma nova visão na metodologia de ensino e que traga, consequente-
mente, melhorias na aprendizagem dos estudantes.

O papel da escola na integração das Metodologias Ativas

Considerando que a prática das Metodologias Ativas coloca o professor 
na função de facilitador, de mediador (Diesel; Baldez; Martins, 2017), essa prá-
tica entende que o aluno não é uma tábua rasa do conhecimento, isto é, ele não 
chega à escola sem nenhuma bagagem; dessa forma, considera-se os conhe-
cimentos prévios do estudante e busca-se desenvolver sua capacidade crítica 
com atividades em que ele possa agir de forma ativa e participativa no processo 
de aquisição da sua aprendizagem. Mas, não apenas o professor tem um papel 
importante, a escola também deve ter essa percepção, pois:
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Diferentemente da educação do passado, a escola de hoje precisa articular 
diversos saberes e práticas metodológicas de ensino para garantir a aprendi-
zagem de seus estudantes. Além de expandir o potencial criativo de crianças 
e jovens, as instituições de ensino do século XXI têm a tarefa de abrir suas 
portas e estabelecer parcerias e vínculos com as famílias e comunidades 
onde estão inseridas. (Morais et al, 2017, p. 395)

Assim, é primordial que, primeiramente, a escola esteja aberta para a               
realização de tais mudanças, pois não basta somente que o professor deseje 
inserir tais metodologias em suas aulas, é preciso de apoio por parte da escola 
para que se consiga alcançar um ensino eficaz através das Metodologias Ativas.

Ao propor essa perspectiva de aprendizagem para o aluno, em que ele 
passa a ter vez e voz nesse processo, a Metodologia Ativa favorece um ensino 
para o futuro. Bacich (2017) relata que o ensino nos dias atuais deve ir além de 
ensinar os alunos a lidarem com os recursos tecnológicos, por exemplo, pois é 
preciso desenvolver habilidades para lidar com múltiplos recursos, ou seja, a 
aprendizagem de hoje deve permitir aos alunos atuarem com as tecnologias do 
amanhã a partir dos conhecimentos que eles já possuam.

Acerca desse ponto, Morais et al (2017, p. 396), argumentam que, “ao 
saírem das escolas, os jovens encontram desafios maiores a cada dia e, se eles 
não tiverem contato com competências que os tornem mais preparados, a inser-
ção na vida e nos desafios que ela representa será mais difícil”. Mais uma vez 
destaca-se a importância da escola englobar essa metodologia para evolução de 
seus alunos, preparando-os para a vida e para as situações futuras que encon-
trarão além dos muros da escola.

Nesse entendimento, Bacich (2017) argumenta ainda que, para que as au-
las sejam mais ativas apenas o uso da tecnologia não é suficiente, o aluno deve 
estar no centro do planejamento e da execução dessa aula, que deve considerar 
ainda a cultura escolar, o espaço em que a aula acontece, o papel do professor, 
a gestão, o método de avaliação (individual, contínuo, processual, coletivo), a 
autonomia do aluno.

Dessa forma, na Metodologia Ativa ainda que o aluno e sua aprendiza-
gem sejam o centro do processo, todos os aspectos (escola, professor, estrutura 
da aula) contribuem para que a metodologia realmente seja efetivada e tenha 
êxito. Trata-se, portanto, de uma espécie de quebra-cabeça em que todas as pe-
ças precisam se encaixar para que a aprendizagem aconteça.
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Metodologias Ativas no ensino

Conforme apontado, as Metodologias Ativas possuem como perspectiva de 
ensino o aluno no centro da aprendizagem, sendo este um sujeito ativo e autôno-
mo nesse processo. É pensando nesses aspectos tão importantes para essa meto-
dologia, que observa-se a seguir as Metodologias Ativas no ensino, com base em 
Diesel; Baldez; Martins (2017).

O primeiro aspecto versa sobre o aluno como o centro do processo de 
aprendizagem, assim, como o próprio nome sugere, o aluno tem a possibilidade 
de participar efetivamente nesse processo, questionando, pesquisando, propon-
do soluções aos problemas. O ensino dessa forma visa a problematização da 
“construção de conhecimentos a partir da vivência de experiências significati-
vas” dos alunos (Souza; Iglesias; Pazin-Filho, 2014, p. 285), que inclui ações 
como “a observação, a comparação, a interpretação, a crítica, o planejamento 
de pesquisas, a análise de problemas, a tomada de decisão” (Souza; Iglesias; 
Pazin-Filho, 2014, p. 289).

Essa construção de conhecimento, no entanto, não acontece de forma indi-
vidual, os estudantes devem ser estimulados a trabalhar em grupo, lidando com 
opiniões diferentes, compartilhando os aprendizados; o que os ajuda no processo 
de autonomia, que também é uma metodologia ativa para o ensino, permitindo ao 
estudante manifestar a sua posição de forma crítica.

A autonomia deve permitir ao adiscente, além de manifestar a sua opinião, 
entender que o processo de conhecimento é diferente para cada indivíduo, que 
ele não acontece de forma isolada e que o erro faz parte desse processo, que é 
necessário o contato com problemas que são comuns no cotidiano, favorecendo 
“o sentimento de pertença e de co-participação” dos alunos no processo de aqui-
sição do conhecimento (Diesel; Baldez; Martins, 2017, p. 275).

Outra possibilidade de praticar essa metodologia apresentada por Diesel; 
Baldez; Martins (2017) é a problematização da realidade e reflexão, pois como 
a Metodologia Ativa coloca o aluno no centro da aprendizagem, é natural que a 
sala de aula seja um espaço de reflexão e de problematizações de situações co-
muns ao cotidiano dos alunos. Nesse caso, segundo as pesquisadoras, é essencial 
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também que o professor estimule a vontade dos alunos em aprender a partir da 
problematização.

As estudiosas argumentam ainda que ensinar os conteúdos sem relação 
com o contexto social dos estudantes causa desmotivação e desinteresse neles; 
dessa forma, é fundamental pensar nesse aspecto, pois “a educação desenvolvida 
na escola precisa ser útil para a vida, de modo que os estudantes possam articu-
lar o conhecimento construído com possibilidades reais de aplicação prática, ou 
seja, aprender com sentido, com significado contextualizado” (Diesel; Baldez; 
Martins, 2017, p. 276).

Para tanto, o processo de ensino deve proporcionar situações em que a pro-
blematização realmente aconteça e que o aluno possa ter papel ativo, de forma 
mais específica, devem ser:

oportunizadas situações de aprendizagem envolvendo a problematização da 
realidade em que esteja inserido, nas quais o estudante tenha papel ativo como 
protagonista do seu processo de aprendizagem, interagindo com o conteúdo 
ouvindo, falando, perguntando e discutindo, estará exercitando diferentes ha-
bilidades como refletir, observar, comparar, inferir, dentre outras, e não ape-
nas ouvindo aulas expositivas, muitas vezes mais monologadas que dialogadas 
(Diesel; Baldez; Martins, 2017, p. 276).

Desse modo, para que a problematização obtenha êxito, se faz necessário 
o trabalho em equipe, pois, conforme apontado anteriormente, o conhecimento 
acontece também de forma coletiva, com trocas, momento de debates e afins, 
em que o discente percebe e entende seu contexto, reflete e problematiza sobre 
ele com seus colegas e desenvolve sua criticidade, “esse movimento de intera-
ção constante com os colegas e com o professor, leva o estudante a, constan-
temente, refletir sobre uma determinada situação, a emitir uma opinião acerca 
da situação, a argumentar a favor ou contra, e a expressar-se” (Diesel; Baldez; 
Martins, 2017, p. 277).

O trabalho em grupo exige uma inovação no ensino, é preciso pensar 
em formas diferentes e inovadoras da abordagem dos conteúdos, que vá além 
da simples exposição dos fatos e possibilite a reflexão. Para tanto, o empenho 
deve ocorrer em duas vias: a do professor e do aluno, que devem ter “ousadia 
para inovar no âmbito educacional” (Diesel; Baldez; Martins, 2017, p. 278). Os 
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recursos tecnológicos são importantes ferramentas nesse momento, que podem 
auxiliar na apresentação do conteúdo e na problematização, a exemplo, o uso 
de aplicativos e de jogos, que também estimulam a criatividade na solução dos 
problemas.

O papel do professor é fundamental para que essas dimensões das Meto-
dologias Ativas sejam efetivas no ensino; por isso, há também a dimensão pro-
fessor: mediador, facilitador, ativador. A função do professor como mediador 
do conhecimento deve possibilitar o aluno à reflexão, à problematização, mas 
também a entender sua realidade e perceber a melhor forma de relacioná-la 
com às aulas. Diesel; Baldez; Martins (2017, p. 278), entendem que:

Em outras palavras, ensinar a pensar significa não transferir ou transmitir a 
um outro que recebe de forma passiva, mas o contrário, provocar, desafiar ou 
ainda promover as condições de construir, refletir, compreender, transformar, 
sem perder de vista o respeito a autonomia e dignidade deste outro.

As pesquisadoras pontuam que o professor ao utilizar a Metodologia                  
Ativa assume um caráter investigatório, de compreender o que pode ser melho-
rado, que recursos e atividades podem ser usadas para um ensino atrativo, in-
terativo: “Assim, para que a aprendizagem seja significativa, o docente precisa 
levar em conta o conhecimento prévio do aluno, a potencialidade do material e 
a disposição do aprendiz em aprender” (Diesel; Baldez; Martins, 2017, p. 283), 
ou seja, o professor precisa buscar novas possiblidades que oportunizem a in-
teração, o protagonismo, a autonomia, bem como promovam “atitudes como 
oportunizar a escuta aos estudantes, valorizar suas opiniões, exercitar a empa-
tia, responder aos questionamentos” (Diesel; Baldez; Martins, 2017, p. 284), 
aspectos que efetivamente vão favorecer uma aprendizagem mais significativa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base na discussão realizada, é possível constatar que os estudantes 
que experimentam o ensino através das Metodologias Ativas podem obter mais 
segurança em suas decisões e na utilização do saber em situações práticas, uma 
vez que participaram de um processo em que foram postos de forma ativa; além 
disso, eles podem aperfeiçoar o relacionamento com os colegas, assimilando 



Educação em Perspectiva: Reflexões e Práticas para o Ensino Contemporâneo Educação em Perspectiva: Reflexões e Práticas para o Ensino Contemporâneo 

155 Volume 3

como expressar-se da melhor forma oralmente e através da escrita, visto que as 
Metodologias Ativas possibilitam condições para solucionar problemas e conhe-
cer situações que necessitam de tomadas de decisões de maneira autônoma, além 
de lapidar essa autonomia.

Essa concepção retira a ideia que o professor é o detentor do conhecimento,  
o qual os alunos devem absorver. Assim, as Metodologias Ativas provocam o 
pensamento crítico e a atitude autônoma, estimulando a ação estudantil e favore-
cendo uma aprendizagem significativa e relevante.

Em oposição às experiências pedagógicas tradicionais e conteudistas, o 
contexto contemporâneo requer do professor uma nova postura que estabeleça 
uma nova relação entre si e o conhecimento, visto que cabe a este, essencialmen-
te, a orientação desse processo.

Desse modo, entende-se que a prática docente por meio de atividades que 
insiram diretamente o estudante são mais proveitosas para sua aprendizagem. 
Portanto, destaca-se a necessidade de estimular o fazer pedagógico por meio das 
Metodologias Ativas, considerando seus impactos para a aprendizagem.
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CAPÍTULO 13
FORMAÇÃO DE PROFESSORES: 

DESAFIOS E ESTRATÉGIAS PARA UMA 
EDUCAÇÃO TRANSFORMADORA

Joelson Lopes da Paixão

Resumo: Aqui são delineados os desafios multifacetados inerentes à formação inicial 
e continuada de professores no panorama educacional brasileiro contemporâneo, com 
ênfase na articulação dialética entre teoria e prática pedagógica, na adequação curri-
cular às exigências sociopolíticas e na adoção de abordagens inovadoras para mitigar 
lacunas estruturais históricas. A análise abrange a dicotomia persistente entre o saber 
teórico e as contingências empíricas das salas de aula, os reflexos das Diretrizes Cur-
riculares Nacionais (DCN) de 2015 e as imperativas de inclusão digital, diversidade 
cultural e preparação para contextos inclusivos. Ademais, discute-se a relevância de 
alianças institucionais entre universidades e redes escolares, a instrumentalização de 
tecnologias de informação e comunicação (TIC) e metodologias como simulações re-
flexivas e estágios colaborativos para cultivar uma docência emancipatória. É discutida 
uma formação docente ancorada em princípios de equidade, inovação e justiça social, 
contribuindo para a elevação da qualidade da educação básica em um cenário de trans-
formações aceleradas.

Palavras-chaves: Formação de Professores. Políticas Educacionais. Teoria-Prática. 
Tecnologias Educacionais. Metodologias Inovadoras.

INTRODUÇÃO

A formação de professores constitui o eixo estruturante de qualquer sis-
tema educacional que aspire à equidade e à inovação, particularmente em na-
ções em desenvolvimento como o Brasil, onde as dinâmicas da globalização, 
da digitalização e das demandas por inclusão social impõem reconfigurações 
paradigmáticas. Historicamente, o debate sobre a formação docente no país 
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remonta à Constituição Federal de 1988, que consagrou a educação como di-
reito universal, e à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei 
nº 9.394/1996), a qual estabelece parâmetros para os cursos de licenciatura 
com ênfase na integração teórico-prática e em uma carga horária mínima de 
3.200 horas (BRASIL, 1996). Posteriormente, o Plano Nacional de Educação 
(PNE, Lei nº 13.005/2014) reforçou metas para a qualificação docente, visando 
à universalização da formação em nível superior até 2024, meta que, contudo, 
enfrenta obstáculos persistentes em termos de implementação, como a desigual 
distribuição de recursos entre regiões e a resistência institucional a mudanças 
curriculares (BRASIL, 2014).

Não obstante esses marcos normativos, a formação docente brasileira                
revela-se marcada por tensões intrínsecas, como a fragmentação curricular, o 
subfinanciamento crônico e o desalinhamento com as realidades socioculturais 
das escolas públicas (GATTI; BARRETO, 2009). As dificuldades foram agra-
vadas pela pandemia de COVID-19, que expôs desigualdades digitais e emo-
cionais no magistério, forçando uma transição abrupta para o ensino remoto 
sem preparo adequado.

De acordo com dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais Anísio Teixeira (INEP), o percentual de docentes da educação básica 
com formação continuada recente atingiu 41,3% em 2023, o que, embora repre-
sente um avanço em relação aos 38,3% de 2019, ainda compromete sua capaci-
dade de responder às demandas de uma sociedade em transição, caracterizada 
por fluxos migratórios internos, urbanização acelerada e crescentes desigualda-
des socioeconômicas (INEP, 2024). Esse cenário não apenas perpetua ciclos de 
reprovação escolar, mas também reforça estereótipos sobre a profissão docente 
como mera transmissão de conteúdos, em detrimento de sua dimensão trans-
formadora.

Este capítulo, ancorado em uma revisão bibliográfica crítica e em estu-
dos empíricos recentes, busca desvelar esses desafios de maneira aprofundada, 
desdobrando-os em dimensões interconectadas que revelam as raízes estrutu-
rais do problema. Paralelamente, propõe estratégias inovadoras, inspiradas em 
perspectivas teóricas como a pedagogia histórico-crítica de Saviani (2011), que 
enfatiza a educação como reprodução e transformação social, e a educação 
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como prática de liberdade de Freire (1970), que posiciona o educador como 
mediador dialógico na construção do conhecimento. O objetivo é fomentar 
uma docência reflexiva e transformadora, capaz de navegar pelas contradições 
do presente e projetar horizontes de possibilidade para o futuro educacional 
brasileiro, integrando análise crítica a propostas concretas de intervenção pe-
dagógica e institucional.

DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS NA FORMAÇÃO DOCENTE

Os entraves à formação docente no Brasil contemporâneo configuram-se 
como um entrelaçamento de fatores estruturais, culturais e políticos, que deman-
dam uma análise interseccional para sua compreensão plena. Essa complexidade 
não se resume a falhas isoladas, mas reflete dinâmicas sistêmicas que perpetuam 
desigualdades educacionais, exigindo uma abordagem que contemple tanto os 
aspectos macroestruturais quanto as experiências microscópicas dos envolvidos 
no processo formativo.

Tradicionalmente, a formação inicial de professores tem sido criticada por 
perpetuar uma dicotomia entre o âmbito teórico, confinado às salas de aula uni-
versitárias e centrado em abstrações conceituais, e o prático, relegado a estágios 
periféricos e descontextualizados, frequentemente reduzidos a meras observa-
ções passivas (PIMENTA, 1995). Essa cisão, identificada em pesquisas como 
a de Gatti e Barreto (2009), resulta em egressos que, embora detentores de um 
repertório conceitual robusto – abrangendo teorias pedagógicas clássicas e con-
temporâneas –, revelam-se despreparados para as contingências imprevisíveis 
das salas de aula, tais como a gestão de conflitos interpessoais decorrentes de 
diversidades culturais, a adaptação a ritmos heterogêneos de aprendizagem in-
fluenciados por contextos socioeconômicos variados ou a improvisação didática 
em face de recursos limitados.

A profundidade dessa problemática reside na forma como essa dicotomia 
não apenas fragiliza a transição para o exercício profissional, mas também refor-
ça uma visão fragmentada da docência, onde o professor é visto como executor 
técnico em vez de agente intelectual e ético.
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Estudos recentes corroboram essa problemática: em uma análise de currí-
culos de licenciaturas federais, observou-se que apenas 20% da carga horária é 
dedicada a práticas integradas, o que agrava a desconexão entre formação e exer-
cício profissional, levando a altas taxas de burnout e desistência nos primeiros 
anos de carreira (CARVALHO; MARTINS, 2017). Essa desconexão é particular-
mente aguda em contextos periféricos, onde os estagiários confrontam realidades 
de violência urbana ou evasão escolar sem ferramentas reflexivas para mediá-las, 
perpetuando um ciclo vicioso de ineficácia pedagógica. Assim, a dicotomia não é 
mero acidente curricular, mas sintoma de uma epistemologia formativa que prio-
riza o saber abstrato sobre a praxis concreta, demandando uma reformulação que 
integre o vivido como eixo gerador do aprendizado docente.

IMPACTOS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E DA FRAGMENTAÇÃO                               
CURRICULAR

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e Continuada 
(Resolução CNE/CP nº 2/2015) representam um avanço ao preconizar a interdis-
ciplinaridade e a ênfase em competências socioemocionais, mas sua implemen-
tação tem sido irregular devido à instabilidade política – marcada por sucessivas 
reformas ministeriais – e ao subfinanciamento das instituições de ensino superior 
(IES), que frequentemente recorrem a contingenciamentos orçamentários para 
manter programas básicos (BRASIL, 2015). A fragmentação curricular, por sua 
vez, isola disciplinas de conteúdo específico (como matemática ou língua por-
tuguesa) das pedagógicas (didática e psicologia da educação), negligenciando a 
formação integral do educador como agente cultural e político, conforme preco-
nizado por Imbernón (2011), que argumenta pela necessidade de uma formação 
para a incerteza, capaz de preparar o docente para contextos voláteis.

Essa realidade é exacerbada pela massificação pós-1988, que ampliou o 
acesso à educação básica sem proporcional investimento na qualificação docen-
te para modalidades específicas, como educação indígena e quilombola, onde 
currículos padronizados ignoram epistemologias ancestrais e demandas territo-
riais, resultando em uma educação colonizadora disfarçada de universal (GATTI; 
BARRETO, 2009).



Educação em Perspectiva: Reflexões e Práticas para o Ensino Contemporâneo Educação em Perspectiva: Reflexões e Práticas para o Ensino Contemporâneo 

161 Volume 3

A profundidade desse impacto se revela na perpetuação de desigualdades 
regionais: enquanto IES metropolitanas podem simular integrações curriculares 
por meio de laboratórios virtuais, instituições no Norte e Nordeste enfrentam 
carências infraestruturais que tornam a fragmentação não apenas teórica, mas 
material, comprometendo a equidade na distribuição de competências docentes. 
Assim, as políticas públicas, embora bem-intencionadas, frequentemente se cho-
cam com barreiras burocráticas e econômicas, demandando uma crítica que vá 
além da normatividade para questionar os fundamentos neoliberais que subjazem 
ao subfinanciamento educacional.

INCLUSÃO DIGITAL, DIVERSIDADE CULTURAL E DESPRESTÍGIO                
PROFISSIONAL

A era digital impõe desafios adicionais, uma vez que a incorporação de 
TIC na formação docente permanece superficial, perpetuando desigualdades 
em contextos rurais e periféricos, onde o acesso à infraestrutura é precário, e 
os futuros professores saem das IES sem proficiência em ferramentas básicas 
como editores colaborativos ou plataformas de ensino remoto (IMBERNÓN, 
2011). Essa lacuna não se limita ao técnico, mas estende-se ao ético: sem for-
mação crítica sobre algoritmos e vigilância digital, os docentes reproduzem 
exclusões, como o viés em avaliações automatizadas que penalizam sotaques 
regionais ou expressões culturais minoritárias.

Paralelamente, a diversidade cultural e social das salas de aula demanda 
uma formação sensível às diferenças étnico-raciais, de gênero e de orientação 
sexual, mas currículos tradicionais frequentemente omitem esses eixos, contra-
riando as metas do PNE para equidade e resultando em práticas pedagógicas 
que invisibilizam vozes marginais (BRASIL, 2014). Ademais, o desprestígio 
profissional – caracterizado por remunerações irrisórias (piso salarial de R$ 
4.580 mensais em 2024, segundo o MEC) e sobrecarga administrativa que con-
some até 60% do tempo letivo – desestimula a atração de vocacionados, resul-
tando em uma taxa de evasão acumulada de até 59% nos cursos de licenciatura 
(INEP, 2024).

Essa tríade de desafios interliga-se em um nó gordiano: a inclusão digital 
falha agrava o desprestígio, ao isolar docentes de redes de suporte profissional, 
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enquanto a negligência à diversidade cultural perpetua um magistério homogê-
neo, incapaz de mediar pluralidades, demandando intervenções que abordem 
simultaneamente o material e o simbólico.

ESTRATÉGIAS INOVADORAS PARA UMA FORMAÇÃO 
TRANSFORMADORA

Frente a esses desafios, emergem estratégias pedagógicas e institucionais 
que, ancoradas em evidências empíricas, prometem revitalizar a formação docen-
te rumo a uma praxis emancipatória. Essas propostas não visam paliativos super-
ficiais, mas transformações radicais que reconfigurem a formação como processo 
dialógico, integrando o coletivo à individualidade e a inovação à tradição.

A adoção de metodologias ativas, como a aprendizagem baseada em pro-
blemas (PBL) e simulações reflexivas, surge como antídoto à dicotomia teo-
ria- prática, permitindo que os discentes experimentem cenários autênticos em 
ambientes controlados, onde teorias são testadas em microcontextos simula-
dos que replicam dilemas reais, como a mediação de debates sobre identidade 
cultural em salas multietnicas (GARCIA; FONSECA; LEITE, 2013). Expe-
riências em universidades federais, por exemplo, demonstram que a amplia-
ção de estágios colaborativos – envolvendo co-planejamento com professores 
em exercício – eleva a autopercepção de competência dos futuros professores, 
fomentando competências éticas e afetivas essenciais para a diversidade, ao 
incentivar reflexões pós-ação que transformam erros em oportunidades de cres-
cimento (CARVALHO; MARTINS, 2017). Essa abordagem, alinhada às DCN, 
promove uma formação holística, integrando o desenvolvimento cognitivo ao 
socioemocional por meio de ciclos de observação, ação e avaliação, que não 
apenas preenchem lacunas curriculares, mas cultivam uma identidade docente 
resiliente e adaptável (BRASIL, 2015).

A profundidade dessa estratégia reside em sua capacidade de subverter 
hierarquias tradicionais: ao posicionar o estagiário como coinvestigador em 
projetos reais, como o desenvolvimento de unidades didáticas contextualiza-
das, a PBL transcende o individualismo formativo, fomentando redes de co-
laboração que se estendem à vida profissional, reduzindo o isolamento após a 
graduação e ampliando o impacto social da docência.
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A integração de TIC, incluindo plataformas de realidade aumentada e am-
bientes virtuais de aprendizagem (AVA), configura-se como estratégia para pre-
parar docentes para o ensino híbrido pós-pandemia, onde o virtual e o presencial 
se entrelaçam em ecossistemas pedagógicos flexíveis (IMBERNÓN, 2011). Ini-
ciativas como o Programa Nacional de Formação de Professores da Educação 
Básica (PARFOR) incorporam módulos de gamificação, resultando em maior en-
gajamento e redução de desigualdades digitais, ao fornecerem capacitação remo-
ta para participantes em áreas remotas (BRASIL, 2015). No entanto, sua eficácia 
depende de uma formação ética, que contemple questões de privacidade e equi-
dade algorítmica, evitando que ferramentas como chatbots reproduzam vieses de 
gênero ou raciais presentes em dados de treinamento.

Essa instrumentalização aprofunda-se quando articulada a narrativas frei-
reanas: o AVA não como substituto, mas como amplificador da dialogicidade, 
permitindo que docentes em formação co-criem conteúdos multimodais que inte-
grem saberes locais, como vídeos orais de comunidades indígenas, transforman-
do a tecnologia em ponte para a inclusão em vez de barreira para a exclusão.

PARCERIAS INSTITUCIONAIS E FORMAÇÃO CONTINUADA                                                   
COLABORATIVA

Alianças entre IES e redes escolares públicas emergem como catalisadoras 
de mudança, por meio de projetos de pesquisa-ação que integram comunidades à 
universidade, onde problemas reais – como a evasão em contextos quilombolas – 
são investigados coletivamente, gerando soluções contextualizadas que retroali-
mentam os currículos (GATTI; BARRETO, 2009).

Casos em instituições federais ilustram ganhos em contextualização cul-
tural, com egressos reportando maior eficácia em contextos plurais, ao incorpo-
rarem epistemologias tradicionais em planos de aula que valorizam o oral e o 
coletivo sobre o escrito e o individual (SAVIANI, 2011). A formação continuada, 
por sua vez, deve ser ancorada em princípios freireanos, priorizando círculos de 
diálogo e autoavaliação para uma docência permanente e reflexiva, onde profes-
sores em exercício retornam às IES não como alunos passivos, mas como co-for-
madores, enriquecendo o debate com narrativas vividas (FREIRE, 1970).
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A riqueza dessa estratégia manifesta-se em sua escalabilidade: parcerias 
que começam locais podem se expandir para redes nacionais, fomentando um 
ecossistema formativo que mitiga o desprestígio profissional ao conferir visibili-
dade e agência aos docentes, transformando a formação continuada em motor de 
empoderamento coletivo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A formação de professores no limiar do século XXI demanda uma episte-
mologia dialética que transcenda dicotomias e abrace a complexidade das trans-
formações sociais, tecnológicas e culturais, reconhecendo que os desafios deli-
neados não são isolados, mas interdependentes, exigindo respostas integradas que 
unam o micro ao macro (GRAMSCI, 1982). Ao priorizar a integração curricular, 
o uso ético de inovações e parcerias colaborativas, é viável configurar educadores 
como intelectuais orgânicos, capazes de mediar equidades em um Brasil plural, 
onde a educação não reproduz desigualdades, mas as desconstrói por meio de 
práticas dialógicas e inclusivas.

Este capítulo, ao sintetizar desafios e estratégias em uma análise aprofun-
dada, convoca políticas públicas robustas – como a ampliação de investimentos 
no PNE 2024-2034, com foco em bolsas de permanência e laboratórios compar-
tilhados – e pesquisas longitudinais para avaliar impactos reais, medindo não 
apenas indicadores quantitativos, mas narrativas qualitativas de transformação.

Assim, a formação docente não se restringe a uma mera qualificação téc-
nica, mas emerge como praxis libertadora, essencial para a construção de uma 
sociedade democrática e inclusiva, onde o professor, como sujeito histórico, as-
sume o protagonismo na tessitura de futuros mais justos.
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CAPÍTULO 14
EDUCAÇÃO, JUSTIÇA SOCIAL E FORMAÇÃO CIDADÃ

Joelson Lopes da Paixão

Resumo: Este artigo analisa criticamente as inter-relações entre educação, justiça 
social e formação cidadã, articulando contribuições teóricas de John Rawls, Nancy 
Fraser e Pierre Bourdieu. Parte-se da compreensão de que os sistemas educacionais 
não são instâncias neutras, mas espaços de disputa simbólica e material que podem 
tanto reproduzir desigualdades quanto promover transformações sociais. A partir 
da teoria da justiça como equidade, de Rawls, discute-se o papel redistributivo da 
educação na promoção de oportunidades equitativas. Com base na abordagem tridi-
mensional de Fraser, examina-se a necessidade de integrar redistribuição econômica, 
reconhecimento cultural e representação política para a efetivação da justiça social 
no campo educacional. Já as contribuições de Bourdieu e Passeron são mobilizadas 
para evidenciar como a escola, por meio da violência simbólica, tende a legitimar e 
perpetuar hierarquias sociais, ao mesmo tempo em que pode se tornar um espaço po-
tencialmente emancipador. Assim, o estudo busca compreender como essas perspec-
tivas teóricas, quando articuladas, podem subsidiar práticas pedagógicas e políticas 
públicas voltadas à construção de uma educação democrática, inclusiva e orientada 
para a emancipação cidadã. Ao reconhecer o papel da escola como agente tanto de 
reprodução quanto de transformação, o trabalho enfatiza a urgência de repensar as 
práticas educativas à luz de uma concepção de justiça social que integre igualdade, 
diversidade e participação.

Palavras-chave: Justiça social. Educação. Reprodução social. Violência simbólica. 
Redistribuição. Reconhecimento.

INTRODUÇÃO

As questões relacionadas à justiça social na educação constituem um 
campo de investigação fundamental nas ciências sociais contemporâneas. A 
partir da segunda metade do século XX, especialmente com os trabalhos semi-
nais de Pierre Bourdieu e Jean-Claude Passeron, a compreensão do papel da 
escola na sociedade sofreu uma transformação paradigmática significativa. Se 
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antes predominava uma visão otimista da educação como mecanismo de mobi-
lidade social e democratização, as análises sociológicas posteriores revelaram a 
complexidade dos processos educacionais e sua relação com a manutenção ou 
transformação das estruturas sociais (VALLE, 2022).

Neste contexto, torna-se imperativo examinar como diferentes teorias da 
justiça podem contribuir para a compreensão dos desafios educacionais con-
temporâneos. John Rawls, com sua teoria da justiça como equidade, oferece 
perspectivas importantes sobre o papel redistributivo da educação. Nancy Fra-
ser amplia essa discussão ao propor uma abordagem tridimensional que integra 
redistribuição, reconhecimento e representação. Pierre Bourdieu, por sua vez, 
desvela os mecanismos pelos quais a escola pode perpetuar desigualdades atra-
vés da violência simbólica.

Este trabalho tem como objetivo articular diferentes perspectivas teóricas 
para compreender de que forma a educação pode atuar simultaneamente como 
instrumento de reprodução e de transformação das relações sociais. Busca-se 
analisar não apenas os mecanismos que perpetuam desigualdades, mas também 
as potencialidades da prática educativa como meio de promover mudanças es-
truturais. Assim, o estudo pretende identificar os desafios e as possibilidades 
concretas para a construção de sistemas educacionais verdadeiramente justos, 
democráticos e emancipatórios, capazes de formar sujeitos críticos e participa-
tivos na sociedade.

A TEORIA DA JUSTIÇA DE RAWLS E SUAS IMPLICAÇÕES 
EDUCACIONAIS

John Rawls (2009), em “Uma Teoria da Justiça”, estabelece dois princí-
pios fundamentais para uma sociedade justa: primeiro, a garantia de liberdades 
básicas iguais para todos; segundo o princípio da diferença, segundo o qual 
desigualdades só se justificam quando beneficiam os menos favorecidos. Estes 
princípios têm implicações profundas para a compreensão do papel da educa-
ção na promoção da justiça social (ROHLING, 2016a).

A concepção rawlsiana atribui à educação uma função primordial na                
realização do princípio da igualdade equitativa de oportunidades. De acordo 
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com essa visão, o sistema social não deve permitir que o lugar de nascimento 
de uma pessoa determine suas chances de sucesso na vida. Para que isso seja 
possível, é necessário que cidadãos com capacidades e motivações equivalen-
tes tenham expectativas de realização pessoal e profissional similares, indepen-
dentemente de sua classe social originária. Dessa forma, fica estabelecido um 
compromisso para que a sociedade, por meio de instrumentos como políticas 
públicas educacionais, atue no sentido de corrigir as desigualdades iniciais que 
afetam os indivíduos (RAWLS, 2009; ROHLING, 2016a). O filósofo estabele-
ce que o princípio da diferença deve ser o guia para a distribuição de recursos 
educacionais, com o objetivo primordial de aumentar as perspectivas de futuro 
dos membros mais desfavorecidos da sociedade (RAWLS, 2009; ROHLING, 
2016a). De forma crucial, Rawls defende que o mérito da educação transcende 
a mera métrica da eficiência econômica. Seu valor mais profundo reside na sua 
capacidade de habilitar o indivíduo a apreciar a cultura de sua sociedade e nela 
participar ativamente, conferindo-lhe, com isso, uma firme noção de seu pró-
prio valor (RAWLS, 2009; ROHLING, 2016b).

Freeman (2007), interpretando Rawls, sugere que esta perspectiva exige 
que os recursos educacionais sejam comprometidos prioritariamente com os 
menos favorecidos, de modo a elevar suas expectativas quanto à realização de 
seus projetos de vida dentro da sociedade (ROHLING, 2016a). Isso implica 
uma concepção de educação que vai além da formação técnica, abarcando a 
apropriação cultural e o desenvolvimento da autoestima como bem primário 
fundamental.

A ABORDAGEM TRIDIMENSIONAL DE FRASER: REDISTRIBUIÇÃO,    
RECONHECIMENTO  E  REPRESENTAÇÃO

Nancy Fraser (2008) propõe uma teoria tridimensional da justiça que                  
supera as limitações das abordagens unidimensionais. Para a autora, a justiça 
social contemporânea  deve  integrar  três  dimensões  fundamentais:  redistri-
buição econômica, reconhecimento cultural e representação política. Esta pers-
pectiva oferece um marco analítico particularmente relevante para compreen-
der os desafios educacionais atuais (SOARES, 2021).
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A dimensão redistributiva se refere à necessidade de abordar as desigual-
dades econômicas que afetam o acesso e a qualidade da educação. Isso inclui não 
apenas a garantia de acesso formal à escola, mas também a provisão de recursos 
materiais, infraestrutura adequada e condições que compensem as desvantagens 
socioeconômicas dos estudantes (FIGUEIREDO, 2022).

A dimensão do reconhecimento está relacionada à valorização das diver-
sidades culturais, étnicas, raciais e de gênero no contexto escolar. De acordo 
com Fraser, conforme interpretado por Figueiredo (2022), o essencial não é 
afirmar a identidade subordinada dos grupos discriminados, mas garantir que 
todos sejam considerados parceiros em igualdade nas interações sociais. Na 
educação, isso se traduz na implementação de currículos inclusivos e práticas 
pedagógicas que reconheçam e valorizem diferentes identidades culturais.

A dimensão da representação envolve a garantia de participação efetiva de 
todos os grupos nos processos decisórios educacionais. Como argumenta Fraser, 
não ser possível que nos orgulhemos de sermos democratas se não houver justiça 
social que reivindica todos os direitos humanos, incluindo o direito à educação 
(REYES, 2024). Esta dimensão exige a democratização da gestão escolar e a 
ampliação dos espaços de participação estudantil e comunitária. Fraser ainda ob-
serva que abordagens de maneira isolada não são capazes de dar conta da luta por 
justiça social (FIGUEIREDO, 2022). Ou seja, para que haja sucesso, é necessário 
o desenvolvimento de abordagens integradas que articulem essas três dimensões 
de forma simultânea e coordenada.

BOURDIEU E A CRÍTICA À REPRODUÇÃO SOCIAL NA EDUCAÇÃO

A contribuição de Pierre Bourdieu para a compreensão das relações entre 
educação e justiça social é fundamental, particularmente através de sua análi-
se dos mecanismos pelos quais a escola reproduz e legitima desigualdades so-
ciais. Em colaboração com Jean-Claude Passeron, Bourdieu desenvolveu uma 
teoria abrangente sobre o papel reprodutor do sistema educacional, publicada na 
obra seminal “A Reprodução: Elementos para uma Teoria do Sistema de Ensino” 
(1975) (VALLE, 2022).

Para Bourdieu e Passeron (1975), toda ação pedagógica constitui                          
“objetivamente uma violência simbólica enquanto imposição, por um poder 



Educação em Perspectiva: Reflexões e Práticas para o Ensino Contemporâneo Educação em Perspectiva: Reflexões e Práticas para o Ensino Contemporâneo 

170 Volume 3

arbitrário, de um arbitrário cultural”. A violência simbólica representa um me-
canismo sutil, mas poderoso através do qual a escola impõe os valores, crenças 
e práticas das classes dominantes, apresentando-os como cultura universal e 
legítima (SILVA, 2024).

Bourdieu questiona frontalmente a neutralidade da escola, argumentando 
que “o que essa instituição representa e cobra dos alunos são, basicamente, os 
gostos, as crenças, as posturas e os valores dos grupos dominantes, dissimu-
ladamente apresentados como cultura universal” (NOGUEIRA; NOGUEIRA, 
2002, p. 17). A escola exige implicitamente dos alunos “o domínio prévio de 
um conjunto de habilidades e referências culturais e linguísticas que apenas os 
membros das classes mais cultivadas possuiriam” (NOGUEIRA; NOGUEIRA, 
2002, p. 17).

O conceito de capital cultural é central nesta análise. Segundo Nogueira e 
Nogueira (2002), as reflexões de Bourdieu sobre a escola partem da constatação 
de uma correlação entre as desigualdades sociais e escolares. Esta correlação não 
é casual nem se explica exclusivamente por diferenças econômicas, mas pela 
distribuição desigual de capital cultural entre as classes sociais.

Em sua obra, Bourdieu e Passeron destacam que “em relação às camadas 
dominadas, o maior efeito da violência simbólica exercida pela escola não é a 
perda da cultura familiar e a inculcação de uma nova cultura exógena [...], mas 
o reconhecimento, por parte dos membros dessa camada, da superioridade e le-
gitimidade da cultura dominante” (NOGUEIRA; NOGUEIRA, 2002). Em ou-
tras palavras, a sobreposição e substituição da cultura familiar pela escolar, vista 
como melhor e única verdadeira. Esse reconhecimento resulta na desvalorização 
dos saberes tradicionais e populares em favor do conhecimento socialmente le-
gitimado.

Segundo Silva (2024), a violência simbólica se desenvolve de maneira 
dissimulada, aparentemente legítima, por meio de um poder arbitrário que visa 
inculcar nos sujeitos determinadas disposições. Esta forma de violência é parti-
cularmente insidiosa porque obtém a adesão dos dominados através da naturali-
zação das hierarquias sociais e culturais.
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INTEGRAÇÃO TEÓRICA E PERSPECTIVAS PARA UMA EDUCAÇÃO 
JUSTA

A articulação entre as perspectivas de Rawls, Fraser e Bourdieu oferece 
um quadro teórico robusto para compreender os desafios da justiça social na edu-
cação. Enquanto Rawls fornece os princípios normativos para uma distribuição 
justa de recursos educacionais, Fraser amplia essa perspectiva incluindo as di-
mensões de reconhecimento e representação. Bourdieu, por sua vez, oferece as 
ferramentas analíticas para compreender como os mecanismos de reprodução 
social operam na prática escolar.

A integração dessas perspectivas sugere que uma educação verdadeira-
mente justa deve simultaneamente: redistribuir recursos de forma a beneficiar 
os menos favorecidos (Rawls); reconhecer e valorizar as diversidades culturais 
(Fraser); garantir participação democrática efetiva (Fraser); e combater os meca-
nismos de violência simbólica que perpetuam desigualdades (Bourdieu).

Esta abordagem integrada reconhece que “a escola conservadora multiplica 
as desigualdades sociais, tornando-se permanente a aristocracia escolar” (SILVA, 
2024), mas também aponta caminhos para a transformação. A superação da violên-
cia simbólica exige o desenvolvimento de práticas pedagógicas que valorizem os 
saberes dos grupos historicamente marginalizados, promovam o diálogo intercul-
tural e democratizem os processos decisórios escolares.

Conforme destaca Valle (2022), a obra de Bourdieu e Passeron mantém-se 
como uma referência essencial na sociologia da educação, pois problematiza de 
maneira contundente a crença na democratização do ensino e desmistifica a no-
ção de meritocracia escolar, revelando como as estruturas educacionais tendem a 
reproduzir as desigualdades sociais. Essa análise continua atual e necessária, uma 
vez que evidencia os mecanismos sutis de exclusão e legitimação das hierarquias 
sociais dentro do próprio sistema educativo. No entanto, essa crítica não deve 
conduzir ao imobilismo ou ao pessimismo em relação ao papel da escola. Pelo 
contrário, ela abre espaço para a reflexão sobre novas práticas e políticas que pos-
sam romper com a lógica da reprodução social e favorecer a construção de uma 
educação comprometida com a equidade, a emancipação e a efetiva promoção da 
justiça social.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise desenvolvida ao longo deste trabalho evidencia que a constru-
ção de uma educação comprometida com a justiça social demanda uma abor-
dagem teórica e prática integrada, capaz de articular redistribuição, reconhe-
cimento e participação democrática. O diálogo entre as contribuições de John 
Rawls, Nancy Fraser e Pierre Bourdieu oferece um conjunto consistente de 
referenciais para compreender a complexidade das relações entre educação e 
desigualdade, bem como para delinear caminhos em direção a uma escola mais 
justa e emancipatória.

A teoria da justiça como equidade, de Rawls, fornece os fundamentos 
normativos para a formulação de políticas educacionais voltadas à correção 
das desigualdades de origem e à promoção da igualdade equitativa de oportu-
nidades. Fraser, por sua vez, amplia essa perspectiva ao integrar as dimensões 
econômica, cultural e política da justiça, sublinhando que a efetivação da equi-
dade educacional requer não apenas redistribuição de recursos, mas também o 
reconhecimento das diferenças e a ampliação da representação nos processos 
decisórios. Já a crítica bourdieusiana alerta para os mecanismos sutis de re-
produção social e violência simbólica que operam dentro do sistema escolar, 
desafiando-nos a reconhecer e enfrentar as formas invisíveis de exclusão que 
legitimam hierarquias e perpetuam desigualdades.

Dessa integração teórica emerge uma concepção de educação que não se 
limita à transmissão de conhecimentos, mas se afirma como prática social, po-
lítica e ética voltada à emancipação humana. Para tanto, torna-se necessário re-
pensar as políticas públicas, a formação docente, os currículos e as práticas pe-
dagógicas, de modo que a escola se constitua em um espaço de reconhecimento 
mútuo, diálogo intercultural e exercício da cidadania crítica. A efetivação da 
justiça social na educação requer, portanto, não apenas reformas institucionais, 
mas também uma profunda transformação das mentalidades e das relações de 
poder que estruturam o campo educacional.

Conclui-se, assim, que a educação pode e deve ser compreendida como 
um instrumento de justiça e emancipação, desde que orientada por princípios 
éticos e democráticos que articulem igualdade e diversidade. O desafio contem-
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porâneo é traduzir as contribuições teóricas aqui discutidas em práticas concre-
tas que tornem a escola um espaço de resistência, criação e esperança. Sendo 
então, um lugar onde todos os sujeitos possam desenvolver plenamente suas 
potencialidades e participar, em condições de equidade, da construção de uma 
sociedade mais justa, plural e solidária.
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CAPÍTULO 15
A LEITURA COMO EIXO FORMATIVO E 

EMANCIPATÓRIO NA ESCOLA PÚBLICA
Aniuslane Aliny Comissio Silva; Taynan Paz Ribeiro da Silva

Resumo: Este artigo propõe uma reflexão teórica sobre a escola pública como espaço 
historicamente tensionado entre projetos de adaptação ao capital e projetos de transfor-
mação social. A partir da leitura de autores clássicos como Marx, Gramsci e Saviani, 
discutem-se os limites e as possibilidades da escola pública no Brasil, com ênfase na 
centralidade da leitura na formação de sujeitos críticos e emancipados. Metodologi-
camente, trata-se de um estudo de caráter bibliográfico e analítico, fundamentado em 
textos clássicos da educação e da teoria social. Sustenta-se que, embora historicamente 
vinculada às demandas de disciplinamento e reprodução, a escola pública pode, me-
diante uma pedagogia histórico-crítica, recolocar a leitura como prática cultural, social 
e política, garantindo o acesso ao conhecimento historicamente produzido e contri-
buindo para a emancipação humana.

Palavras-chave: Escola histórico-crítica. pública. Leitura. Educação emancipatória. 
Pedagogia

INTRODUÇÃO

A escola pública brasileira constitui-se como espaço atravessado por                
disputas históricas, políticas e ideológicas. Sua constituição acompanha as 
transformações do modo de produção capitalista, que historicamente condi-
cionaram as formas de organização e os sentidos atribuídos à educação. Longe 
de ser neutra, sua função social varia conforme os projetos de sociedade, ora 
voltada para atender às demandas do capital e da ordem vigente, ora reivindi-
cada como direito social capaz de democratizar o acesso ao saber e promover 
a emancipação humana.

Entre os diversos campos do saber promovidos pelo ambiente escolar, a 
leitura ocupa um lugar privilegiado, pois é por meio dela que se concretiza o 
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acesso ao conhecimento sistematizado e à cultura historicamente produzida. A 
leitura, mais do que uma competência técnica ou mera decodificação de signos, 
pode ser compreendida como prática cultural, social e política, condição funda-
mental para a formação da consciência e para a apropriação crítica da realidade. 
Por isso, refletir sobre a leitura é, em última instância, discutir o próprio sentido 
da escola.

Como lembra Paulo Freire (1989, p. 9), “a leitura do mundo precede a 
leitura da palavra” e constitui um exercício político e interpretativo da reali-
dade. Mais do que ensinar a ler palavras, trata-se de formar leitores capazes 
de interpretar criticamente o mundo e reconhecer-se como sujeitos históricos. 
Nesse sentido, o objetivo deste artigo é discutir como a leitura, mediada por 
uma perspectiva histórico-crítica e dialógica, pode contribuir para que a escola 
pública recupere seu papel formativo, superando a visão historicamente atrela-
da à reprodução e à adaptação social. Ao elevar o ato de ler do nível da simples 
decodificação para o da interpretação crítica da realidade, a leitura ressignifica 
o espaço escolar e transforma a instituição em um efetivo espaço de emancipa-
ção humana.

A problemática que orienta este estudo pode ser assim formulada: de que 
modo a escola pública, entendida como campo de disputa ideológica, pode ar-
ticular a leitura como prática emancipatória, contribuindo para a formação de 
sujeitos críticos? Ao colocar essa questão, busca-se evidenciar que a leitura não 
é apenas conteúdo escolar, mas eixo estruturante da própria função social da es-
cola. Refletir sobre a leitura como prática cultural e política significa recolocar 
a escola pública no centro da luta por uma sociedade menos desigual, em que o 
direito ao conhecimento não se restrinja à adaptação, mas se concretize como 
possibilidade de emancipação.

ESCOLA PÚBLICA, CAPITALISMO E DISPUTA IDEOLÓGICA

O desenvolvimento da escola pública está intrinsecamente ligado à ascen-
são do capitalismo industrial, marcado pelo processo de luta de classes e pela 
necessidade de controle social. Desde suas origens, a instituição escolar foi apro-
priada pela lógica do capital e, por isso, não pode ser compreendida como espaço 
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neutro. Em termos históricos, sua consolidação acompanha a formação do Estado 
moderno e a exigência de disciplinar e qualificar a força de trabalho, o que ajuda 
a explicar por que, muitas vezes, ela foi concebida mais como mecanismo de 
adaptação do que como via de emancipação. Como observa Silva (2007, p. 28), 
a escola deveria priorizar “a formação de hábitos e disciplinas, pois neste método 
permite-se economizar trabalho e tempo, portanto mais resultados, tão caros à 
produção capitalista”.

Nessa perspectiva, Marx (2013) evidencia que a maquinaria e a grande 
indústria não apenas reorganizaram o trabalho, mas também demandaram um 
sistema educacional voltado à formação de sujeitos dóceis, disciplinados e fun-
cionalmente preparados para o processo de valorização do capital. Esse reordena-
mento produziu novas exigências de controle do tempo, de adaptação de hábitos 
e de interiorização da racionalidade produtiva. A própria leitura, nesse contexto, 
foi frequentemente reduzida a um instrumento utilitário, restrito ao decifrar de 
códigos e ao manuseio de instruções, distanciando-se de sua potência formativa 
crítica e cultural.

É nesse ponto que Gramsci (1982) analisa a escola como palco de disputa 
cultural e ideológica que reflete a divisão social do trabalho da lógica capitalista. 
Ele critica o modelo dualista que separa o trabalho intelectual do manual, em 
que “a escola profissional destinava-se às classes instrumentais, ao passo que a 
clássica destinava- se às classes dominantes e aos intelectuais” (Gramsci, 1982, 
p. 118). Contra essa lógica, Gramsci propõe a escola unitária, de caráter universal 
e humanista, concebida como síntese entre trabalho manual e intelectual, ciência, 
arte e filosofia, assegurando formação integral que permita ao aluno não apenas 
adaptar-se, mas compreender criticamente e transformar a realidade.

As formulações de Gramsci exerceram forte influência sobre a renovação 
do pensamento pedagógico brasileiro ao inspirar concepções que compreendem 
a escola como espaço de disputa ideológica e de potencial emancipador. Essa 
perspectiva encontra ressonância direta na Pedagogia Histórico-Crítica (PHC), 
sistematizada por Dermeval Saviani durante o período da ditadura militar (1964-
1985). Conforme analisa Orso (2024), a publicação do livro Escola e Democra-
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cia (1983) representou um marco de ruptura no pensamento educacional brasilei-
ro, ao denunciar a suposta neutralidade das teorias tecnicistas e liberalistas que 
predominavam na época e ao propor uma concepção de educação comprometida 
com a transformação social.

Fundamentada no materialismo histórico-dialético, a PHC compreende o 
conhecimento como produto histórico e social, cuja apropriação crítica é condi-
ção para a emancipação humana e para a superação das desigualdades que atra-
vessam a escola pública. Como destaca Saviani (2024), por estar inevitavelmente 
inserida em uma sociedade marcada pelo antagonismo de classes, a escola tor-
na-se um palco de confronto entre capital e trabalho, em que a classe dominante 
busca preservar sua hegemonia mediante mecanismos de adaptação e reprodu-
ção, enquanto os trabalhadores lutam, no interior da escola, pelo direito ao co-
nhecimento e à formação integral. Essa tensão confere à escola um caráter duplo: 
de um lado, instrumento de conformação ideológica; de outro, espaço potencial 
de resistência e superação (Saviani, 2024).

Trazendo a discussão em relação à leitura, ainda encontramos marcas da 
escola dualista na escola contemporânea brasileira, enquanto às classes dominan-
tes é assegurado o contato com obras, bibliotecas e práticas culturais diversas, em 
que a leitura é concebida como experiência crítica, literária e formativa, às clas-
ses populares é oferecida, muitas vezes, apenas uma aprendizagem fragmentada 
e tecnicista, insuficiente para a emancipação.

Em síntese, a escola pública emerge e se desenvolve sob a lógica do capital, 
mas carrega em si a possibilidade de ser mais do que mecanismo de adaptação, 
isto é, pode ser um espaço de resistência cultural e política. No Brasil, como 
lembra Silva (2007), a escola nunca foi neutra; esteve e continua atravessada por 
projetos antagônicos que a disputam permanentemente. Reconhecer esse caráter 
contraditório é fundamental para compreender que também a leitura, ora reduzi-
da a instrumento utilitário, ora elevada a prática cultural crítica, participa desse 
embate. É nesse terreno de tensões que se coloca o desafio contemporâneo de 
ressignificar a leitura no interior da escola pública, deslocando-a da lógica de 
adestramento para o horizonte da emancipação.
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ESCOLA PÚBLICA, LEITURA E EMANCIPAÇÃO

Se, como visto anteriormente, a escola pública nasceu sob a lógica do ca-
pital e a leitura foi frequentemente reduzida a um instrumento funcional, restrito 
ao decifrar de códigos, hoje ela pode ser recolocada na perspectiva da formação 
crítica e emancipatória. Nesse sentido, a contribuição de Saviani (2025) é fun-
damental para compreendermos a educação como direito social, garantido pelo 
Estado, mas articulado a um projeto pedagógico que ultrapasse a mera adaptação 
dos sujeitos à ordem vigente. Para Saviani, 2025, p. 153:

A educação escolar é o meio mais adequado para a apropriação, pelos tra-
balhadores, das conquistas históricas da humanidade que lhes aguçarão a 
consciência da necessidade de intervir praticamente para dar continuidade ao 
processo histórico, conduzindo-o a um novo patamar.

Garantir essa apropriação implica compreender a leitura não como ha-
bilidade neutra, mas como eixo formativo que articula ciência, filosofia, arte e 
história. Trata- se de um trabalho pedagógico intencional, que envolve tempos, 
sequências e conteúdos capazes de consolidar saberes. Ao afirmar que a escola 
deve aguçar a consciência para a ação, Saviani afirma o seu caráter emancipa-
tório e, para isso, a leitura escolar precisa operar como prática cultural crítica 
que prepara o estudante para compreender e transformar a realidade.

A escola pública, portanto, não deve restringir-se à transmissão de sabe-
res instrumentais para preparar o indivíduo para o mercado de trabalho, mas 
assumir o compromisso de formar sujeitos capazes de analisar criticamente 
a realidade, entendendo-a como resultado de relações sociais historicamente 
determinadas. Saviani (2024) enfatiza que a apropriação do conhecimento his-
toricamente acumulado é condição para a emancipação dos trabalhadores. Tal 
apropriação, mediada pela leitura, possibilita ao sujeito compreender o movi-
mento da história e situar-se criticamente diante das contradições sociais. A lei-
tura, nesse contexto, não pode ser concebida como mera habilidade técnica de 
decodificação, mas sobretudo, ser compreendida como prática social, cultural 
e política, constituindo-se como o meio privilegiado de acesso às formas mais 
elaboradas do pensamento humano, permitindo que o estudante internalize e 
ressignifique o conhecimento como instrumento de transformação social.
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Ao reconhecer a leitura como prática social e política, Freire (1989) afirma 
que “a compreensão crítica do ato de ler não se esgota na decodificação pura da 
palavra escrita ou da linguagem escrita, mas se antecipa e se alonga na inteligên-
cia do mundo”. Para o autor, “a leitura do mundo precede a leitura da palavra”, 
e é por meio dessa relação dialética entre linguagem e realidade que o sujeito se 
constitui como agente de transformação.

Nessa mesma direção, Saviani (2025) e Orso (2024) afirmam que a escola 
pública é palco de uma disputa permanente entre projetos de classes distintas: de 
um lado, o capital, que busca preservar a ordem social por meio de uma educação 
adaptativa e tecnicista; de outro, os trabalhadores, que lutam pelo acesso ao saber 
e pela formação integral. A leitura, nesse contexto, assume papel estratégico: ao 
tornar acessíveis as formas superiores de pensamento, ela amplia a capacidade 
crítica das camadas populares e fortalece a luta contra a hegemonia burguesa no 
campo cultural. Para os autores, a mediação docente é elemento central desse 
processo. O professor, ao organizar intencionalmente o ensino e promover a lei-
tura crítica, atua como mediador entre o conhecimento elaborado e a experiência 
concreta do aluno. Orso (2024) ressalta que essa mediação não é neutra, mas 
orientada por um projeto político-pedagógico comprometido com os interesses 
da classe trabalhadora. Assim, a leitura, quando conduzida de forma crítica e pla-
nejada, transforma-se em instrumento de consciência, resistência e libertação. O 
objetivo final é a formação de sujeitos que, dotados da cultura e da consciência 
crítica, sejam capazes de atuar ativamente na transformação revolucionária da 
sociedade (Orso, 2024).

A formação de leitores críticos, nesse sentido, é condição para a emanci-
pação e para o exercício pleno da cidadania. Ao assegurar acesso à literatura, 
às ciências e às múltiplas linguagens, a escola pública pode romper com o ciclo 
de marginalização cultural que historicamente atingiu as classes populares, ofe-
recendo-lhes condições de compreender as contradições sociais e disputar no-
vos projetos de futuro. Ao propor práticas que articulem leitura e experiências 
sociais, a escola pública transforma a leitura em eixo estruturante da formação 
crítica, cumprindo, assim, sua função democrática de não apenas incluir, mas 
formar sujeitos emancipados, capazes de ler, interpretar e agir com o mundo à 
sua volta.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A trajetória histórica da escola pública revela suas contradições consti-
tutivas, de um lado, conformada pelas exigências do capital e pela lógica da 
adaptação social; de outro, tensionada por projetos que a reivindicam como 
espaço de resistência, formação crítica e emancipação. Marx (2013) eviden-
cia que, nascida no contexto da grande indústria, a escola se configurou como 
mecanismo de disciplina e de preparação da força de trabalho, restringindo a 
educação ao patamar mínimo exigido pelo mercado. Gramsci (1982) amplia 
essa leitura ao compreender a escola como espaço de disputa cultural e ideoló-
gica, no qual se reproduzem hegemonias, mas também podem germinar proje-
tos contra-hegemônicos, como no ideal da escola unitária, voltada à formação 
integral e à elevação cultural das massas.

No Brasil, como demonstra Silva (2007), a escola pública nunca foi neu-
tra, esteve a serviço de diferentes projetos, fossem eles religiosos, elitistas ou 
industriais, e segue, ainda, marcada pelas contradições entre interesses privados 
e demandas populares. Tal caráter de campo de disputa ajuda a compreender a 
permanência de sua crise, inseparável da própria crise do capitalismo. Nesse 
cenário, Saviani (2024; 2025) oferece um horizonte de superação ao afirmar a 
escola como direito social e ao propor a PHC como caminho de formação om-
nilateral. Nessa perspectiva, a leitura emerge como prática central, não apenas 
como técnica de decodificação, mas como apropriação crítica do conhecimento 
historicamente produzido, condição para que os sujeitos possam compreender 
e transformar o mundo.

Assim, a escola pública só cumprirá plenamente sua função democrática 
se assegurar o acesso universal à leitura crítica e emancipatória. Formar leitores 
conscientes e engajados constitui, portanto, um dos maiores desafios contem-
porâneos, pois implica recolocar a leitura e, por consequência, a própria escola, 
no centro da luta por uma sociedade menos desigual. Trata-se de garantir uma 
educação que não apenas adapte os sujeitos ao mundo existente, mas que os 
forme capazes de lê-lo, questioná-lo e reinventá-lo.
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CAPÍTULO 16
(RE)PENSAR A FORMAÇÃO DE PROFESSORES: 

DO PARADIGMA TRADICIONAL À UMA 
ABORDAGEM CRÍTICA

Lucas Santos de Assis; Natália Luczkiewicz da Silva

DISCUSSÕES PRELIMINARES

Ao ingressarmos na graduação, tínhamos a percepção de que aquele per-
curso formativo iria nos preparar para a realidade da sala de aula, de que o diplo-
ma entregue em nossas mãos simbolizaria a profissionalização e a adequação ao 
fazer docente. Todavia, frustramo-nos ao perceber que os quatro anos de discus-
sões teóricas, metodológicas e os estágios supervisionados não eram suficientes 
para ser professor. Em primeiro lugar, porque somos apresentados a múltiplos 
contextos socioeducativos, cabendo ao profissional docente se reinventar a cada 
realidade apresentada; em segundo, o tempo destinado aos estágios supervisio-
nados não é suficiente para inserir os graduandos no contexto escolar de forma 
satisfatória, pois, adquirimos pouca experiência em sala de aula; em terceiro, 
muitas das disciplinas da grade curricular não estão adaptadas para as novas rea-
lidades da educação, haja vista que vivemos em uma sociedade em constante 
transformação social, tecnológica, cultural, política e ideológica.

Dessa maneira, precisamos buscar meios de aperfeiçoar as nossas habilida-
des pedagógicas, desde diálogos estabelecidos com professores mais experientes 
até a busca por cursos formativos que objetivavam inteirar o profissional docente 
às novas tendências educacionais. Entrementes, foram as aulas que lecionamos 
diariamente que nos permitiram evoluir e refletir sobre as nossas metodologias 
em sala de aula. Foi através do nosso fazer docente que encontramos as conver-
gências entre teoria e prática.

Por mais que a experiência tenha se tornado fundamental para o nosso per-
fil docente, deparamo-nos, em determinados momentos, com situações que esca-
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pam das habilidades que julgamos ter adquirido durante a docência. Por vezes, 
encontramo-nos com subjetividades humanas que de que a nossa formação não 
nos preparou para lidar como a sala de aula como, por exemplo, pessoas cegas, 
surdas ou com deficiência intelectual. Dos quais, precisamos adaptar as nossas 
aulas para os dois últimos casos. Foram momentos que se mostraram desafiado-
res, pois não recebemos orientação ou qualquer tipo de apoio da escola, além de 
não ter uma formação voltada para atender essas subjetividades.

Outra questão é acompanhar as evoluções e as transformações do mundo. 
Como professores, precisamos caminhar em conjunto com as novas teorias acer-
ca do processo de ensino e aprendizagem, bem como contextualizar as metodo-
logias com as novas ferramentas da era digital. Contudo, isso não é uma tarefa 
fácil! Muitas vezes, como dito, não temos uma formação inicial contextualizada 
com as novas teorias educacionais ou a oferta de formação continuada para os 
profissionais em exercício. Em outro aspecto, muitos professores se prendem a 
conceitos e metodologias estanques e ultrapassadas por serem percebidas como 
meios mais rápidos de planejar as aulas ou por ter sido as metodologias a quais 
foram apresentados durante a sua formação.

Ao dizer isso, não queremos culpabilizar os professores, mas enfatizar que 
tal problemática parte de como a educação vem sendo pensada ao longo do tem-
po, uma problemática que perpassa contextos políticos, históricos, culturais e 
ideológicos, visto que a formação de professores é debatida há muito tempo, ou 
seja, “os problemas da formação docente hoje têm raízes no passado, ou seja, no 
mestre-escola de outrora” (Castro, 2016, p. 227). Nesse sentido, pensar o pro-
fessor e seu percurso formativo é estabelecer conexões com tempos passados, 
buscando entender quem podia lecionar, como deveria lecionar e o que lecionar.

Com esses dizeres iniciais, destacamos que a educação brasileira, assim 
como a formação docente, foi alicerçada pela racionalidade conservadora do pa-
radigma newtoniano/cartesiano (Behrens, 2007) e pelos vieses coloniais (Walsh, 
2009), resultando em práticas de ensino e aprendizagem que enxergavam o aluno 
como um depósito de conhecimentos, consideravam o professor como o único 
detentor do saber (Freire, 2022). Entretanto, a abordagem newtoniana/cartesiana 
e colonial da educação não é mais capaz de atender às demandas atuais, pois, 
vivemos em uma sociedade em movimento.
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Por meio desse pressuposto, pretendemos mostrar, neste trabalho, como a 
área da educação vivencia um momento de transição dos preceitos coloniais e do 
paradigma newtoniano/cartesiano para uma abordagem epistemológica crítica, 
reflexiva e transdisciplinar, pautada no pensamento complexo e comprometida 
com a realidade social. Para tanto, partimos da necessidade de repensarmos o 
contexto da formação de professores, inicial ou continuada, por meio do conceito 
de auto- heteroecoformação, centrando na perspectiva de que os saberes estão in-
terconectados e que uma formação baseada na convergência de saberes advindos 
da experiência, do contato com o outro e com o ambiente de convivência, possi-
bilitam a conscientização desses profissionais como agentes transformadores de 
vidas e da realidade.

As discussões apresentadas neste trabalho resultaram de uma pesquisa bi-
bliográfica de abordagem qualitativa (Prodanov; Freitas, 2013), partindo da lei-
tura analítica de textos acadêmicos que tratam da formação de professores e da 
mudança de epistemologias na educação. O referido trabalho encontra-se dividi-
do em três seções, além desta introdução. Na primeira, intitulada “Implicações 
coloniais na educação”, descrevemos como a educação brasileira tem suas raízes 
no processo de colonização e em como a racionalidade newtoniana/cartesiana 
mantém laços com esse processo histórico; Na segunda, intitulada “Uma mudan-
ça de epistemologia: do paradigma tradicional à abordagem transdisciplinar, crí-
tica e reflexiva”, discutimos como método tradicional de ensino e aprendizagem 
está em declínio, em que buscamos uma formação docente através de uma abor-
dagem mais crítica, reflexiva e transdisciplinar. Por fim, apresentamos algumas 
considerações.

IMPLICAÇÕES COLONIAIS NA EDUCAÇÃO

Ao refletir historicamente sobre a formação de professores, remontamo-
-nos ao período colonial. Com a invasão das terras que compõem a atual Amé-
rica, estabeleceu-se um movimento socioeducativo baseado nos costumes dos 
grupos colonizadores. Por meio dos padres jesuítas, entre os séculos XVI e 
XVII, presenciamos os primeiros movimentos para uma educação como siste-
ma formal (Castro, 2016), pois os conhecimentos compartilhados pelos povos 
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originários ameríndios não eram aceitos como saberes em sua plenitude. Ao 
longo de dois séculos, os jesuítas foram responsáveis pela educação na colônia, 
partindo de preceitos dogmáticos, da repetição e da memorização de conteúdos 
programáticos.

Houve um apagamento dos saberes, das crenças, das línguas e da cultura 
dos povos originários, o que se configura como uma manifestação da colonia-
lidade do saber (Mignolo, 2020). As compreensões de mundo passaram a ser 
guiadas pelo olhar da sociedade caucasiana, eurocentrada, cristã, cisheterosse-
xual e patriarcal, tomando como base as discussões teóricas racionalistas dis-
cutidas no continente europeu.

Ainda no período colonial, os únicos que poderiam lecionar eram homens. 
As mulheres não podiam adentrar à sala de aula, sua educação era voltada aos 
afazeres domésticos e aos bons modos, seguindo a castidade e a obediência ao 
sujeito masculino mais próximo. Segundo Vargas (2018, p. 20),

No Brasil Colônia, a educação das mulheres seguia os preceitos de Portugal 
e, desta forma, deveria direcionar-se a aprendizados específicos como ler, 
escrever, cozinhar, costurar e aprender a Doutrina Cristã. Logo, a educação 
feminina enfatizava os ensinamentos que operavam sobre a conduta moral, 
fundamentada sobre a perspectiva de submissão aos homens.

As mulheres não tinham autonomia na sociedade, eram relegadas a servir 
aos mandos do sujeito masculino mais próximo e desempenhar os papéis do-
mésticos entendidos como seus atributos naturais. Concepção que ainda é difun-
dida na sociedade atual, desembocando no que Lugones (2014) concebe como 
colonialidade de gênero - um dispositivo colonial cisheteropatriarcal que funda 
e dissemina os papéis sociais de homens e mulheres, seguindo uma concepção 
cisheteronormativa reprodutiva e divina.

Não só as mulheres eram impedidas de frequentar os espaços educacio-
nais, mas os corpos escravizados também eram. Para que pessoas negras e in-
dígenas tivessem direito à educação, houve (e ainda há) muitas lutas e debates 
acerca de sua inclusão nas mais diversas esferas sociais. Impedidos severamen-
te de adentrarem aos mesmos espaços que os colonos brancos eurocêntricos, 
os corpos negros e indígenas foram classificados como inferiores, entendidos 
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como animais, sem sentimentos e sem pensamentos. Tal classificação é perce-
bida como a colonialidade do ser (Maldonado-Torres, 2009), responsável pela 
“padronização de uma fisionomia baseada na imagem do homem eurocêntri-
co branco e cisheterossexual [e que] demanda o apagamento/silenciamento de 
formas outras de subjetividades humanas. Propaga[ndo] a imagem de um ideal 
humano, amplamente sentido na atualidade” (Assis, 2025, p. 57).

Podemos perceber que a educação no Brasil é erguida através dos pilares 
colonialistas eurocentrados e que muitos dos desafios atuais reverberam desse pe-
ríodo. Os espaços de poder são majoritariamente ocupados por homens brancos, 
evidenciando a permanência da colonialidade de gênero e da colonialidade do 
ser; e os processos de ensino e aprendizagem em vigor seguem modelos nortistas, 
ou seja, partem de conceitualizações teóricas do norte global, deixando de lado as 
perspectivas desenvolvidas no sul. Além de abordar conteúdos desvinculados e 
descontextualizados com o contexto social, sem compromisso com pautas sociais 
e reflexões críticas sobre as problemáticas e situações do mundo.

Essas colonialidades estão intrinsecamente conectadas à colonialidade do 
poder, entendida como um conjunto de padronizações organizadas e sistematiza-
das responsáveis por gerir a sociedade, ou seja, exemplifica a forma de funciona-
mento das esferas sociais que toma o modelo colonial eurocentrado como base 
angular. Nesse sentido, a organização atual da sociedade não é muito distinta 
da sociedade colonial, partimos de conceitos e de estereótipos gerados pelo/no 
colonialismo que ainda ditam nossas formas de pensar, de ser e de organização 
enquanto grupo de pessoas. Desse modo,

a colonialidade do poder foi a lógica que operou na América iniciada no 
processo de colonização, oprimindo, reprimindo e apagando populações e 
suas culturas em um contexto de racismo e dominação. O eurocentrismo se 
configurou como sendo uma perspectiva de conhecimento que tem a Euro-
pa, os valores e modos de formação de conhecimento europeus como cen-
tro da elaboração sistemática epistemológica. Sua constituição é anterior à 
América, porém foi por meio do continente americano que esse elemento se 
transformou em um padrão de poder mundial. O capitalismo como modo de 
produção, que tem como núcleo a mercantilização das relações de trabalho, 
teve na relação América/Europa um enorme espaço de crescimento. Antes 
do período colonial americano, não havia lugar em que houvesse uma rela-
ção estruturada entre capitalismo e as formas de organização e controle das 
forças de trabalho (Maia; Farias, 2020, p. 586).
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Esse movimento de reflexão histórica parte do objetivo de demonstrar 
como a educação ainda segue padrões coloniais eurocêntricos (Walsh; Olivei-
ra; Candau, 2018), seja na forma de construir saberes ou em como pensamos a 
formação inicial e continuada dos profissionais da educação. Como dito, nossos 
conhecimentos advêm de fontes eurocêntricas (colonialidade do saber) e a forma 
como as instituições de ensino são reguladas partem de preceitos delineados pelo 
sistema político colonial (colonialidade do poder) que determina os espaços de 
cada indivíduo (colonialidade do ser/colonialidade de gênero).

Na próxima seção, discutimos sobre a necessidade de uma mudança epis-
temológica na educação, sobretudo ao levarmos em consideração que as práticas 
de ensino e aprendizagem, cunhadas na colonização e firmadas pelo paradigma 
newtoniano/cartesiano, não atendem às necessidades da sociedade atual.

UMA MUDANÇA DE EPISTEMOLOGIA: DO PARADIGMA 
TRADICIONAL À ABORDAGEM TRANSDISCIPLINAR, CRÍTICA E 
REFLEXIVA

Partindo do pressuposto de que os processos de ensino e aprendizagem 
foram majoritariamente concebidos por essas convicções coloniais, foi difun-
dida a imagem do professor como detentor do conhecimento, enquanto o aluno 
era percebido como um mero receptor, além de tratar os conteúdos de forma 
descontextualizada. Essa perspectiva de ensino e aprendizagem, majoritariamen-
te difundida pelo paradigma newtoniano/cartesiano, centrava-se em disciplinas 
isoladas, na fragmentação, na memorização e na repetição dos conteúdos. Tal 
perspectiva foi denominada por Freire (2022) como educação bancária ou, como 
ficou popularmente conhecida, educação tradicional.

Por mais que as metodologias de ensino e aprendizagem advindas da co-
lonização e do paradigma newtoniano/cartesiano tenham perdurado por muitos 
anos nas instituições de ensino, é inegável que elas não se sustentam mais na 
sociedade atual. Elas não foram capazes de acompanhar as transformações so-
ciais, nem de perceber como as subjetividades humanas são múltiplas, exigindo 
métodos cada vez mais contextualizados com as realidades de cada um e com-
preendendo que os saberes estão interconectados, não compartimentalizados em 
áreas delimitadas.
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Dessa maneira, corroboramos com Morin (1995), quando afirma que as 
teorias derivadas do paradigma tradicional/newtoniano/cartesiano não advogam 
mais com as peculiaridades da sociedade atual. Ao acompanhar o percurso his-
tórico, é inegável que muitas teorias, em diversas áreas do conhecimento, foram 
repensadas, reformuladas e até mesmo invalidadas para que outras surgissem. 
O mesmo aconteceu com a educação. O método tradicional de ensino tem sido 
deixado de lado e novas discussões teóricas conceituais surgiram com o intuito 
de atender às demandas contemporâneas.

Desse modo, paradigma pode ser compreendido como um conjunto de 
ideias, valores, crenças e práticas que orientam a forma como uma sociedade ou 
grupo interpreta e age no mundo (Behrens; Oliari, 2007). É como um modelo ou 
uma visão coletiva que estrutura e dá molde ao conhecimento, à ciência, à cultura, 
às relações e até às decisões políticas. Na sociedade, os paradigmas atuam como 
estruturas que determinam o que é considerado normal, aceitável ou verdadeiro.

Nessa linha de pensamento, quando um paradigma muda ou quando pro-
pomos um novo meio de interpretação de mundo (por exemplo, do paradigma 
newtoniano/cartesiano para o pensamento complexo), há uma transformação na 
forma como pensamos a educação, os saberes, entre outros campos. Conforme 
Behrens e Oliari (2007, p. 55), “a mudança de paradigma é um processo difícil, 
lento e a adesão ao novo modelo não pode ser forçada, pois implica na mudança 
e até na ruptura de ideias, conceitos e antigos valores”.

O paradigma tradicional/newtoniano/cartesiano moldou o pensamento e os 
métodos de investigações científicas por muito tempo (Morin, 1995). Suas deli-
mitações aparelhavam o raciocínio lógico, procurando entender e interpretar os 
fenômenos naturais, humanos e sociais desvinculados do todo, ou seja, estuda-
va-se parte por parte sem preocupação com inferências e ligações que cada parte 
exerce com as demais. Nessa perspectiva, os processos de ensino e aprendizagem 
engajados no método tradicional foram concebidos como comum a todos, em que 
as áreas do conhecimento não dialogavam entre si e o aluno era compreendido 
como um depósito de conhecimento.

Diante disso, Morin (1995) concebe a epistemologia da complexidade, nas-
cida da necessidade de pensarmos para além dos muros instituídos pelo paradig-
ma tradicional/newtoniano/cartesiano, haja vista que esse paradigma não é capaz 
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de abarcar as evoluções constantes da humanidade, as múltiplas subjetividades 
que extrapolam as barreiras estabelecidas e entender que os conhecimentos po-
dem convergir entre si. Dessa forma, a implementação e “utilização do método 
analítico tradicional, nos fenômenos da vida, mostrou-se mais útil para matar a 
realidade viva” (Guimarães, 2020, p. 130, grifos do autor), excluindo e relegando 
subjetividades distintas do padrão humano estabelecido pelos vieses coloniais, 
bem como categorizando e delimitando os saberes.

A proposta de Morin (1995) busca compreender a realidade em sua totali-
dade, considerando as contradições e as inter-relações entre as áreas do conhe-
cimento, superando a fragmentação e a simplificação do paradigma newtoniano/
cartesiano. Para o estudioso, o pensamento complexo permite: I - articular o todo 
e as partes, reconhecendo que o conhecimento não pode ser separado de seu 
contexto; II - aceitar a incerteza, a contradição e a instabilidade como partes da 
vida e do saber; e III - promover a transdisciplinaridade como caminho para uma 
compreensão mais plural e integrada do mundo.

Nesta perspectiva, a complexidade surge como incerteza, como dificuldade e 
não como resposta. Ela é uma substituta da simplificação, procura dar conta 
daquilo que o pensamento mutilante desfaz, lutando contra a mutilação em 
uma dinâmica de articulação dos diferentes aspectos categóricos ou discipli-
nares e tipos de conhecimentos (Borges; Delgado, 2022, p. 118).

Voltando a atenção para a educação, é possível afirmar que as raízes do 
pensamento complexo são percebidas na migração do ensino tradicional para um 
ensino crítico, reflexivo, transdisciplinar e participativo, em que o aluno deixa 
o lugar de mero receptor de conhecimentos para exercer um papel ativo no pro-
cesso de ensino e aprendizagem. Assim, a formação de professores precisa estar 
engajada à educação que possibilite a formação de sujeitos autônomos, cientes 
das conexões entre saberes diversos, dos seus papéis e de que suas ações exercem 
influências na sociedade. Para Freire e Petraglia (2023, p. 992),

Em uma fase de transição paradigmática, a complexidade se opõe à concep-
ção tradicional ainda vigente em muitos contextos escolares: de um lado, 
notamos a priorização de quantidades de conteúdos, organizados em difi-
culdade gradativa, descontextualizados da realidade dos aprendizes, visan-
do a uma linearidade causal; e, de outro, observamos certa negligência à 
formação profissional, julgada ou como desnecessária ou de responsabili-
dade unicamente do docente. Conteúdos dissociados da realidade e profes-
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sores desatualizados, certamente, não promovem um processo educacional 
engajado, de qualidade, nem proporcionam a construção de conhecimento 
pertinente.

Vivenciamos bases curriculares desatualizadas e uma formação docente 
que não dialoga com os contextos sociais reais de convivência humana. A exem-
plo da brusca alteração nos processos de ensino e aprendizagem provocados pela 
pandemia de covid-19 e a introdução de ferramentas digitais para efetivar as in-
terações humanas físicas que foram proibidas pelo isolamento social. A escola, a 
sala de aula, os professores e os demais membros da equipe gestora, precisaram 
ser substituídos pelos mecanismos de aprendizagem ofertados pelas tecnologias 
digitais (Nóvoa; Alvim, 2022).

Mencionamos esse episódio de caos global para enfatizar o quanto nossa 
sociedade vivencia mudanças constantes. Mais uma evidência do quanto os para-
digmas estão evoluindo e em como a mudança epistemológica é necessária e irre-
freável (Morin, 1995). Para tanto, se quisermos deixar o paradigma tradicional de 
ensino para trás, necessitamos de uma formação docente engajada e compromis-
sada com as complexidades do mundo. Portanto, enxergamos nos preceitos do 
Letramento Crítico Decolonial (Meniconi; Ifa, 2024) um caminho permissível 
para pensarmos em metodologias de ensino e aprendizagem que extrapolam com 
os modelos tradicionais colonialistas.

O conceito de Letramento Crítico Decolonial, doravante LCD, é concebi-
do por meio de uma reflexão profunda dos autores (Meniconi; Ifa, 2024) acerca 
dos processos de ensino e aprendizagem que permeiam o ensino de línguas, com 
o intuito de construir caminhos que tornem esses processos críticos, reflexivos, 
transdisciplinares e engajados com a realidade a qual os professores e alunos 
estão inseridos, percebendo como as injustiças e problemáticas sociais da atuali-
dade foram fundadas pelos preceitos da colonialidade.

O LCD caracteriza-se como uma abordagem que vai de encontro ao ensino 
tradicional. Ele permite enxergar como os conteúdos programáticos formativos 
podem ser trabalhos de forma inter/trans/disciplinar em sala de aula, com o intui-
to de estabelecer conexões educativas amplas e inclusivas em bases curriculares 
engessadas que não vislumbram o compartilhamento de saberes entre as áreas do 
conhecimento.
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Dessa maneira, consideramos que estamos  migrando do modelo                      
newtoniano/cartesiano para uma nova abordagem que entende como os co-
nhecimentos convergem entre si, a inter/transdisciplinaridade é vital. Por esse 
viés, o LCD toma as complexidades sociais e as múltiplas subjetividades hu-
manas, partindo da linguagem como um mecanismo de poder que estigmatiza 
e classifica os sujeitos.

Ao imaginarmos uma educação pautada nos vieses da igualdade, da                
equidade e da fraternidade, é necessário partir de uma formação docente que 
debata e desvende trilhas possíveis para o trabalho com a justiça social, conver-
gindo os conteúdos programáticos com o contexto social. Segundo Meniconi e 
Ifa (2024, p. 142),

O letramento crítico decolonial poderia ser concretizado por meio de pro-
cedimentos e ações em sala de aula que fomentassem mudanças de olhares, 
posicionamentos e comportamentos sociais. Tais propostas didáticas e meto-
dológicas se tornariam possíveis a partir de planejamentos de aulas, oficinas, 
sequências didáticas e projetos que tornassem os alunos protagonistas não so-
mente dos processos de ensino-aprendizagem, mas também nas escolhas dos 
temas a serem discutidos, bem como das ações políticas pensadas e levadas a 
cabo nos contextos escolares e sociais dos quais participam.

Ao migrarmos do ensino tradicional para uma abordagem crítica-decolo-
nial, somos levados a pensar sobre formas de inclusão, abandonando a visão 
colonialista que classificava e realocava determinadas subjetividades humanas 
à posição de inferioridade. Logo, ao tratarmos do mundo em sua complexidade, 
conseguimos trazer ao currículo docente atualizações pragmáticas em prol das 
demandas atuais.

Por esse viés, identificamos notáveis semelhanças entre o LCD e a auto- 
heteroecoformação de professores, derivada do pensamento complexo de Mo-
rin (1995). Ambas são teorias do campo educacional que se fundamentam nas 
perspectivas críticas e emancipatórias da educação ao vislumbrar uma mudança 
paradigmática na área da educação. Ao propor um ensino guiado pelo LCD, é de 
suma relevância pensarmos como os professores estão sendo formados e como a 
formação continuada é necessária para as (re)atualizações do repertório metodo-
lógico e teórico docente.
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A auto-heteroecoformação de professores é um conceito que entende a 
formação docente como um processo integrado, contínuo e relacional, no qual 
o professor se constitui como sujeito (Freire, 2009; Freire; Leffa, 2013). É Auto 
por entender que o professor não é apenas um receptor de saberes, mas sujeito 
ativo e autônomo na construção do seu próprio conhecimento, reflete sobre a 
própria prática, reconhece à (re)construção de saberes a partir de suas vivências 
e experiências e compreende que cada trajetória formativa é única. Hetero por 
compreender que a formação se dá no encontro com o outro, em colaborações 
e interações, partindo do pressuposto de que o conhecimento e a identidade 
docente emergem de forma dialógica, pois o saber se constrói na troca, na es-
cuta e no reconhecimento das diferenças. E Eco por perceber que o ambiente 
(natural, cultural, político, digital) forma tanto quanto as pessoas. A escola, a 
universidade, as redes sociais, a cidade, os conflitos sociais, atuam na constitui-
ção docente, a formação é contextualizada e situada, ligada à realidade vivida, 
exigindo sensibilidade às condições históricas, ecológicas e culturais do pro-
cesso educativo.

Nas palavras de Arone, Petraglia e Martinez (2025, p. 14),

A autoformação refere-se à capacidade do indivíduo em conduzir a sua pró-
pria aprendizagem de maneira autônoma e reflexiva. A heteroformação in-
dica a influência dos outros no processo formativo e o papel das interações 
humanas na construção do conhecimento. Por fim, a ecoformação aborda a 
interação do sujeito com o meio ambiente e as suas condições socioculturais, 
reconhecendo que a aprendizagem também está vinculada ao contexto em 
que o indivíduo está inserido.

A forma como a auto-heteroecoformação foi idealizada consegue abar-
car as questões definidas pelo LCD. Ambas se posicionam contra os modelos 
de ensino e aprendizagem derivados do paradigma tradicional que reforçam a 
neutralidade, o universalismo e a fragmentação do conhecimento, propondo, 
ao contrário, uma formação sensível aos aspectos históricos, culturais e às re-
lações sociais e subjetivas. O LCD parte do princípio de que ler e escrever não 
são apenas habilidades técnicas, mas práticas culturais, ideológicas e políticas 
(Meniconi; Ifa, 2024). Ao adotar essa abordagem, o educador se propõe a des-
velar os mecanismos de silenciamento e exclusão presentes nos discursos e nas 
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estruturas curriculares. O LCD assume que o ato de ler o mundo é tão impor-
tante quanto o de ler palavras (Freire, 2022). No entanto, o olhar decolonial 
acrescenta a esse processo a necessidade de desmontar os saberes hegemônicos 
impostos pela colonialidade, e de valorizar os conhecimentos ancestrais, lo-
cais e plurais que foram historicamente marginalizados. Já a auto-heteroeco-
formação entende a necessidade de não fragmentar o processo formativo, o 
compreendendo como uma rede de sentidos construída ao longo do tempo, nas 
experiências vividas e nas mediações sociais, afetivas, políticas e ambientais. 
Essa concepção entende que o professor é um sujeito em constante atualização, 
afetado pela história, pelos encontros humanos e pelas condições socioculturais 
e ecológicas em que está inserido.

A formação docente não pode ser compreendida apenas como a aquisição 
de técnicas pedagógicas, mas como um processo contínuo de reflexão, ação, 
transformação. Os professores devem ser preparados para atuarem de forma 
crítica e intencional, contribuindo para uma educação capaz de formar cida-
dãos autônomos, participativos e capazes de intervir na sociedade de modo a 
transformá-la (Arone; Petraglia; Martinez, 2025, p. 5).

Ambas as abordagens reconhecem a subjetividade como parte central da 
formação. No LCD, o sujeito é alguém atravessado por seu gênero, por sua 
classe, por sua língua, por seu local de fala e por sua identidade racial. Suas 
experiências, memórias e afetividade contam como saberes legítimos, e seu 
modo de compreender o mundo importa. Na auto-heteroecoformação, o reco-
nhecimento da subjetividade se expressa na valorização da vida docente, das 
narrativas de si e da reflexão crítica sobre a própria prática. O professor deixa 
de ser um simples aplicador de métodos para tornar-se um sujeito pensante, que 
aprende com sua história e com os múltiplos sentidos que emergem das rela-
ções e dos contextos sociais.

Outro ponto de convergência é a centralidade do diálogo como prática 
epistemológica e política. O diálogo é condição para que o sujeito se forme 
com e por meio do outro. No LCD, ele é o meio pelo qual se reconhecem as 
múltiplas vozes e se criam espaços de escuta, disputa e reconstrução de senti-
dos. A auto- heteroecoformação compreende o diálogo como o lugar em que o 
professor se transforma e é transformado, seja na relação com outros professo-
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res, com os estudantes ou com o mundo. O diálogo, portanto, é um princípio de 
reflexão, compreensão e de humanização.

Essas abordagens também compartilham da crítica ao paradigma newto-
niano/cartesiano e aos pilares da colonialidade que engessou a formação docente 
e as metodologias de ensino-aprendizagem. Elas rompem com a concepção de 
que ensinar e aprender consiste apenas na aquisição de competências e conteú-
dos prescritos, propondo, em seu lugar, uma formação que seja transdisciplinar, 
crítica, contextualizada, complexa e sensível à diversidade das subjetividades hu-
manas. Ao recusarem o paradigma tradicional, que reduz o professor a um mero 
transmissor de conhecimentos, ambas propõem a formação como um processo 
reflexivo, crítico e humano, guiado pelos pilares da emancipação das amarras 
opressoras.

O LCD e a auto-heteroecoformação sustentam que o professor precisa es-
tar implicado em seu contexto histórico, ser leitor crítico do mundo e agente de 
transformação. O professor formado por essas abordagens não apenas transmite 
conhecimento, mas idealiza propostas acionistas e interventivas na realidade, re-
conhece as estruturas coloniais de opressão, categorização e deslegitimação de 
vidas e saberes e atua para desmontá-las por meio de práticas pedagógicas cons-
cientes, plurais e comprometidas com a justiça e a equidade social.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

As discussões mobilizadas neste trabalho promoveram uma reflexão     
acerca das práticas docentes dos últimos tempos, baseadas em um processo 
de ensino-aprendizagem unilateral, ou seja, em que o professor era o detentor 
do saber e o aluno um depósito a ser abastecido. Essa lógica, como vimos, re-
verbera desde o período colonial, momento em que houve a classificação dos 
corpos e das subjetividades humanas, responsável por determinar quem era 
reconhecido como humano.

Nessa seara, a educação era um direito das elites burguesas europeias,              
direcionando aos povos originários uma doutrinação de bons modos, como de-
veriam se comportar em público, qual religião deveriam adotar e, acima de 
tudo, qual língua falar. Os saberes ancestrais e práticas culturais eram entendi-
das como primitivas, animalescas e inválidas.
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Nesse sentido, ao perceber que a educação pautada pelo paradigma new-
toniano/cartesiano não atende mais às peculiaridades da sociedade atual, enxer-
gamos na auto-heteroecoformação, guiada pelos vieses do Letramento Crítico 
Decolonial, um caminho possível de transgredir as barreiras delimitadoras do 
conhecimento, de mudar e de inovar o processo de ensino-aprendizagem.

Por fim, destacamos que a formação não é um processo momentâneo, 
pois os saberes adquiridos no passado se conectam com os atuais e como os que 
estão por vir. Logo, auto-heteroecoformação permite que tenhamos consciência 
de como os conhecimentos são mecanismos de poder e estão em atualização 
contínua. Portanto, devemos lutar por uma formação compromissada com a 
realidade.
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CAPÍTULO 17
DESCONSTRUINDO ESTEREÓTIPOS E 

PROMOVENDO A IGUALDADE: O PAPEL 
DA PROFESSORA DE LÍNGUA PORTUGUESA 

NA FORMAÇÃO FEMINISTA1

Gilmara dos Santos Silva; Lívia Barbosa Pacheco Souza

Resumo: A inclusão do feminismo no currículo escolar, especialmente nas aulas 
de Língua Portuguesa, é fundamental para a formação de sujeitos críticos e para a 
promoção da igualdade de gênero. A linguagem constitui-se em um instrumento po-
deroso na desconstrução de estereótipos e no fomento à reflexão crítica. Abordagens 
pedagógicas, como a Pedagogia Culturalmente Sensível e a Sociolinguística Intera-
cionista, valorizam a diversidade cultural e linguística dos estudantes, contribuindo 
para a construção de um ambiente inclusivo. Obras literárias como Feminismo é para 
todo mundo, de bell hooks, e Americanah, de Chimamanda Ngozi Adichie, enrique-
cem o currículo e estimulam debates sobre igualdade de gênero e justiça social. A 
implementação dessas práticas demanda uma mudança de paradigma educacional, 
em que os educadores atuem como mediadores do aprendizado e incentivem o diá-
logo. Nesse contexto, a professora de Língua Portuguesa, ao adotar tais abordagens, 
desempenha um papel central na formação de indivíduos críticos e comprometidos 
com a transformação social, reafirmando o poder da educação de transformar pessoas 
e, consequentemente, a sociedade.

Palavras-chave: Feminismo; Educação; Igualdade de gênero; Língua Portuguesa;              
Pedagogia Culturalmente Sensível.

INTRODUÇÃO

A interseção entre a pedagogia feminista e a pedagogia culturalmente 
sensível constitui uma confluência poderosa de práticas educacionais voltadas 
à transformação da sala de aula em um espaço inclusivo e emancipador. A pe-

1 Artigo derivado do Trabalho de Conclusão de Curso apresentado ao Curso de Graduação em Letras 
– Língua Portuguesa do Instituto de Humanidades e Letras dos Malês, da Universidade da Integração 
Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira, como parte dos requisitos para a obtenção do título de 
Licenciado em Letras. Aprovado em 27 de junho de 2023.
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dagogia feminista, comprometida em desafiar estruturas de poder e promover 
a igualdade de gênero, encontra na sensibilidade cultural uma aliada essencial 
para lidar com a diversidade e a complexidade das experiências estudantis.

Num cenário educacional cada vez mais plural, torna-se imprescin-
dível reconhecer e valorizar as múltiplas identidades e trajetórias dos estu-
dantes. A pedagogia culturalmente sensível busca justamente adaptar as prá-
ticas de ensino às especificidades de cada grupo social, favorecendo uma 
aprendizagem significativa e respeitosa. Integradas, essas duas perspectivas 
ampliam a compreensão dos desafios enfrentados por grupos historicamente 
marginalizados e contribuem para o desenvolvimento de práticas pedagógicas 
críticas e inclusivas.

Ao adotar uma pedagogia feminista culturalmente sensível, os educado-
res estão mais bem preparados para promover um ambiente escolar que desafia 
preconceitos, valoriza a diversidade e estimula a reflexão crítica. Essa aborda-
gem reconhece a importância de criar espaços em que diferentes vozes sejam 
ouvidas e legitimadas, colaborando para a formação de cidadãos conscientes e 
engajados com as questões sociais contemporâneas.

Assim, a articulação entre pedagogia feminista e pedagogia culturalmen-
te sensível reforça a concepção de uma educação que vai além da transmissão 
de conhecimento, assumindo também a função de moldar atitudes e valores in-
dispensáveis para a construção de uma sociedade mais justa e equitativa. Nesse 
sentido, este artigo discute de que modo essa integração pode ser implementa-
da na prática pedagógica, com destaque para o papel da professora de Língua 
Portuguesa na formação de sujeitos críticos e comprometidos com a igualdade 
de gênero.

CONCEITO DE PEDAGOGIA FEMINISTA

Inspirada nas ideias de Paulo Freire (1996) sobre a autonomia do sujeito 
e a educação dialógica, a pedagogia feminista constitui-se como uma resposta 
crítica ao ensino tradicional, historicamente excludente em relação às vozes 
femininas. Seu objetivo central é promover a igualdade de gênero no espaço 
escolar, criando ambientes de diálogo e reflexão que favoreçam a autonomia 
intelectual e a cidadania crítica.
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Freire (1996) ressalta que a aprendizagem é um processo dialógico, no 
qual educador e educando participam de forma ativa e igualitária, trocando 
experiências e conhecimentos. Nesse sentido, a pedagogia feminista propõe 
empoderar as mulheres e ampliar a participação das estudantes, incentivando a 
liberdade e a reflexão crítica. Entre suas estratégias estão a criação de espaços 
seguros e acolhedores, a inclusão de debates sobre diversidade e igualdade de 
gênero no currículo e o uso de metodologias ativas que promovam a participa-
ção. Dessa forma, desafia o status quo e abre caminhos para uma educação mais 
inclusiva e equitativa.

A ativista bell hooks, em Ensinando o pensamento crítico (2010), enfatiza 
que a educação deve ir além da simples transmissão de conteúdos, constituin-
do-se como prática democrática e libertadora. Para ela, a sala de aula ideal deve 
ser um espaço de prazer, entusiasmo e diálogo aberto, onde os estudantes te-
nham suas vozes reconhecidas e valorizadas, sem intimidação ou silenciamen-
to. Nas palavras da autora: “a luta feminista ocorre em qualquer época, onde 
quer que uma mulher ou um homem se erga contra o sexismo, a exploração 
sexista e a opressão” (hooks, 2019, p. 19).

A pedagogia feminista, fundamentada na autonomia e na liberdade, en-
tende o pensamento como ação, transformando experiências cotidianas em pro-
cessos coletivos de teorização crítica. No entanto, esse exercício de reflexão e 
questionamento pode ser visto como uma ameaça ao sistema patriarcal e elitista.

Esse debate conecta-se também à realidade educacional brasileira, mar-
cada por altas taxas de evasão escolar. Dados da PNAD Contínua – Educação, 
divulgados pelo IBGE (2020), indicam que 20,2% dos jovens de 14 a 29 anos 
não concluíram a educação básica, seja por abandono, seja por nunca terem 
frequentado a escola. O abandono escolar quase dobra na transição do ensino 
fundamental para o médio, chegando a 18% entre jovens de 19 anos ou mais. 
Entre os principais motivos estão a necessidade de trabalhar (39,1%) e a falta de 
interesse (29,2%), sendo esta última mais frequente entre as mulheres (24,1%).

Esses dados refletem a preocupação de hooks (2010), que alerta para o 
risco de a escola desestimular a curiosidade e moldar os estudantes apenas para 
a conformidade. Nesse contexto, a pedagogia feminista engajada e cultural-
mente sensível torna-se crucial para resgatar a liberdade de pensamento, valo-
rizando a diversidade e promovendo a inclusão.
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Apesar da predominância da pedagogia bancária no Brasil, cresce o mo-
vimento de educadores que acreditam em uma sala de aula engajada, cujo pro-
pósito é formar indivíduos livres e críticos, capazes de transformar suas pró-
prias experiências em processos de cura e emancipação. Nessa perspectiva, a 
pedagogia feminista e a pedagogia como prática de liberdade (hooks, 2013) 
buscam transformar a sala de aula em uma comunidade de aprendizagem cole-
tiva, onde docentes e discentes compartilham histórias de vida e experiências 
reais. Esse espaço rompe com a lógica hierárquica tradicional, reconhecendo a 
importância de todas as vozes e promovendo um ambiente inclusivo, democrá-
tico e transformador.

A PEDAGOGIA CULTURALMENTE SENSÍVEL: PRÁTICAS 
PEDAGÓGICAS   NA   SALA   DE   AULA

A diversidade cultural, característica das sociedades contemporâneas, im-
pacta diretamente o processo de aprendizagem. Nesse contexto, a Pedagogia Cul-
turalmente Sensível, fundamentada em Erickson (1987) e divulgada no Brasil por 
Bortoni-Ricardo (2005), valoriza a diversidade cultural dos estudantes, buscando 
incluir suas experiências no processo educativo.

De acordo com Bortoni-Ricardo (2005, p. 128), trata-se de criar “ambien-
tes de aprendizagem onde se desenvolvam padrões de participação social, modos 
de falar e rotinas comunicativas presentes na cultura dos alunos”. Dessa forma, 
essa abordagem reconhece a cultura como elemento central na construção da 
identidade dos estudantes e na promoção de aprendizagens significativas.

Aliada à perspectiva sociointeracionista de Vygotsky (1997), que enfatiza 
o papel da interação social no desenvolvimento humano, e à Sociolinguística da 
Variação Linguística (Cyranka; Barroso, 2018), a pedagogia culturalmente sen-
sível propõe práticas que respeitam a pluralidade linguística e cultural, reconhe-
cendo a importância das diferentes variedades da língua portuguesa.

Nesse sentido, a abordagem busca criar um ambiente educacional inclusi-
vo e equitativo, adaptando estratégias pedagógicas às experiências culturais dos 
alunos e promovendo a aprendizagem de maneira relevante.

Conforme Bortoni-Ricardo (2005, p. 128):
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É objetivo da pedagogia culturalmente sensível criar em sala de aula 
ambientes de aprendizagem onde se desenvolvam padrões de participação 
social, modos de falar e rotinas comunicativas presentes na cultura dos 
alunos. Tal ajustamento nos processos interacionais facilita a transmissão 
do conhecimento, na medida em que se ativam nos educandos processos 
cognitivos associados aos processos sociais que lhes são familiares.

A perspectiva sociointeracionista reforça que o conhecimento é construído 
por meio da interação do sujeito com seu contexto histórico, social e cultural.                
Vygotsky (1997) sustenta que a aquisição da cultura e da linguagem, bem como 
o desenvolvimento do raciocínio, ocorre ao se inserir os indivíduos em contextos 
sociais, ou seja, através da interação.

Assim, a sociolinguística interacionista e a pedagogia culturalmente sen-
sível se complementam ao reconhecerem a língua como prática social moldada 
pelos contextos culturais. A integração dessas abordagens possibilita o desen-
volvimento de uma pedagogia inclusiva, que valoriza a diversidade e reconhe-
ce a variação linguística como expressão legítima da cultura, promovendo um 
ambiente de aprendizagem mais rico e significativo.

Cyranka et al. (2018) relatam experiências pedagógicas baseadas em duas 
abordagens: a sociointeracionista, com viés enunciativo e discursivo, que con-
cebe a língua como ação social organizada por meio de gêneros textuais; e a 
Sociolinguística da Variação Linguística, que entende a língua como expressão 
cultural. Tais práticas contribuem para a formação de cidadãos conscientes e 
empáticos, incentivando a participação ativa dos alunos e o reconhecimento da 
diversidade linguística em sala de aula.

A implementação dessas abordagens requer uma mudança no paradigma 
educacional, em que o professor assume o papel de facilitador da aprendizagem, 
em oposição à perspectiva tradicional, na qual detém todo o conhecimento e os 
alunos são receptores passivos. Portanto, é fundamental que os educadores es-
tejam atentos às questões culturais e linguísticas dos estudantes, assim como 
que haja compromisso institucional em promover uma educação inclusiva e 
equitativa.

Nesse sentido, Cyranka e Barroso (2018, p. 23) afirmam:

A pedagogia da variação linguística propõe que as escolas levem os alunos ao 
domínio das variedades cultas da língua, sem desprestigiar as outras variedades, 
considerando, para isso, a legitimidade do fenômeno da variação e da mudança.
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Essa perspectiva busca evitar que variações linguísticas, comuns na fala 
de indivíduos de áreas rurais, sejam consideradas “erros”, reconhecendo sua 
legitimidade. No tópico Práticas textuais escolares: reflexão e produção, Josélia 
Resende Thomas descreve sua prática reflexiva em pesquisa-ação, promovendo 
a reflexão sobre diferentes usos da língua, sem limitar o ensino ao conceito de 
“certo” ou “errado”.

Ela relata:

A partir da avaliação de produção de textos desses alunos, foi possível cons-
tatar que, embora usuários de uma variedade prestigiada, não dominavam, 
como é natural, algumas estruturas presentes na norma culta escrita do 
português brasileiro: o verbo haver existencial (“havia pessoas”, “tinham 
pessoas”), pronome pessoal oblíquo usado como complemento, pronome 
pessoal “eu” como sujeito do verbo infinitivo etc. Foi possível constatar 
também que outras estruturas características da variedade urbana prestigia-
da, como a presença da concordância nominal e verbal, já faziam parte do 
repertório linguístico oral e escrito daqueles educandos (Cyranka; Barroso, 
2018, p. 80).

O objetivo dessa abordagem é subverter práticas convencionais do en-
sino da linguagem, orientando os alunos a compreender e dominar estruturas 
da modalidade formal e culta em diferentes contextos de interação. Para isso, 
estratégias pedagógicas que valorizem a variação linguística permitem que os 
estudantes desenvolvam competências para transitar por diversos gêneros tex-
tuais, apoiando-se em suas experiências de letramento.

A IMPORTÂNCIA DO PAPEL DA PROFESSORA DE LP NA                        
FORMAÇÃO DE SUJEITOS FEMINISTAS

A professora de Língua Portuguesa ocupa posição estratégica na formação 
de sujeitos feministas, pois a linguagem é central na construção e manutenção de 
desigualdades de gênero. Ao analisar textos literários, midiáticos e sociais, ela 
pode desconstruir estereótipos e fomentar a reflexão crítica.

Antunes (2003, p. 15) destaca que “o ensino de língua portuguesa não 
pode afastar-se desses propósitos cívicos de tornar as pessoas cada vez mais 
críticas, mais participantes e atuantes, política e socialmente”. Dessa forma, a 
prática docente deve estimular questionamentos sobre representações sexistas, 
promovendo a construção de uma visão mais igualitária e inclusiva.
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Além da desconstrução de estereótipos, a formação feminista em sala de 
aula envolve o estímulo à empatia, ao respeito à diversidade e ao reconhecimento 
de privilégios. Obras de autoras feministas, como Adichie (2014, 2015) e hooks 
(2020), oferecem recursos valiosos para a reflexão crítica e podem ser incorpo-
radas ao currículo, enriquecendo o repertório literário e cultural dos estudantes.

Ao fazê-lo, a professora não apenas ensina a língua, mas também contribui 
para formar cidadãos engajados, conscientes e capazes de transformar a socie-
dade. A linguagem reflete e reforça estruturas sociais existentes, muitas vezes 
perpetuando estereótipos de gênero. Assim, a professora de Língua Portuguesa 
desempenha papel fundamental ao desconstruir essas representações, mostrando 
como palavras, expressões ou imagens podem reforçar ideias machistas.

No contexto educacional, a escola cumpre seu papel de formar cidadãos 
conscientes e reflexivos, conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB, art. 22º): “O objetivo da educação básica é proporcionar aos estudantes 
uma formação comum que seja essencial para o exercício da cidadania, além de 
fornecer-lhes os meios necessários para progredirem no trabalho e nos estudos 
futuros”.

Diante disso, é fundamental que professores e professoras reflitam sobre 
suas práticas pedagógicas, contribuindo para a formação de sujeitos críticos e 
engajados na construção de uma sociedade mais justa e igualitária.

Abordar o feminismo em sala de aula permite que os estudantes compreen-
dam as desigualdades de gênero como injustas e prejudiciais para a sociedade 
como um todo. É essencial fomentar discussões sobre os papéis de gênero im-
postos por uma tradição sexista, incentivando-os a questionar e repensar esses 
padrões.

A formação de sujeitos feministas envolve, ainda, o desenvolvimento da 
empatia, do respeito à diversidade e da capacidade de reconhecer privilégios. A 
professora pode incentivar os alunos a refletirem sobre suas atitudes e comporta-
mentos, promovendo a compreensão de como suas ações impactam a igualdade 
de gênero. Ao criar um ambiente inclusivo e respeitoso, ela abre oportunidades 
para que os alunos se engajem ativamente na luta pela equidade.
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Nesse processo, a professora desempenha papel crucial na promoção do 
aprendizado significativo, desenvolvendo habilidades linguísticas e textuais 
por meio de atividades que envolvam provocação, interação, discussão, crítica 
e análise. Como enfatiza Libâneo (1994, p. 99):

A realização consciente e competente das tarefas de ensino e aprendizagem 
torna-se, assim, fonte de convicções, princípios de ação, que vão regular as 
ações práticas dos alunos frente às situações postas pela realidade [...] Mos-
tramos, assim, que não há como especificar objetivos imediatos do processo 
de ensino fora de uma concepção de mundo.

Historicamente, o ensino de Língua Portuguesa esteve centrado na gra-
mática normativa e na memorização de regras, desconsiderando a aplicação 
prática da língua e sua relação com a realidade dos alunos. Nos últimos anos, 
contudo, houve uma mudança de paradigma, com a valorização de abordagens 
comunicativas que integram habilidades de leitura, escrita, audição e fala, pro-
movendo a compreensão textual e a produção de textos significativos. Essa 
abordagem permite que os alunos se tornem mais críticos, participativos e 
atuantes, refletindo uma educação mais inclusiva e engajada com a realidade.

A professora pode incorporar obras de autoras feministas, como Chima-
manda Ngozi Adichie, ao currículo, explorando temas pertinentes do feminis-
mo contemporâneo e estimulando discussões críticas sobre gênero, identidade e 
igualdade. Por exemplo, a leitura de Americanah (2014) permite analisar ques-
tões de imigração, construção da identidade, racismo e sexismo, enquanto o 
ensaio Sejamos Todos Feministas oferece uma introdução clara ao feminismo, 
incentivando debates sobre igualdade de gênero e combate à discriminação.

Além disso, a obra Feminismos é para Todo Mundo (hooks, 2020) pos-
sibilita discussões sobre o feminismo e sua relevância social, fortalecendo a 
capacidade de análise crítica dos estudantes em relação às estruturas que per-
petuam a desigualdade.

Para que essas práticas sejam efetivas, é necessário que os educadores 
criem um ambiente de aprendizagem baseado no diálogo, no questionamento e 
na participação ativa dos alunos, evitando práticas autoritárias que desmotivam 
e desumanizam, conforme relata bell hooks (2019, p. 22): “Quando cheguei à 
faculdade, fiquei verdadeiramente chocada ao encontrar professores que pare-
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ciam encontrar prazer principal em exercer poder autoritário na sala de aula, 
esmagando nossos espíritos e desumanizando nossa mente e corpo”.

As professoras devem ouvir as vozes dos alunos, respeitar suas indivi-
dualidades e promover autonomia e pensamento crítico. Paulo Freire (1987, p. 
87) reforça essa perspectiva, “A educação não transforma o mundo. Educação 
muda pessoas. Pessoas transformam o mundo.”

Portanto, a professora de Língua Portuguesa assume um papel transfor-
mador, capaz de formar sujeitos críticos e conscientes, aptos a compreender 
e se expressar de maneira reflexiva e a atuar como agentes de transformação 
social.

Em síntese, a atuação da professora de Língua Portuguesa é essencial na 
formação de sujeitos feministas, contribuindo para a reflexão sobre linguagem, 
cultura e sociedade, bem como para a construção de cidadãos críticos, partici-
pativos e comprometidos com a igualdade de gênero.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A inserção do feminismo no ensino de Língua Portuguesa possibilita              
práticas pedagógicas capazes de desconstruir estereótipos e promover a igual-
dade de gênero. A integração da pedagogia feminista com a pedagogia cultu-
ralmente sensível contribui para a criação de ambientes de aprendizagem mais 
inclusivos, respeitosos e significativos.

Ao assumir esse compromisso, a professora de Língua Portuguesa tor-
na-se mediadora da reflexão crítica, estimulando a autonomia e a participação 
ativa dos estudantes. Ao incorporar obras feministas e valorizar a diversidade 
cultural e linguística, ela atua como agente transformadora da realidade escolar 
e social, fortalecendo a consciência crítica dos alunos.

A educação, nesse contexto, não se limita à transmissão de conhecimen-
to, assumindo um papel emancipador ao formar sujeitos capazes de intervir e 
transformar o mundo. Ao abordar temas feministas em sala de aula, a professo-
ra educa os alunos sobre desigualdades de gênero, incentivando-os a questionar 
e reavaliar os papéis tradicionais atribuídos a homens e mulheres, desconstruin-
do estereótipos e fomentando o pensamento crítico.
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A adoção de abordagens pedagógicas que valorizem a diversidade cultu-
ral e linguística, como a Pedagogia Culturalmente Sensível e a Sociolinguística 
Interacionista, contribui para a criação de um ambiente de aprendizagem mais 
inclusivo e significativo. Tais abordagens reconhecem a importância da cultura 
e da variação linguística na formação da identidade dos estudantes, promoven-
do a valorização de suas experiências e perspectivas únicas. Quando integradas 
à análise crítica das questões de gênero, permitem desenvolver empatia, respei-
to à diversidade e a capacidade de reconhecer e combater privilégios.

Obras literárias como Feminismos é para Todo Mundo, de bell hooks, e 
Americanah, de Chimamanda Ngozi Adichie, oferecem recursos valiosos para 
explorar o feminismo e questões de gênero em sala de aula. Essas leituras am-
pliam o repertório literário dos alunos e fornecem base para discussões profun-
das sobre igualdade de gênero, identidade e justiça social. Ao incorporá-las ao 
currículo, a professora estimula o pensamento crítico e engaja os estudantes em 
debates significativos, preparando-os para se tornarem cidadãos conscientes e 
atuantes.

A implementação dessas práticas requer uma mudança no paradigma edu-
cacional, em que os educadores assumam o papel de facilitadores da aprendiza-
gem, promovendo um ambiente de diálogo, reflexão e participação ativa. Como 
enfatiza Paulo Freire, a educação tem o poder de transformar pessoas, e pessoas 
transformam o mundo. Nesse sentido, a professora de Língua Portuguesa, ao 
adotar essas abordagens, contribui não apenas para o ensino da língua, mas 
também para a formação de indivíduos críticos, conscientes e comprometidos 
com a transformação social.

Em síntese, a formação de sujeitos feministas em sala de aula é um proces-
so contínuo e essencial para a construção de uma sociedade mais justa e iguali-
tária. A professora, ao desempenhar seu papel com sensibilidade e consciência 
crítica, pode inspirar os alunos a se tornarem agentes de mudança, promovendo 
a igualdade de gênero e combatendo injustiças sociais. A educação, portanto, 
torna-se um instrumento poderoso para transformar a realidade e construir um 
futuro mais equitativo e inclusivo para todos.
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CAPÍTULO 18
TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO ESPECIAL: O USO DA 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL COMO INSTRUMENTO 

DE INOVAÇÃO NAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS
Rayane Emanuelle de Oliveira Valentim

Resumo: A educação especial enfrenta desafios históricos para garantir a inclusão 
efetiva de alunos com deficiência no sistema educacional. Como destacam Mantoan e 
Lanuti (2022), a inclusão deve ser o eixo central da educação, promovendo um ambien-
te que acolha a diversidade e valorize as potencialidades de cada aluno. Com o avan-
ço das tecnologias digitais e, mais recentemente, da inteligência artificial (IA), novas 
possibilidades têm surgido para transformar as práticas pedagógicas e promover um 
ensino verdadeiramente personalizado e inclusivo. Este artigo discute como a IA pode 
ser utilizada por docentes que atuam em salas de recursos especiais ou com alunos com 
deficiência, visando a elaboração de aulas e atividades inclusivas e personalizadas. 
Além disso, aborda a importância de integrar o contato com essas tecnologias desde 
a formação inicial dos professores, preparando-os para os desafios da educação con-
temporânea. A metodologia utilizada foi uma revisão de literatura narrativa, baseada 
em publicações científicas, livros, artigos e relatórios que abordam a interseção entre 
tecnologia, inteligência artificial e educação especial. Foram selecionados materiais 
com base em critérios como relevância temática, atualidade e contribuição para a dis-
cussão proposta. Em conclusão, a IA representa uma oportunidade única para inovar as 
práticas pedagógicas na educação especial, promovendo a inclusão e a personalização 
do ensino. No entanto, para que seu potencial seja plenamente realizado, é essencial 
investir na formação docente, na infraestrutura tecnológica e em políticas públicas que 
garantam o acesso à tecnologia de forma ampla e democrática. A colaboração entre go-
vernos, instituições de ensino, empresas de tecnologia e a comunidade educacional 
será fundamental para garantir que a IA seja utilizada de forma ética, eficaz e transfor-
madora, beneficiando todos os alunos e contribuindo para a construção de uma socieda-
de mais justa e inclusiva, conforme defendem Mantoan e Lanuti (2022).

Palavras-chave: Inteligência Artificial, Educação Especial, Inclusão.



Educação em Perspectiva: Reflexões e Práticas para o Ensino Contemporâneo Educação em Perspectiva: Reflexões e Práticas para o Ensino Contemporâneo 

210 Volume 3

INTRODUÇÃO

A educação especial tem sido um campo de constante evolução, marcado 
por avanços significativos na busca por práticas pedagógicas mais inclusivas e 
equitativas. No entanto, os desafios para garantir a efetiva inclusão de alunos com 
deficiência no sistema educacional ainda são consideráveis. Segundo dados do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 
2022), mais de 1,3 milhão de estudantes com deficiência estão matriculados na 
educação básica no Brasil, mas muitos enfrentam barreiras que limitam seu aces-
so pleno ao conhecimento e à participação social.

Nesse contexto, as tecnologias digitais emergem como aliadas fundamen-
tais para superar essas barreiras. Mais recentemente, a inteligência artificial (IA) 
tem ganhado destaque como uma ferramenta inovadora, capaz de transformar 
as práticas pedagógicas e promover um ensino verdadeiramente personalizado e 
inclusivo. A IA não apenas facilita a criação de recursos adaptativos, mas tam-
bém democratiza o acesso à informação, permitindo que alunos com diferentes 
necessidades educacionais possam aprender de forma autônoma e significativa.

A personalização do ensino, um dos pilares da educação especial, encontra 
na IA um poderoso instrumento para sua concretização. Ferramentas como siste-
mas de tutoria inteligente, plataformas de aprendizagem adaptativa e softwares 
de reconhecimento de voz e imagem têm sido utilizadas para atender às deman-
das específicas de alunos com deficiências visuais, auditivas, motoras ou cogniti-
vas. Por exemplo, um estudo realizado pela UNESCO (2021) mostrou que o uso 
de tecnologias assistivas baseadas em IA aumentou em 40% o engajamento de 
alunos com deficiência em atividades escolares.

No entanto, a implementação dessas tecnologias não depende apenas de 
sua disponibilidade, mas também da capacidade dos docentes em utilizá-las de 
forma crítica e criativa. A formação inicial e continuada de professores desempe-
nha um papel crucial nesse processo, preparando-os para integrar a IA em suas 
práticas pedagógicas de maneira ética e eficaz. Como destacam Kenski (2015) e 
Moran (2018), a tecnologia só se torna transformadora quando é apropriada pelos 
educadores como uma ferramenta pedagógica, e não como um fim em si mesma.
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Este artigo tem como objetivo discutir de que forma professores que          
atuam em salas de recursos especiais ou que possuem alunos com deficiência 
podem utilizar os recursos oferecidos pela IA para criar ambientes educacio-
nais mais inclusivos e eficazes. Além disso, aborda a importância de integrar o 
contato com essas tecnologias desde a formação inicial dos docentes, preparan-
do-os para os desafios da educação contemporânea. Para isso, serão apresenta-
dos autores e pesquisas que discutem o potencial da IA na educação especial, 
bem como os desafios e perspectivas para sua implementação.

A relevância deste debate reside no fato de que a inclusão educacional 
não é apenas uma questão de acesso, mas também de qualidade. A IA pode ser 
um instrumento poderoso para garantir que todos os alunos, independentemen-
te de suas limitações, tenham oportunidades iguais de aprender e se desenvol-
ver. No entanto, para que isso ocorra, é necessário superar desafios como a falta 
de infraestrutura, a resistência à adoção de novas tecnologias e a necessidade 
de uma formação docente mais alinhada às demandas do século XXI.

Nesse sentido, este artigo busca contribuir para a reflexão sobre como a IA 
pode ser integrada às práticas pedagógicas de forma a promover uma educação 
verdadeiramente inclusiva, preparando os educadores para os desafios e oportu-
nidades que essa nova era tecnológica traz.

METODOLOGIA

Este artigo consiste em uma revisão de literatura narrativa, que busca sinte-
tizar e analisar estudos, pesquisas e reflexões teóricas sobre o uso da inteligência 
artificial (IA) na educação especial, com foco na personalização do ensino e na 
formação docente. A revisão narrativa foi escolhida por permitir uma abordagem 
ampla e crítica do tema, integrando diferentes perspectivas e contribuições de 
autores renomados na área de educação, tecnologia e inclusão.

A seleção dos materiais foi realizada a partir de critérios como relevância 
temática, atualidade, impacto acadêmico e contribuição para a discussão propos-
ta. Foram consultadas bases de dados científicas, como SciELO, Google Scholar, 
PubMed e CAPES Periódicos, além de livros, relatórios de organizações interna-
cionais (como a UNESCO e a OECD) e artigos publicados em revistas especia-
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lizadas em educação e tecnologia. Também foram incluídos dados de pesquisas 
recentes e estudos de caso que ilustram a aplicação prática da IA em contextos 
educacionais inclusivos.

A busca pelos materiais foi guiada por palavras-chave como “inteligên-
cia artificial e educação especial”, “tecnologia assistiva”, “formação docente e 
tecnologia”, “personalização do ensino” e “inclusão digital”. Foram priorizados 
estudos publicados nos últimos três anos, com exceção de obras clássicas que 
continuam a influenciar o campo da educação especial e das tecnologias educa-
cionais.

A análise dos materiais foi organizada em três eixos principais, que                               
estruturam a discussão do artigo:

1. O potencial da IA para a personalização do ensino e a inclusão:                 
Neste eixo, foram selecionados estudos que demonstram como a IA pode 
ser utilizada para criar recursos adaptativos e personalizados, atendendo às 
necessidades específicas de alunos com deficiência. Foram incluídos exem-
plos práticos, como o uso de sistemas de tutoria inteligente, ferramentas de 
reconhecimento de voz e plataformas de aprendizagem adaptativa.
2. A formação docente e o contato com novas tecnologias: Este eixo 
aborda a importância de integrar o uso de tecnologias inovadoras, como 
a IA, na formação inicial e continuada de professores. Foram analisados 
programas de capacitação, como o “AI for Education” da Universidade de 
Stanford, e reflexões teóricas sobre a preparação dos docentes para os de-
safios da educação digital.
3. Desafios e perspectivas: O terceiro eixo discute os obstáculos para a 
implementação da IA na educação especial, como a falta de infraestrutura, 
a resistência à adoção de novas tecnologias e as questões éticas envolvidas. 
Também são apresentadas iniciativas bem-sucedidas, como o projeto “In-
cluir com IA”, que ilustram como esses desafios podem ser superados.
Para enriquecer a discussão, foram incluídos dados quantitativos e quali-

tativos de pesquisas recentes, como os resultados do Censo Escolar de 2022 no 
Brasil e estudos internacionais sobre o impacto da IA no desempenho de alunos 
com deficiência. Esses dados foram utilizados para contextualizar os argumentos 
e ilustrar as possibilidades e limitações da IA na educação especial.
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A revisão narrativa permitiu uma abordagem crítica e reflexiva, destacando 
tanto as contribuições quanto as lacunas existentes na literatura sobre o tema. 
Além disso, a metodologia adotada possibilitou a integração de diferentes pers-
pectivas, desde estudos empíricos até reflexões teóricas, oferecendo uma visão 
abrangente e atualizada sobre o uso da IA como instrumento de inovação nas 
práticas pedagógicas inclusivas.

DISCUSSÃO DE LITERATURA

O potencial da IA para a personalização do ensino e a inclusão

A inteligência artificial (IA) tem se destacado como uma ferramenta re-
volucionária no campo da educação, especialmente no que diz respeito à per-
sonalização do ensino e à inclusão de alunos com deficiência. De acordo com 
Florian e Hegarty (2004), a personalização é um elemento essencial para atender 
às necessidades individuais dos alunos, e a IA surge como um recurso capaz de 
viabilizar essa abordagem por meio de sistemas adaptativos que analisam dados 
em tempo real e ajustam o conteúdo de acordo com o ritmo, as habilidades e as 
preferências de cada estudante.

Um dos exemplos mais emblemáticos desse potencial é o uso de plata-
formas baseadas em IA, como o ChatGPT, que podem auxiliar na criação de 
materiais didáticos acessíveis e na comunicação com alunos que possuem dificul-
dades de fala ou audição. Essas ferramentas permitem, por exemplo, a geração 
automática de textos em linguagem simplificada ou a tradução de conteúdos para 
libras, facilitando o acesso de alunos com deficiências auditivas ou cognitivas ao 
conhecimento.

Além disso, ferramentas de reconhecimento de voz e tradução em tempo 
real, como as desenvolvidas pela Google (Google Translate) e Microsoft (Azure 
AI), têm sido amplamente utilizadas para apoiar alunos com deficiências visuais 
ou auditivas, permitindo que eles interajam com o conteúdo escolar de forma 
mais autônoma e eficiente.

Segundo uma pesquisa realizada pela UNESCO (2021), 70% dos educa-
dores que utilizam tecnologias assistivas baseadas em IA relatam uma melhoria 
significativa no engajamento e no desempenho de alunos com deficiência. Esse 
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dado reforça a ideia de que a IA não apenas facilita o acesso à informação, mas 
também promove a participação ativa dos alunos no processo de aprendizagem, 
contribuindo para a construção de um ambiente educacional verdadeiramente 
inclusivo.

Outro recurso importante é a análise de dados por meio de algoritmos de 
IA, que permitem identificar padrões de aprendizagem e sugerir intervenções 
personalizadas. Para Silva e Pimentel (2020), essa capacidade de análise e adap-
tação é crucial para a construção de um ambiente educacional que respeite as in-
dividualidades de cada aluno. Por exemplo, sistemas de tutoria inteligente, como 
o Carnegie Learning’s MATHia, utilizam algoritmos de IA para monitorar o pro-
gresso dos estudantes em tempo real, oferecendo feedback imediato e atividades 
adaptadas às suas necessidades. Um estudo realizado por Luckin et al. (2016) 
mostrou que o uso desses sistemas aumentou em 30% o desempenho de alunos 
com dificuldades de aprendizagem em matemática e leitura.

Além disso, a IA tem sido utilizada para desenvolver recursos específicos 
para alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA). Por exemplo, aplicativos 
como o “Autism & Beyond” utilizam algoritmos de reconhecimento facial para 
monitorar as emoções de crianças com TEA, ajudando educadores a identificar 
situações de estresse ou ansiedade e a adaptar as atividades de acordo com as 
necessidades emocionais dos alunos. Esses exemplos ilustram como a IA pode 
ser uma aliada poderosa na promoção da inclusão e no atendimento às demandas 
específicas de cada estudante.

A formação docente e o contato com novas tecnologias

A integração da IA na educação especial exige que os docentes estejam 
preparados para utilizar essas ferramentas de forma crítica e criativa. No en-
tanto, como destacam Kenski (2015) e Moran (2018), a formação inicial dos 
professores ainda é insuficiente no que diz respeito ao uso de tecnologias di-
gitais. Muitos cursos de pedagogia e licenciatura não incluem em suas grades 
curriculares disciplinas que abordem o uso de tecnologias inovadoras, como a 
IA, na educação especial.

É fundamental que, desde a graduação, os futuros educadores tenham 
contato com recursos de IA e sejam capacitados para aplicá-los em contextos 
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de inclusão. Para Valente (2014), a tecnologia deve ser vista como um meio 
para ampliar as possibilidades de aprendizagem, e não como um fim em si 
mesma. Nesse sentido, a formação docente deve incluir não apenas o domínio 
técnico das ferramentas, mas também uma reflexão sobre suas implicações éti-
cas e pedagógicas.

Um exemplo de iniciativa bem-sucedida é o projeto “AI for Education”, 
desenvolvido pela Universidade de Stanford, que oferece cursos e workshops 
para professores sobre o uso de IA na educação. Segundo dados do projeto, 
85% dos participantes relataram maior confiança no uso de tecnologias inova-
doras após a capacitação. Além disso, a integração de práticas simuladas duran-
te a formação, como sugere Shulman (2005), pode preparar os futuros docentes 
para lidar com situações reais em sala de aula, utilizando a IA como um recurso 
pedagógico.

Outro exemplo é o programa “Teacher Tech”, desenvolvido pelo Google, 
que oferece treinamentos gratuitos para educadores sobre o uso de ferramentas 
digitais, incluindo recursos de IA, em sala de aula. Essas iniciativas demons-
tram a importância de investir na formação docente para garantir que os profes-
sores estejam preparados para os desafios da educação digital.

A escola inclusiva: uma visão transformadora da educação

Não poderíamos concluir este texto sem mencionar autores que são                      
referência na área da educação inclusiva. Maria Teresa Eglér Mantoan e José 
Eduardo de Oliveira Evangelista Lanuti, em sua obra “A escola que queremos 
para todos” (2022), defendem uma educação inclusiva como pilar fundamental 
para a construção de uma sociedade mais justa e equitativa. Os autores criticam 
o modelo tradicional de escola, que frequentemente marginaliza alunos com 
deficiências, dificuldades de aprendizagem ou outras necessidades especiais, 
e propõem uma transformação profunda no sistema educacional. Para eles, a 
inclusão deve ser o eixo central da educação, garantindo que todos os alunos, 
independentemente de suas diferenças, tenham acesso a uma educação de qua-
lidade. A escola deve ser um espaço onde a diversidade é celebrada e onde 
todos aprendem juntos, em um ambiente colaborativo e respeitoso. A inclusão, 
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segundo Mantoan e Lanuti (2022), não se limita à presença física dos alunos 
na sala de aula, mas envolve a participação ativa e o desenvolvimento pleno de 
cada indivíduo.

Os autores destacam a necessidade de romper com práticas excludentes, 
como a segregação em turmas especiais ou a utilização de métodos pedagógicos 
que não consideram as individualidades dos alunos. Eles defendem a adoção 
de práticas pedagógicas inclusivas, que valorizem as potencialidades de cada 
estudante e promovam a equidade no processo de aprendizagem. Essa aborda-
gem exige uma mudança de paradigma, onde a educação não seja vista como 
um processo homogêneo, mas como uma experiência diversificada e adaptada 
às necessidades de cada aluno (Mantoan & Lanuti, 2022).

Além disso, Mantoan e Lanuti (2022) enfatizam que a escola deve pre-
parar os alunos não apenas academicamente, mas também para a vida em so-
ciedade. Eles argumentam que a educação deve desenvolver habilidades so-
cioemocionais, como empatia, colaboração e resolução de problemas, além de 
formar cidadãos críticos, autônomos e éticos. A educação, nesse sentido, deve 
ir além da transmissão de conteúdos, focando no desenvolvimento integral do 
indivíduo. Para os autores, o papel do professor é fundamental nesse processo, 
atuando como mediador e facilitador da aprendizagem. Os professores devem 
ser capacitados para lidar com a diversidade em sala de aula, utilizando es-
tratégias pedagógicas flexíveis e adaptadas às necessidades de cada estudante 
(Mantoan & Lanuti, 2022).

A transformação proposta por Mantoan e Lanuti (2022) não se limita a 
mudanças pontuais, mas requer uma revisão profunda da cultura escolar. Isso 
envolve a reformulação de políticas, práticas e estruturas que perpetuam a ex-
clusão, bem como a promoção de uma cultura de colaboração entre todos os 
membros da comunidade escolar (professores, alunos, famílias e gestores). A 
escola deve ser um espaço de acolhimento, onde a diversidade é valorizada e 
as diferenças são vistas como oportunidades de aprendizado. Os autores criti-
cam o modelo de educação padronizado, que prioriza a homogeneização e a 
avaliação por meio de testes e notas, defendendo uma educação mais flexível, 
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que reconheça e valorize as diferentes formas de aprender e expressar o conhe-
cimento (Mantoan & Lanuti, 2022).

Por fim, Mantoan e Lanuti (2022) veem a escola como um espaço de 
transformação social, capaz de promover a justiça social e a equidade. Uma es-
cola verdadeiramente inclusiva pode contribuir para a construção de uma socie-
dade mais justa e democrática, onde todos tenham oportunidades iguais de de-
senvolvimento e participação. A educação, nesse sentido, é entendida como um 
direito humano fundamental e um instrumento de mudança social. Os autores 
defendem que a inclusão não é apenas uma questão pedagógica, mas também 
política e ética, exigindo o compromisso de toda a sociedade com a construção 
de uma escola que acolha e valorize a diversidade de todos os alunos.

Desafios e perspectivas

Apesar do potencial da IA, sua implementação na educação especial en-
frenta desafios significativos. Um deles é a falta de infraestrutura tecnológica em 
muitas escolas, especialmente em regiões mais carentes. Segundo dados do Cen-
so Escolar de 2022, apenas 40% das escolas públicas brasileiras possuem acesso 
à internet de alta velocidade, o que limita o uso de ferramentas baseadas em IA.

Outro desafio é a resistência de alguns educadores em adotar novas                    
tecnologias, muitas vezes por falta de familiaridade ou medo de serem substi-
tuídos por máquinas. No entanto, como argumenta Prensky (2010), o papel do 
professor não será substituído pela IA, mas sim transformado. Cabe ao docente 
assumir o papel de mediador, utilizando a tecnologia para potencializar o pro-
cesso de ensino-aprendizagem.

Além disso, é necessário garantir que os recursos de IA sejam acessí-
veis e adaptados às necessidades específicas dos alunos com deficiência. Para 
Bersch (2017), a tecnologia assistiva deve ser desenvolvida em colaboração 
com educadores e especialistas em educação especial, para que atenda às reais 
necessidades dos usuários. Um exemplo de boa prática é o projeto “Incluir com 
IA”, desenvolvido em parceria entre universidades e escolas públicas, que tem 
como objetivo criar ferramentas de IA acessíveis e de baixo custo para alunos 
com deficiência.
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Em termos de perspectivas, a IA tem o potencial de transformar a educação 
especial, tornando-a mais inclusiva e equitativa. No entanto, para que isso ocor-
ra, é necessário superar os desafios mencionados e investir em políticas públicas 
que promovam o acesso à tecnologia e a formação docente. A colaboração entre 
governos, instituições de ensino e empresas de tecnologia será essencial para ga-
rantir que a IA seja utilizada de forma ética e eficaz, beneficiando todos os alunos, 
independentemente de suas limitações.

CONCLUSÃO

A inteligência artificial (IA) representa uma oportunidade única e transfor-
madora para inovar as práticas pedagógicas na educação especial, promovendo a 
inclusão e a personalização do ensino de maneiras antes inimagináveis. Ao ofe-
recer ferramentas adaptativas, como sistemas de tutoria inteligente, plataformas 
de aprendizagem personalizada e recursos de acessibilidade, a IA possibilita que 
alunos com deficiência tenham acesso a conteúdos educacionais de forma autô-
noma e significativa. Isso não apenas democratiza o acesso à informação, mas 
também fortalece a participação ativa desses estudantes no processo de aprendi-
zagem, contribuindo para a construção de um ambiente educacional verdadeira-
mente inclusivo.

No entanto, para que o potencial da IA seja plenamente realizado, é essen-
cial que os docentes estejam preparados para utilizar essas ferramentas de forma 
crítica, reflexiva e criativa. Isso exige uma formação inicial que integre o contato 
com as novas tecnologias desde a graduação, preparando os futuros educadores 
para os desafios da educação digital. Além disso, é fundamental que os profissio-
nais já em exercício tenham acesso a programas de capacitação continuada, que 
os auxiliem a incorporar a IA em suas práticas pedagógicas de maneira ética e 
eficaz. Como destacam Kenski (2015) e Moran (2018), a tecnologia só se torna 
transformadora quando é apropriada pelos educadores como uma ferramenta pe-
dagógica, e não como um fim em si mesma.

A democratização do acesso à informação e a construção de um ambiente 
educacional inclusivo dependem não apenas da disponibilidade de recursos tec-
nológicos, mas também de políticas públicas que garantam a infraestrutura ne-
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cessária para sua implementação. Dados do Censo Escolar de 2022 mostram que 
apenas 40% das escolas públicas brasileiras possuem acesso à internet de alta ve-
locidade, o que limita o uso de ferramentas baseadas em IA. Portanto, é urgente 
investir em infraestrutura tecnológica, especialmente em regiões mais carentes, 
para que todos os alunos possam se beneficiar das inovações trazidas pela IA.

Além disso, é necessário superar a resistência de alguns educadores em 
adotar novas tecnologias, muitas vezes por falta de familiaridade ou medo de 
serem substituídos por máquinas. Como argumenta Prensky (2010), o papel do 
professor não será substituído pela IA, mas sim transformado. Cabe ao docente 
assumir o papel de mediador, utilizando a tecnologia para potencializar o pro-
cesso de ensino- aprendizagem e para promover a inclusão de todos os alunos, 
independentemente de suas limitações.

A IA não deve ser vista como uma solução mágica ou universal, mas como 
um instrumento que, quando bem utilizado, pode transformar a educação espe-
cial e garantir que todos os alunos tenham oportunidades iguais de aprender e 
se desenvolver. Para isso, é essencial que o desenvolvimento de ferramentas de 
IA seja realizado em colaboração com educadores e especialistas em educação 
especial, garantindo que essas tecnologias atendam às reais necessidades dos 
usuários. Iniciativas como o projeto “Incluir com IA”, desenvolvido em par-
ceria entre universidades e escolas públicas, demonstram que é possível criar 
soluções acessíveis e de baixo custo, que beneficiem alunos com deficiência em 
diferentes contextos.

Em síntese, a IA tem o potencial de revolucionar a educação especial, 
tornando-a mais inclusiva, equitativa e adaptada às necessidades individuais de 
cada aluno. No entanto, para que isso ocorra, é necessário investir na formação 
docente, na infraestrutura tecnológica e em políticas públicas que promovam o 
acesso à tecnologia de forma ampla e democrática. A colaboração entre gover-
nos, instituições de ensino, empresas de tecnologia e a comunidade educacio-
nal será essencial para garantir que a IA seja utilizada de forma ética, eficaz e 
transformadora, beneficiando todos os alunos e contribuindo para a construção 
de uma sociedade mais justa e inclusiva.
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CAPÍTULO 19
LINGUÍSTICA TEXTUAL E PRAGMÁTICA: UMA 

CONVERSA ENTRE TEXTO, CONTEXTO E PRETEXTO
Marcos André Trindade Da Silva

INTRODUÇÃO

Este ensaio analisa as conexões entre Linguística Textual e Pragmática, 
com base no artigo “Linguística Textual e Pragmática: Texto, contexto e pretex-
to”, de Kanavillil Rajagopalan. O autor defende a ideia de que a compreensão de 
um texto vai muito além da análise de suas estruturas linguísticas internas, neces-
sitando considerar o contexto social e comunicativo em que o texto está inserido, 
enfatizando a importância de uma análise que ultrapasse do nível superficial do 
texto, reconhecendo a função primordial do contexto na construção de sentidos. 
Rajagopalan (2004) ressalta que “não há texto que não esteja intimamente vincu-
lado a um contexto, pois o próprio ato de interpretação é um exercício que exige 
uma compreensão das circunstâncias extralinguísticas” (p. 33).

O ensaio investiga como a ideia de “pretexto” contesta a concepção con-
vencional de que o texto é uma entidade imutável, sustentando que ele é fluido 
e suscetível a múltiplas interpretações. De acordo com o autor, “o texto jamais 
pode ser compreendido de maneira estagnada, como algo imutável e finali-
zado” (RAJAGOPALAN, 2004, p. 41). Nesta perspectiva, o ensaio procura 
evidenciar a importância dos processos de interação linguística na formação de 
significados.

As áreas de estudo de Linguística Textual e Pragmática se complemen-
tam ao analisar a utilização da língua em contextos reais de comunicação. Am-
bas têm uma paixão comum: a interação entre texto e contexto. A Linguística 
Textual se concentra na organização interna do texto, enquanto a Pragmática 
examina como o contexto e os destinatários impactam a criação e compreensão 
das mensagens.
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No texto “Linguística Textual e Pragmática: Texto, contexto e pretexto”, 
Kanavillil Rajagopalan (2004) aborda a conexão intrínseca entre a compreensão 
de um texto e seu contexto, contestando concepções convencionais de que o texto 
é uma entidade estática e autônoma. Ao levar em conta o conceito de “pretexto”, 
Rajagopalan evidencia que o texto é dinâmico e em constante transformação, 
sempre interagindo com o contexto de comunicação.

Neste trabalho, examinaremos a conexão entre Linguística Textual e Prag-
mática sob a ótica de Rajagopalan e outros escritores, como Luiz Paulo da Moita 
Lopes, que também destacam a relevância do contexto na formação de significa-
dos. A análise se baseará em como o contexto social e as interações discursivas 
influenciam os textos, questionando a natureza imutável do conceito de texto e 
expandindo a compreensão acerca da linguagem.

CONTEXTO E TEXTO: UMA LIGAÇÃO INSEPARÁVEL

Rajagopalan (2004) destaca que “não existe texto que não esteja intrinse-
camente ligado a um contexto, já que a própria atividade de interpretar requer 
um entendimento das circunstâncias além da linguagem”. Em outras palavras, o 
texto não pode ser compreendido sem levar em conta o contexto em que foi ela-
borado e os fatores extralinguísticos presentes, tais como a cultura, as intenções 
dos interlocutores e as circunstâncias sociais. A Linguística Textual, original-
mente focada na análise da coerência e coesão textual, teve que expandir seus 
limites para incorporar uma análise pragmática que leva em conta o contexto na 
construção do significado.

Por outro lado, Moita Lopes (2002) argumenta que a formação de identi-
dades nos textos está fortemente vinculada ao contexto em que são expressas: 
“a identidade é formada discursivamente por meio de práticas sociais, sempre 
em interação com as posições sociais e ideológicas que os indivíduos ocupam” 
(MOITA LOPES, 2002, p.49). Este ponto ressalta a inviabilidade de separar texto 
e contexto, pois ambos interagem reciprocamente. Ao levar em conta o contexto, 
Rajagopalan e Moita Lopes defendem que as práticas de linguagem não podem 
ser compreendidas de forma autônoma do contexto sociocultural. Isso possibilita 
uma interpretação fluida dos textos, na qual a pragmática se manifesta para levar 
em conta o que transcende as palavras: as intenções, as relações de poder, as con-
sequências sociais e os impactos comunicativos.
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PRETEXTO: A FLUIDEZ DO TEXTO

O termo “pretexto”, proposto por Rajagopalan (2004), contesta a concep-
ção convencional do texto como uma entidade imutável. Ele defende que “o texto 
nunca pode ser entendido de forma fechada, como algo inalterável e acabado”. 
De acordo com Rajagopalan, o texto é formado pelas interações e contextos em 
que está inserido, tornando-se assim uma entidade dinâmica, sujeita a diversas 
interpretações e reinterpretações.

Esta concepção de um texto dinâmico ressoa nas reflexões de Moita Lo-
pes (1996), que aborda como as interações sociais e educativas afetam a forma 
como a linguagem é empregada e compreendida. Ele propõe que a linguagem 
está constantemente em um processo de “construção e reconstrução”, influencia-
do pelas interações entre os participantes e pelos contextos sociais onde as con-
versas acontecem. “Por sua natureza social, a linguagem não pode ser separada 
do contexto em que é empregada, seja no âmbito educacional, profissional ou 
pessoal” (MOITA LOPES, 1996, p. 75).

Ao examinarmos o conceito de pretexto, torna-se claro que a interpretação 
de um texto nunca é totalmente imutável, já que depende de elementos variáveis 
que envolvem o locutor, o destinatário e as condições externas. Rajagopalan nos 
instiga a compreender que o texto é sempre uma obra em progresso, que se trans-
forma continuamente conforme é lido e reinterpretado por diferentes indivíduos 
em variados contextos.

PRAGMÁTICA E A ANÁLISE DO DISCURSO

Ao levar em conta as intenções dos falantes e os impactos do discurso 
nos interlocutores, a Pragmática oferece uma contribuição significativa para a 
análise textual. A ênfase da Pragmática em como os enunciados são aplicados 
em diversas circunstâncias, considerando os elementos contextuais, é crucial 
para compreender a função da linguagem nas interações sociais.

Ao abordar os discursos identitários, Moita Lopes (2002) evidencia que 
as relações de poder e as circunstâncias sociais são fundamentais na análise 
pragmática do discurso. “A análise do discurso, em conjunto com a pragmática, 
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possibilita o estudo de como os falantes negociam significados em situações 
de desigualdade de poder e como esses significados são interpretados dentro 
de suas circunstâncias sociais” (MOITA LOPES, 2002, p.52). Esta perspectiva 
destaca a relevância de compreender não só o que é expresso, mas também o 
que está implícito nas interações discursivas.

Rajagopalan também ressalta que a análise dos textos não deve se limitar à 
sua superfície, já que o que está em jogo é “o jogo de poder e as intenções comu-
nicativas que permeiam a criação e a interpretação dos textos” (RAJAGOPALAN, 
2004, p.44). Portanto, a Pragmática é um instrumento eficaz para desvendar esses 
significados ocultos, que ultrapassam a simples forma linguística.

IMPLICAÇÕES PARA OS ESTUDOS DE LINGUAGEM

A intersecção entre Linguística Textual e Pragmática traz consequências               
significativas para as pesquisas linguísticas, especialmente na interpretação de 
como os textos formam sentido. De acordo com Rajagopalan (2003), o conceito de 
“pretexto” enfatiza que o texto não é um objeto acabado, mas sempre envolvido em 
uma rede de elementos contextuais que afetam sua criação e interpretação. Ao de-
clarar que “os textos são sempre em parte formados pelo que os antecede”, ele nos 
recorda que as interpretações nunca são imutáveis ou estáticas, mas são influencia-
das pelo ambiente social, cultural e histórico.

Esta perspectiva desafia as metodologias convencionais da Linguística, 
que frequentemente se concentram apenas na estrutura interna dos textos. Con-
forme propõe Moita Lopes (2006), a análise de textos deve levar em conta a “in-
teração entre linguagem, identidade e poder”, já que essas três dimensões estão 
interligadas nos discursos. Assim, torna-se claro que os significados textuais 
são formados em contextos sociais, espelhando e espelhando as hierarquias e as 
lutas por poder existentes nesses contextos. Essa integração proporciona novas 
possibilidades de análise crítica para os estudos linguísticos.

Outro aspecto importante nas implicações teóricas é o efeito dessa me-
todologia na avaliação de discursos digitais. Rajagopalan (2003) ressalta que, 
em contextos atuais, “os textos se propagam de maneira mais veloz e incerta”, 
o que reforça a importância de entender a pragmática das interações digitais. 
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Nos meios digitais, os textos são constantemente modificados e reescritos pe-
los usuários, e o seu sentido é sempre negociado em tempo real. Moita Lopes 
(2006) corrobora essa concepção ao propor que a análise discursiva precisa 
“atender às condições emergentes da comunicação”, particularmente nas prá-
ticas comunicativas que envolvem tecnologias emergentes e plataformas digi-
tais, onde os contextos se alteram com rapidez.

Em última análise, essas teorias também trazem contribuições signifi-
cativas para o ensino de idiomas. Rajagopalan (2003) destaca que, ao ensinar 
textos, “não podemos desconsiderar os aspectos socioculturais que envolvem a 
criação e interpretação dos enunciados”. Isso requer uma abordagem pedagó-
gica que estimule a consciência crítica dos estudantes em relação ao contexto 
social. Moita Lopes (2006) reforça essa perspectiva ao declarar que o ensino 
de idiomas deve incentivar “a habilidade de gerenciar as diversas maneiras 
de produzir significados em um mundo globalizado”. Assim, as consequências 
dessas teorias destacam a importância de um ensino de idiomas que ultrapasse 
a gramática e incentive os estudantes a interpretarem criticamente os textos e 
as práticas discursivas.

CONCLUSÃO

A conexão entre Linguística Textual e Pragmática é fundamental para 
entender a linguagem utilizada. Kanavillil Rajagopalan e Luiz Paulo da Moita 
Lopes demonstram que a interpretação do texto não pode ser feita de forma 
isolada, sem considerar os contextos e interações que o constituem. A noção de 
“pretexto” proposta por Rajagopalan oferece novos horizontes para a análise de 
textos, valorizando a fluidez e a condição inacabada dos mesmos.

Ademais, a inclusão da Pragmática na avaliação textual amplia os limi-
tes da Linguística Textual, levando em conta as intenções comunicativas dos 
interlocutores e as circunstâncias sociais onde os discursos são criados e com-
preendidos. Este método possibilita uma análise mais aprofundada dos textos, 
ultrapassando as estruturas linguísticas e alcançando as intenções e relações de 
poder implícitas. Portanto, a Pragmática não só complementa, como também é 
essencial para uma avaliação crítica e integral dos textos.
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Os trabalhos de Rajagopalan e Moita Lopes enfatizam que a linguagem 
nunca é imparcial ou autônoma. Ela se molda constantemente por elementos 
contextuais, sociais e ideológicos. O conceito de que o texto é dinâmico, con-
forme proposto por Rajagopalan, e a ênfase dada por Moita Lopes ao papel das 
identidades discursivas, destacam a relevância de considerar o texto como uma 
prática social em contínua evolução. Isso sugere que a compreensão do texto é 
também uma construção social, onde as convicções ideológicas dos interlocu-
tores impactam diretamente na interpretação e na criação de significados.

Assim, para os especialistas em linguagem, é claro que a análise linguís-
tica não pode ser dissociada da análise social. A linguagem, enquanto fenôme-
no social, interage continuamente com os vários contextos. Os textos não são 
elementos estáticos, mas sim dinâmicos, se adaptando e sendo reinterpretados 
à medida que os contextos e os interlocutores se alteram. Esta visão ressalta a 
relevância de métodos interdisciplinares, que interagem com campos como a 
sociolinguística, a análise do discurso e a pragmática, para um entendimento 
mais completo dos fenômenos linguísticos.

Ao combinar essas duas perspectivas, entendemos que a criação de sig-
nificados ultrapassa a estrutura do texto e abrange as dinâmicas sociais que 
influenciam seus criadores e receptores. Esta visão tem implicações significati-
vas para o ensino e aprendizado de idiomas, particularmente levando em conta 
que os estudantes precisam ser treinados para interpretar textos não apenas em 
sua literalidade, mas também em suas sutilezas sociais, culturais e ideológicas. 
Portanto, as práticas de ensino devem considerar essa natureza multifacetada 
da linguagem.

Em última análise, a fusão entre Linguística Textual e Pragmática expande 
a perspectiva de análise textual, evidenciando que os significados são constan-
temente negociados em contextos sociais. A interpretação de um texto requer 
a avaliação das práticas discursivas e dos pretextos nos quais ele se encontra, 
demonstrando a complexidade da interação entre texto e contexto. Portanto, a 
análise desses dois campos se torna crucial para os estudos linguísticos atuais, ao 
evidenciar que a linguagem, longe de ser imutável, é um processo constante de 
interação social e construção de significados.



Educação em Perspectiva: Reflexões e Práticas para o Ensino Contemporâneo Educação em Perspectiva: Reflexões e Práticas para o Ensino Contemporâneo 

227 Volume 3

REFERÊNCIAS

RAJAGOPALAN, Kanavillil. Linguística Textual e Pragmática: Texto, con-
texto e pretexto. In: BARROS, Diana Luz Pessoa de (org.). Linguística textual: 
retrospectiva e perspectivas. São Paulo: Contexto, 2004. p. 29-47.

MOITA LOPES, Luiz Paulo da. Discursos de Identidade. São Paulo: Mercado 
de Letras, 2002.

MOITA LOPES, Luiz Paulo da. Oficina de Linguística Aplicada: A natureza so-
cial e educacional dos processos de ensino/aprendizagem de línguas. Campinas: 
Mercado de Letras, 1996.



Educação em Perspectiva: Reflexões e Práticas para o Ensino Contemporâneo Educação em Perspectiva: Reflexões e Práticas para o Ensino Contemporâneo 

228 Volume 3

CAPÍTULO 20
TECNOLOGIA ASSISTIVA E DESENHO UNIVERSAL 

DA APRENDIZAGEM: CAMINHOS PARA 
A EDUCAÇÃO INCLUSIVA

Telmo Rosa Nogueira

INTRODUÇÃO

Investigar a convergência entre TA e DUA é relevante porque ambas as 
abordagens, quando combinadas, potencializam a criação de ambientes de apren-
dizagem acessíveis a todos. O objetivo é analisar de que modo a integração entre 
Tecnologia Assistiva e Desenho Universal da Aprendizagem pode fortalecer prá-
ticas pedagógicas inclusivas no contexto da educação básica.

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de natureza exploratório-descritiva, 
conduzida em uma única etapa: revisão integrativa da literatura nacional e in-
ternacional publicada entre 2013 e 2025, utilizando bases como SciELO, ERIC 
e Scopus, a fim de sintetizar evidências sobre TA, DUA e educação inclusiva; 
espera-se, com isso, construir um quadro analítico que evidencie potencialida-
des, limites e condições necessárias para que a TA e o DUA se consolidem como 
caminhos complementares rumo à educação inclusiva.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Educação inclusiva e o direito à aprendizagem

A educação inclusiva parte do reconhecimento da diversidade humana 
como um valor social e ético. No Brasil, tal perspectiva é respaldada por marcos 
legais – a exemplo da Constituição Federal de 1988, da Lei Brasileira de Inclu-
são (Lei 13.146/2015) e das Diretrizes Operacionais para a Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva (Res. CNE/CEB 4/2009) – que estabele-
cem a escola comum como espaço de todos.
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Esses documentos convergem com acordos internacionais, como a                          
Declaração de Salamanca (1994), ao defenderem práticas pedagógicas que re-
movam barreiras ao acesso, à participação e à aprendizagem. Sob essa ótica, 
a inclusão não se reduz à matrícula, mas implica garantir recursos, estratégias 
didáticas e formação docente que possibilitem trajetórias escolares de sucesso 
para cada estudante.

Tecnologia assistiva: conceitos, categorias e desafios

Tecnologia Assistiva (TA) é o conjunto de recursos (produtos, equipamen-
tos, softwares, mobiliário adaptado) e serviços (consultoria, manutenção, capa-
citação) que ampliam autonomia e participação de pessoas com deficiência em 
diferentes contextos (CALHEIROS; MENDES; LOURENÇO, 2018, p. 231). 
Para além de caracterizar a TA como um mero aparato técnico, autores apontam 
a necessidade de compreendê-la como direito social e instrumento de equidade.

“A tecnologia assistiva, entendida como área do conhecimento, recurso ou 
serviço, tem por finalidade promover a autonomia, independência, qualidade 
de vida e inclusão social das pessoas com deficiência. Na escola, mais do que 
possibilitar o acesso ao currículo, deve ser compreendida como um direito, 
articulado a políticas públicas eficazes e à formação contínua dos profissio-
nais envolvidos.”

Essa compreensão amplia o debate para além do aparato físico, revelando 
três desafios centrais: Imprecisão conceitual e ausência de padronização termi-
nológica; Dificuldade de acesso por custos elevados e logística de distribuição; 
Carência de formação especializada que viabilize o uso pedagógico dos recursos 
(BIAZUS; RIEDER, 2019).

Desenho Universal da Aprendizagem (DUA)

O Desenho Universal da Aprendizagem é um quadro teórico proposto 
pelo Center for Applied Special Technology (CAST) que orienta o planejamen-
to de ambientes educativos flexíveis, oferecendo múltiplos meios de engaja-
mento, representação e expressão (CAST, 2018).

As Diretrizes DUA 3.0 (CAST, 2024) reforçam que barreiras à aprendi-
zagem não residem no aluno, mas no próprio desenho curricular, e enfatizam a 
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necessidade de enfrentar vieses sistêmicos e exclusões históricas. Ao antecipar 
a variabilidade dos estudantes — linguística, cultural, sensorial, cognitiva ou 
socioemocional — o DUA minimiza a necessidade de adaptações pontuais e fa-
vorece a aprendizagem colaborativa. Meyer, Rose e Gordon (2014) enfatizam 
que o DUA não prescreve “receitas”, mas encoraja o docente a diversificar es-
tratégias, recursos e formas de avaliação, tornando o currículo mais responsivo 
às diferenças.

Planejamento pedagógico inclusivo: integração entre TA e DUA

A convergência entre TA e DUA desloca o foco de intervenções repara-
doras para práticas proativamente acessíveis. No plano macro, essa integração 
ocorre quando o currículo é desenvolvido já prevendo rotas alternativas de apren-
dizagem (DUA) e prevê dispositivos específicos (TA) para demandas que per-
sistirem. No plano micro, manifesta-se em planos de aula que definem objetivos 
claros e acessíveis, mapeando possíveis barreiras; Selecionam recursos de TA 
alinhados às Diretrizes DUA (ex.: softwares leitores de tela concomitantes a tex-
tos em múltiplos formatos); Oferecem avaliação diversificada, permitindo que o 
estudante demonstre seu conhecimento por diferentes meios. Tal sinergia exige 
que o professor articule conhecimentos pedagógicos e tecnológicos, superando a 
lógica de “adaptar depois” (MANZINI, 2013).

Formação de professores e desenvolvimento profissional

Pesquisas apontam a formação docente como variável decisiva para o 
sucesso da inclusão (MANZINI, 2013; BIAZUS; RIEDER, 2019). Estudos 
qualitativos revelam que muitos educadores não dominam o funcionamento 
de recursos como softwares de comunicação alternativa ou linhas Braille, o 
que leva à subutilização dos equipamentos fornecidos às escolas. Programas 
de formação inicial e continuada devem, portanto, contemplar: conhecimentos 
técnicos sobre TA (instalação, manutenção, atualização); Princípios do DUA 
aplicados a planejamento, avaliação e gestão da sala de aula; Práticas reflexivas 
e colaborativas, como consultoria pedagógica, que integrem teoria e prática no 
cotidiano escolar.
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Um estudo recente sobre formação inicial em TA demonstrou gan-
hos significativos na autoeficácia docente e na frequência de uso de recursos                                                                                                                          
acessíveis após intervenção de 40 horas (PAIVA et al., 2023), reforçando que o 
investimento em capacitação gera impactos concretos na aprendizagem dos alunos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A literatura converge ao indicar que nenhum recurso tecnológico garan-
te, isoladamente, a inclusão. É a partir de um currículo desenhado para todos 
(DUA), apoiado por recursos e serviços de TA e por professores bem formados, 
que se constrói um ambiente escolar capaz de respeitar diferenças e potencializar 
talentos.

Assim, TA e DUA não devem ser vistas como soluções estanques, mas 
como elementos interdependentes de um mesmo compromisso ético-pedagógico 
com a equidade.
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CAPÍTULO 21
CURRÍCULO EM DISPUTA: UMA LEITURA CRÍTICA 

DOS PCN E DA BNCC DE EDUCAÇÃO FÍSICA
Giovanni Rafael Romano Valladão

INTRODUÇÃO

A Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), promulgada com a re-
democratização do país após o fim da ditadura militar (1964-1985), de acordo 
com Saviani (2019), criou novas esperanças para a elaboração de uma nova Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). No entanto, tais esperan-
ças mais tarde foram frustradas pela ofensiva neoconservadora que chegou ao 
poder a partir da década de 1990. Havia na nova LDB aprovada em 1996 - Lei 
nº 9.394/1996 (BRASIL, 1996) – traços destas políticas que acabavam de se 
tornar hegemônicas naquele período. Por um lado, reconheciam a importância 
da Educação enquanto, por outro, reduziam investimentos na Educação pública 
e transferiam a responsabilidade do Estado para as organizações não governa-
mentais e iniciativa privada (SAVIANI, 2019). Algo também não tão animador 
– sobretudo para o campo progressista da Educação Física – ocorreu no final 
dos anos 1990 e início dos anos 2000: a publicação dos Parâmetros Curricula-
res Nacionais (PCN), pelas razões que expostas a seguir.

Neste contexto, este texto, desdobramento de minha tese de doutorado, 
tem como objetivos revisitar algumas discussões a respeito das normatizações 
propostas/impostas pelos PCN, nas décadas de 1990 e 2000, marcando o meu 
posicionamento, bem como discutir as polêmicas envolvendo a aprovação da 
BNCC, com foco específico na Educação Física Escolar. Também buscou-se 
apresentar/problematizar um breve panorama histórico da gênese da BNCC, 
assim como as alterações propostas por suas versões (BRASIL, 2015; 2016a; 
2017a; 2018) e alguns dos seus impactos para a Educação Física Escolar.
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A REASCENSÃO NEOLIBERAL NA EDUCAÇÃO

É preciso ser dito, inicialmente, que de acordo com Saviani (2019) os                   
PCN eram parte de estratégias de reformas políticas pontuais, tópicas, localiza-
das, que seriam mais fáceis de serem aprovadas, esquivando-se das pressões e 
resistências oposicionistas. Além de seu caráter ambíguo que oscilava entre uma 
adoção obrigatória ou apenas como uma referência para Estados, Municípios e 
suas escolas criarem seus próprios currículos.

As políticas de currículo, de acordo com Lopes e Macedo (2011), dão uma 
guinada ao espectro político da direita, na década de 1980, em diversos países do 
mundo, quando se iniciam as tentativas de centralizações dos sistemas educacio-
nais e estabelecimentos de currículos nacionais, distribuição de livros didáticos, 
implantação de processos avaliativos institucionais de alunos e docentes. Tais 
perspectivas viriam motivar o governo brasileiro, na década de 1990, a importar 
essas políticas curriculares que mais tarde seriam materializadas nos PCN (MO-
REIRA, 1996). Os discursos contidos nos PCN, a respeito da promoção de uma 
Educação de qualidade, eram próprios de uma proposta neoliberal (assim como 
na BNCC) do governo FHC.

O neoliberalismo, em síntese, pode ser caracterizado pela busca de um 
mercado livre e condutor das interações sociais, desregulamentação da atividade 
econômica, redução dos benefícios sociais, políticas de privatizações e, no cam-
po educacional, pela defesa de uma escola como instrumento de controle social, 
valorização da produtividade, resultados, padrões, indicadores e medidas (MO-
REIRA, 1997).

Sobre as características do discurso neoliberal nas reformas curriculares, 
com base em Taubman (2009), Novaes et al. (2021, p. 8-9) defendem que é jus-
tamente a presença das ciências da psicologia que concebem o ensino como um 
conjunto de práticas objetivas ou técnicas capazes de garantir o aprendizado. De 
acordo com os autores, tal discurso busca alinhar, centralizar e normatizar as po-
líticas curriculares nacionais oficiais aos interesses do mercado, com o objetivo 
de transferir os valores econômicos, como competitividade e eficiência à educa-
ção. Lopes e Macedo (2011) também trazem esclarecimentos adicionais, a este 
respeito:
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[...] as perspectivas neoliberais sustentam discursos em torno da necessida-
de de novas e eficientes formas de gerenciamento das escolas, políticas de 
responsabilização de professores pelos resultados dos alunos e introdução 
nas escolas de disposições e interesses do mercado. Em países com sistema 
educacional centralizado como Inglaterra e Nova Zelândia, essas característi-
cas se evidenciam diretamente nas propostas de currículo nacional. (LOPES; 
MACEDO, 2011, p. 239)

Havia, segundo Moreira (1996), na década de 1980 uma tendência de im-
plantação de um currículo nacional em países como Espanha, Estados Unidos 
e Inglaterra com perspectivas de homogeneização da cultura. Tais perspectivas 
viriam motivar o governo brasileiro, na década de 1990, a importar essas po-
líticas curriculares que mais tarde seriam materializadas nos PCN (MOREI-
RA, 1996). Moreira (1996) prossegue em seu texto denunciando que os PCN 
foram elaborados por uma equipe de professores, selecionada pelo Ministério 
da Educação (MEC), da Escola da Vila, localizada em São Paulo, e que não 
houve a participação de nenhum professor universitário se quer. Os professores 
desta escola foram os responsáveis pela elaboração dos conteúdos mínimos, 
deixando de considerar as experiências de tantos outros professores dos demais 
Estados do país.

As instituições científicas e universidades foram sumariamente excluídas 
do processo de elaboração e o Grupo de Trabalho (GT) da Associação Nacional 
de Pós- Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd) que, segundo o autor, já 
vinha há tanto tempo discutindo a questão, não foi consultado em nenhum mo-
mento (MOREIRA, 1996). Segundo Moreira (1996) não houve ainda, por parte 
do MEC, um convite para os encontros de discussão dos PCN, ocorridos em 
Brasília e São Paulo, aos teóricos que vinham criticando e apontando restrições 
e equívocos dos currículos nacionais dos outros países.

Os PCN também acabam por sugerir certo assimilacionismo ao defender 
que todas as culturas devem se integrar a uma cultura hegemônica. Pretende-se, 
de acordo com Moreira (1996), um foco no comum, no essencial a todos em um 
cultivo de conhecimentos e valores, supostamente, úteis para todos e que, para 
o autor, acabam por reforçar e acentuar o processo de reprodução das desigual-
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dades sociais. Essas valorizações iriam, portanto, negligenciar as questões de 
ideologia e poder, além de neutralizar possíveis tentativas de atender às especi-
ficidades locais, diversificar a cultura escolar e dialetizar diferentes leituras de 
mundo que os diferentes grupos elaboram (GARCIA, 1995 apud MOREIRA, 
1996, p. 20). E questiona:

Veja-se a ambigüidade: há valores culturais que “nos são próprios”, há con-
teúdos essenciais que devem ser ensinados em todas as escolas, apesar do re-
conhecimento da diversidade cultural que marca o país. Pergunto: a que gru-
pos tais valores são próprios? trata-se de reforçar valores já existentes ou de 
promover a construção de valores comuns? que critérios norteiam de fato a 
escolha do que deve ser preservado ou construído? como determinar a essen-
cialidade e a relevância de alguns conteúdos? de quem são eles? a quem sua 
inclusão no currículo deverá favorecer? que se entende por desenvolvimento 
do aluno? e da sociedade? Questões, enfim, levantadas há mais de duas déca-
das pelos autores da sociologia do currículo e que se encontram ausentes do 
documento. (MOREIRA, 1996, p. 19)

Outra questão que chama a atenção é o fato de os PCN estarem permea-
dos hegemonicamente pelo construtivismo, tendo o espanhol César Coll como 
consultor de sua elaboração na época (MOREIRA, 1996; 1997). Castellani Fi-
lho (1998) também critica e denuncia que os PCN de Educação Física esta-
vam limitados apenas a um referencial, o construtivismo piagetiano respingado 
de nuances sociointeracionistas vigotskianas que lhe reveste de um charmoso 
ecletismo (CASTELLANI FILHO, 1998, p. 23). Moreira (1997) em outro texto 
associa os PCN a um caráter psicologizante e a uma perspectiva tradicional de 
currículo muito inspirada nas obras de Ralph Tyler. Dentro de tal perspectiva 
o currículo acaba sendo visto como elemento neutro de transmissão cultural, 
despido de seus aspectos ideológicos e políticos (MOREIRA, 1997). Não há 
embates, conflitos ou discussões, pois os conhecimentos são reduzidos à trans-
missibilidade que deve ocorrer na escola, sem que sejam problematizados. As 
reflexões de César Coll estariam, de acordo com Moreira (1997), repletas das 
influências de Tyler em seus objetivos educacionais, ensino eficaz, avaliação 
das experiências de aprendizagem e na preocupação do como fazer.

A perspectiva de psicologização de César Coll, que inspirou a elaboração 
dos PCN no Brasil, define a identidade dos alunos praticamente por códigos 
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psicológicos e parece saber o que são as crianças e adolescentes. Neste contex-
to pensa-se que para educar basta adaptar objetivos e conteúdos aos níveis de 
desenvolvimento do aluno (MOREIRA, 1997). O problema dessa perspectiva, 
além de seu caráter conservador, é que exclui a possibilidade de uma postura 
crítica sobre os conhecimentos, valores e relações sociais dominantes.

Algo não muito diferente ocorreu com os PCN de Educação Física de 
2000 (BRASIL, 2000). Seus autores tentaram reificar e se apropriar da noção 
de cultura corporal, que foi forjada na teoria crítica, por autores progressistas, 
marxistas e neomarxistas, através de um reducionismo próprio da ideologia 
conservadora. Na primeira parte do documento, em seu primeiro capítulo, há 
duas sessões que tratam diretamente da cultura corporal: A Educação Física 
como cultura corporal e Cultura corporal e cidadania (BRASIL, 2000). Re-
produzo e analiso alguns trechos a seguir:

A fragilidade de recursos biológicos fez com que os seres humanos buscas-
sem suprir as insuficiências com criações que tornassem os movimentos mais 
eficazes, seja por razões militares, relativas ao domínio e uso de espaço, seja 
por razões econômicas, que dizem respeito às tecnologias de caça, pesca e 
agricultura, seja por razões religiosas, que tangem aos rituais e festas ou por 
razões apenas lúdicas. Derivaram daí inúmeros conhecimentos e representa-
ções que se transformaram ao longo do tempo, tendo ressignificadas as suas 
intencionalidades e formas de expressão, e constituem o que se pode chamar 
de cultura corporal. Dentre as produções dessa cultura corporal, algumas fo-
ram incorporadas pela Educação Física em seus conteúdos: o jogo, o esporte, 
a dança, a ginástica e a luta. Estes têm em comum a representação corporal, 
com características lúdicas, de diversas culturas humanas; todos eles ressig-
nificam a cultura corporal humana e o fazem utilizando uma atitude lúdica. 
(BRASIL, 2000, p. 23)

Neste trecho os autores dos PCN de Educação Física (BRASIL, 2000) 
buscam estabelecer o conceito de cultura e cultura corporal, com definições ge-
néricas, ignorando a vasta literatura e discussões previamente promovidas por 
diversos autores. E prosseguem mais adiante:

É tarefa da Educação Física escolar, portanto, garantir o acesso dos alunos às 
práticas da cultura corporal, contribuir para a construção de um estilo pessoal 
de exercê-las e oferecer instrumentos para que sejam capazes de apreciá-las 
criticamente. (BRASIL, 2000, p. 24, grifo nosso)
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Este estilo pessoal é definido no próprio documento como formas de                   
afetos, sentimentos, sensações e relações interpessoais dos alunos que deveriam 
se integrar à aprendizagem pela prática da cultura corporal (BRASIL, 2000). É 
evidente a tentativa de ressignificar a noção de cultura corporal, vinculando-a a 
uma tendência psicologizante e, consequentemente, isenta das críticas políticas 
que vinham sendo feitas desde a década de 1980. No fragmento seguinte as 
ideias liberais, contidas nos PCN saltam aos olhos:

A concepção de cultura corporal amplia a contribuição da Educação Física 
escolar para o pleno exercício da cidadania, na medida em que, tomando 
seus conteúdos e as capacidades que se propõe a desenvolver como produ-
tos socioculturais, afirma como direito de todos o acesso a eles. Além disso 
adota uma perspectiva metodológica de ensino e aprendizagem que busca 
o desenvolvimento da autonomia, a cooperação, a participação social e a 
afirmação de valores e princípios democráticos. O trabalho de Educação 
Física abre espaço para que se aprofundem discussões importantes sobre 
aspectos éticos e sociais, alguns dos quais merecem destaque. (BRASIL, 
2000, p. 24, grifo nosso).

Além de não poder deixar de notar o fato de que os autores consideram os 
conteúdos da cultura corporal como produtos, podemos observar no excerto a 
velha falácia dos direitos iguais para todos e a promoção dos princípios demo-
cráticos. Convém questionar como esta democracia idealizada se dará quando, 
por exemplo, somente as escolas particulares mais abastadas contam com pis-
cinas para as suas aulas de natação? Quantas escolas públicas possuem quadras 
de tênis ou equipamentos esportivos de alto custo, como os da esgrima?

Me surpreende ver autoras como Suraya Darido - que até os dias atuais 
tem algumas de suas obras como referências para editais de concursos em Edu-
cação Física - tentar defender, em Darido et al. (2001) e Darido e Sanches Neto 
(2005), os PCN de Educação Física como um grande avanço para o campo. 
Darido et al. (2001) se esforçam para tentar justificar o enfoque psicologizante 
afirmando que as críticas de Moreira (1996) foram feitas superficialmente.

Baseados em tal enfoque, defendem que há no documento uma preocu-
pação com a formação de cidadãos críticos e abordam os temas emergentes da 
sociedade global e brasileira (DARIDO et al., 2001, p. 29). Que estes deveriam 
auxiliar o professor de Educação Física a integrar os alunos à cultura corporal, 
pelo princípio da inclusão, problematizando-a criticamente por meio das vivên-
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cias de seus conteúdos (DARIDO; SANCHES NETO, 2005). O que os autores 
(e os PCN) não explicam é como formar cidadãos com consciência crítica sem 
consciência de classe ou como democratizar a cultura corporal em um país tão 
desigual como o Brasil. Os autores também depositaram suas esperanças na re-
solução dos problemas educacionais por intermédio dos PCN, defendendo sua 
implementação com mais rigor.

[...] parece uma tentativa tímida de suprir algumas necessidades objetivas 
para a implementação da proposta, como a preparação dos professores. Es-
peramos que não seja também uma tentativa tardia, pois alguns problemas 
educacionais brasileiros parecem já ser estruturais e cada vez menos passíveis 
de interferências sistemáticas a médio prazo. (DARIDO et al., 2001, p. 30)

Passados mais de vinte anos da publicação dos PCN e do texto de Darido 
et al. (2001) e, considerando os recorrentes resultados negativos da Educa-
ção brasileira nas avaliações de aprendizagem (e seus métodos extremamente 
questionáveis), tão aclamadas pelo pensamento neoliberal - como o Programa 
Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA), o Sistema de Avaliação da 
Educação Básica (SAEB), o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), entre 
outras -, percebemos quão ingênuas eram essas aspirações dos autores. Não 
estou defendendo o uso dessas avaliações, ao contrário, penso que elas nem se 
quer deveriam existir. Mas é interessante observar as contradições de um docu-
mento concebido por um viés neoliberal, com a promessa de melhorar a quali-
dade da Educação, não conseguir impactar de forma significativa indicadores 
de testagem promovidos por corporações empresariais1.

Outro fator que também surpreende é o de não vermos nas referências      
dos PCN de Educação Física (BRASIL, 2000) obras clássicas como o Coletivo 
de Autores (SOARES et al., 1992) ou a de Valter Bracht que inaugurou o uso do 
termo cultura corporal tão caro ao campo (BRACHT, 1989). Neste texto, Bra-
cht (1989) denunciou a subjugação da Educação Física às instituições militares, 
sob a perspectiva da aptidão e do adestramento físico.

1 Não pretendo aprofundar uma discussão sobre essas sistematizações de testagens externas e 
padronizadas da Educação Nacional. Para tal, penso que o texto de Susana Schneid Scherer cumpre 
bem este papel: SCHERER, Susana Schneid. Capitalismo e a Estratégia das Avaliações Escolares 
Externas. Anais do II Congresso Nacional De Educação - CONEDU, 14 a 17 de outubro, Campina 
Grande, PB, 2015.



Educação em Perspectiva: Reflexões e Práticas para o Ensino Contemporâneo Educação em Perspectiva: Reflexões e Práticas para o Ensino Contemporâneo 

240 Volume 3

No entanto, foi no artigo científico “A criança que pratica esportes res-
peita as regras do jogo... capitalista” que, com este título provocador, Bra-
cht (1986) fez duras críticas à visão “biológica” de Educação Física que tinha 
como foco melhorar a aptidão física e a uma segunda “bio-psicológica” que 
também pretendia o desenvolvimento físico, intelectual, afetivo, emocional, 
atuando nos domínios psicomotor, cognitivo e afetivo (BRACHT, 1986). Um 
leigo talvez pudesse questionar: qual seria o problema em se buscar uma me-
lhora na aptidão física, se tornar mais inteligente e emocionalmente mais segu-
ro, estável? A resposta poderia ser “nenhuma” se ignorássemos completamente 
o contexto histórico em que o Brasil e a Educação brasileira estavam passando 
no período ditatorial. Bracht (1986) esclarece que há época a Educação Física 
não estava preocupada com o papel que lhe fora atribuído, na sua prática social, 
ao contrário, seguia mergulhada em visões a-históricas e a- críticas.

Posteriormente a Valter Bracht em 1992, um grupo de seis intelectuais 
da Educação Física (composto também por Bracht) lança a obra “Metodologia 
do Ensino de Educação Física”, historicamente conhecida como o Coletivo de 
Autores (SOARES et al., 1992). Para o Coletivo, a noção de historicidade é 
fundamental para a prática pedagógica da Educação Física, na concepção de 
cultura corporal. O aluno deve ter a clara noção de que o homem não nasceu 
“pulando, saltando, arremessando, balançando, jogando, etc” (SOARES et al., 
1992, p. 39). Deve compreender que todas essas (e infinitas outras) atividades 
corporais foram construídas em determinadas épocas da história motivados por 
necessidades humanas, estímulos e desafios. A cultura corporal em Soares et 
al. (1992) é considerada patrimônio cultural da humanidade, um conhecimento 
universal, linguagem e saber que deve ser abordada a partir do contexto real 
de cada escola, cidade, região. Nesse sentido, tais reflexões sobre a cultura 
corporal, nas aulas de Educação Física, contribuem para o desenvolvimento da 
identidade de classes dos alunos, que é condição sine qua non para construção 
da consciência de classe. Além de engajá-los na luta organizada para a transfor-
mação da sociedade e para conquistar a hegemonia popular.

Na direção oposta, no entanto, as palavras capitalismo e capital nem se 
quer aparecem nos PCN, assim como não vemos luta de classes, socialismo ou 
identidade de gênero na versão final da BNCC (BRASIL, 2018).
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ENTRE CONTINUIDADES E RUPTURAS: O RETORNO DO MESMO

O MEC possui um site (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, s.d.)2 voltado 
para a divulgação e promoção da BNCC, onde é possível navegar por ela de for-
ma interativa, baixá-la em arquivo pdf, entre outras funcionalidades. O site ainda 
possui uma opção de acessar um Histórico da BNCC constando uma linha do 
tempo, na qual são listados documentos e fatos que seriam marcos para a elabo-
ração da BNCC. De acordo com o mesmo site as origens da BNCC estariam na 
Constituição Federal de 1988 em seu artigo 210 e parágrafos seguintes:

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de 
maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores cultu-
rais e artísticos, nacionais e regionais. § 1º O ensino religioso, de matrícula 
facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas 
de ensino fundamental. § 2º O ensino fundamental regular será ministrado em 
língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a utilização 
de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. (BRASIL, 
1988, n.p., grifo nosso)

Não há nenhuma menção a uma BNCC e sim a conteúdos mínimos e a 
uma formação básica comum. O que vemos mais adiante no texto constitucio-
nal é que O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das 
diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro (BRASIL, 1988, 
n.p.), que o ensino religioso será facultativo e que o ensino fundamental será 
ministrado em língua portuguesa e às comunidades indígenas sua língua mater-
na (BRASIL, 1988). O que veio a partir daí foi resultado de disputas políticas 
por hegemonia do que ensinar em detrimento do que deveria ser excluído do 
currículo. Considero esta atribuição da origem da BNCC ao texto da Constitui-
ção mera falácia do discurso de autoridade.

Oito anos depois a LDB de 1996, segundo o site do MEC, vai reforçar 
essa ideia em seu artigo 26:

Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional 
comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento 
escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e 
locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela. (BRASIL, 1996, 
n.p., grifo nosso)

2 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Base Nacional Comum Curricular: Educação é a Base [site]. s.d. 
Disponível em: <http://basenacionalcomum.mec.gov.br/>
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Entre outros “marcos”, ressaltam a consolidação dos PCN, entre os anos 
de 1997 e 2000, como referenciais de qualidade para a Educação, nos quais já 
previam o desenvolvimento de competências e habilidades através de uma pro-
posta normativa, reforçando a necessidade de um currículo mínimo para todas as 
escolas do Brasil. É interessante observar as intertextualidades explícitas, entre 
as versões dos PCN e da BNCC, que Fairclough (2001) em Bakhtin, define como 
o “modo como os textos e os enunciados são moldados por textos anteriores aos 
quais eles estão ‘respondendo’ e por textos subsequentes que eles ‘antecipam’” 
(FAIRCLOUGH, 2001, p. 134). Penso que com os textos dos documentos ofi-
ciais não é diferente.

Também é ressaltada a importância da Conferência Nacional de Educação 
(CONAE), realizada em 2010 e 2014, que defendeu a criação da BNCC e no Plano 
Nacional de Educação (PNE) aprovado pela lei 13.005/2014 (BRASIL, 2014), a 
necessidade de melhorar o ensino através de uma BNCC.

2.2) pactuar entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito 
da instância permanente de que trata o § 5º do art. 7º desta Le i, a implantação 
dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão 
a base nacional comum curricular do ensino fundamental; [...] 3.3) pactuar 
entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito da instância 
permanente de que trata o § 5º do art. 7º desta Lei, a implantação dos direitos 
e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base na-
cional comum curricular do ensino médio; [...]
7.1) estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes pe-
dagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos currículos, 
com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos (as) alunos 
(as) para cada ano do ensino fundamental e médio, respeitada a diversidade 
regional, estadual e local; [...] 15.6) promover a reforma curricular dos cur-
sos de licenciatura e estimular a renovação pedagógica, de forma a assegurar o 
foco no aprendizado do (a) aluno (a), dividindo a carga horária em formação 
geral, formação na área do saber e didática específica e incorporando as mo-
dernas tecnologias de informação e comunicação, em articulação com a base 
nacional comum dos currículos da educação básica, de que tratam as estraté-
gias 2.1, 2.2, 3.2 e 3.3 deste PNE; (BRASIL, 2014, n.p., grifo nosso)

Nos anos seguintes ao de 2014, Destro (2019) resume como se deu o                               
processo de elaboração/aprovação da BNCC:

[...] escrita e apresentação da 1ª versão; a consulta pública ao documento da 1ª 
versão (de outubro de 2015 à março de 2016) e os pareceres críticos emitidos 
por professores especialistas dos diferentes componentes curriculares; a apre-
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sentação da 2ª versão; os 27 seminários estaduais (entre os meses de junho 
à agosto de 2016); a apresentação da 3ª versão e as discussões promovidas 
entre professores, especialistas e associações científicas (entre os meses de ja-
neiro à março de 2017); a apresentação da BNCC ao CNE e sua homologação 
pelo MEC, em dezembro de 2017. No entanto, considero como uma 4ª versão 
da Base, a que está disponibilizada no site atual, juntamente com a do Ensino 
Médio, que traz em seu texto, algumas modificações se comparada à versão 
homologada pelo MEC em dezembro de 2017. (DESTRO, 2019, p. 106)

Em seu site, o MEC também exalta uma suposta construção democrática 
afirmando que a primeira versão da BNCC (BRASIL, 2015), contou com 12 mi-
lhões de participações dos diversos setores da sociedade e diversos seminários.

A Base foi elaborada em cumprimento às leis educacionais vigentes no País 
e contou com a participação de variadas entidades, representativas dos di-
ferentes segmentos envolvidos com a Educação Básica nas esferas federal, 
estadual e municipal, das universidades, escolas, instituições do terceiro 
setor, professores e especialistas em educação brasileiros e estrangeiros. 
Sua primeira versão, disponibilizada para consulta pública entre os meses 
de outubro de 2015 e março de 2016, recebeu mais de 12 milhões de con-
tribuições dos diversos setores interessados. Em maio de 2016, uma se-
gunda versão, incorporando o debate anterior, foi publicada e novamente 
discutida com cerca de 9 mil professores em seminários organizados por 
Consed (Conselho Nacional de Secretários de Educação) e Undime (União 
Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação), em todas as unidades 
da federação, entre 23 de junho e 10 de agosto de 2016. Os resultados des-
ses seminários foram sistematizados pela UnB (Universidade de Brasília) 
e subsidiaram a produção de um relatório expressando o posicionamento 
conjunto de Consed e Undime. Esse relatório foi a principal referência para 
a elaboração da versão final, que também foi revista por especialistas e ges-
tores do MEC com base nos diversos pareceres críticos recebidos e que foi 
colocada em consulta pública, a partir da qual recebeu-se mais de 44 mil 
contribuições. (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, s.d., n.p.)

A este respeito Destro (2019) afirma que se tentou hegemonizar este dis-
curso da construção democrática, participativa e dialógica em várias etapas. A 
autora, no entanto, esclarece que não foi feito um diagnóstico da Educação bási-
ca e que foi considerado somente aquilo que os especialistas de cada disciplina 
conheciam e propuseram. Lembra que entidades educacionais como a ANPEd ou 
professores de diferentes realidades escolares, que contestavam a época o discur-
so do governo federal pró-BNCC, não foram convidados a participar do debate 
(DESTRO, 2019). Ocasião em que a ANPEd promoveu a campanha contrária à 
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BNCC “#Aqui já tem currículo: o que criamos na escola...” apresentando críticas 
à centralidade curricular que estava em construção naquele momento.

Destro (2019) defende que uma maciça participação via site não garante 
uma participação democrática, mas apenas tenta legitimar este discurso, supri-
mindo conflitos que viriam surgir. Sobre a participação de 12 milhões de pessoas, 
Destro (2019) citando Cássio (2017), quem analisou os microdados da consulta 
pública, afirma que este número é claramente inverossímil. O autor obteve tais 
dados da Secretaria Executiva do MEC, pela Lei de Acesso à Informação, e des-
cobriu que o número de contribuintes foi de 143.928 efetivamente, dos mais de 
300 mil cadastros realizados. Afirma ainda que, desta forma, estes 12 milhões 
citados no site não representam de fato 12 milhões de contribuintes (CÁSSIO, 
2017 apud DESTRO, 2019).

Além disso, os debates que foram propiciados, tanto via site do MEC, em 
menor instância, quanto via seminários estaduais e pareceres críticos, por 
exemplo, foram questionados por parte da população e de organizações civis 
e educacionais os quais não visualizaram suas demandas sendo atendidas no 
processo de constituição da BNCC. (DESTRO, 2019, p. 111)

O que o MEC também omite em seu “marco histórico” do site é que no 
ano de 2016, já no governo ilegítimo de Michel Temer, na segunda versão da 
BNCC (BRASIL, 2016a) e através de Medida Provisória (MP) 746/2016 (BRA-
SIL, 2016b), que alterava a LDB de 1996, houve uma tentativa de estender a 
facultatividade da Educação Física a todo o Ensino Médio: “Restringe a obriga-
toriedade do ensino da arte e da educação física à educação infantil e ao ensino 
fundamental, tornando-as facultativas no ensino médio” (BRASIL, 2016b, n.p.). 
Esta facultatividade, na prática, daria o golpe final, com que tanto flertaram as 
várias versões da LDB, excluindo definitivamente a Educação Física do currículo 
do Ensino Médio, não fosse a grande mobilização e intensos debates do campo 
contra esta MP.

Entre tantas manifestações da categoria, destaco a carta aberta do Colé-
gio Brasileiro de Ciências do Esporte (CBCE)3, renomada instituição científica 
criada em 1978 ligada à área de Educação Física, com duras críticas à referida 
MP. O CBCE realizou na Universidade de Brasília (UnB) o Fórum em defesa 
3 Sobre o CBCE ver: https://www.cbce.org.br/.
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da Educação Física contra a MP 746/2016, em 27 de outubro de 2016, junto 
à comunidade acadêmica. Após o encerramento foi entregue a “Carta aberta 
do Fórum em defesa da Educação Física ao Congresso Nacional Brasileiro”                  
ao deputado federal o Deputado Evandro Roman (PR), a época presidente da 
subcomissão do desporto da Câmara dos Deputados e membro da Comissão 
Mista da MP 746/2016 (COLÉGIO BRASILEIRO DE CIÊNCIAS DO ES-
PORTE, 2016).

Os autores do documento alertavam para os riscos das privações dos                   
direitos dos alunos do Ensino Médio à aprendizagem e à experimentação dos 
esportes, das danças, jogos, brincadeiras escolares e do prazer e diversas possi-
bilidades pedagógicas que estas lhe proporcionam. Além de cercear o protago-
nismo estudantil em suas comunidades e ao acesso às várias lutas do Brasil e do 
mundo, aos esportes coletivos, às ginásticas e às práticas corporais de aventura 
(COLÉGIO BRASILEIRO DE CIÊNCIAS DO ESPORTE, 2016). Destacavam 
ainda a falta de coerência do MEC em não reconhecer os diversos problemas de 
saúde que a atividade física poderia evitar e denunciavam as contradições pelos 
altos investimentos realizados na Copa do Mundo de Futebol, Jogos Olímpicos 
e Paralímpicos, em detrimento da negação da oportunidade das práticas espor-
tivas aos alunos nas escolas do país.

Destro (2019) apresenta o posicionamento contrário, também, do CON-
FEF do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior 
(ANDES-SN), da União Brasileira dos Estudantes Secundaristas (UBES) e 
de diversos autores (BASTOS; SANTOS JÚNIOR; FERREIRA, 2017; BUN-
GENSTAB; LAZZAROTTI FILHO, 2017; GARIGLIO; ALMEIDA JÚNIOR; 
OLIVEIRA, 2017; MOLINA NETO et al., 2017 apud DESTRO, 2019) em 
relação à MP 746/2016. A autora ainda destaca a notoriedade que a discussão 
ganhou também na mídia em matéria do Jornal da Globo4 (DESTRO, 2019). 
Estas pressões e mobilizações fizeram o governo federal recuar e rever a MP 
746/2016 retomando a obrigatoriedade da Educação Física no Ensino Médio.

E em 20 de dezembro de 2017 a versão final da BNCC (BRASIL, 2018) é 
aprovada com seu lançamento no site do MEC em 3 de abril de 2018. No entan-

4 Link da reportagem: https://g1.globo.com/jornal-da-globo/noticia/2016/09/especialistas-criticam- 
proposta-que-pode-retirar-educacao-fisica-da-grade.html
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to, ano de 2017 o Decreto nº 9.099, de 18 de julho de 2017 (BRASIL, 2017b), 
que contempla o Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD), 
já viria instituir ações de aquisição, avaliação e distribuição de livros didáticos 
e literários baseados na BNCC. Esta vem sendo uma das formas de imposição 
aos professores (ainda que contrários à BNCC) das escolas públicas municipais, 
estaduais e federais do Brasil.

CONCLUSÃO

Os estudos das políticas educacionais atuais apresentam grande relevância 
quando há a defesa de um discurso nacional que, entre outras disputas políticas, 
busca legitimar a Educação Física Escolar na Educação Básica a partir de di-
ferentes significações, inserindo-a na área de Linguagens. Pensp que tanto nos 
PCN e BNCC de Educação Física, de inspiração neoliberal, quanto em tantas ou-
tras literaturas do campo, como os citados Coletivo de Autores (SOARES et al., 
1992) e Valter Bracht, (BRACHT, 1989; 1986), de vertente progressista, a noção 
de Educação Física Escolar se faz presente para além dessa semiose.

Concluo e defendo que nos textos dos PCN há a utilização de uma noção 
“psicologizante” - e equivocada por ser a visão predominantemente defendida no 
documento - de conteúdos que os alunos devem aprender passivamente e de for-
ma acrítica nas aulas de Educação Física. Que a versão final da BNCC caminha 
nesta mesma direção, em suas intertextualidades com os PCN, seguindo marchas 
autoritárias semelhantes em sua gênese, aprovação e implementação/imposição. 
Defendo ainda que este exercício de reflexão seja importante para auxiliar-nos na 
compreensão dos rumos que a BNCC pretende dar à noção de Educação Física 
Escolar. Neste sentido, enfatizo a importância, a potência e o caráter de resistên-
cia que a cultura corporal tem para a luta política, para as disputas discursivas, 
contra hegemônicas, não só para a Educação Física Escolar, mas para o campo da 
Educação e para toda a sociedade.
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CAPÍTULO 22
ENSINAR LÍNGUA ADICIONAL – (RE)PENSANDO 
CONCEPÇÕES DE APRENDIZAGEM A PARTIR DE 

ESTUDOS A STAATS; CHOMSKY; NEWMAN; 
HOLZMAN; VYGOTSKY E STETSENKO; ARIEVITCH1

Naura Letícia Nascimento Coelho

Como professora de Língua Espanhola e de Língua Inglesa como Línguas 
Adicionais (ELA), (ILA), há 15 anos, no contexto escolar da esfera pública, 
sempre me questionei sobre como ajustar minhas práticas de ensino às neces-
sidades dos meus alunos. Qual seria a melhor abordagem? O melhor material? 
Como tornar o ensino de uma Língua Adicional mais engajador?

A partir desses questionamentos e ao realizar as leituras propostas na 
disciplina de Concepções de Ensino e de Aprendizagem, pelo Programa de Pós 
- Graduação a nível de Doutorado em Letras da Universidade Federal de Santa 
Maria (UFSM), passei a (re)pensar minhas ações em sala de aula, as perspec-
tivas de aprendizagem que orientam as atividades propostas e refletir sobre os 
materiais didáticos que estava oferecendo aos estudantes de ELA e ILA.

Dito isso, considero relevante salientar que nosso contexto atual está                 
permeado por inúmeras informações, que podem ser geradas por diferentes 
fontes, as quais nossos alunos possuem acesso a partir de um smartphone, o que 
torna essa discussão ainda mais relevante, pois é preciso, que, nós, professores, 
passemos a nos questionar sobre nossas aulas, conteúdos, abordagem e mate-
riais. O interessante é que, em um contexto como o já supracitado, permeado 
por inúmeras fontes de informação, temos que relembrar os estudos que são a 
base de nossas ações e que muitas vezes acabam esquecidos, o que nos mos-
tra que as inúmeras bases de pesquisa as quais temos contato atualmente são 
subsidiadas por teorias construídas ao longo da nossa história como civilização 
contemporânea.

1 Escrita resultante dos estudos realizados na disciplina de “Concepções de linguagem, ensino e 
aprendizagem”, ministrada pela Profª Drª Luciane Kirchhof Ticks, ofertada pelo Programa de Pós- 
Graduação em Letras da Universidade Federal de Santa Maria no 1º semestre de 2025.
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Assim, na seção 2 (dois) desta escrita, apresento uma breve abordagem 
sobre as leituras realizadas em minha pós-Graduação, com as quais busco dia-
logar para, na seção 3 (três) expor minhas considerações finais, seguidas das 
referências.

REVISÃO DE LITERATURA

Ao longo do século XX, algumas abordagens buscaram compreender e 
explicar como os seres humanos desenvolveram a capacidade de utilizar a lin-
guagem. Dito isso, nesta seção, busco realizar um breve relato sobre minha 
compreensão dos estudos acerca de três perspectivas de aprendizagem, a saber: 
o behaviorismo (Staats, 1980), o cognitivismo (Chomsky, 2009), e a perspec-
tiva sociocultural (Vigostky, 1984; Newman e Holzman, 1993; e Stetsenko; 
Arievitch, 2002), os quais, acredito que ao relacionar com minha atuação como 
professora de ELA e ILA, poderão auxiliar a compreender e a repensar minha 
abordagem em sala de aula.

Do exposto, considero relevante começar minha discussão com Staats 
(1980), pesquisador que realizou uma releitura do Behaviorismo, na qual com-
preendeu que a aprendizagem ocorre por meio de reforços e associações entre 
estímulos e destacou a dimensão social da aquisição da linguagem. É importan-
te salientar que as ideias desse pesquisador não estão de acordo as de Skinner 
(1971), as quais ele faz uma crítica e afirma que:

Uma concepção do homem não pode ser derivada apenas dos princípios ob-
tidos em laboratório com animais e extrapolados - como faz Skinner - para 
explicar o mais complexo dos seus comportamentos e suas características 
culturais. É necessário um nível de concepção que trate da personalidade 
do homem, de seus sentimentos, seus projetos, suas resoluções e intenções 
e do papel que estas coisas exercem no seu comportamento. É necessário 
combinar uma compreensão dos princípios de como o homem adquire seu 
comportamento com o conhecimento do que ele adquire e de como esta 
aquisição exerce um papel causativo no seu comportamento posterior. O 
behaviorismo radical de Skinner somente pode ser criticado quando compa-
rado com uma abordagem mais complexa, como será aqui ilustrado. (Staats, 
1972, p. 103)2

2 Conferência proferida por Staats, como convidado especial da American Psychological Association 
na ReunüIo Anual de 1972 – (Tradução de Antônio Ribeiro de Almeida, Universidade de São Paulo, 
campus Ribeirão Preto).
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Posso inferir das ideias supracitadas e da leitura atenta a tradução da con-
ferência proferida por Staats (1972), que ademais da crítica aos experimentos de 
Skinner (1971), o pesquisador propõe um Behaviorismo que não pode limitar-se 
apenas ao condicionamento operante baseado em experiências com animais, mas 
nas potencialidades de aprendizagem do indivíduo, em seus interesses, criativi-
dade, intencionalidade e autonomia de escolha.

De uma breve apresentação da perspectiva Behaviorista de aprendizagem 
social de Staats, parto para a concepção de aprendizagem cognitivista que se 
opõe ao Behaviorismo. Nesta percepção, as relações entre o conhecimento, a 
memória e a estrutura mental têm destaque. Nesse sentido, “os processos mentais 
e a mente são reabilitados como objetos de investigação, e seu estudo tornou-se 
o objeto fundamental dessa nova ciência” (Koch & Cunha-Lima, 2004, p. 250).

Considero importante destacar que dentro da concepção supracitada,                 
inserem- se as pesquisas realizadas por Chomsky (2009), que trata de uma 
perspectiva “Biolinguística”, em que a “faculdade da linguagem” está vincu-
lada a um “órgão” (Chomsky, 1997, p. 02): “Um órgão é um subsistema que é 
parte de uma estrutura complexa” (1997, p.02). Compreendo, assim, que, para 
este pesquisador, o comportamento, que para os Behavioristas era o destaque 
de suas pesquisas, é considerado como resultado das interpretações das expe-
riências (2009, p.314). Cabe, ainda, destacar que para Lyons (1997, p. 225): 
“Chomsky defende a relação entre linguagem e pensamento, afirmando que a 
primeira serve de expressão para o segundo”.

Nesse sentido, compreendo que a perspectiva de Chomsky (1997), conhe-
cida como “Gerativismo”, admite que o ser humano pode criar uma infinita com-
binação de frases a partir de uma finita base de elementos, ação que é possível, 
devido às experiências vivenciadas e interpretadas pelos seres humanos e que 
são expressas, portanto, pela linguagem. De certa maneira, penso que as aulas de 
línguas adicionais podem ajudar a compreender o raciocínio de Chomsky (1997) 
e corroborar ou não com suas afirmações.

Como professora de ELA e ILA, ao analisar minhas ações no contexto da 
sala de aula, o que faço é justamente proporcionar a experiência aos meus alunos 
com o novo vocabulário, o que lhes permitirá realizar novas combinações, po-
rém acredito que após aprenderem o vocabulário da língua adicional, é preciso 
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ocorrer a interação, a troca de informações e conhecimento para que eles possam 
internalizar as novas palavras.

Diante das considerações supracitadas, considero relevante abordar minha 
compreensão referente à leitura da perspectiva sociocultural, com base nos es-
tudos de Vygotsky (1984). Pesquisadores como Newman e Holzman (1993) re-
tomam o conceito de Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) de Vygotsky 
(1984), e afirmam ser por meio das interações colaborativas que a aprendizagem 
ocorre. Cabe assim relembrar o conceito de ZDP para (Vygotsky, 1984):

A Zona de Desenvolvimento Proximal define aquelas funções que ainda não 
amadureceram, mas que estão em processo de maturação, funções que ama-
durecerão, mas que estão, presentemente, em estado embrionário (Vygotsky. 
1984, p. 97).

Assim, posso inferir que no ensino de uma ELA ou ILA, as trocas que 
podem vir a ocorrer em sala de aula, podem ser, além de enriquecedoras, tam-
bém fonte para o aperfeiçoamento da aprendizagem e do amadurecimento em 
relação ao novo vocabulário da língua adicional. Ao compreender o ensino de 
uma segunda língua por esta perspectiva, as atividades contextualizadas como os 
debates, as produções textuais e os projetos, tornam-se mais relevantes para os 
estudantes, que passam a perceber o novo vocabulário a partir do contexto onde 
estão inseridos e sua verdadeira relevância no contexto de aprendizagem. Para 
corroborar minha afirmação, penso ser relevante destacar Vygotsky (1995): “Ao 
interagirmos com o outro, internalizamos atividades socialmente enraizadas e 
historicamente desenvolvidas” (Vygotsky, 1995, p. 150-151).

Diante do exposto e em busca de estudos que pudessem tratar sobre as 
concepções já descritas e relacioná-las ao ensino de línguas adicionais, conside-
rei realizar uma busca, incialmente, a base de dados Google Acadêmico, com a 
intenção de encontrar estudos os quais pudessem complementar minhas conside-
rações. Inicialmente utilizei a String: “Concepções behavioristas e o ensino de 
línguas adicionais”, com a qual obtive 5530 resultados3 para os quais estipulei o 
critério de período de publicação entre os anos de 2020 a 2024, o que resultou em 
1500 resultados4.

3 https://l1nk.dev/cCamW 1https://acesse.one/73ref
4 https://acesse.one/73ref
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Com a intenção de um maior refinamento da busca, estipulei o período de 
2022 a 2024 e selecionei apenas artigos de revisão o que gerou um total de 11 
(onze) resultados5, para os quais realizei a leitura atenta de todos os títulos e resu-
mos e selecionei o Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) de Izquierdo (2023), 
estudo que auxiliou a compreender melhor a concepção Behaviorista para o ensi-
no de ELA e ILA, apesar de tratar especificamente do ensino de ILA.

O TCC supracitado considera que: “Em relação à aquisição de segunda lín-
gua, a teoria Behaviorista destaca a necessidade de exposição à língua-alvo, bem 
como a importância de atividades que promovam a prática e a interação com os 
falantes nativos da língua” (Izquierdo, 2023, p.21) e relembra:

“A teoria behaviorista sofreu algumas críticas. Uma delas é a de Chomsky, 
em 1959, concordando que as crianças adquirem conhecimento através da 
observação, tanto conhecimentos verbais como não-verbais, mas afirma não 
ser necessário reforçar os conhecimentos permanentemente, afinal, olhando 
televisão e praticando o hábito da leitura, é possível aprender muito também. 
(Izquierdo, 2023, p.21)

Depreendo, assim, que ao encontro do que expõe Izquierdo (2023), ao 
ensinar ELA e ILA, mantenho muitos comportamentos behavioristas, mas não 
apenas isso, entendo que meus alunos estão envoltos por uma cultura em que 
a informação não está, apenas, na sala de aula, mas muito além dela e que é 
preciso considerar a complementação e mediação do que será experienciado 
em seu contexto social. A partir dessa constatação, considerei realizar uma se-
gunda busca na base de dados já supracitada, com a seguinte String: “Concep-
ção sociocultural e o ensino de línguas adicionais”. É importante destacar que 
empreendi os mesmos critérios estipulados na primeira busca e com isso, en-
contrei 56 resultados6, dos quais efetuei a leitura de todos os títulos e constatei 
tratar-se de pesquisas referentes a outras áreas como Biologia, Matemática e 
Nanotecnologia.

Da busca supracitada, foi possível considerar para a discussão empreen-
dida neste ensaio, o estudo de Bocorny; Welp (2021) que aborda o ensino de 
Inglês por meio de tarefas pedagógicas, no qual considera a teoria sociocultural 

5 https://abrir.link/nOCYP 7https://abrir.link/Sfvwq
6 https://abrir.link/Sfvwq
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de Vygotsky (1998), a qual utiliza para justificar a importância da interação 
para a aprendizagem da língua:

As práticas de letramento no ensino de línguas, sobretudo no ensino de línguas 
para fins acadêmicos, podem ser abordadas à luz da teoria sociocultural de Vy-
gotsky (1998) e à noção de “andaimento” (Bocorny; Welp, 2021, p. 08)

Os pesquisadores explicam sua compreensão por “andaime”, como uma 
maneira do aprendiz mais experiente possibilitar a que outro parceiro consiga 
compreender as novas informações, no caso específico da língua adicional, o 
novo vocabulário. Porém, Bocorny e Welp (2021) destacam que a interação não 
deve ser mantida a todo momento, justamente para que todos possam desenvol-
ver autonomia suficiente para sua aprendizagem.

Do exposto, acredito que por muitas vezes utilizo o “andaimento” em 
minhas aulas, ao solicitar trabalhos em grupo e discussões em roda, penso que 
o estudante que compreendeu melhor o conteúdo está auxiliando aquele que 
ainda necessita de amadurecimento do novo vocabulário.

Por fim, em busca de estudos, com os quais pudesse dialogar sobre o cog-
nitivismo, realizei uma terceira busca utilizando a String: “Concepções cogni-
tivistas e ensino de línguas”, utilizei os mesmos critérios das buscas anteriores, 
com a qual obtive 27 resultados7, dentre os quais, após ler atentamente a todos 
os títulos, não encontrei publicações que abordassem o cognitivismo, especi-
ficamente, para o ensino de línguas. Considerei, portanto modificar o período 
especificado entre 2022 a 2024 para 2020 a 2024, com o qual encontrei 45 re-
sultados8, dos quais, selecionei o estudo de Lessa e Soares (2021). Logo, consi-
dero relevante salientar que esses pesquisadores abordam o ensino de gramática 
na escola e seus desafios principais na perspectiva da metacognição. Ademais 
buscam delimitar os processos cognitivos envolvidos nas práticas pedagógicas 
de ensino de língua e afirmam:

Revela-se, portanto, de suma importância, que o professor revisite constan-
temente sua prática pedagógica de forma a: (i)tornar as formas da linguagem 
opacas, ou seja, distanciar o falante de seu uso da linguagem como trans-
missão de conteúdo para que leve a atenção a esses processos cognitivos e 
exercite o controle do manejo das propriedades da linguagem e (ii) incentivar 

7 https://abrir.link/agZai
8 https://abrir.link/CqVZD
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a verbalização, por parte dos aprendizes, acerca do planejamento e regulação 
das tarefas cognitivas envolvendo o manejo da gramática em suas práticas 
linguísticas. Isso significa dizer que o ensino de gramática deve almejar am-
parar o estudante para que ele busque o progressivo agenciamento das suas 
ações metalinguísticas. Mais do que isso, significa buscar a tomada de cons-
ciência, com reflexão e controle intencional, sobre o desenvolvimento dessas 
ações epilinguísticas9 (Lessa; Soares, 2021, p.23).

Compreendo, assim, que as ações epilinguísticas supracitadas, já com-
põem minha abordagem em sala de aula, quando ao solicitar aos alunos que 
reflitam sobre como as línguas adicionais que estão aprendendo devem ser uti-
lizadas, assim como quando são incentivados a desenvolver frases com o novo 
vocabulário e refletir sobre como o contexto social e situacional pode influen-
ciar no uso da nova língua.

Por fim, gostaria, ainda, de mencionar o estudo de Stetsenko e Arievitch 
(2002), no qual esses pesquisadores realizam um breve histórico de como as re-
lações entre aprendizagem e desenvolvimento foram abordadas historicamente, 
assim como apresentam como estas questões são conceituadas pela teoria so-
ciocultural:

O papel da aprendizagem no desenvolvimento veio à tona com a ascensão 
do behaviorismo, que tentou especificar os mecanismos de aprendizagem 
que sustentavam mudanças no comportamento. Os behavioristas, no entanto, 
excluíram os processos mentais do escopo de suas análises e, portanto, não 
podiam ter nada a dizer sobre o desenvolvimento desses processos. Além 
disso, as teorias behavioristas foram baseadas em pesquisas sobre como os 
animais aprendem a executar comportamentos. A aprendizagem das crianças, 
particularmente na escola, não era o foco direto. Embora algumas inferências 
tenham sido extraídas de estudos com animais sobre o ensino e a criação 
de crianças, essa abordagem não podia e não ofereceu muitos insights sobre 
como o ensino e a aprendizagem afetam o desenvolvimento da mente. (Stet-
senko; Arievitch, 2002, p. 02) (Tradução: da Autora)10

9 Definição de ações epilinguísticas: Segundo Franchi (2006, p. 97, apud Garcia & Sisla, 2020), 
“Chamamos de atividade epilinguística a essa prática que opera sobre a própria linguagem, compara 
as expressões, transforma-as, experimenta novos modos de construção canônicos ou não, brinca com 
a linguagem, investe as formas linguísticas de novas significações”.
10 The role of learning in development came to the fore with the rise of behaviorism, which attempted 
to specify the learning mechanisms that underpinned changes in behavior. Behaviorists, however, 
excluded mental processes from the scope of their analyses, and therefore could have nothing to say 
about the development of these processes. Besides, behaviorist theories were grounded in research on 
how animals learn to perform behaviors. Children’s learning, particularly at school, was not the direct 
focus. Although some inferences were drawn from animal studies about the teaching and upbringing 
of children, this approach could not and did not offer much insight into how teaching-and-learning 
affects the  development of mind. (Stetsenko; Arievitch, 2002, p. 02)
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Ainda segundo Stetsenko e Arievitch (2002) é importante destacar que 
os pesquisadores também fazem referência ao cognitivismo e a psicologia do 
desenvolvimento, porém, afirmam ser pela teoria sociocultural a possibilidade 
de analisar a ligação entre ensino, aprendizagem e desenvolvimento de modo 
socialmente situado:

essa teoria postula que as mentes das crianças se desenvolvem como resulta-
do de interações constantes com o mundo social — o mundo de pessoas que 
fazem coisas umas com as outras e para as outras, que aprendem umas com 
as outras e usam as experiências de gerações anteriores para atender com su-
cesso às demandas da vida no presente. Essas experiências são cristalizadas 
em “ferramentas culturais”, e as crianças precisam dominar tais ferramentas 
para desenvolver maneiras especificamente humanas de fazer as coisas e, no 
processo, tornarem-se membros competentes de uma comunidade humana. 
(Stetsenko; Arievitch, 2002, p. 04)

O estudo supracitado, também realiza uma comparação entre o ensino                
tradicional e o experiencial, em que os pesquisadores declaram:

(...) em contraste com as crianças em turmas com ensino tradicional, cujos 
motivos para aprender permanecem, em geral, pragmaticamente orientados 
(por exemplo, tirar uma boa nota, se sair melhor do que os outros), as crianças 
em turmas experimentais desenvolvem gradualmente uma motivação genuína 
para a aprendizagem — um interesse forte e estável no emocionante processo 
de descobrir as regularidades ocultas do mundo e as maneiras gerais de re-
solver problemas. (Stetsenko; Arievitch, 2002, p. 10, Tradução: da Autora)11

Compreendo assim, a relevância de repensar minhas ações em sala de 
aula de ensino de ELA e ILA. E volto a questionar-me: estaria proporcionando 
uma construção colaborativa do conhecimento aos meus alunos junto às lín-
guas adicionais que busco ensinar?

CONCLUSÃO

Após realizar as leituras supracitadas e repensar minha abordagem em 
sala de aula, a qual sempre acreditei estar pautada na construção colaborati-

11 In contrast to children in classes with traditional instruction, whose motives for learning remain 
by and large pragmatically oriented (e.g., to get a good grade, to do better than others), children in 
experimental classes gradually develop a genuine learning motivation -- a strong and stable interest 
in the exciting process of discovering the hidden regularities in the world and general ways of solving 
problems. (Stetsenko; Arievitch, 2002, p. 10)
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va do conhecimento, passei a compreender que o público-alvo é o fator mais 
relevante a ser considerado na escolha da abordagem a ser realizada. Existem 
alunos que sentem a necessidade da troca, da interação, como o já supracitado 
“andaimento” (Bocorny; Welp, 2021, p. 08). Porém, também podemos conside-
rar a existência de estudantes em que a repetição junto à premiação se configura 
como prática que os impulsiona ao estudo, assim como o contexto sociocultural 
de cada um deve ser o aspecto mais relevante a ser considerado no ensino de 
uma língua adicional, como as já mencionadas “ações epilinguísticas” (Lessa; 
Soares, 2021, p.23).

Logo, acredito que o equilíbrio ainda é a melhor solução para uma abor-
dagem adequada em sala de aula e para isso é preciso tempo e dedicação por 
parte dos professores, o que também convém mencionar, o quanto as inúmeras 
demandas administrativas tomam tempo, como o preenchimento das planilhas 
de notas, a adaptação de materiais para alunos em Atendimento Educacional 
Especializado (AEE), a participação em reuniões e a realização de pareceres. 
Essas tarefas acabam por estressar a rotina do professor e reduzir seu tempo de 
reflexão sobre as próprias ações pedagógicas.

Por fim, após as leituras e discussões empreendidas, acredito na relevân-
cia de conhecermos as teorias e discutirmos sobre cada uma delas, pois além 
dos anos de atuação que nos auxiliam a amadurecer nossa abordagem em sala 
de aula, o conhecimento das teorias é essencial para repensarmos nosso desem-
penho, procedimentos e materiais a fim de identificarmos quais perspectivas de 
aprendizagem são mobilizadas para subsidiar as atividades que fornecemos a 
nossos alunos.

Portanto, penso que recorrer às perspectivas teóricas como as supracita-
das, auxiliou-me a compreender que nem sempre o que considero ser o melhor 
material e a melhor abordagem poderá ser o mais eficaz ao meu aluno. Assim, 
em alguns momentos estarei alinhada à perspectiva behaviorista em que irei 
explorar a memorização, em outros a perspectiva cognitivista em que poderei 
explorar estratégias de uso de textos autênticos, porém ainda preciso desenvol-
ver, ou quiçá aperfeiçoar minhas ações e materiais de maneira que venham a 
favorecer e estimular o pensamento reflexivo de meus alunos, correspondendo 
assim a uma perspectiva sociocultural.
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Concluo assim, que as leituras realizadas são extremamente relevantes 
para professores em formação e em atuação, pois almejamos alunos críticos 
e reflexivos e dialogar com as perspectivas de aprendizagem supracitadas, na 
medida em que estas nos auxiliem a repensar nossas ações em sala de aula pode 
contribuir para uma construção em que o ensino de línguas adicionais possa 
não apenas ensinar novas palavras ou regras gramaticais, mas sim estimular e 
encorajar nossos alunos ao pensamento crítico, social e ético.
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CAPÍTULO 23
VIOLÊNCIA ESCOLAR E RESPONSABILIDADE 

JURÍDICA: PREVENÇÃO, MEDIAÇÃO E PROTEÇÃO 
DE DIREITOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

Gracielle Almeida de Aguiar

Resumo: O presente artigo analisa a atuação do Direito na prevenção e resolução 
de conflitos no ambiente escolar, com foco na proteção de crianças e adolescentes. 
Discute-se a responsabilidade das instituições de ensino, gestores e do Estado frente 
à violação de direitos, abordando aspectos legais, normativos e jurisprudenciais. O 
estudo também destaca estratégias de mediação escolar e políticas públicas que vi-
sam reduzir a violência, garantindo a efetivação do direito à educação e a formação 
de um ambiente seguro e inclusivo.

Palavras-chave: Violência escolar; Responsabilidade jurídica; Direitos de crianças e 
adolescentes.

INTRODUÇÃO

A violência escolar é um fenômeno multifacetado que impacta direta-
mente o ambiente educacional, comprometendo o direito fundamental à edu-
cação e o desenvolvimento integral de crianças e adolescentes. No Brasil, a 
Constituição Federal de 1988 assegura, em seu artigo 205, que a educação é 
direito de todos e dever do Estado e da família, sendo promovida com base no 
respeito aos direitos humanos e à dignidade da pessoa humana. Entretanto, a 
persistência de atos violentos nas instituições de ensino revela lacunas na efe-
tivação desse direito, demandando uma análise crítica das responsabilidades 
jurídicas envolvidas.

O conceito de violência escolar abrange não apenas agressões físicas, 
mas também psicológicas, emocionais e simbólicas, como o bullying, assédio 
moral e sexual, discriminação e exclusão social. A Lei nº 13.185/2015, co-
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nhecida como Lei do Bullying, institui o Programa de Combate à Intimidação 
Sistemática, estabelecendo diretrizes para a prevenção e o tratamento dos casos 
de bullying no ambiente escolar. Essa legislação reconhece a violência escolar 
como um problema que exige uma abordagem integrada, envolvendo escolas, 
famílias, comunidade e o poder público.

No âmbito jurídico, a responsabilidade das instituições de ensino fren-
te à violência escolar é um tema central. A responsabilidade civil das escolas 
pode ser objetiva, conforme o Código de Defesa do Consumidor, ou subjetiva, 
dependendo da análise de culpa ou dolo. A jurisprudência brasileira tem reco-
nhecido a obrigação das escolas em zelar pela integridade física e psicológica 
dos alunos, responsabilizando-as por danos decorrentes de omissões ou falhas 
na implementação de medidas preventivas.

Além disso, a mediação escolar emerge como uma estratégia eficaz na 
resolução de conflitos, promovendo o diálogo e a compreensão mútua entre os 
envolvidos. A Lei nº 13.140/2015, que institui a Política Nacional de Mediação 
e Conciliação, estabelece diretrizes para a utilização da mediação como instru-
mento de pacificação social, incluindo sua aplicação no contexto educacional. 
A implementação de programas de mediação escolar tem demonstrado resul-
tados positivos na redução de conflitos e na promoção de um ambiente escolar 
mais saudável e respeitoso.

Este artigo busca analisar a violência escolar sob a ótica do Direito,                       
examinando as responsabilidades jurídicas das instituições de ensino e as estraté-
gias legais para a prevenção e resolução de conflitos. Através de uma abordagem 
multidisciplinar, pretende-se contribuir para a compreensão dos mecanismos le-
gais disponíveis e para a construção de um ambiente educacional mais seguro e 
inclusivo.

LEGISLAÇÕES QUE VERSAM SOBRE VIOLÊNCIA ESCOLAR

O marco legal brasileiro estabelece diversas normas voltadas à proteção 
de crianças e adolescentes no contexto escolar. O Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (ECA – Lei nº 8.069/1990) dispõe que é dever do Estado, da família e 
da sociedade assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o 
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direito à educação em ambiente seguro e livre de violência (BRASIL, 1990). Esta 
legislação é referência central para a responsabilização jurídica das instituições 
de ensino diante de atos violentos.

A Lei nº 13.185/2015, que institui o Programa de Combate à Intimidação 
Sistemática (Bullying), define os deveres de escolas e gestores na prevenção e 
intervenção em casos de intimidação sistemática entre alunos. Segundo a norma, 
as escolas devem adotar políticas de conscientização, registro e acompanhamen-
to de casos, além de medidas educativas e de apoio às vítimas e aos autores da 
violência (BRASIL, 2015). O descumprimento dessas diretrizes pode ensejar res-
ponsabilização civil e administrativa da instituição.

O Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990) também é aplica-
do em situações de violência escolar, especialmente quando há falha na prestação 
de serviços educacionais. A doutrina aponta que as escolas respondem objetiva-
mente pelos danos sofridos pelos alunos sob sua guarda, mesmo na ausência de 
culpa, quando não garantem a segurança adequada (DINIZ, 2019). Esta perspec-
tiva reforça a obrigação das instituições de implementar políticas preventivas e 
protocolos de proteção.

Além das normas nacionais, há instrumentos voltados à mediação de con-
flitos no ambiente escolar. A Lei nº 13.140/2015, que trata da mediação e conci-
liação, estabelece que essas práticas podem ser utilizadas para prevenir e resol-
ver conflitos interpessoais, promovendo a cultura do diálogo e da não-violência 
(BRASIL, 2015b). Programas de mediação escolar têm sido adotados como me-
canismos complementares à ação disciplinar tradicional, visando restaurar rela-
ções e fortalecer o convívio saudável na escola.

Por fim, a atuação do Judiciário tem reforçado a importância do cumpri-
mento dessas normas. Tribunais brasileiros têm reconhecido a responsabilidade 
das escolas por omissões que resultem em danos físicos ou psicológicos a alunos, 
inclusive em casos de bullying e violência moral (STJ, 2020). A combinação de 
legislação, políticas de prevenção e fiscalização judicial constitui um arcabouço 
legal essencial para a proteção integral de crianças e adolescentes no ambiente 
escolar.
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TIPOS DE VIOLÊNCIA ESCOLAR

A violência escolar manifesta-se de diferentes formas, abrangendo não 
apenas agressões físicas, mas também psicológicas, emocionais e simbólicas. 
O bullying é um dos tipos mais recorrentes, definido como conduta repetitiva 
que causa dor ou constrangimento à vítima, podendo incluir xingamentos, hu-
milhações, ameaças e exclusão social (OLIVEIRA; CARVALHO, 2020). Esse 
tipo de violência afeta diretamente o desempenho acadêmico, a autoestima e a 
saúde mental dos estudantes.

Outra forma relevante é a violência psicológica, caracterizada por intimi-
dações, chantagens, ameaças verbais ou pressões emocionais. Estudos apontam 
que, embora menos visível que a violência física, esse tipo de agressão pode 
gerar danos duradouros, como depressão, ansiedade e comportamentos de eva-
são escolar (LIMA; SOUSA, 2019). A escola, ao não intervir, pode ser respon-
sabilizada por permitir que tais atos se perpetuem.

A violência sexual também é uma preocupação significativa no ambiente 
escolar, abrangendo assédio, exploração ou abuso sexual. A legislação brasilei-
ra, incluindo o ECA e a Lei nº 13.185/2015, prevê medidas protetivas e obriga 
as instituições de ensino a adotar protocolos claros de prevenção, denúncia e 
acompanhamento de vítimas (BRASIL, 1990; BRASIL, 2015). A omissão por 
parte da escola em casos de violência sexual pode configurar responsabilidade 
civil e administrativa.

Além disso, a discriminação e exclusão social configuram formas de vio-
lência simbólica e moral. Condutas discriminatórias baseadas em gênero, raça, 
orientação sexual, religião ou condição socioeconômica prejudicam o desen-
volvimento integral do aluno e violam princípios constitucionais de igualdade e 
dignidade da pessoa humana (SANTOS; PEREIRA, 2021). O ambiente escolar 
deve promover inclusão e respeito à diversidade, garantindo proteção contra 
essas práticas.

Por fim, a violência coletiva ou em grupo, que envolve disputas, conflitos 
entre turmas ou grupos organizados, também exige atenção. A atuação pre-
ventiva e educativa das escolas, aliada a políticas de mediação de conflitos, é 
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essencial para reduzir essas situações e garantir a segurança de todos os alunos 
(FERREIRA, 2020). Reconhecer os diferentes tipos de violência escolar per-
mite às instituições implementarem estratégias eficazes de prevenção e inter-
venção, alinhadas à legislação vigente.

RESPONSABILIDADE JURÍDICA

A responsabilidade jurídica das instituições de ensino frente à violência es-
colar é um tema central no debate sobre a proteção de crianças e adolescentes. O 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990) estabelece que é dever 
da escola zelar pela integridade física e moral dos alunos, caracterizando omissão 
como fator de responsabilização (BRASIL, 1990). A negligência em prevenir ou 
intervir em situações de violência pode gerar consequências legais significativas 
para gestores e instituições.

No âmbito civil, as escolas podem ser responsabilizadas tanto de forma 
objetiva quanto subjetiva. De acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei nº 8.078/1990), a prestação de serviços educacionais inclui a obrigação de 
garantir segurança e proteção aos alunos. Assim, danos físicos ou psicológicos 
sofridos por estudantes em decorrência de falhas na supervisão ou omissão de 
medidas preventivas podem ensejar indenização (DINIZ, 2019).

Além da esfera civil, existe a possibilidade de responsabilização adminis-
trativa. Órgãos de fiscalização e conselhos de educação podem aplicar sanções 
às instituições que não cumpram normas de proteção e prevenção à violência 
escolar. Programas como o Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Lei 
nº 13.185/2015) reforçam a obrigação legal das escolas de monitorar, registrar 
e intervir em casos de bullying, sob pena de medidas corretivas ou punitivas 
(BRASIL, 2015).

A responsabilidade criminal também pode ser acionada em casos de 
omissão grave ou conivência com atos de violência, especialmente em situa-
ções de agressão física, sexual ou psicológica grave. A jurisprudência brasileira 
tem registrado casos em que diretores e professores foram responsabilizados 
por negligência ou participação direta em práticas abusivas. Por exemplo, no 
Recurso Especial número 1.539.635, do Estado de Minas Gerais, o Superior 
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Tribunal de Justiça analisou a responsabilidade de uma escola em caso de briga 
entre alunos, ressaltando que a obrigação da instituição exige comprovação de 
nexo causal entre a omissão da escola e o dano sofrido pelo estudante (SUPE-
RIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 2022). Essa dimensão reforça a necessidade 
de protocolos claros de prevenção e resposta.

Por fim, a integração de medidas preventivas, políticas de conscientização 
e mecanismos de mediação contribui para a mitigação dos riscos legais. A 
implementação de programas de mediação escolar, aliados à observância da le-
gislação vigente, permite não apenas reduzir a ocorrência de violência, mas tam-
bém proteger juridicamente as instituições e assegurar os direitos dos estudantes 
(FERREIRA, 2020; BRASIL, 2015b). Assim, a responsabilidade jurídica das es-
colas se manifesta tanto na prevenção quanto na resposta adequada aos conflitos.

CONCLUSÃO

A violência escolar representa um desafio complexo que exige a atuação 
integrada do Direito e da Educação. Este estudo evidenciou que a proteção de 
crianças e adolescentes no ambiente escolar depende não apenas da existência 
de normas jurídicas, como o Estatuto da Criança e do Adolescente e a Lei do 
Bullying, mas também da implementação efetiva de políticas de prevenção, 
mediação de conflitos e conscientização de toda a comunidade escolar. A atua-
ção preventiva e educativa fortalece o direito à educação em ambiente seguro, 
assegurando a dignidade e o desenvolvimento integral dos estudantes.

A responsabilidade jurídica das instituições de ensino é ampla e multidimen-
sional, abrangendo aspectos civis, administrativos e, em casos graves, criminais. 
A jurisprudência brasileira, exemplificada pelo Recurso Especial nº 1.539.635, do 
Estado de Minas Gerais, reforça que a omissão das escolas diante de atos de vio-
lência pode configurar violação de deveres legais. Isso evidencia a necessidade de 
protocolos claros de prevenção e intervenção, bem como de capacitação contínua 
de professores, gestores e demais profissionais da educação.

As estratégias de prevenção e mediação demonstraram ser eficazes na 
promoção de um ambiente escolar saudável. Programas de mediação, ações de 
conscientização, inclusão e diversidade, aliados ao suporte de políticas públi-
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cas e à participação ativa de famílias e comunidade, constituem ferramentas 
essenciais para prevenir conflitos e reduzir o impacto de atos violentos. Essas 
medidas contribuem não apenas para a proteção jurídica das instituições, mas 
também para o desenvolvimento socioemocional e ético dos estudantes.

Ademais, o enfrentamento da violência escolar requer a articulação entre 
diferentes esferas da sociedade, incluindo escolas, órgãos públicos, conselhos 
de direitos da criança e do adolescente e políticas educacionais integradas. A 
educação, quando orientada por princípios jurídicos claros e estratégias pedagó-
gicas efetivas, cumpre seu papel formativo e social, promovendo a construção 
de cidadãos conscientes, críticos e éticos. Assim, o combate à violência escolar 
não é responsabilidade exclusiva das escolas, mas um compromisso coletivo.

Em síntese, este estudo demonstra que a prevenção da violência escolar              
e a proteção jurídica de crianças e adolescentes exigem uma abordagem inte-
grada, combinando normas legais, práticas pedagógicas e participação comuni-
tária. A criação de ambientes escolares seguros e inclusivos é condição essen-
cial para o exercício pleno do direito à educação, contribuindo para a formação 
de indivíduos capazes de agir com responsabilidade social e ética. Por fim, a 
articulação entre Direito e Educação emerge como instrumento fundamental 
para consolidar a proteção integral de crianças e adolescentes, promovendo o 
desenvolvimento humano e social de forma equitativa e sustentável.
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CAPÍTULO 24
A INSERÇÃO DE APLICATIVOS EDUCACIONAIS 

COMO INSTRUMENTOS FACILITADORES 
NA SALA DE AULA

Emmanuelle Pereira da Silva; Kathia Maria Barros Leite

Resumo: O tema em foco no presente artigo observou que a partir do ano de 2020, 
devido à pandemia do Covid- 19, as atividades escolares presenciais foram suspensas 
e o ensino remoto adotado, mundialmente, em caráter emergencial. Mediante a isso, o 
presente trabalho objetivou discutir acerca das implicações deste ensino, desde o aluno 
ao professor, pois os mesmos tiveram que de forma emergencial fazerem uso de aplica-
tivos que consistiam em levar o aprendizado da sala de aula física para o modo virtual. 
Nesse, discorremos acerca das diferenças entre a metodologia utilizada para adaptação 
emergencial de novos aplicativos, e, como estes levaram a professores que não esta-
vam acostumados a terem que se inteirarem para que não houvesse falha no ensino 
emergencial. As conclusões deste trabalho apontam para o fato de nenhum dos atores 
envolvidos no ensino remoto estarem preparados; daí as dificuldades nas práticas e nas 
metodologias ora adotadas.

Palavras-Chaves: Educação; Ensino Remoto Emergencial. Aplicativos; Tecnologia; 
Covid-19.

INTRODUÇÃO

O presente estudo insere-se no contexto dos desafios que ocorreram na 
inserção de diversos aplicativos educacionais no âmbito da pandemia Covid- 
19, no qual as escolas do mundo inteiro tiveram que enfrentar as dificuldades 
encontradas para poder levar o entendimento da disciplina a aprendizagem aos 
educandos de uma forma que denominou-se: “remota” fazendo uso dos dispo-
sitivos tecnológicos, tais como: celular, computador, nootebook aliados ao uso 
da internet.
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Para Boaventura (2020, p. 29), “esta situação torna-se propícia a que se 
pense em alternativas ao modo de viver, de produzir, de consumir e de conviver 
nestes primeiros anos do século XXI”.

Este pensamento de Boaventura (2020, p.29), reflete sobre perguntas que 
eram feitas antes mesmo da pandemia, por exemplo, os estudantes estão prepa-
rados para um futuro face a tecnologia? Quais os postos de trabalhos seriam es-
senciais para o séc. XXI? Quais desafios políticos e sociais iriam emergir neste 
novo século? Esses questionamentos não paravam de ser diálogos em reuniões 
escolares e surgiam concomitante às exigências da sociedade e da economia 
que previa economias e sociedades interconectadas. No entanto, todo estudo 
tecnológico para sala de aula era de forma superficial, baseados em aprendiza-
gem apenas de recepção de conteúdos.

Com o surgimento da pandemia e com a necessidade do distanciamento 
social para que se evitasse a aceleração do vírus, as normas auferidas pelo mi-
nistério da saúde levaram a regularização de acordo com a pandemia a distri-
buição dos produtos agrícolas, alimentos industrializados e refeições.

Seguindo essa linha de pensamento, pode-se afirmar que com o início da 
pandemia, as estratégias adotadas vieram a desafiar diretamente todo tramite 
de funcionamento em todos os setores, principalmente no que diz respeito a 
educação uma vez que existe nesse setor a questão da copresencialidade e a 
interação da convivência. Diante das estratégias tomadas para evitar a asso-
lação da pandemia, a educação teve que fechar as escolas, deixar os alunos 
no distanciamento social e ter que encontrar alternativas metodológicas para 
que o ensino acontecesse nas casas de cada aluno. Trazendo novos modelos de 
ensinar e aprender, para Falzzeta (1998), “Os Professores terão que guiar seus 
alunos dentro desse gigantesco redemoinho de dados. Uma tarefa que mudará, 
para sempre, o conceito de ensinar. (p.10).

A escolha pelo tema em ênfase justifica-se pelas mudanças ocasionadas 
pela pandemia do COVID-19 que impactaram a área educacional. Segundo as 
palavras de Cope e Kalantzis (2020):

No sentido de que essa transição é dolorosa porque quando os educadores 
tentam fazer as mesmas coisas online, o resultado é na maioria das vezes um 
passo atrás. A maioria das escolas e a maioria dos professores estão mal pre-
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parados para as mudanças genuínas e positivas que são possíveis na mudança 
online (COPE E KALANTZIS, 2020).

Diante disso o problema que envolve este estudo, asseverasse em saber: 
Como o professor de português conseguiu lhe dá com os desafios enfrentados em 
passar o ensino remoto na aprendizagem ao aluno?

A metodologia utilizada é realizada através de pesquisa bibliográfica, qua-
litativa e natureza dissertativa, na qual foi coletado dados secundários em artigos 
científicos publicados por autores específicos, bem como em trabalhos acadêmicos. 
Diante disso tem-se as subdivisões dos capítulos como se segue: No primeiro ca-
pítulo tem-se de forma sintetizada como se deu a pandemia COVID-19 no mundo 
e o contexto da sociedade no que insere-se ao quesito Educação; No capítulo 2 
enfatizou-se sobre os parâmetros da tecnologia no que tange nesse século XXI a 
ser fator crucial no ensino aprendizagem tanto para o docente como para o discen-
te; No capitulo 3 mostrou como os aplicativos foram o fator chave para levar os 
professores inserir aos aulas aos alunos do modo físico para o modo virtual, foram 
diversos aplicativos utilizados no novel básico ao nível superior de ensino. E fina-
lizado tem-se a conclusão observando os pontos principais descritos no trabalho.

A PANDEMIA E O IMPACTO NA SOCIEDADE E NA EDUCAÇÃO.

Em meados de fevereiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) passou a chamar a doença causada pelo novo coronavírus de Covid-19. 
O nome COVID-19 foi dado, pois COVID significa CORONA VIRUS DISEA-
SE (Doença do Coronavírus) e “19”, faz referência ao ano de 2019, que foi o 
ano no qual os primeiros casos, foram descobertos em amostras obtidas de pa-
cientes com pneumonia de causa desconhecida na cidade de Wuhan, província 
de Hubei, China.

Os autores Oliveira, Abranches e Lana (2021) observaram o cenário pan-
dêmico no ano de 2020 “como deveras complicado e ao mesmo tempo dinâmi-
co e afirmam que exigirá do poder público, da iniciativa privada e da população  
ações  alinhadas  para  o  enfrentamento da COVID-19 sem desconsiderar a 
insegurança nas suas várias dimensões”.
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Diante disso, Sigala (2020) afirmou que “em face das condições excep-
cionais da pandemia pela COVID-19, a crise provocada por essa condição não 
é só diferente, mas também poderá trazer profundas e duradouras mudanças 
estruturais no turismo”.

Mais do que nunca o contexto social requer que seja preservada a inte-
gridade do ser humano e garantido o acesso das pessoas que atendam às suas 
necessidades, sem colocar em risco sua saúde.

Com a pandemia por Covid-19, surgiu a crise que resultou na paralisação 
das aulas em todas as instituições de ensino, pois o isolamento social, “como 
método de contenção ao avanço da contaminação pelo vírus da Covid-19, pro-
vocou o fechamento das universidades e das escolas públicas e particulares” 
(VASCONCELOS,2020).

Nesse contexto, cada seguimento teve que adequar-se à nova realidade e 
buscar meios de solucionar problemas. Foi então que a internet foi a solução x 
das situações, várias tecnologias serviram como um elemento importante du-
rante esse momento em que alunos e professores estão separados fisicamente, 
tendo como forma de conexão apenas o espaço virtual. É impossível descon-
siderar toda luta que sempre existiu para que a educação incorporasse em suas 
fileiras inter e transdisciplinares a utilização de tecnologia, no entanto, parecia 
algo impossível de acontecer, ainda mais de forma tão imediatista.

AS tecnologias eram vistas como um show de técnicas e aparatos tecno-
lógicos, eram telas sensíveis ao toque, óculos 3D, interatividade texto leitor, 
recursos que iam além do virar de páginas. Com a pandemia, foi possível mo-
dificar essa leitura e apegar-se ao que existia dentro da casa de cada professor 
e de cada aluno.

Para nível de interação preliminar adota-se neste trabalho a conceituação 
de ambiente virtual de aprendizagem (AVA) como um exemplo do complexo 
sistema interativo pelo qual os seus interlocutores desencadeiam um processo 
interativo a partir de situações de aprendizagem variadas que ora já eram utili-
zadas como educação a distância, no entanto, esse modelo não era o ideal para 
o início do ensino remoto, pois
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Um AVA possui os seguintes componentes: a comunidade constituída e sua 
intencionalidade, as normas, o propósito educativo, as tarefas de formação, 
os diferentes espaços comunicativos variados e os artefatos mediadores (MO-
REIRA, 2020).

Ele não era considerado ideal pois,os artefatos podiam ser ferramentas fí-
sicas ou elementos socioculturais, desenvolvendo um cenário discursivo parti-
cular, que passa a funcionar em função das demandas sociocomunicativas dos 
seus participantes e “Os participantes não são sujeitos meramente envolvidos no 
processo. Eles estão imersos no processo, ou melhor, eles pertencem e participam 
do desenvolvimento sociocomunicativo das interações” (MOREIRA, 2020).

Como já foi observado o ensino de forma remota sempre foi tema de pes-
quisas ao longo da história da educação e a busca por essas metodologias eram 
constantes. Buscava-se , “criação de metodologias que aproximem teoria a práti-
ca ao cotidiano dos alunos, que tornem o ensino mais atrativo para que houvesse 
umadiminuição a aversão à disciplina” Em suma, a tecnologia era a salvadora da 
pátria. (OLIVEIRA,2021).

Desta forma, a necessidade de prosseguir com o ano letivo era também uma 
necessidade de ousadia, pois o AVA não daria conta da complexidade exigida 
pelas aulas remotas, já que no ensino remoto a transmissão das aulas ocorre em 
tempo real, “logo alunos e docentes interagem virtualmente no mesmo horário 
em que as aulas ocorriam presencialmente e assim a rotina de aulas permanece, 
mesmo no ambiente virtual”(MOREIRA,2020). Postman afirma que a relação 
entre tecnologia e cultura devem ser concomitantes quando se fala em educação. 
Sobre isso o autor reflete:

As novas tecnologias alteram a estrutura de nossos interesses: as coisas sobre 
as quais pensamos. Alteram o caráter de nossos símbolos: as coisas com que 
pensamos. E alteram a natureza da comunidade: a arena na qual os pensamen-
tos se desenvolvem (POSTMAN, 1994, p. 29)

Esse movimento da pandemia de COVID-19 permitiu analisar, embasa-
dos em Braga (2010), que o uso de tecnologias digitais (...) pode ser um pri-
meiro passo para educadores conceberem formas de explorar as possibilidades 
oferecidas pelas novas tecnologias de modo a ampliar o escopo da participa-
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ção social de todos os grupos, uma vez que houve movimentação em todos os 
campos educacionais, desde secretárias de educação até a família, refletindo 
desta forma, uma participação social das comunidades. E ao professor coube o 
conhecimento e o aprendizado.

As pesquisadoras norte-americanas Cochran-Smith e Lytle (1999) dis-
tiguem três concepções de aprendizado de professores, segundo as diferentes 
imagens que sucitam. A primeira, denominam de conhecimento para a prática, 
a segunda conhecimento em prática e conhecimentos da prática Na primeira os 
professores consumem os conhecimentos e praticam em suas salas, já no segun-
da denominação professores vivenciam os conceitos e julgam as experiencias 
adequadas a realidade. A terceira denominação, defende que o professor passa, 
intencionalmente, a investigar sua prática, ou seja, os professores aprendem 
quando geram conhecimento do global para o local a partir do contexto em que 
ensina, investiga e teoriza.

Com base na terceira denominação, coube ao professor buscar novas                 
estratégias que possibilitassem ministrar as aulas remotas da melhor forma 
possível e essa necessidade mostrou a importância da pesquisa da sua própria 
prática como instrumento que possibilita o surgimento de novas práticas educa-
cionais, pois o desafio do ensino remoto se intensificou com a pandemia. E foi 
questionando o seu contexto que os conhecimentos eram gerados.

O questionar e o conhecer surgem como primeiros e essenciais ele-
mentos para a pesquisa acontecer, segundo Freire, “Questionar o conhecer é 
problematizar o conhecimento e questionar o fazer é problematizar modos de 
agir.” (FREIRE, 1985) e assim surgiram os primeiros impasses

Como fazer o uso de tecnologia, num país de tantas desigualdades sociais, 
existem alunos cujos pais não têm condições financeiras para comprar celular, 
tablet, notebook ou qualquer outro aparelho eletrônico que possibilite as aulas 
remotas acontecerem de forma eficiente e igualitária, além de situações em 
que os alunos não têm nem acesso à internet (OLIVEIRA,2021).

Sendo assim, mesmo com o aumento dos desafios no ensino remoto,                 
coube ao professor buscar novas estratégias para permanecerem, mesmo a dis-
tância, presentes na vida dos alunos, sempre em busca de melhorias que dina-
mizem e incentivem o ensino- aprendizagem dos conhecimentos, com o obje-
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tivo de aproximar o saber do cotidiano dos alunos. Pode-se observar a citação 
a seguir:

O aluno põe em jogo outros conhecimentos de outras instâncias, atitude que, 
consequentemente, instiga a reflexão do sujeito, visto que, no momento da 
compreensão, ele não pensa apenas na pandemia vigente, mas em várias si-
tuações relacionadas a problemáticas sociais. Logo, o fato da notícia estimu-
lar os alunos a trazerem à tona outras questões sociais permite ao docente, 
em sua mediação, pensar não somente no modo como se constroem as com-
preensões responsivas ativas (BAKHTIN, 2003), mas, também, nas possibi-
lidades de desdobramentos dos temas, dos enunciados e dos acontecimentos 
(ZOZZOLI, 2016).

Entende-se que através do ensino remoto, existem diversas formas de 
amplificar os diálogos entre professores e alunos além de infinitos temas de 
acordo com a disciplina desenvolvida. Embora, muitos tenham sido contra a 
essa forma de aprendizado, mas, não se pode esquecer que o ensino a distancia 
sempre existiu em diversos âmbitos, desde o técnico até o doutorado, com outra 
perspectiva, é claro, mas sempre visando atingir aqueles que estavam a margem 
da educação presencial e que não possuíam condições culturais, topográficas 
e de tempo para assim o fazer. Contata-se, desta forma, que o ensino remoto 
só foi surpresa no que se refere ao período de pandemia porque envolveu de 
maneira inédita o ensino básico e médio menor e maior. Ou seja, crianças e 
adolescentes.

Na esfera acadêmica também houve questionamentos que envolvem 
questões sociais,tais como, incentivo financeiro para realização de pesquisas, 
questionamentos sobre a qualidade da pesquisa, critérios de avaliação utiliza-
dos, além da divulgação dos trabalhos realizados.

Percebe-se que os desafios que envolvem a melhoria da educação também 
são motivadores na busca de soluções para a problemática do ensino- aprendi-
zagem no Brasil e a pesquisa é um instrumento essencial para resolução desses 
desafios, como define Appolinário,

“Processo através do qual a ciência busca dar respostas aos problemas que 
se lhe apresentam. Investigação sistemática de determinado assunto que 
visa obter novas informações e/ou reorganizar as informações já existen-
tes sobre um problema específico e bem definido.” (APPOLINÁRIO 2004, 
p.150)
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Pois se por um lado a pandemia inviabilizava os estudos e as observações 
diretas que envolviam as pesquisas sociais, por outro lado, existiam os cortes do 
governo para bolsas, para universidades tornando as pesquisas escolares inviáveis 
de acontecer impossibilitando a reflexão para com o ensino e autorreflexão eu pro-
fessor diante do ensino em contexto de pandemia.

A TECNOLOGIA E O ENSINO APRENDIZAGEM

Ultimamente no contexto da pandemia que ocorreu no mundo desde                     
2020, os jovens buscaram a internet como alternativa de aprendizado, devido 
aos fechamentos das escolas, a opção foi o denominado “ ensino remoto” daí 
um dos principais motivos para os professores usarem os meios audiovisuais nas 
aulas seria juntar a curiosidade dos alunos com a necessidade dos professores 
em abordar um assunto e o mesmo ter o retorno esperado, por isso à importância 
dos professores estarem adaptados na área tecnológica. À luz dessa perspectiva, 
aquele professor teve que adaptar no contexto da sala de aula ser virtual.

Os professores não poderia continuar com a mente fechada para as inova-
ções, mais que detentores do conhecimento da disciplina a qual eles iriam lecio-
nar eles precisaram aprimorar seus conhecimentos e suas técnicas de dar aula e 
juntar o útil ao agradável, ou seja, a teoria e a prática, a didática e o conteúdo 
dentro do universo sala de aula remota.

Assim como levam tempo para assimilar algumas mudanças em suas vidas 
levaram tempo para aceitar e se adaptarem aos recursos tecnológicos isso é fato. 
Mas vale à pena descobrir e estimular as competências dos alunos e construir 
caminhos de aprendizagem mútua.

De acordo com Souto Maior (2020b), isso ocorre porque a prática emergen-
cial se configura no âmbito da experiência de uma conduta pedagógica que 
foi sendo imposta muitas vezes pela lógica do mercado - quando se pensou que 
“não era possível parar” ou ainda que se poderia expandir o alcance de aulas 
para um maior número de alunos dentro do modelo.

Nesse contexto todos os docentes tiveram antes de tudo se adequarem a 
linguagem tecnológica, pois a partir daquele momento tiveram ciência do grau 
de importância da tecnologia não só na sala de aula virtual como na sociedade. 
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E mesmo diante das dificuldades de adaptação, da nova dinâmica de linguagem, 
do pouco acesso a letramentos digitais, todos têm noção de que a internet é uma 
ferramenta que possibilita os docentes ao crescimento no âmbito da sua área de 
ensino.

Lembrando que a tecnologia além de estreitar essa exigência mercadoló-
gica de que as escolas não podem parar, de que os professores não podem parar 
ela foi fundamental para auxiliar para aqueles com deficiência visual ou auditiva 
que tiveram aulas mais acessíveis devido a programas e aplicativos capacitados 
para tais especialidades.

O avanço da informatização permite que durante a aula o aluno busque 
informações sobre o assunto em pauta e aumente ainda mais seus conhecimen-
tos (desde que seja utilizada na medida certa e não atrapalhe o andamento da 
aula). Para comentar sobre a mídia eletrônica lançamos mão das ideias de Mase-
tto (2015, p. 101-104), quando nos ensina que:

A mídia eletrônica, envolvendo o computador, a telemática, a internet,               
bate-papo on- line (chat), o correio eletrônico (e-mail), a lista de discussão, 
a teleconferência, pode colaborar significativamente para tornar o processo 
e a aprendizagem mais eficiente mais eficaz, mais motivador e mais en-
volvente. Ele rompe definitivamente com o conceito de espaço de “sala de 
aula” na universidade para afirmar sua existência, desde que professor e 
aluno estejam estudando, pesquisando, trocando informações, em qualquer 
tempo, tendo entre eles apenas um computador.

Tirar dúvidas sobre um assunto, uma prova, uma pesquisa a alguns anos 
atrás só era possível na próxima aula e muitas vezes era justamente o dia da 
prova ou entrega do trabalho, com os meios eletrônicos podemos tirar tal dú-
vida em um espaço de tempo bem menor, a sala de aula se estendeu ao e-mail, 
atualmente provavelmente esse é o meio mais utilizado por professores para 
manter contato com seus alunos e vice-versa, fora da sala de aula.

Sem sombra de dúvidas os recursos eletrônicos facilitam a pesquisa, a 
construção de conhecimentos e a intercomunicação em conjunto, ou seja, entre 
alunos e entre estes e seus professores. O contato por vídeo conferência está 
cada vez mais presente o número de faculdades a distância tem crescido muito 
e a procura principalmente por parte daqueles que não tem um horário certo de 
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jornada de trabalho é grande. Existe hoje uma competição globalizada, onde 
para alcançar o mercado de trabalho se faz necessário dominar inúmeras com-
petências e habilidades.

No entanto, o professor deve ser um conhecedor da causa, já que é inad-
missível um ensino de qualidade se o mediador não tem conhecimento do que 
deve ser feito em sala de aula.

O homem criou inúmeras fontes culturais, mas quase nada foi dito sobre 
como o professor ensina. Não se descobriu, por exemplo, o que os profes-
sores sabem sobre o que eles sabem, ou sobre como e por que ensinam da 
forma como ensinam. A experiência prática dos professores, sejam inician-
tes ou experientes, assume um papel importante (SHULMAN, 2014, apud 
BETTI, 2016, p. 140).

Justamente por conta dessa linha de raciocínio que o professor deve 
procurar sempre se aperfeiçoar para que possa acompanhar a evolução e per-
mitir aos jovens o descoberta de um mundo novo cheio de recursos e com um 
leque de informações sobre as vivências e inovações.

O professor muitas vezes não consegue ter o tempo necessário para preparar 
suas aulas de forma que os alunos possam obter as informações desejadas. A 
jornada dupla ou tripla, os afazeres familiares, as salas de aula com espaço 
físico reduzido e em péssimas condições, a falta de equipamentos necessários 
são grandes empecilhos para a não implantação das tecnologias (CYSNEI-
ROS, 2015, p. 57).

Com o avanço e uso da tecnologia na sala de aula se permite que o aluno 
busque informações sobre o assunto em pauta e aumente ainda mais seus co-
nhecimentos, desde que seja utilizada na medida certa e não atrapalhe o anda-
mento da aula. Aquele que não acompanhar a novidade estará mais vulnerável 
a ficar fora do mercado de trabalho.

Um dos grandes empecilhos ao uso da TI é a falta de conhecimento e de 
autoformação por parte dos docentes, além do pensamento preconceituoso de 
que perderão seu espaço por conta da tecnologia. Sobre isso Santaella (2007, 
p.122) reforça que apesar de serem diferentes uma nova forma de formação 
cultural, não leva a anterior ao desaparecimento, ou seja, as técnicas utilizadas 
em decorrência da pandemia não excluirá as técnicas utilizadas anteriormente, 
pelo contrário ambas irão contextualizar-se para formar os novos parâmetros 
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diante do processo de mudança que o mundo inteiro está vivenciando.

Sem sombra de dúvidas os recursos eletrônicos facilitam a pesquisa, a cons-
trução de conhecimentos e a intercomunicação em conjunto, ou seja, entre 
alunos e entre estes e seus professores. Existe hoje uma competição globa-
lizada, onde para alcançar o mercado de trabalho se faz necessário dominar 
inúmeras competências e habilidades relacionadas a tecnologia Entende-se 
por tecnologia aquilo que é criado para facilitar a vida do ser humano. Recur-
sos tecnológicos estão intimamente ligados com o progresso da sociedade. O 
termo é objeto de reflexão desde o seu surgimento, já que não se resume aos 
meios de produção, mas, também, aos produtos e objetos, como Notebook 
,celulares, computadores, SD etc (FERREIRA, 2017).

O autor acima vem a ratificar o que se repete no decorrer da pesquisa, que a 
tecnologia é tem papel de tornar todos os processos cada vez mais prático e me-
nos burocráticos.

A inserção de novas tecnologias na sala de aula promove a abertura de um 
novo mundo às crianças e jovens. O uso de recursos importantes, fará com 
que aumente o raio de oportunidades de se obter conhecimento sobre os mais 
variados assuntos (DELACÔTE, apud DELORS, 2015).

As possibilidades que hoje as crianças e jovens têm com a utilização                
da tecnologia é simplesmente maravilhosa, todos poderão obter informações 
diversas em questão de minutos e isso os deixa ainda mais curiosos.

Partindo dessa linha de raciocínio, à pesquisa mostra não só o conhe-
cimento sobre assuntos nunca vistos, como também atualizar tanto educando 
como educador, ambos irão analisar os conceitos e histórias passadas e identifi-
car as alterações e melhorias ao longo dos anos, verão a evolução da sociedade 
e haverá uma aprendizagem mútua, tanto é que o conceito de aprendizagem tem 
como base o fato de que todo conhecimento provém da experiência, portanto, 
tal conceito só vem confirmar as citações acima.

Alunos e professores devem atuar de forma consciente durante o proces-
so de ensino, pois fazem parte de mesma cultura e possuem histórias particula-
res de vida. O educando tem em sua bagagem alguns componentes biológicos 
como: a cultura, o social, o linguístico entre outros, tanto os professores quanto 
os alunos são diamantes brutos em alguns aspectos e ambos irão se lapidar 
surgirá uma constituição complexa do indivíduo, para tanto é necessário que 



Educação em Perspectiva: Reflexões e Práticas para o Ensino Contemporâneo Educação em Perspectiva: Reflexões e Práticas para o Ensino Contemporâneo 

280 Volume 3

haja interesse e participação de todos: alunos, professores, comunidade escolar 
e outros fatores que fazem parte desse contexto. O processo ensino- aprendiza-
gem se dá na relação entre indivíduos que possuem sua história de vida e estão 
inseridos em contextos de vida próprios.

DIFICULDADES ENCONTRADAS EM CONTEXTOS DE ENSINO                                        
REMOTO   NA   PANDEMIA

Frente às dificuldades enfrentadas pelos professores, verifica-se que os pro-
blemas de agravamento da desigualdade digital entre os discentes são tão preocu-
pantes quanto a formação dos professores para utilização das Tecnologias Digitais 
de Informação e Comunicação - TDIC. No entanto, essa é uma discussão ampla 
que, como dito anteriormente, ultrapassa a competência pedagógica. Trata-se, 
portanto, de uma responsabilidade política que requer investimento em políticas 
públicas para mitigar as desigualdades e conduzir à equidade na educação.

Nesse contexto, a preocupação que se sobressai é a falta de acesso pelos 
estudantes às tecnologias. Sendo assim, é preciso organizar atividades inclusivas 
e acessíveis a todos, incluindo aqueles que têm pouco ou nenhuma conexão com 
a rede mundial de computadores (internet). Então, o que fazer quanto ao aluno 
que não consegue sequer assistir à aula gravada? Os dados móveis, que é o nome 
dado para a conexão à internet fornecida pela operadora de telefonia contratada 
pelo celular, são consumidos dentro de minutos. Como poderá o aluno assistir às 
aulas síncronas, gravadas ou vídeos compartilhados por meio de links do YouTu-
be? É incontestável que o uso pedagógico das TDIC produz uma aprendizagem 
significativa, mas fica limitada àqueles que têm acesso à internet de boa quali-
dade, voltando a discussão de flta de equidade no desenvolvimento educacional.

Uma possível sugestão para reduzir os danos causados àqueles que são 
excluídos ou parcialmente excluídos digitalmente é utilizar metodologias ativas 
aliadas à avalição formativa. Não é fácil. Apesar dos avanços, ainda há resistên-
cias para mudar a prática pedagógica. As metodologias ativas permitem concre-
tizar o aprender fazer e também o aprender a aprender.

As metodologias ativas não são algo novo, é um paradigma de educação 
que vem desde Sócrates e outros filósofos em seus trabalhos. Colocar o aluno em 
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situações de interação com o objeto, de participação ativa de criação, de prototi-
pação de soluções de problemas são exemplos de efetivação do uso das metodo-
logias ativas. Ou também o aluno pode ser colocado em situações para resolução 
de problemas por meio de projetos. Assim, a aprendizagem criativa fará com que 
o aluno aprenda significativamente.

Segundo Moran e Bacich (2020):

É essencial uma educação que ofereça condições de aprendizagem em con-
textos de incertezas, desenvolvimento de múltiplos letramentos, questiona-
mento da informação, autonomia para resolução de problemas complexos, 
convivência com a diversidade, trabalho em grupo, participação ativa nas re-
des e compartilhamento de tarefas.

Por isomorfismo, a formação do professor também deve se pautar pela ati-
vidade criadora, reflexiva, crítica, compartilhada e de convivência com as di-
ferenças, usando as mídias e as tecnologias como linguagem e instrumento da 
cultura, estruturantes do pensamento, do currículo, das metodologias e das re-
lações pedagógicas. Então, qual seriam as alternativas para implementação das 
metodologias ativas em um contexto de dificuldade de acesso à internet durante 
o ensino remoto? Vimos iniciativas de alguns estados em proporcionar o ensino 
por meio da TV aberta. Entretanto, o planejamento e a implantação em muitos 
estados não são feitos da noite para o dia, pois os meios para evitar uma exclusão 
digital ainda maior são urgentes.

Considerando que os dados móveis ou uma internet Wi-Fi de pouco al-
cance não garantem que o aluno terá acesso ao conteúdo repassado por meio de 
vídeo, uma possibilidade é compartilhar links para acesso a sites e livros. Outra 
opção é produzir vídeos curtos, com resumo dos conteúdos.

Nesse caso, o professor iria, nesses vídeos, facilitar o entendimento do que 
o aluno estudou anteriormente. Esta estratégia é conhecida como sala de aula 
invertida, “que consiste em o aluno realizar pesquisas e produções em determina-
dos assuntos para, depois, aprofundar seus conhecimentos por meio de discussão 
e troca de experiências com o professor” (BACICH e MORAN, 2020, p. 56). 

Além dessa, outra estratégia é tornar o aluno sujeito ativo do processo de 
ensino e aprendizagem, por meio do Movimento Maker. Essa proposta se baseia 
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no Faça Você Mesmo (FVM). Assim, o professor poderia solicitar as seguintes 
produções de seus alunos: produção de podcasts, memes (imagens ou vídeos). 
Ou ainda solicitar que os alunos produzam pequenos vídeos tutoriais, como se 
eles estivessem dando aula para outras pessoas. Outra proposta que garante a 
emancipação da aprendizagem do aluno é a produção de portfólios. Seja manus-
crito ou online, o portfólio permite que o aluno organize as suas produções de 
forma sistematizada.

Outras estratégias também são utilizadas durante a produção do portfó-
lio, tais como: relatos individuais (biografias), construção de mapas mentais etc. 
Além dessas estratégias, podemos citar ainda a corrida intelectual gamificada. 
Essa atividade pedagógica consiste em um jogo em grupo, de caráter competiti-
vo. Também há a produção de texto coletivo por meio do Google Docs. A utili-
zação desse recurso oferecido pelo Google não consome muita internet e permite 
ao professor ter acesso a informações sobre quem escreveu o que no texto.

A produção de mural por meio da ferramenta Padlet é outra proposta de 
avaliação que pode ser feita pelo professor, uma vez que consome poucos dados 
móveis ou não exige muita velocidade da internet banda larga. O Padlet permite 
criar quadros colaborativos com visual atrativo e de fácil navegação. O diário 
de bordo é outra estratégia que pode ser utilizada pelo professor para suscitar 
a produção criativa do aluno. No diário de bordo, o aluno desenvolve o pensar 
crítico sobre o seu cotidiano, por meio de processos de observação e análise de 
determinado contexto. Nuvem de palavras e Wiki também são alternativas para 
trabalhar conceitos novos e facilitar a memorização de conteúdos de forma diver-
tida e colaborativa.

Enfim, todas essas estratégias viabilizam um aprendizado significativo e 
uma avaliação formativa, que analise o percurso e a desenvoltura do aluno desde 
o início do processo. A avaliação sob os moldes tradicionais não garante a efeti-
vidade da aprendizagem, uma vez que, diante do cenário de limitação de acesso 
à internet, o professor não poderá exigir a resolução de provas de forma síncrona 
por todos os alunos em determinada data e horário, a fim de impedir a propagação 
das respostas. Listas de exercícios podem ser facilmente copiadas e repassadas 
entre os estudantes.
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Provas feitas em formulários, como o Google Forms, são também facil-
mente copiadas e compartilhadas entre os alunos, bem como suas respostas. O 
aprender fazendo é a melhor alternativa para garantir um ensino e aprendizagem 
significativos. Buscar novas estratégias requer dedicação e muita pesquisa, mas 
garante o sucesso no ensino e aprendizagem.

CONCLUSÃO

Foi possível observar que a pandemia, além de expor a vulnerabilidade 
humana, desnuda suas profundas desigualdades sociais, econômicas, educati-
vas e culturais. Uma das mudanças mais dramáticas foi na Educação, justamen-
te porque as atividades escolares tiveram que ser interrompidas, ocasionando a 
necessidade de se criar estratégias para dar continuidade ao processo de ensi-
no-aprendizagem durante a reclusão social.

Nesse contexto, a tecnologia tornou-se uma ferramenta essencial para 
que as aulas pudessem continuassem acontecendo de forma remota. A escola 
não parou, ela foi forçada a se reinventar e tal mudança afetou diretamente a 
rotina de pais, alunos, professores e dos demais profissionais envolvidos com 
a Educação.

Uma mudança que se deu bruscamente e sem nenhum planejamento ou 
preparo prévio. O Ensino Remoto Emergencial (ERE) que foi praticado durante 
a pandemia utilizando como principais ferramentas as TICs (tecnologias de in-
formação e comunicação) e a internet, sendo assim, diversos modelos de aulas 
on-line foi utilizados mundialmente na educação básica, em caráter excepcio-
nal, durante a pandemia.

Foi disponibilizado pelas instituições tanto públicas quanto privadas,               
através de diferentes formas, a saber, ambientes virtuais de aprendizagem 
(AVA’s), plataformas do tipo Moodle, e outros recursos on-line, tais como, au-
las através das redes sociais, envio de atividades por e-mail, aplicativos de 
mensagens, videoaulas, dentre outros. Lembrando que a linguagem utilizada 
no ensino remoto foi inspirada na modalidade de Educação a Distância (EaD), 
já implantada e bem estruturada no Brasil e no mundo, em especial, no ensino 
superior.
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CAPÍTULO 25
“DA LATA AO TAMBOR”. PRÁTICAS 

SUSTENTÁVEIS NA CONFECÇÃO DE 
INSTRUMENTOS MUSICAIS COM ALUNOS DO 

ENSINO FUNDAMENTAL: RELATO DE 
EXPERIÊNCIA DO PIBID MÚSICA – UNAERP

Giordano Del Vecchio dos Santos

INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à                                           
Docência (PIBID) da Universidade de Ribeirão Preto (UNAERP) tem se con-
figurado como um espaço de vivência, reflexão e aprendizado sobre o fazer do-
cente. O subprojeto Música, inserido nesse programa, proporcionou o contato 
direto com a realidade escolar e a oportunidade de desenvolver ações educativas 
que dialogassem com a formação inicial e com as necessidades da comunidade. 
A atuação na Escola Municipal Professor Doutor Paulo Monte Filho evidenciou 
que a docência se encontra em permanente construção, exigindo sensibilidade, 
criatividade e compromisso social.

A música constituiu o ponto de partida da experiência. Essa linguagem 
ocupa um papel singular na formação humana, pois está presente na história da 
civilização como expressão simbólica, meio de comunicação e manifestação 
cultural. De acordo com Hummes (2004), poucos elementos culturais possuem 
tantas possibilidades expressivas em um mesmo objeto quanto a música. Por 
essa razão, ela tornou-se uma via privilegiada de acesso à sensibilização e à 
conscientização ambiental.

Ao ingressar no ambiente escolar, observou-se uma realidade marcada 
por carências estruturais e pedagógicas, como a ausência de instrumentos mu-
sicais, espaços adequados e professores especializados. Mesmo diante dessas 
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limitações, identificou-se o desejo coletivo de construir uma experiência sig-
nificativa com os alunos, capaz de unir a prática musical e a reflexão sobre o 
meio ambiente.

Desse contexto emergiu o projeto de confecção de instrumentos musicais 
a partir de materiais recicláveis, com o objetivo de aproximar a arte da sustenta-
bilidade e estimular a participação ativa dos estudantes no processo educativo.

A proposta nasceu da necessidade de refletir sobre como desenvolver a 
educação musical de modo acessível e interdisciplinar, sem depender de gran-
des recursos financeiros. O reaproveitamento de materiais do cotidiano mos-
trou-se um caminho viável, permitindo transformar aquilo que seria descartado 
em fonte de criação e aprendizagem. Cada garrafa, lata ou pedaço de madeira 
passou a carregar potencial artístico e educativo, ressignificando a relação dos 
alunos com o ambiente e com o próprio ato de aprender.

Inspirada na pedagogia crítica de Paulo Freire (1979), a experiência foi 
orientada pela compreensão de que a educação adquire sentido quando se re-
laciona com a realidade concreta dos sujeitos. Conforme afirma o autor, cons-
ciência é tomar posse da realidade (Freire, 1979), e essa consciência não se 
constrói pela mera transmissão de conteúdos, mas pela experiência e pelo diá-
logo. Assim, a construção de instrumentos musicais buscou favorecer reflexões 
sobre consumo, descarte e impacto ambiental, promovendo o reconhecimento 
do indivíduo como parte de um ecossistema vivo e interdependente.

O contato direto com a prática reafirmou a escola como espaço privile-
giado de formação cidadã. Jacobi (2003) observa que a educação ambiental 
fortalece a corresponsabilidade dos indivíduos diante da degradação do meio 
ambiente, estimulando valores éticos e solidários. A confecção de instrumentos 
musicais com materiais reutilizados permitiu aos estudantes não apenas produ-
zir sons, mas também reconstruir significados sobre a natureza, o consumo e a 
coletividade.

O conceito de sustentabilidade, definido por Gro Brundtland (1987), está 
relacionado à capacidade de suprir as necessidades do presente sem compro-
meter as das futuras gerações. Ao aproximar esse conceito do cotidiano escolar, 
verificou- se que pequenas ações podem gerar transformações significativas. 
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O trabalho com o reaproveitamento de materiais simples, como garrafas pet 
e latas, possibilitou discutir a sustentabilidade de forma concreta, conectando 
teoria e prática por meio da arte e do fazer coletivo.

Durante o planejamento e a execução do projeto, buscou-se integrar dife-
rentes áreas do conhecimento. A interdisciplinaridade manifestou-se na relação 
entre a música e a matemática (pelas medidas e proporções dos instrumentos), 
as ciências (na abordagem do som, da matéria e da reciclagem), a história (na 
reflexão sobre o desenvolvimento industrial e a poluição) e a arte (na explora-
ção de cores, formas e sons). Essa abordagem dialoga com Leão Junior et al. 
(2008), para quem a transdisciplinaridade ultrapassa as fronteiras das discipli-
nas e promove um movimento entre saberes.

A vivência com os alunos também evidenciou o valor educativo da cons-
trução artesanal. Brito (2003) ressalta que a elaboração de instrumentos musi-
cais estimula a curiosidade, a imaginação, a organização e a criatividade, favo-
recendo o desenvolvimento de habilidades cognitivas e sensoriais essenciais. 
Cada etapa do processo — da pesquisa à decoração — revelou-se um percurso 
de descoberta, no qual o som produzido por um objeto reaproveitado simboli-
zou autonomia e respeito ao meio ambiente.

A prática docente no contexto do PIBID demonstrou-se como espaço de 
formação e transformação, evidenciando que o ensino se constrói tanto nas 
ações planejadas quanto nos improvisos criativos, nas trocas afetivas e nas re-
flexões coletivas sobre o ensinar e o aprender. A experiência de criar instrumen-
tos musicais sustentáveis reafirmou a potência educativa da música e o papel 
social da escola como lugar de experimentação, diálogo e cidadania.

Dessa forma, o presente relato tem como objetivo apresentar a experiência 
desenvolvida pelo subprojeto Música do PIBID/UNAERP na Escola Municipal 
Professor Doutor Paulo Monte Filho, descrevendo o processo de confecção de ins-
trumentos musicais com materiais recicláveis e analisando as contribuições dessa 
prática para a formação docente, a aprendizagem dos estudantes e a conscientiza-
ção ambiental no espaço escolar.
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CONTEXTO E PLANEJAMENTO DA EXPERIÊNCIA

A experiência foi desenvolvida na Escola Municipal Professor Doutor 
Paulo Monte Filho, situada em uma região periférica do município de Ribeirão 
Preto, São Paulo. A instituição atende estudantes do 1º ao 9º ano do Ensino 
Fundamental e apresenta características comuns a muitas escolas públicas bra-
sileiras: infraestrutura limitada, carência de recursos didáticos e ausência de 
projetos voltados ao ensino de música. Nesse contexto, o subprojeto Música 
do PIBID/UNAERP configurou-se como um espaço propício para a criação de 
práticas que integrassem arte, criatividade e responsabilidade ambiental.

Durante os encontros de planejamento com a coordenação e os bolsistas, 
constatou-se que a falta de instrumentos musicais representava um obstáculo 
relevante para o desenvolvimento das aulas. Tal constatação conduziu à neces-
sidade de repensar o próprio conceito de recurso pedagógico, compreendendo 
que o ensino de música não depende exclusivamente de materiais convencio-
nais, mas pode emergir da inventividade e da valorização do que está dispo-
nível no ambiente escolar. Dessa reflexão surgiu a proposta de confeccionar 
instrumentos musicais com materiais recicláveis.

O primeiro passo consistiu no estudo teórico e na organização de grupos 
de leitura sobre educação ambiental e ensino de música. Buscou-se compreen-
der o conceito de sustentabilidade em suas dimensões ecológica, social e eco-
nômica, conforme Foladori (2002) argumenta ao afirmar que o tema somente 
adquire sentido quando articulado a uma visão crítica do desenvolvimento e 
das desigualdades. Paralelamente, foram discutidos o papel da escola na for-
mação de cidadãos conscientes e a concepção freiriana da educação como ato 
político e libertador (Freire, 1979).

As reuniões preparatórias possibilitaram o planejamento de atividades 
que dialogassem com diferentes áreas do conhecimento. A matemática foi em-
pregada no trabalho com medidas e proporções dos instrumentos; as ciências, 
na exploração de sons, vibrações e propriedades dos materiais; e a arte, na 
reflexão sobre estética, cores e criatividade. Essa integração de saberes conso-
lidou o caráter interdisciplinar do projeto, aproximando a prática da concepção 
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de Leão Junior et al. (2008), segundo a qual o conhecimento se constrói no 
diálogo entre diferentes campos.

Com o planejamento definido, estruturou-se um cronograma de etapas: 
pesquisa e fundamentação teórica; coleta de materiais recicláveis; diálogo com 
os alunos sobre sustentabilidade e consumo; confecção dos instrumentos; e, 
por fim, exploração sonora e apresentação coletiva. Cada fase foi organizada de 
forma a promover a participação ativa dos estudantes e favorecer a construção 
coletiva do conhecimento.

DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES

As turmas selecionadas para a realização das oficinas foram as do 3º e 4º 
ano do Ensino Fundamental, compostas, em média, por 30 estudantes. Conside-
rou-se que, nessa faixa etária, as crianças já apresentam habilidades psicomotoras 
e cognitivas que favorecem a participação ativa na construção dos instrumentos 
musicais. O primeiro contato ocorreu por meio de uma roda de conversa, na qual 
foi apresentado o conceito de sustentabilidade e discutidas as formas de consumo 
e descarte de materiais.

O momento inicial caracterizou-se por elevado envolvimento dos partici-
pantes. As crianças compartilharam experiências do cotidiano — o lixo produ-
zido em casa, os brinquedos quebrados, os objetos descartados — e refletiram 
sobre como esses resíduos poderiam adquirir novos significados. Inspirada em 
Jacobi (2003), a proposta buscou demonstrar que a consciência ambiental tem 
início no reconhecimento da corresponsabilidade de cada indivíduo em relação 
ao meio em que vive.

Na etapa seguinte, solicitou-se que as crianças trouxessem de casa ma-
teriais passíveis de reaproveitamento, como garrafas pet, latas, tampas, grãos, 
pedaços de madeira, papelão e tecidos. Essa ação envolveu também as famílias, 
ampliando o alcance do projeto para além dos limites da escola. Com os materiais 
reunidos, teve início a confecção dos instrumentos em sala de aula, com acompa-
nhamento dos bolsistas e da supervisão docente.

Durante as oficinas, as crianças tiveram contato, de forma lúdica, com con-
ceitos relacionados à física do som, ritmo e timbre. Foram construídos tambores 
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com latas e balões, chocalhos com potes de iogurte e grãos, e reco-recos com 
espirais de caderno e cabos de madeira. Cada instrumento produzido despertava 
entusiasmo e curiosidade diante da descoberta de que o som pode emergir de 
diferentes objetos. Um registro de diário de campo sintetizou o impacto da ativi-
dade: “Eu não sabia que o lixo podia virar música”.

Essa etapa revelou-se particularmente significativa por materializar o que 
Brito (2003, p. 69) descreve como um processo educativo que “estimula a pes-
quisa, a imaginação, o planejamento e a criatividade”. As crianças engajaram-se 
não apenas pela curiosidade sonora, mas também pelo sentimento de pertenci-
mento e autoria. Ao mesmo tempo, a vivência possibilitou aos participantes o 
exercício da docência mediadora, conforme propõe Mizukami (1986), ao com-
preender o professor como facilitador do processo de aprendizagem e não apenas 
como transmissor de conteúdos.

Concluída a confecção dos instrumentos, iniciou-se a fase de exploração 
sonora, marcada por atividades de improvisação e criação coletiva. Essa etapa 
destacou-se pela experimentação e espontaneidade: os estudantes comparavam 
sons, exploravam diferentes intensidades e combinavam ritmos, transformando 
a oficina em um espaço de expressão e diálogo. O som, nesse contexto, assumiu 
o papel de linguagem capaz de promover a reflexão sobre a relação entre o ser 
humano e a natureza.

RESULTADOS E REFLEXÕES SOBRE A PRÁTICA

Os resultados observados ao longo da experiência superaram as expectati-
vas iniciais. O projeto contribuiu para o desenvolvimento de habilidades motoras, 
cognitivas e afetivas, estimulando o trabalho colaborativo e a responsabilidade 
compartilhada. Verificou-se também uma mudança de postura em relação ao des-
carte de materiais e uma ampliação da consciência ambiental entre os estudantes, 
que passaram a adotar práticas de reaproveitamento em seus lares e a relatar essas 
ações nas aulas subsequentes.

Sob a perspectiva pedagógica, a construção dos instrumentos mostrou-se 
uma ferramenta eficaz de ensino. As crianças compreenderam conceitos relacio-
nados ao som, ritmo e textura musical de maneira prática e prazerosa, enquanto 



Educação em Perspectiva: Reflexões e Práticas para o Ensino Contemporâneo Educação em Perspectiva: Reflexões e Práticas para o Ensino Contemporâneo 

292 Volume 3

refletiam sobre o impacto ambiental do consumo. A integração entre arte e sus-
tentabilidade favoreceu uma aprendizagem significativa, em consonância com a 
concepção freiriana de que o conhecimento se forma na articulação entre teoria e 
prática, entre palavra e ação (Freire, 1979).

A vivência proporcionou um processo de reflexão sobre o papel docen-
te no contexto educativo. A prática evidenciou que ensinar implica também 
aprender com os estudantes, ouvir seus saberes e valorizar suas descobertas. 
Mesmo diante de limitações materiais, tornou-se evidente que a criatividade e 
a sensibilidade social podem transformar as práticas pedagógicas e gerar expe-
riências formativas profundas.

Constatou-se, ainda, que a iniciativa fortaleceu a relação entre universi-
dade e escola pública, atendendo ao propósito extensionista do PIBID de ar-
ticular ensino, pesquisa e prática. Ao término do projeto, foi realizada uma 
mostra musical na escola, durante a qual os alunos apresentaram os instrumen-
tos confeccionados e compartilharam as músicas criadas coletivamente. Esse 
momento representou a síntese do propósito da ação: fazer da arte um meio de 
formação de sujeitos críticos, criativos e conscientes de seu papel social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A experiência desenvolvida no PIBID/Música/UNAERP reafirmou a 
potência educativa da música e o valor das práticas sustentáveis no contex-
to escolar. A transformação de materiais recicláveis em instrumentos musicais 
possibilitou aos estudantes não apenas o contato com a arte, mas também a 
compreensão de que cada ação cotidiana pode contribuir para a preservação 
ambiental.

Evidenciou-se que a educação ambiental transcende o ensino de conteú-
dos teóricos, manifestando-se em práticas concretas que despertam o senso de 
pertencimento e responsabilidade coletiva. A interdisciplinaridade configurou-
-se como eixo estruturante do trabalho, permitindo que a música atuasse como 
mediadora entre diferentes campos do conhecimento e promotora de aprendi-
zagens integradas.
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O processo evidenciou que o ensino adquire significado quando parte da 
realidade dos estudantes e quando busca transformar, ainda que de maneira 
modesta, as formas de compreender e interagir com o mundo. A experiência 
intitulada “Da lata ao tambor” demonstrou que educar é também reinventar, 
revelando a escola como espaço onde a criatividade se converte em prática edu-
cativa comprometida com a vida, a arte e a sustentabilidade.
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CAPÍTULO 26
DESIGUALDADE E DESPOSSESSÃO EM SALA DE 
AULA: REFLEXÕES SOCIOLÓGICAS A PARTIR DO 

FILME “QUE HORAS ELA VOLTA?”
Franciele Del Vecchio dos Santos

INTRODUÇÃO

A experiência aqui relatada foi desenvolvida durante as aulas da disciplina 
de Sociologia, com alunos do 3º ano do Ensino Médio de uma escola privada 
localizada no município de Jaboticabal, interior do estado de São Paulo. O tra-
balho foi construído a partir de uma sequência didática planejada com base nas 
orientações da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e nos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS)1, especialmente o ODS 4, que propõe asse-
gurar uma educação inclusiva, equitativa e de qualidade, e o ODS 10, voltado à 
redução das desigualdades.

O objetivo foi possibilitar aos estudantes uma reflexão crítica sobre as de-
sigualdades sociais e as formas de mobilidade existentes na sociedade brasileira, 
utilizando como recurso didático o cinema. Partimos da compreensão de que a 
aprendizagem se torna mais significativa quando o conteúdo teórico dialoga com 
experiências culturais e linguagens diversas, conforme propõe a BNCC (2017) 
ao tratar das competências gerais da Educação Básica, em especial o desenvolvi-
mento do pensamento crítico e a valorização da diversidade sociocultural.

A escolha do filme “Que horas ela volta?” (dirigido por Anna Muylaert, 
2015) ocorreu pela sua potência em representar, de maneira sensível e contun-
dente, as contradições de classe, as relações de poder e as barreiras simbólicas 

1 Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) fazem parte da Agenda 2030 da ONU, um 
plano global adotado em 2015 por 193 países para erradicar a pobreza, proteger o meio ambiente e 
promover a paz e prosperidade. São 17 objetivos e 169 metas que buscam equilibrar as dimensões 
econômica, social e ambiental do desenvolvimento de forma integrada e indivisível.. Disponível em: 
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs

https://brasil.un.org/pt-br/sdgs
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que estruturam a sociedade brasileira. A partir dessa narrativa, foi possível re-
lacionar conteúdos sociológicos a situações concretas, estimulando os alunos a 
perceberem como as desigualdades se manifestam nas relações cotidianas.

A sequência didática foi organizada em sete aulas. Em cada encontro, bus-
camos aproximar os estudantes da análise sociológica por meio de momentos de 
exposição dialogada, atividades em grupo e debates mediados. Essa dinâmica fa-
voreceu o protagonismo dos alunos, incentivando-os a participar ativamente das 
discussões e a formular interpretações próprias sobre a realidade social.

O processo pautou-se na pedagogia crítica de Paulo Freire (1996), que de-
fende a necessidade de transformar a sala de aula em um espaço de diálogo e cons-
cientização. Assim, a experiência relatada teve como propósito principal articular 
teoria e prática, reflexão e vivência, para que o ensino da Sociologia contribua no 
processo de formação de sujeitos críticos, éticos e socialmente comprometidos.

FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA PROPOSTA

A proposta pedagógica foi elaborada a partir das orientações da BNCC, 
que define como finalidade do componente curricular de Sociologia no Ensino 
Médio o desenvolvimento da capacidade de análise crítica da realidade social e 
o estímulo à participação cidadã (Brasil, 2018). O documento estabelece que o 
ensino das ciências humanas deve favorecer o reconhecimento das estruturas que 
sustentam as desigualdades e das ações que podem transformá-las, promovendo 
a formação integral dos estudantes.

Nessa mesma direção, é também finalidade do Ensino Médio o aprimoramen-
to do educando como pessoa humana, considerando sua formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico. Tendo em 
vista a construção de uma sociedade mais justa, ética, democrática, inclusiva, 
sustentável e solidária, a escola que acolhe as juventudes deve ser um espaço 
que permita aos estudantes [...] valorizar sua participação política e social e a 
dos outros, respeitando as liberdades civis garantidas no estado democrático 
de direito” (Brasil, 2018, p. 467)

Essa diretriz converge com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), especialmente o ODS 4, que defende a educação inclusiva e equitativa, e 
o ODS 10, voltado à redução das desigualdades dentro e entre os países (Nações 
Unidas, 2015).
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Objetivo 4. Garantir uma educação de qualidade inclusiva e equitativa e             
promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos.
Objetivo 10. Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles.
Até 2030, empoderar e promover a inclusão social, econômica e política de 
todas as pessoas, independentemente da idade, sexo, deficiência, raça, etnia, 
origem, religião ou condição econômica ou de outro tipo; garantir igualda-
de de oportunidades e reduzir as desigualdades nos resultados, inclusive por 
meio da eliminação de leis, políticas e práticas discriminatórias e da promo-
ção de legislação, políticas e ações adequadas nesse sentido. (Nações Unidas, 
2015, p. 21-22, tradução nossa).

De acordo com Handfas (2007), a Sociologia no Ensino Médio tem a 
função social de ampliar a compreensão que os jovens têm de si mesmos e de 
seu lugar no mundo, permitindo que questionem os discursos naturalizados 
sobre hierarquias, privilégios e exclusões. A autora destaca que a presença da 
Sociologia na educação básica possibilita aos estudantes o exercício do pensa-
mento crítico e o reconhecimento de que os fenômenos sociais são construções 
históricas e mutáveis.

Do ponto de vista sociológico, o ensino referendado unicamente no indivíduo 
singular impede, ao nosso ver, a superação do senso comum, na medida em 
que permanece nos limites da experiência empírica ou imediata desse indi-
víduo. Por conseguinte, não fornece os elementos teóricos necessários para 
que o aluno adquira, por meio dos conceitos sociológicos, a capacidade de 
desnaturalizar e de estranhar os fenômenos sociais, compreendendo-os não 
como práticas individuais, mas sim como relações sociais entre grupos e clas-
ses sociais (Handfas; Teixeira, 2007, p. 141)

Tal perspectiva dialoga com a pedagogia crítica de Paulo Freire (1996), para 
quem a educação deve ser um ato político, pautado na problematização da realida-
de e na construção de uma consciência crítica capaz de transformar o mundo.

O educador democrático não pode negar-se o dever de, na sua prática do-
cente, reforçar a capacidade crítica do educando, sua curiosidade, sua in-
submissão. Uma de suas tarefas primordiais é trabalhar com os educandos a 
rigorosidade metódica com que devem se ‘aproximar’ dos objetos cognos-
cíveis. [...] É exatamente neste sentido que ensinar não se esgota no ‘trata-
mento’ do objeto ou do conteúdo, superficialmente feito, mas se alonga à 
produção das condições em que aprender criticamente é possível. E essas 
condições implicam ou exigem a presença de educadores e de educandos 
criadores, instigadores, inquietos, rigorosamente curiosos, humildes e per-
sistentes. (Freire, 1996, p. 28–29)
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Para ele, a educação deve ser entendida como uma prática de liberdade e 
apresentar como objetivo a formação de indivíduos capazes de refletir sobre a 
realidade e agir conscientemente para transformá-la. Nesse sentido, a educação 
não deve ser reduzida a um processo de repasse de conteúdos, mas sim, a um 
meio de possibilitar que o aluno compreenda o mundo (Freire, 1996). O aluno, 
portanto, deve ser visto como um sujeito que participa da elaboração do conhe-
cimento.

Nesse contexto, a sequência didática aqui relatada foi estruturada a partir 
de conceitos centrais da teoria sociológica, como desigualdade social, mobi-
lidade social e despossessão. A desigualdade foi abordada com base em Marx 
(2011), que a relaciona às contradições do modo de produção capitalista e à 
apropriação privada dos meios de produção, o que gera exploração e alienação.

Tão logo esse processo de transformação tenha decomposto suficientemen-
te, em profundidade e extensão, a velha sociedade; tão logo os trabalha-
dores se tenham convertido em proletários, e suas condições de trabalho 
em capital; tão logo o modo de produção capitalista tenha condições de 
caminhar com suas próprias pernas, a socialização ulterior do trabalho e a 
transformação ulterior da terra e de outros meios de produção em meios de 
produção socialmente explorados – e, por conseguinte, em meios de produ-
ção coletivos –, assim como a expropriação ulterior dos proprietários priva-
dos assumem uma nova forma. Quem será expropriado, agora, não é mais 
o trabalhador que trabalha para si próprio, mas o capitalista que explora 
muitos trabalhadores (Marx, 2011, p. 540)

Bourdieu (2007), por sua vez, amplia essa análise ao introduzir as noções 
de capital econômico, cultural e simbólico, demonstrando como as diferenças so-
ciais são reproduzidas e legitimadas por mecanismos sutis de distinção e poder.

As diferentes espécies de capital tendem a garantir os lucros obtidos com sua 
posse e, consequentemente, a perpetuar a estrutura da distribuição das dife-
rentes espécies de capital, portanto a estrutura do espaço social. O capital eco-
nômico é em sua forma mais pura o capital no estado imediato e naturalizado, 
mas o capital cultural e o capital simbólico são outras formas do capital, com 
taxas de conversão específicas, que asseguram o mesmo efeito de perpetuação 
das relações de dominação (Bourdieu, 2007, p. 244)

A discussão sobre mobilidade social e despossessão permitiu aprofun-
dar o debate sobre os limites da ascensão e a persistência das desigualdades. 
Friedmann (2005) compreende a despossessão como um processo em que os 
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indivíduos perdem o controle sobre os meios de subsistência, o território e até 
sobre a própria identidade social, sendo relegados à marginalidade econômica 
e simbólica.

A despossessão psicológica diz respeito a um sentimento de autodesvaloriza-
ção das populações pobres em relação às ricas, ou de um país pobre em rela-
ção a um país rico. Outra forma de despossessão é a social, que se manifesta 
pela completa impossibilidade de parcelas da população terem acesso aos 
mecanismos de êxito social, de atingirem o mínimo de prestígio e manterem 
relações sociais estruturadas e permanentes (Chaves, 2013, p. 196.)

Já Sandercock (2003) propõe a despossessão como fenômeno que ultra-
passa o campo material, alcançando a esfera psicológica e cultural, ao privar os 
sujeitos de reconhecimento e pertencimento. Esses referenciais permitiram ana-
lisar as situações retratadas no filme “Que horas ela volta?” como expressões 
contemporâneas da perda de dignidade e do apagamento simbólico vividos por 
grupos subalternizados.

A reflexão foi complementada pela leitura de Bauman (2001), cuja noção 
de modernidade líquida ajuda a compreender a fluidez das relações sociais e a 
instabilidade das identidades na sociedade atual. Em um contexto de mudanças 
rápidas e de incertezas constantes, as promessas de mobilidade social tornam-se 
frágeis, e os vínculos humanos se tornam superficiais, reforçando o sentimento 
de desamparo entre os sujeitos.

A prática pedagógica foi orientada pelos princípios freirianos de diálogo e 
emancipação, que reconhecem o estudante como sujeito histórico capaz de pro-
duzir conhecimento e intervir na realidade. O trabalho com o cinema como re-
curso didático buscou justamente criar situações de aprendizagem nas quais o co-
nhecimento acadêmico e as experiências socioculturais dos alunos pudessem se 
encontrar. Assim, o ensino da Sociologia cumpriu sua função social ao articular 
teoria e prática, pensamento crítico e sensibilidade, contribuindo para a formação 
de cidadãos conscientes e socialmente engajados.

PERCURSO METODOLÓGICO DA EXPERIÊNCIA

A proposta foi estruturada em três etapas principais. Na primeira, foi 
ministrada uma aula teórica acompanhada de discussão sobre os conceitos de 
desigualdade social, mobilidade social e desposse psicológica. Os estudantes 
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foram incentivados a refletir sobre a forma como as condições econômicas e 
culturais determinam oportunidades de vida. A partir de textos introdutórios 
e de trechos de Bourdieu (2007) e Marx (2011), foram analisadas as relações 
entre os diferentes tipos de capital, o econômico, o cultural e o simbólico além 
do lugar que os sujeitos ocupam na estrutura social.

Durante o debate, emergiram reflexões espontâneas acerca de temas                
como privilégios, meritocracia e exclusão social. Observou-se que muitos alu-
nos não haviam problematizado de maneira sistemática as diferenças de origem 
e de acesso entre os diversos grupos sociais. Esse primeiro momento foi essen-
cial para a delimitação do campo conceitual que seria aprofundado nas aulas 
subsequentes.

Na segunda etapa, ocorreu a exibição do filme “Que horas ela volta?”, 
de Anna Muylaert (2015), em três aulas consecutivas. Antes da sessão, foi apre-
sentada uma breve contextualização sobre o enredo e os temas centrais, orien-
tando o olhar dos estudantes para as relações entre as personagens Val e Jéssica 
e a família empregadora.

Figura 1 – Cartaz do filme “Que horas ela volta?”

Fonte: Muylaert (2015).
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Figura 2 – Exibição do filme em sala de aula

Fonte: Acervo pessoal.

Após o filme, realizou-se uma roda de conversa em que os alunos pude-
ram compartilhar impressões e sentimentos. As discussões concentraram-se nas 
barreiras simbólicas que separam empregadores e empregados, nas hierarquias 
domésticas e no impacto da ascensão educacional de Jéssica sobre o equilíbrio 
das relações de classe.

O momento foi marcado por expressivo envolvimento emocional e inte-
lectual. Diversos estudantes relataram identificação com as personagens ou re-
conheceram situações semelhantes em seus contextos familiares e sociais. Para 
fundamentar as discussões, foram utilizados fragmentos de Bauman (2001), que 
abordam a noção de “sociedade líquida” e a fragilidade dos vínculos sociais, 
reforçando como as transformações econômicas e culturais influenciam as possi-
bilidades de mobilidade.

Na terceira etapa, os alunos foram organizados em grupos para a elabora-
ção de quadros-síntese, nos quais deveriam relacionar os conceitos sociológicos 
trabalhados às cenas e comportamentos observados no filme. Essa atividade teve 
como finalidade estimular a capacidade de análise crítica e a autonomia intelec-
tual. Cada grupo apresentou suas conclusões, destacando temas como desigual-
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dade de gênero, classe social e educação. As apresentações foram seguidas por 
um debate coletivo, no qual as interpretações foram discutidas e complementa-
das, promovendo uma construção coletiva do conhecimento.

Figura 3 – Estudantes durante o debate após a exibição do filme

Fonte: Acervo pessoal.

Ao longo dessa fase, foi possível observar o desenvolvimento de uma 
postura mais reflexiva entre os estudantes, que passaram a empregar os concei-
tos de forma mais contextualizada e rigorosa. O exercício de articular a teoria 
sociológica à linguagem artística demonstrou-se uma estratégia pedagógica efi-
caz, capaz de aproximar o conhecimento científico das experiências humanas e 
cotidianas dos discentes.

RESULTADOS E REFLEXÕES SOBRE A PRÁTICA

Ao final da sequência didática, foram observados avanços significativos 
na compreensão dos conceitos sociológicos e no engajamento da turma. O uso 
do cinema como recurso pedagógico revelou-se altamente eficaz para despertar 
o interesse e promover o pensamento crítico, sobretudo por aproximar os estu-
dantes das questões concretas que atravessam a vida cotidiana. O filme “Que 
horas ela volta?” funcionou como um espelho das desigualdades sociais brasi-
leiras, permitindo que os alunos identificassem, de forma sensível e reflexiva, 
as barreiras simbólicas que separam os diferentes grupos sociais e os mecanis-
mos de reprodução das hierarquias de classe.
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A elaboração dos quadros-síntese mostrou-se uma estratégia didática 
potente, pois possibilitou aos estudantes expressarem suas interpretações por 
meio de uma linguagem visual, criativa e colaborativa. Essa etapa incentivou 
o diálogo e o trabalho coletivo, além de estimular a autonomia intelectual e a 
capacidade de argumentação fundamentada. A partir da mediação docente, os 
grupos conseguiram relacionar cenas do filme aos conceitos de desigualdade, 
mobilidade social e despossessão, demonstrando compreensão crítica das rela-
ções de poder e das limitações estruturais que condicionam a ascensão social.

Durante os debates, foi possível perceber o desenvolvimento de uma pos-
tura mais empática e ética entre os estudantes. Muitos relataram experiências 
pessoais ou familiares que dialogavam com a temática do filme, promovendo 
momentos de identificação e reconhecimento de suas próprias trajetórias no 
contexto social brasileiro. Essa troca de experiências contribuiu para a constru-
ção de um ambiente de respeito, escuta e valorização das diferenças — elemen-
tos essenciais para a prática pedagógica emancipadora.

Do ponto de vista pedagógico, a experiência evidenciou que a articulação 
entre Sociologia e arte favorece a aprendizagem significativa, uma vez que esti-
mula tanto a dimensão racional quanto a emocional dos sujeitos. Ao combinar a 
linguagem cinematográfica com a reflexão teórica, foi possível ampliar o reper-
tório cultural dos alunos e consolidar o aprendizado de forma contextualizada. 
Essa prática contribuiu diretamente para o desenvolvimento das competências 
gerais da BNCC, especialmente aquelas relacionadas à argumentação, empatia, 
responsabilidade e cidadania.

Sob a ótica docente, a sequência didática reforçou a importância de ado-
tar metodologias ativas e interdisciplinares, que promovam a participação e a 
autoria discente. A experiência demonstrou que o ensino da Sociologia não se 
limita à transmissão de conceitos, mas se concretiza na criação de espaços dia-
lógicos, em que os estudantes são convidados a questionar, comparar e reinter-
pretar a realidade social. Essa postura está em consonância com os princípios 
freirianos, que compreendem o processo educativo como prática de liberdade e 
construção coletiva de saberes.

A prática também contribuiu para o amadurecimento docente, ao eviden-
ciar que o professor, enquanto mediador do conhecimento, deve buscar estraté-
gias que unam teoria, experiência e sensibilidade social. O uso do cinema, nesse 
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contexto, revelou-se um recurso formativo que extrapola a dimensão cognitiva, 
alcançando a formação ética e estética dos estudantes. Assim, a experiência 
reafirmou o papel da Sociologia escolar como instrumento de compreensão do 
mundo e de estímulo à transformação social, em sintonia com os princípios 
defendidos pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A sequência didática desenvolvida com alunos do 3º ano do Ensino                          
Médio evidenciou que o ensino de Sociologia pode atuar como um instrumento 
de conscientização social e construção de sentido para o estudante. O uso do ci-
nema como mediador do conhecimento favoreceu a aproximação entre a teoria 
sociológica e as vivências cotidianas, permitindo que os conceitos de desigualda-
de, mobilidade e despossessão ganhassem concretude na análise do filme “Que 
horas ela volta?”. A prática demonstrou que, quando o conteúdo é situado no 
contexto cultural dos estudantes, o processo de aprendizagem torna-se mais sig-
nificativo e participativo.

A experiência contribuiu para o fortalecimento das competências previs-
tas na BNCC, ao estimular a leitura crítica da realidade, a argumentação funda-
mentada e a empatia social. O diálogo com os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável reforçou o compromisso ético e político da escola na promoção da 
equidade e da justiça social.

Desse modo, o trabalho possibilitou que os estudantes desenvolvessem 
não apenas o conhecimento sociológico, mas também valores e atitudes volta-
das à convivência democrática e ao respeito às diferenças.

A partir da perspectiva freiriana, compreende-se que o conhecimento        
produzido na escola deve provocar inquietação e autonomia intelectual. As         
discussões em torno do filme revelaram a potência da linguagem artística como 
recurso formativo, capaz de sensibilizar e provocar reflexão. Tal experiência 
confirma que o ensino de Sociologia não deve restringir-se à transmissão de 
conceitos, mas deve favorecer o exercício da escuta, da problematização e da 
construção coletiva do saber.
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Do ponto de vista docente, o trabalho proporcionou uma ampliação das 
práticas pedagógicas e uma reflexão sobre o papel do professor como mediador 
do pensamento crítico. A articulação entre os autores clássicos e contempo-
râneos possibilitou compreender as desigualdades sob diferentes dimensões, 
evidenciando que a formação sociológica exige um olhar que integra razão e 
sensibilidade. A prática reafirmou o compromisso ético da educação em promo-
ver espaços de diálogo, respeito e transformação social.

Diante do exposto conclui-se, portanto, que o ensino de Sociologia, quan-
do articulado à arte e às demandas do mundo atual, cumpre sua função social 
e política. A experiência relatada reafirma que a educação, enquanto prática de 
liberdade, tem o poder de transformar percepções e gerar consciência sobre as 
contradições que estruturam a vida social. Ao permitir que os estudantes olhem 
para o mundo por meio da lente do cinema e da teoria sociológica, a escola se 
torna um espaço de emancipação, no qual se aprende não apenas sobre a socie-
dade, mas sobre a possibilidade de transformá-la.
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PÓSFACIO

Encerrar este terceiro volume da série Educação em Perspectiva: Refle-
xões e Práticas para o Ensino Contemporâneo é reconhecer que cada texto 
aqui reunido não representa um ponto final, mas um convite à continuidade do 
pensamento e da ação. A educação, por sua natureza dinâmica e transformado-
ra, exige de todos nós — pesquisadores, professores, estudantes e gestores — a 
disposição constante de revisitar nossas certezas, questionar nossos métodos e 
renovar nossos compromissos éticos e políticos com o ato de educar.

As reflexões apresentadas ao longo deste livro reafirmam que o ensino 
contemporâneo não pode ser compreendido de modo fragmentado. Ele se cons-
trói na intersecção entre teoria e prática, entre o legado histórico e as inova-
ções tecnológicas, entre o local e o global, entre o sujeito e o coletivo. É nesse 
espaço de tensão e criação que emergem as possibilidades de uma educação 
realmente transformadora — uma educação que acolhe a diversidade, valoriza 
o diálogo e reconhece a potência dos sujeitos que dela participam.

Mais do que respostas prontas, este volume oferece perguntas que in-
quietam e caminhos que se abrem. Ao reunir diferentes vozes e perspectivas, 
reafirma-se aqui a crença de que a pluralidade é o solo fértil da educação. Cada 
capítulo, com suas contribuições singulares, amplia a compreensão do leitor 
sobre o cenário educacional e inspira novas formas de pensar e agir em sala de 
aula e além dela.

Que este e-book seja, portanto, uma ponte entre o que somos e o que 
ainda podemos ser como educadores. Que ele desperte em cada leitor o desejo 
de seguir aprendendo, partilhando e construindo coletivamente uma educação 
que seja, ao mesmo tempo, crítica, inclusiva e humanizadora. A caminhada 
continua — e que cada leitura seja o ponto de partida para novas perspectivas 
e novas práticas.
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